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Regimento do Conselho Nacional de Trânsito
CAPITULO I
DA FINALIDADE

Art. j .0 O Conselho Nacional de Trânsito (C. N. T. ), direta-
mente subordinai-lo, ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores, com
sede no Distrito Federal, tem por finalidade zelar pela observância
do Código Nacional de Trânsito, em todo o território nacional e coor-
denar as atividades dos Conselhos Regionais de TriinSito.

CAPITULO II
DA orto.AN MAÇÃO

Art. 2.0 — O C. N. T. será eonstituido de sete membros, a saber:
O . Inspetor Geral •de Policia. da Policia Civil do Distrito Federal;
O Inspetor. do Tráfego, da Policia Civil do Distrito Federal;

- O Diretoi. • do Departamento de Concessões,. da Prefeitura do Dis-
trito Federal;

O Diretor do Departamento Nacional de Estradas
do Ministério da Viação e Obras Públicas;-

Um representante do Estado Maior do Exército;
.1jm representante do Touring Clube do Brasil;
Um- representante do Automovel Clube do Brasil.
Art.. 3. 0 O C. N. T. terá urna Secretaria (S.).
Art. 4.0 Os membros do Conselho serão nomeados

dá República.
Art. 5.0 . O C: N. T.

pelo Ministro da Justiça
que o compõe."

Art. (3.0 A Secretarta terá
Justiça- e Negócios Interiores,.
Justiça e Negócios Interiores.

Parágrafo único. O Chefe
cretário' do Conselho.

de Rodagem.

pelo Presidente

será dirigido por' - 	Presidente designado
e Negócios inferiores, dentre os membros

um Chefe designado pelo Ministro da
dentre funcionários do Ministério da

da Secretaria servirá tambem de Se-.4	 •

•
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CAPITULO III

DA COMPETENCIA

Art. 7.° Compete ao C. N. T.:
a) selar pela observância do Código Nacional de Trânsito em

todo o território nacional e promover a punição dos responsayeis pela
sua não execução;

b) resolver consultas dos Conselhos Regionais de Trânsito, auto-
ridades ou particulares, relativamente à aplicação do Código Nacional
de Trânsito;

c) coordenar as atividades dos Conselhos Regionais de Trânsito:
d) organizar a estatística geral do trânsito, especialmente dos

acidentes e das infrações;
e) coordenar, no Distrito Federal, as atividades das repartições

públicas e empresas particulares, em benefício da regularidade do
trânsito de veículos;

f) promover a organização de percursos turísticos, de acordo com
a rede rodoviária nacional;

g) estudar e propor as medidas de ordem administrativa ou
técnica, que se relacionein com a seleção dos condutores de veículos,

sinalização, a importação de veículos automotores, para passageiros
ou carga, e a concessão dos serviços de transportes coletivos;

h) resolver os casos omissos, verificados na aplicação do Código
Nacional de Trânsito;

apreciar, na época própria, os assuntos de que trata o sal-
go 148 do ,decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911, usando,
si necessário, da atribuição que lhe é conferida no parágrafo único
do citado artigo.

Art. 8.° Compete à Secretaria:
a) publicar o boletim do Consellio;_
b) manter intercâmbio de publicações relativas à segurança da

tráfego;
c) manter a biblioteca especializada do Conselho;
d) elaborar, mediante orientação do Presidente, a proposta or-

çamentária relativa ao C.N.T.;
e) receber, distribuir, expedir e arquivar papéis; -
f) passar certidões e publicar editais;
g) apurar a frequência dos servidores;
Ir) manter fichário dos servidores;
i) manter escrituração de créditos distribuidos ao C.N.T.;
j). atender às despesas miudas, de pronto pagamento, mediante

aprovação do Presidente;
1) receber e distribuir material, registando-o;
sn) manter os serviços de limpeza do C.N.T.;
'71) remeter à Divisão do Pessoal do Departamento de Adminis-

tração . do Ministério da Justiça e Negócios Interiores todos os dados
-.-------'eferentes aos servidores com exercício no C.N.T.;

o) remeter à Divisão do Material do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios Interiores todos os
dados referentes a material

p) executar os demais trabalhos determinados pelo Presidente.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art. 9.° Ao Presidente do C.N.T. incumbe:
a) convocar e presidir as sessões do Conselho;
a) designar os relatores para as matérias em estudo;
c) resolver as questões suscitadas e apurar as votações;
d) superintender os trabalhos e requisitar as diligências neces-

sárias, bem como cumprir e fazer cumprir as resoluções do Con-
selho;

e) assinar, com o Secretário, as atas das sessões do Conselho;
f) marcar prazo para o cumprimento das deliberações do Coa..

selho, desde que não esteja ele fixado em lei;
g) solicitar ao Ministro de Estado os créditos e providências

necessárias ao desempenho das atsibuições do Conselho, inclusive a
designação de substitutos, no caso de impedimento de algum des
membros do Conselho;

Ir) encaminhar ao Ministro de Estado, antes da publicação, as
resoluções do Conselho;

i) corresponder-se com autoridades administrativas sobre os
•-ss•=. assuntos atribuidos ao Conselho, assinando a correspondência ou au-

torizando o Secretário a fazê-lo em seu nome;
j) propor, admitir o dispensar extranumerários, de acordo com

a legislação em vigor;
l) requisitar funcionários;
m) fixar o período de férias do Chefe da Secretaria;
n) aplicar penas disciplinares aos servidores do C.N.T., da

acordo com a legislação em vigor;
o) apresentar ao Ministro de Estado o relatório anual dós tra-

balhos do C.N.T.
Parágrafo único. O Presidente do Conselho não terá o encargo

de relatar.
Art. 10.	 Ao Chefe da Secretaria, no exercício das funções de

Secretário do Conselho, incumbe:
a) assistir às sessões, acompanhando pessoalmente os trabalhos

do Conselho pleno;
b) lavrar as atas das sessões e assina-las, em seguida ao Pre-

sidente;

c) assinar, com autorização do Presidente e em nome deste, a
correspondência do Conselho; '	 •

d) providenciar, de acordo com o Presidente, sobre as convoca-
ções extraordinárias;

e) coordenar as atividades dos membros do Conselho, relacions-
das com os trabalhos a serem realizados em plenário;

f) preparar, de acordo com instruções do Presidente, a ordem
do dia das sessões;

g) solicitar as providências necessárias junto às autoridades ou
repartições de trânsito, no sentido de facilitar os trabalhos do Con-
selho.

Art. II. Ao Chefe da Secretaria, incumbe:
a) dirigir os trabalhos da Secretaria e assinar o expediente

respectivo;
b) aprovar a escala de férias dos servidores da Secretaria;
c) rubricar os livros da Secretaria;
d). propor ao Presidente do Conselho a admissão e a dispensa de

extranumerários, na forma da legislação em vigor, bens como a re-
quisição de funcionários;

e) aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até IS
dias e representar ao Presidente, quando a penalidade não couber na
sua alçada;

() apresentar ao Presidente o relatório anual dos trabalhos da
Secretaria.

Art. 12. Aos demais servidores, cujas atribuições não estejam es-
pecificadas neste regimento, incumbe executar as determinações de
seus superiores.

CAPITULO V

DAS SESSÕES

Art. 13. O C.N.T. reunir-se-á em sessão ordinária uma yes
por semana e, extraordinariamente, quando convocado pelo Ministro
de Estado, por seu Presidente ou por deliberação da maioria.

Art. 14. O Conselho não poderá deliberar com a presença de
menos de cinco membros.

Art. 15. O comparecimento às reuniões é obrigatório, e consti-
tue dever funcional dos membros do Conselho que exercerem cargo
público. O não comparecimento a três-sessões sucessivas, sem motivo
justificado, será comunicado pelo Ministro sie Estado, para os devidos
fins, à autoridade a que estiver subordinado o membro do Conselho.

Art. 16 .. A ordem dos trabalhos das sessões será a Seguinte:
a) verificação do número de presentes;
b) expediente e designação de reatores;
c) assuntos gerais;
d) ordem do dia.
Art. 17. A ordem dos 'assuntos constantes da pauta, determina- •

da pelo Presidente e organizada pelo Secretário, será obedecida ri-
gorosamente, salvo preferência concedida pelo Conselho.

Art. 18. As propostas apresentadas durante as sessões- serão
classificadas, a critério do Presidente, em matéria de processo ou de
deliberação imediata. Em qualquer caso, deverão ser formuladas
por escrito.

Art. 19. As decisões do Conselho terão a forma de Resoluções
e serão assinadas por todos os membros, declarando-se vencido
aquele cujo voto o tenha sido. A respectiva publicação dar-se-á após
despacho do Ministro de Estado.

Art. 20. Os recursos das decisões- do .Conselho serão recebidos
até sessenta dias após a publicação das mesmas e poderão ser resol-
vidos, temporária ou definitivamente, pelo Ministro de Estado, com
a suspensão dos efeitos da decisão recorrida.

Art. 21. Das decisões do Conselho serão, sempre que houver
conveniência, remetidas cópias, visadas pelo Secretário, és reparti-
ções de trânsitos ou com ele relacionadas, no Distrito Federal, bem
como aos Conselhos Regionais de Trânsito, nas capitais dos Estados.

Art. 22. As atas das sessões do Conselho, lavradas pelo Secre-
tário e por ele assinadas, após o Presidente, serão publicadas no
Diário Oficial, e conterão o teor das resoluções, precedidas do seu
número de ordem.	 •

Art. 23. Poderão assistir às sessões publicas do Conselho ob-
servadores slesignados pelos Conselhos Regionais de Trânsito ou de
entidades interessadas no trânsito de veículos, sendo, nesse caso, ne-
cessária a autorização do Presidente.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 24. O período de trabalho da Secretaria será no mínimo de
seis (G) horas diárias, exceto aos sábados, quando. poderá ser de
três (3) horas.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 25. Serão substituidos, cai suas faltas eventuais:
a) o Presidente por um dos membros do Conselho, previamente

designado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores;
b) o Chefe da Secretaria por um dos funcionários nela em exers,

cicio, previamente designado pelo Presidentes
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CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. Os trabalhos da • Secretaria serão executados por fun-
cionários do Ministério da Justiça e Negócios Interiores e por extra-
numerários admitidos na forma da legislação em vigor.

Art. 27. O C.N.T. publicará um boletim trimestral da resenha
de suas atividades, organizado pela Secretaria e que deverá conter,
alem dos esclarecimentos sobre dispositivos do Código Nacional de
Trânsito e sua execução, assuntos relacionados com a segurança do
tráfego.

Parágrafo único. Esse boletim será distribuido pela Secretaria
às repartições e entidades interessadas no trânsito de veículos em
todo o país.

Art. 28. É vedado a qualquer servidor da Secretaria prestar
informações sobre assuntos em andamento ou em estudo, no Con-
selho, antes da decisão final, sem que tenha recebido, para isso, ordem
expressa do Presidente. . 	 •

Art. 29. É, vedado aos servidores da Secretaria tratar de in-
teresses de particulares, junto às entidades representadas no Con-
selho.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de .1942.

Vasco T. Leitão da Cunha.

DECRETO N. 8.577 — DE 21 DE JANEIRO DE 1942

Suprime cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coa-
fere o artigo 74, letra "a", da Constituição, e nos termos da artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos dois (2) ' cargos de Chefe de Portaria,
padrão E, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, -vagos em virtude da transferência de An-
tonio Elisiario dos Santos e da aposentadoria cio Francisco de Re-
zende Velloso, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de, janeiro cio 1912, 121.0 da Independência

e 54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.578 — DE 21 DE JANEIRO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando 'da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril , de -1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (I) cargo da clas.se D da carreira de
Pintor do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da V, iação
e Obras Públicas, vago conforme consta da relação nominal, ficando

▪ sem aplicação a dotação correspondente.
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912, 121.0 da Inaependência

e 54.° cia República.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 8.580 — DE 21 DE JANEIRO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo IP, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195 de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos qhatro (4) cargos da classe B da car-
reira de Servente do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da transferência de Zair
Cordeiro Dias, da demissão de Jurandyr Machado e Enrico Santos e da
'exonera.ção de Mario Fernandeá da Costa, ficando sem aplicação a do-
tação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições ern contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912, 121. 0 da Independência

e 54.0 da República.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 8.581 — DE 21 DE JANEIRO »E 1942

,Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que the con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alí-
nea n, do decreto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 — Ficam suprimidos dezesseis (16) cargos da classa D da
carreira de Guarda-fios do Quadro 	 Parte Suplemehtar —
Ministério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da aposenta-
doria de José Marques Ribeiro, Alarico Pereira de Mello. José S bares
Azevedo, Luiz Felippe, Adelino do Nascimento, Francisco de Souza
Pamplona, Pedro Militão, Genesi° Abreu Guimarães; José Luci° de
Barros, Amaro Gomes, Heleodoro Ramalho, João Baptista Gomes, Fer-
nando Weinhardt, do falecimento de Josué Mathias e da promoção de
José Thomaz Monteiro da Silva e Rossini Vieira Conde, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942, 121. 0 da Independèneià.

e 54.° da ReOblica.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 8.582 — DE 21 DE JANEIRO DE 1942

Suprime cargo extinto.

Ó Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o - 74, letra a, da Constituição, e nos termos. do artigo 1. 0, alínea
n, do
 artigo

	 n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:
Artigo 1.0 Fica suprimido uni (1) cargo da classe B da carreira

de Mecânico do Quadro III — Parte Suplementar — do' Ministério
da Viaçãe e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Octat4o
de'111iranda Reis, ficando sem aplicação' a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942: 121. 0 da Independência

e 51.0 cht República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.579 — DE 21' DE JANElab DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1 0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Fica suprimido um (1) cargo da classe D da carreira de
Serralheiro do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude do falecimento de José cie
Barros, ficando sem • aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, -21 do janeiro de 1942, 121.0 da Independência

e 54.° da República,,
. Grrumo VARGAS

João de Mendonça Lima
•

DECRETO N. 8.583 — DE 21 DE JANEIRO nu 1912
	

41
Suprime cargo extinto.

O Presidente da República, usando da atribuição que, lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, -alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:,

•Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe D da carreira
de Lustrador.do Quadro III — Parte Suplementar — do Mimstério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Enestor
Rangel Netto, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as. disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942; 121.° da Indepemènela

e 54.° da República.
GrruLio VARGAS.

•
João de Mendonça kbpii:
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DECRETO N. 8.581	 DE 21 DE JANEIRO DE 1912

Suprime cargo extinto

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere
e artigo 74, letra a. da Constituirão, e nos termos do artigo IP, alínea
v, do decreto-lei ri. 3.195, de 11 de abril de 191L • decreta:

Artigo 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe
de Empalhador do Quadro 111 — Parte Suplemenar
di Viação e Obras Públicas, vago conforme consta da
nal, ficando serr aplicação a dotação correspondente.

Art.. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Ido de Janeiro, 21 de janeiro de 1912; 121.0 da

• 51.° da Republica.

B da carreira
do Mini.slério

relação norni-

Independência

DECRETO N. 8.588 — DE 21 nu JANEIRO DE 1912

Suprime cargo extinto.

-• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere - o artigo 71, letra a, da Constituição, e nos termos tio artigo 1P,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo de Chefe dos Serviços
Económicos, padrão K, do. Quadro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da aposenta-
doria de Manoel Satyro, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.

Art. 2.P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1942, 121.° da Independên-

cia e 51.0 da República,

GF.TT-LIO -.VARGAS.

João de Mendonça Lima,

DECRETO N. 8.585 — DE 21 DE JANEIRO DE 1912

Suprime cargo extInto.

O Presidente da República. usando • da atribuição que lhe confere
o artigo 71. letra o, da Constiluição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, de decreto-lei ri. 3.195, de 1 -1 de abril de 1911, decreta-:

Art. 1.0 Eict.. supritnidu um (1) cargo da classe D da carreira
de CarpVeiro do Quadro III — Parte Suplinentar — do -Ministério
da Viação e .obras Publicas, vago cru virtude da promoção de José
Patrick, da Silva, ficando sem aplicação a dotação cOrrespondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912; 121.° da Independência

e 51.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.586 — DE 21 DE JANEIRO DE 1912

Suprime cargos extintos.

O Presidente da Republica,. usando da atribuição mie lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, e nos termos -do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 1-1 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos sete (7) cargos da classe B da car-
reira de Carteiro, do Quadro III — Parte . Suplementar — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vagos em • virtude do falecimento
de Candido Lemenhe Junior, da demissão de Carlos Coutinho
Reginaldo Vicente Pereira do Rego e Mario de Oliveira Campos.
Junior e da aposentadoria - de João Ferreira da Luz, José Nunes Cas-
tanheira, e Antonio Garcia, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.

Art. 2.° Revogam-se ás disposições em contrário.

Rio de Janeiro,. em 21 de janeiro de 1912, 121. 0 da Independên-
cia e 51.0 da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.587 —.DE . 21 DE JANEIRO na 1912

Suprime cargo .extinto.

alinea n, do decreto-lei n.. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°,

O Presidente. da República, usando da .atribuição que lhe con-

Fica suprimido uni (1) cargo de Ajudante . de Por-
Art. 1.0 E, do Quadro III — Parte Suplementar 	 do Minisiério

teiro, padrão Obras Públicas, vago em .virtude da aposentadoria de
da Viação e de Carvalho, ficando sem aplicação a dotação corres-Oscar Telles
pond ente.

Revogam-se as disposições em contrário-.Art. 2.°
1912, 121.° da Independèn-Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de

eia e 51.° da República.
GETULTo VARGAS.

de Mendonça Lima.

GETULIO VARGAS.

'João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8. 598 — DE 21 DE JANEIRO DE 1942'

Declara cadnea a autoiização conferida ao cidadão Ivo Felisberto de
Souza pelo decreto n. 6.559, de 3 de dezembro de 1910,-para pes-.
guisar quartzo e associados no município de Cachoeiro do lia-
pemirim, Estado do Espírito Santo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coo-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro . de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica declarada a caducidade- da autorização conferida ao
cidadão Ivo Felisberto de Souza pelo decreto n. 6.559, de 3 de de-
zembro de 1910, para pesquisar quartzo e associados, no município
de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espirito Santo..

Art. 2.° Revogam-se as disposições -em contrário.
Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1912, 121.° da Independên-

cia e 54.0 .da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 21 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCM/ED A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM DE QUE POSSAM
GOZAR DOS . DIREITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS
DO IIRASIIÁ:

Na conformidade dos decretos ns. 6.948, de 14 de
maio de 1908, 2.004, de 26 de novembro do
mesmo ano e decreto-lei n. 389, de 25 de abril
de 1938:

Na conformidade da letra "f", do . art. IP do decretaLlet
n. 389, de 25 de abril de 1938:

.	 A Alberto Siccio, natural da Itália,_nascido a 18 de' dezembro de
1890, filho de Angelo Riccio e de Elisabeth Noce, .casado, residente
nesta capital.	 ,

A Carlos Theodoro Antonio João Meyer; natural da Alemanha. nas-
cido a 13 do agosto de 1873, filho de Theodoro Gustavo Meyer e de
Dorothéa Gertrudes Agnes Meyer, casado, residente nesta capital.

A Marie Libros, natural da Rumânia. 'nascida a 30 de agosto de
1913, filha de Sigmund Libros e de Clara Schermau Libros, solteira,
residente nesta capital, -

A Albano da Silva, natural de Portugal, nascido a - 5 de abril de
1909, Wh . , de Jeronymo da Silva e de Josefina da Silva, casado, rési- •
dente nesta capital.	 ,

A Carlos Nowacki, natural da Suiça, nascido. a 9 de maio de 1877,-
filho de Anton Nowacki e de Augusta. Nowacki, casado, residente no
Estado de Minas Gerais.

A Georg Steiger, natural da Alemanha, nascido a 12 de dezembro
de 1904, filho de Johann Steiger e de Catharina Steiger, solteira, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

A Juvenal de Moraes, natural: de Portugal, nascido a 16 de feve-
reiro de 1905, filho- de Domingos Manoel de Moraes e de Emitia .11a-,
malho, solteiro, residente nesta capital: 	 •

A \Vernet. .Tosé Soell, natural da Suiça, nascido a 24 de abril de
1893, filho de José Soell e de Maria Petitjean, solteiro, residente no
Estado de Santa Catarina.



Ailder Fernandes Machado, cio cargo da Classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe F dessa' carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Nogueira Chagas. 	 ..	 .
. 'Vicente Eerreira Rodrigues Eróes, do cargo da classe n da carrei-
ra dó Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério' da Educa-
ção o Saude, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da'
promoção de Manoel Gratolino Soares.	 .

José Lazaro_ Gomes, do cargo. da classe ,E da carreira- de Escri-
tuário, do -.Quadro Suplementar do Ministério da- Educação e S'auder
ao cargo da classe F dessa, carreira, vago :conforme consta :da relação
nominal organizada de acordo com o art. 50 do decretolei n. 3.422,
de 12 de julho de 1941. • •	 •

Antonio -José Cordeiro, do cargo'da clas.se E da carreira : de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,'
ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta da rela-
ção nominal organiz'ada de acordo com o art. 50 do decreto-lei nú-
mero 3.422, de 12 de julho de 1941.

Guili Furtado Bandeira, do cargo da-classe É da carreira de Es-
criturário, cio Quadro' Suplementar do Ministério da Educação e Sau- Ams
de, ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta da re-
lação nominal organizada de acordo com o art.- 5•0 do decreto-lei
mero 3.422, dó 12 'de julho de 1941.

José Francisco das Chagas .Ribeiro, do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saude, ao cargo da . classe, F, dessa, carreira, vago conforme
consta da relação nominal organizada de acordo com o art. 5. 0 do
decreto-lei n. _3.422, de 12 de julho de 1941. •

Adalberto Severo da Costa, do cargo da classe H da carreira de
Médico Sanitarista, do -Quadro Suplementar do Ministérió da Educa- n
ção e Saude, ao cargo da classe I dessa carreira, vagõ em virtude da
promoção de Fileto da Silveira Ramos.

PRomovER POR ANTIGUIDADE:

á cárdo com o.ai. t. 46 do decreto-lei n. 1.713, de 28 -
de outubro de 1939:

Raul Guimarães Sobral, do cargo da classe K da carreira. de Mé-
dico Sanitarista,. do Quadro Suplementar do Ministério dà Educação
e Saude, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Augusto Cesar de Freitas.

Alvaro Madureira de Pinho, do cargo da classe J da carreira de
Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério- da Edu-
cação e Sande, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção' de José de Lima Castelo Branco;

, Qswaldo Luna Freire do Pilar, do cargo da classe J da carreira
de Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério 'da Edu-
cação e Saude, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Raul Guimarães Sobral. 	 • •	 .

Fileto da Silveira Ramos, do cargo da classe 1 -da carreira de
Médico Sanitarista,' cio Quadro Suplementar do Ministério . da l Educa-
ção e •Saude, ao cargodaclasse1 dessa carreira,' vago em virtude .da
promoção de Alvaro Madureira de Pinho.

Mario Ferreira de Carvalho, do cargo da :classe 1'da carreira:-de
Médico Sanitarista, do 'Quadro Suplementar do • Ministério da Edu-
cação e Saude, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Oswaldo Luna Freire do Pilar.
• Henrique Pereira de Magalhães, do -cargo da alasse E da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e 'Sande, ao cargo da classe F dessa . carreira, .vago conforme, consta
da relação nominal organizada de acordo com o art. 5.0. do decreto,.
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Lucio Cardim, do cargo da classe E da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao cargo
da classe F dessa carreira, Vago conforme consta da relação nominal
organizada de acordo com o art. 5.0 do decreto-lei n. 3.422, .de 12
de julho de 1941.

Manoel Antonio Pinto da Silva,' do cargo da classe E . da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Rodolfo Baião Guimarães.

Pedro Lopes Silva, do cargo da classe E da 'carreira de-Escritu-
rário, do Quadro Suplementar do Ministério- da Educação e Saude,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago cio virtude da promoção de
Frederico )3atlsta de Souia.
-	 .Adelaide Arnoud de Oliveira, do cargo d 	 e.

	

a, classe 	 da carreli.a.
Escriturário,' do: Quadro . Suplementar do Ministério. da Educação e
Saude, ao-cargo da classe F dessa carreira, .vago conforme consta da
relação nominal organizada de acordo com o art. 5. 0 do decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de, 1941.

Henrique Pinto Peixoto Velho, do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério' da 'Educação
e Saude, ao cargo da classe F dessa carreira,' vago' . conforme 'consta
da relação nominal' organizada' de . acordo com o art. 50 do decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.
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A Maria Rosa Reis, natural de Portugal, nascida a 16 de janeiro
de 1905, filha de Daniel Domingos e de Albertina Rosa, casada, resi-
dente nesta capital.

A Otto Jargow, natural de Dantzig, nascido a 30 de junho de 1898,
filho de Friedrich Johann jargow e do Emma Jargow, casado, resi-
dente nesta capital. ,

A • Roberto Sehni Dei, natural da Itália, , nascido a 23- de março
, de 904, filho . de Napoleão Selmi• Dei e de Eloisa., Corriere-Selmi

Casado, residente no Estado dç São Paulo..

Ministério da Educação "e Saud.e

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA. REPÚBLICA RESOLVE

PROMO‘ER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. '47, do decreto-lei n. 1713, de 28

	

de, outubro de 1939:	 ••

	

.	 ,	 .
•José de Lima Castelo. Brauco, do 'cargo. da classe K da carreira

de Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério da-Edu-
cação e • Saude ao cargo da classe L dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal organizada na forma do art. _5.°, do:decre-
to-lei .n. 3.422, de .12 de julho de 1941.

•
Carlos Cristo; do cargo da classe J da carreira de Médico Sani-

tarista: do .Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da 'classe -K dessa carreira, vago conforme- consta da relação
nominal organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de
12 de julho de -1941.

Guilherme 'Cintra Pego de Faria, do cargo da classe.I da carreira
de. Médico Sanitarista, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saude, ao cargo da classe J, dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Carlos Cristo.

Amelia Sapienza, do cargo da classe J da carreira de Engenheiro,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em virtude da promoção de Otavio
Alves Ribeiro da Cunha. ,

Jaime . Leite e ,Silva, do cargo da classe 1 da, Carreira fle,-Erige:-;
nheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude da promoção de.	 .	 .Amelia Sapienza.

Luiz Mario de Sá Freire Sobrinho, do cargo da. classe H -da car-
reira de Engenheiro, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação- e- Sande, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da 'promoção de • Jaime Leite • e Silva.	 •	 .

Eugenia Franco Viana, do cargo da classe F da carreira de Es-
criturário, do.Quadro Suplementar do-Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da transferência
de José Tavares-.de Sousa.	 ,	 .

José Nogueira Chagas, do cargo da clasáe F da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe G dessa carróira, vago conforme 'consta da relaçã,o
nominal' organizada de acordo com o art. 5P,- do decreto-lei n,3.422,,
de 12 de julho de 1941.

' Rodolfo Barão Guimarães, do ,Cargo da classe, F da ca,rreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe G dessa carreira, vago Conforme consta da
relação nominal organizada de acordo com o art. 5. 0; do 'decreto-
lei n. 2,422, de '12- de julho de 1941.- i•

. Manoel Gratolino Soares, do cargo da classe F da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo -da classe G dessa carreira, vago conforme 'consta da
relação nominal organizada de acordo corn o 'art. 5.0, do decreto-lei
a. 3.422,-de . 12 de julho de , 1941,	 -	 ,	 -

.	 •	 .	 •
Frederico Batista. de ' Souza, do 'Cargo da classe E da carreira de

Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Edu i2,ação • e
Saude,.ao cargo da classe G dessa, carreira, vago conforme consta da
relação nominal organizada de acordo , corn b art. 5P do decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho' de 1941. 	 -	 '

"Pará de Almeida', 'dó cargo da `clasSe F-cla carreira 'dci Es-
dritUrário, dó Quadro Supleinentar" do Ministério' da Educação -e
Saude, ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta'
da ,relação nominal organizada de acordo com o • art. 5.° do decreto-lei
ri	 422, ,de 12 de julho de 1941.	 •

Mario Fernandes Bastos, do cargo da.-classe. E -da carreira- de Es-
critora*, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe ,F ` dessa carreira, Vago em virtO•de- da promoção
de Eugênia Franco' Viana.
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• DECRETO DE 21 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONGEDER

De acordo com o art. 2.0, parágrafo 4• 0, do decreto-lei
n. 2.895, de 21 de dezembro de 1910:

Tendo em vista o que consta do processo n. 63.613, de 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Sande,
a gratificação de magistério de 9:600$0 (nove contos ' e..seiscentos
mil réis) anuais, .a Aristides Pereira Maltez. ocupante do cargo de
Professor Catedrático, Padrão M, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Sande.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 21 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

Nommt:

De acordo com o artigo 1. 0 do decreto-lei o. 145, de
29 de de;embro" de 1937:

Olímpio Sales da Grium Castelões, ocupante do cargo da classe
16 da carreira de F4statístico-auxiliar do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da classe 19, da carrei-
ra de Estatístico do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Gláucia Weinberger, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Sabino Rineli de Almeida, ocuriante do cargo da classe 16, da
carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda. para exercer o cargo da classe 19, da carreira de Es-
tatístico do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da promo-
ção de Periandro Bazileu de Sousa Campos, à vista da classificação
obtida na prova a. que se submeteu.

Rubem' Harfield, ocupante do cargo da classe 16, da carreira de
Estatístico-auxiliar do Quadro Suplementar do Ministério da Fazen-

> da, para exercer o cargo iia classe 19, da carreira de Estatístico do
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção de Natali
Leão Balceiro, à vista da classificação obtida mi prova a que se sub-
meteu.

' ,Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 21 De jANEIRO DE . 1942

O . PRESIDENTE DA REPÚBLICA, RESOLV E:

REMOVER, "EX-OFFIGIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:.

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1. 0 do decreto-lei n. 1.795, de . 22 de
novembro de 1939:

Raimundo de Alcântara Cerveira, ocupante do cargo da classe F,
da carreira de Datilógrafo, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, do Campo de Sementes em Barbalha para a Secção de Fomento
Agrícola no Estado do Paraná, preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da exoneração de Maria de Lourdes Rocha.

CONCEWER EXONERAÇÃO

De .acordo com o artigo 93, § 1. 0, alínea a, do decreto-
lei 7/.. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo número S. C. 1.224-42,
do Departamento de Administração:

A Decio Rubens Pereira da Silva, do cargo da classe O, da carreira
de Agrônomo, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, que
ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do processo n. S. C. 562-42, do
Departamento de Administração:

A Neli Pimenta Bueno do cargo da classe G, da carreira de
Técnico de Laboratório, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, que ocupa interinamente.

Tendo em vista _o que consta do processo n. S. C, 47.190-41,
do Departamento de Administração:

A Pedro Rodrigues de Almeida, do cargo da classe G, da carrei-
ra de Agrônomo, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

- 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

_39 — Em 13. de janeiro de 1942. — Excelentissuno Senhor Pre-
sidate da República —Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo, relativo à concessão de au-
xílio para transporte aos carteiros das zonas rurais.

2. O assunto já foi examinado pelo Ministério da Fazenda que,
baseado em pareceres da Comissão de Orçamento, teve oportunidade
de, por duas vezes, opinar contrariamente ao pedido de abertura de
um crédito suplementar de 210:0000, destinado ao pagamento da-
quele auxílio, por falta de amparo legal.

3. Concordando com o Ministério da Fazenda, Vossa Excelên-
cia, por despacho de 5 de novembro de 1911, houve por bem de-
terminar que o Ministério da Viação e Obras Públicar informasse
qual o dispositivo legal que ampara a concessão do Mencionado
-auxilio.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item Hl, letra b, combinado
cont o artigo 17 do decreto-lei n. 1 ?713, de 28 de
outubro de 1939:

' O bacharel- Vasc‘o Henrique d'Avila, Procurador Regional da Ite-,
pública no Estado de Santa Catarina e os agronomos do fomento
agrícola do Quadro Ún ico do Ministério dá Agricultura, classe K —
Silvano Alves da Rocha e classe J — Afonso Maria Cardoso da Veiga,
para constituirem a comissão prevista no decreto-lei o.. 3.383, de
3 de julho de 1941.

Celia de Melo Franco, ocupante, - interino, do- cargo da classe E,
da carreira do Bibliotecário Auxiliar. do Quadro Único do Ministé-
rio da Agricultura, para _exercer, interinamente, o cargo da . classe E,
da carreira de Bibliotecário Auxiliar, do mesmo Quadro e Ministé-
rio. vago conformo consta das tabelas anexas ao decrelo-lei mi. 3:707,
de 11 de outubro de 191 t

Dulce de Albuquerque Basto, ocupante, interino, do : cargo da
classe E, da carreira de Bibliotecário Aux-iliae. do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, liara exercer, interjnamente, o cargo da
classe E, da Carreira de Bibliotecário Auxiliar, do 'mesmo Quadro e
Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 15 de outubro de 1911.

Maria da Gloria Tas-ares de Lacerda, ocupante, interino, do car-
go da classe E, da carreira de Bibliotecário Auxiliar, do Quadro Único
do Ministério da Agricultura, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E. da carreira de Bibliotecário Auxiliar, do mesmo Qua-
dro é Ministério, vago conforme, consta das tabelas anexas ao decre-
to-lei n. 3.707, de 11 dê outubro de 1911.

4. Historiando a questão, esclareeed aquele Ministério

a) que a concessão desse auxílio vem de tempos remo-
tos e, quando não feito sob a forma de gratificação especial,
o era por meio de classificação dos carteiros rurais em car-
gos cuja remuneração comportava, perfeitamente as despesas
pessoais de funcionários ainda os gastos com a montaria in-
dispensavel à execução de suas incumbências:-

hi que, assim, anteriormente ao -Regulamento dos Cor-
reios, aprovado pelo decreto n. 11.772, 'de 26 de março do
1921, os serviços dos carteiros das zonas rurais eram exe-
cutados por pessoal pertencente ao quadro de funcionários;

e) que, com o advento do referido decreto, embora te-
-nha desaparecido aquele cargo, nem por isso foram extin-
tas as respectivas funções, as quais, por isso, passaram a
constituir verdadeira função gratificada. unia vez que a es-
sa categoria de carteiro incutida- não apenas a d i steibui-
ção do correspondencia, encargo, peculiar aos carteiros em
geral, toas lambem o reei-tini-lente da mesma nos seus distritos
e, mais ainda. a coleta de caixas e outro,. tranal imos

o) que', ao exting!:lrem-se os mencionados cargos de
cai-teimo rural. substituiu-se ml compensação dada a esses
servido-es por seus trabalhos especiais, pelo attxílio para
as despesas com a montaria

e) que o Regulamento Postal-telegráfico, expedido com
o decreto n. 20..859, de 26 de dezembro de 1931. manteve
essa orientação, dispondo que
"aos carteiros das zonas rurais, obrigados a fazer o serviço
a ,cavalo, será abonada uma diária até 5$0, para a manuten-
ção da montada";

f) que, o abono desse auxílio foi regularmente feito 'até
1940,. qoando não foi consignado no orçamento a respectiva
dotação;
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g) que, à vista disso, pleiteou uma transposição de
verba, com o que não concordou este Departamento, por
entender que o Estatuto dos Funcionários não previu o pa-
gamento de tal vantagem ;

h) que, examinado novamente o assunto, foi sugerido
que o pagamento poderia correr à conta da Verba 2 — Ma-
terial, Consignação III -- Diversas Despesas, Subconsigna-
ção 19 — Passagens, transporte de pessoal, etc., com o que
concordou Vossa Excelência, assinando o decreto-lei núme-
ro 2.883, de 19 de dezembro de 1940;

i) que, em 1941, embora proposta, não foi consignada
no orçamento a dotação para o referido auxílio, motivando
o expediente que deu origem ao anexo processo;

j) que não obstante os pareceres contrários, é justifi-
cável a concessão da vantagem proposta, dada a situação
precária daqueles modestos funcionários que não podem
prescindir de montaria no desempenho de suas árduas tare-
fas, tanto mais_ quanto • o mencionado decreto-lei h. 2.883
deu solução ao assunto, consagrando, expressamente, o cri-
tério de classificação despesa na Verba 2 — Material, Con-
signação III — Passagens, transporte de pessoal etc.;

1) que, contudo, uma nova solução pode ser dada ao
caso, uma vez- que o decretos-lei n. 3.764. de 25 de outubro
último, alterando os arts. 103 e 104 do -Estatuto, previu
a possibilidade de serem pagas aos funcionários gratifica-
ções
"outras que forem 'previstas em lei posterior a .este Es-
tatuto"; e

m) que nessas condições, poderá, agora, dentro das nor-
mas estabelecidas no referido Estatuto, ser concedida aos
carteiros rurais a gratificação precisa, mediante expedição
do ato competente.

5. Examinando o assunto, verificou este Departamento
a) que o cargo de carteiro rural só existia nos Correios

do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul e que os seus
vencimentos não eram maiores que os dos demais carteftos;

b) que o Regulamente Postal de 1921 extinguira aquele
-cargo, mantendo contudo o serviço- rural
"que será criado em -qualquer • circunscrição do país, quando
se tornar necessário para servir a zonas fora do -perímetro
das capitais ou das cidades cujo desenvolvimento industrial
ou demográfico o justifique";	 -

c) qUe aos então carteiros e estafetas incumbidos dess,e
serviço e, como tal, obrigados a percorrer, a cavalo, o dis-
trito a seu cargo, era concedida a diária de 2$5, a título
de manutenção do animal, situação que foi mantida pelo
Regulamento Postal-telegráfico de 1931, com o aumento da
diária para 5$0;

• d) que. entretanto, entre ás vantagens previstas no . Es-
tatuto dos Funcionários não figura a que se destina àquele
fim; e

e) que, assim, não há fundamento lêgal para o crédito
solicitado.	 -

6. Por outro lado, bem diversos são hodiernamente os meios
de locomoção, e o decreto-lei n. 3.326, de 13 de junho último, que
dispõe sobre o transporte de malas postais e dá outras providên-
cias, veiu de certo modo facilitar a coleta, o transpwte e a distri-
buição da correspondência nas zonas afastadas.

7. E, assim, tendo em vista que á distribuição domiciliária so-
mente é feita em zonas de certa densidade demográficas, apenas em
determinados casos haverá necessidade do uso de montaria.
• 8. Para tais casos, é aconselhavel a 'admissão de extranumerário,
cuja função especifica seria a coleta e• ̀a distribuição de correspon-
dência nos distritos rurais de dificil acesso.

9. Essa solução está de acordo com a orientação observada na
fusão dos quadros do Departamento dos Correios e Telégrafos.

10. Com efeito, na exposição dó motives n..1.560, de 24 de se-
tembro de 1940, que 'Vossa Excelência houve por bem aprovar, as-
sinando o decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro do mesmo ano, este
Departamento, após vários itens sobre a distribuição de correspon-
dência, assim Concluiu no item . 47:

"Estando o Departamento dos Correios e Telégrafos in-
cluido entre as repartições de natureza industrial, evidente
é que o serviço de distribuição da correspondência. seja exe-
cutado de acordo com os princípios• que regem tais repar-
tições, isto é, de modo racional e com o mínimo de despesa
para a administração, o que facilmente se conseguirá, - pas-
sando esse serviço a ser executado por extranumerarios".

11. Nestas condições, este Departamento tem a hefira de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se con-
trariamente à medida pleiteada pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, como já -tainbem o. fez o Ministério da Fazenda, por falta
de amparo legal, podendo o referido processo ser encaminhado ao
mencionado Ministério da Viação e Obras Públicas, para arquiva-
mento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do : meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes.
presidente. — Aiirovado. —Em 20-1-42 — G. VARGAS.

GO — Em 17 de janeiro .de 1942 — Excelentissinio Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciaçà,,
deste Departamento o anexo processo, referente à reclamação for-
mulada por pessoas das famílias dos extranumerários-diaristas dz.
Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte sobre o retarda-
mento verificado • no pagamento dos salários daquele servidores.

• 2. Das informações' prestadas a respeito pelos órgãos compe-
tentes, verifica-se que as, delongas verificadas no processamento da
distribuição do crédito necessário decorreram de haver sida feita unn.
revisão nas quantias que deviam caber a cada repartição, à conta &

-dotação prevista no orçamento para atender ao desenvolvimento dos
'serviços.	 •

.., 3. Assim' é que o primeiro destaque autorizado para 'a Estrada
de 'Ferro Central do Rio Grande do' Norte foi de 186:900$0, sendo,
posteriormente, reduzido para 170:0000, importância esta-que, con-
forme. esclareceu a Diretoria 'da Despesa do Tesouro Nacional, já foi
-distribuida, logo após o competente, registo no -Tribunal de Contas.

4. Assim, nenhuma providência cebo sobre- o inclusó processo,
que este Departamento tem a honra de restituir a Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa; Excelência
protestos do meu .mais profundo' respeito. — Luiz. Sinzões Lopes,
'presidente. — Aprovado. — Em 19-1-42. — G. VARGAS

61 — Em 17 de janeiro de 1942. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação destt
Departamento o anexo processo relativo ao pedido formulado por Al-
bino Campeio Bezerra Cavaleanti, médico da Inspetoria Federal
Obras Contra as Secas, no sentido de ser designado para servir na sem.
da Comissão daquela inspetoria nos Estados da Baía e Sergipe -ou
aproveitado, quer- no Conselho Nacional do Petróleo, quer no Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, quer no
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados. .

2. Quanto à designação do interessado para Servir na '-sede Ou
Comissão da _Baía e Sergipe, esclarece a Inspetoria de Obras Contrz.
as Secas a impossibilidade de jal providência porque os serviços Mé-
dicos daquela repartição se acham a cargo do doutor Menandre
Rocha Novais, que os vem atendendo a contento,

3. A hipótese do aproveitamento no Conselho Nacional do Pe-
tróleo , é condicionada peio próprio interessado à existência de "um
futuro serviço médico" ;daquele órgão, que ainda não se verificou.

4. Np que se refere ao aproveitamento nos Institutos de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Estado ou no de Aposentadoria -
e Pensões dos Industriários; não cabe a este Departamento • pronun-
ciar-Se sobre a possibilidade da medida.

5. Em face de tais esclarecimentos, este Departamento tem z•
honra de restituir a Vossa Excelência o processo de que se trata
uma -vez que; conforme foi ressaltado, não há como atender, à p•e-
tensão manifestada pelo interessado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência o,
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lope,..
presidente'. • — Aprovado. —Em 19-1-42. — G. VARGAS.

• " 62 — Em 17 de janeiro de 19-12. Excelent'ssimo Senhor President .2

-da República. Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departa-
mento o incluso processo em que o Ministério da*Educação e Sande, mi!
face da demora verificada no processamento do Registo do Contrato ce-
lebrado com o professor André Gros para a Faculdade Nacional de Fi-
losofia, solicita -autorização para efetuar o pagamento dos salários
contratuais, a partir da 1 de janeiro do ano findo.
• 2.- Conforme se. verifica no processo, trata-se de um professor es-
trangeiro que .yeiu a convite do Governo Brasileiro para ministrar
ensino na cadeira de Política, da Faculdade já referida, e que não ini-
ciou as suas atividades em janeiro de 1941, em virtude de providên-
cias de ordem administrativa independentes de sua vontade:

3. Em face dessa circunstância de haver o interessado permaneci-
do à disposição. do Governo sem que pudesse exercer outras atividades
remuneradas, este Departamento entende que pode ser, excepcional-
mente, feio o pagamento referente a todo o exercício financeiro, -na for-
ma do' destaque de dotação já autorizada por Vossa -Excelência-.
• 4.j Com estes esclarecimentos, este Departamento tem a hbiira de

restituir . a • Vossa Excelência o processo em apreço.

'
Aproveito a . oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-

tesios do Meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,'presi-
dente. Aprovado.. Em 19-1-42. —G. VARGAS.

•

63 — Em 19 de janeiro' de 1942. — Excelentíssimo. Senhor Presi-
dente da República.- . SubMeteu Vossa Excelência . à. apreciação deste
Departamento o anexo processo em que o ex-operário da Fábrica ü&-
Viaturas do Exército em Curitiba, Francisco de Assis Costa, solicita
aposentadoria.
- -2. 'Ouvido a respeito.do assunto, o Ministério da Guerra considera

o caso idêntico ao fine foi resolvido na exposição de motivos n..1.180
de 31 de julho , de 1910; deste Departamento.

3. 'De fato, o peticionário; que era capitulado entre •o "pessoal
para obras" daquele Ministério, deveria, à . época em que, por motivo de
invalidez, foi dispensado, ser contrilininte do Instituto de...Aposentado-
ria e Pensões dos Industriados. 	 • -	 •

4. Se tal se desse, estaria, hoje, elo e sua família ao abrigo das
necessidades que o sewpedido revela.

5. Nenhuma culpa, entretanto, lhe cabe por não ter sido inscrito
em época própria naquele Instituto.
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• 6. Por isso, de acordo com o que propõe o Ministério dá Guerra e
com o que tem sido resolvido em todos os casos análogos, este Depar-
tament, ao restituir a Vossa Excelência o processo relativo ao assunto,
tem a honra de opinar no sentido de que Francisco de Aseis Costa seja
considerado Inscrito Ç"X-,(1.f fi do no Instituto de . Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, desde a época em que a sua inscrição deveria
ter sido normalmente efetuada, descontando-se dos benefícios que ve-
nha .a auferir, a partir da data em que foi dispensado, as contribuições
que deixaram de ser pagas na ocasiao própria.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pró-
testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente. Aprovado.	 Em 19-1-42. - G. VARGAS.	 .

64 - Em 19 de janeiro de 1942. - Excelentíssimo Senhor Presi-
• dente da República: Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste

Departamento o anexo processo em que os , extranumerários que tra-
balham na Estação de Expurgo de Produtos Vegetais, do Ministério
da Agricultura, reiteram o pedido, já formulado anteriormente, do ser-
lhes concedida a gratificação especial de' que trata o artigo 2.° do de-

•• ereto n. 2.113, de 5 de abril do ano findo.

t>	 Riam justificam plenamente a concessão. daquela vantagem uma vez
2. Alegam os interessados que as condições do locel onde traba-

que estão em permanente risco de vida' e de saude, pele possibilidade
de intoxicação lenta ou acidentes eventuais pelos gáses tóxicos e ex-
plosivos que impregnam o Gl. i0 ambiente.

• 3. Sobre o assunto, cumpre a este Departamento esclarecer que,
segundo tem sido entendido, a gratificação pela prestação de trabalho
com risco da vida e da saude não é extensiva ao pessoal extranumerá-
rio, porquanto, no ato •da elaboração das tabelas desse pessoal, já são
levadas em consideração, para efeito da fixação dos Salários, as con-
dições locais de trabalho.

4. Aleni disso, cumpre ainda salientar que, ao jelgar o pedido
feito anteriormente pelos mesmos interessados, houve Vossa Excelência

. por- bem determinar as providências de ordem material que se torna-
vam necessárias à melhoria das condições do local de trabalho ohde
funciona a referida Estação de Expurgo, mediante a execução das re-
formas já projetadas.

5. Nestas condieões, ne,nlimua outra providência cabe sobre o as-
sunto, motivo por' que este Depertamento tem a honra' de restituir a
Vossa Eicelancia , o processo em apreço, opinando contrariamente aia

• pedido formulado.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa.Excelência os pro-

testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente. - Aprovado. ,Em 19-1-42. - G Varmas.	 .

.	 .
66- Em 19 de janeiro de 1942.- 	 Excelentíssimo Senhor Presi-

dente da República. Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
•Departamento o anexo processo em que o Senhor Ministro da Viação e
.)tiras Públicas, ao encaminhar um pedido formulado pela Sociedade
Cooperativa Portuária de Consumo, no sentido de ser mantido o siste-
aia de consignação em folha de pagamento para os associados da Ad-
ministração do Porto do Rio de Janeiro, sugere , seja o caso •condicio-
nado à solução dada ao pedido anterior daquela Administração a respei-
to do assunto.
' 2. A solução a que se refere aquele titular é a consubstanciada em
despacho proferido em 14 de outubro último é em virtude do qual con-
cedeu o prazo de seis meses, para regularizar a situação dos descontos
já autorizados.

3. Este Departamento, apreciando tal providência, por determina-
ção de Vossa Excelência, dela discordou, porque, embora houvesse a ne-
-cessidacle do ajustamento das antigas operações ao regime instituido
pelo decreto n. 7.847, de 16 de setembro último, tal regime nada mais
era do que uma extensão aos serviços da A. P. R. J. do que dispôs o
artigo 16 do decreto-lei n. 3t2, de 3 de março de 1938.

4. Assim sendo, a providência aconselhavel para o:caso seria a • re-
gularização dos descontos de maneira análoga à que foi adotada para
os servidores da União, de acordo, .aliás, coei ei--que estabelece o de-
creto-lei n. 391, de 26 de abril de 1938.

5. Essa foi a sugestão apresentada a Vossa Excelência na exposicão
lo motivos n. 3.415, de 23 do mês findo, deste Departamento, a qual, se
•provada, virá solucionar tambem o caso em apreço.

6. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o processo de que se trata.

• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões Lopes, presi-
sidente. - Aprovado. Em 19-1- 42. - G. VARGAS,

67 - Em 19 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que Ernani Macedo solicitou re-
tificação do decreto de 29 de outubro de 1941, que ó aposentou em
cargo da classe O da antiga carreira de Agente de Polícia Marítima,
em face do artigo 21 do decreto-lei .n. 3.761, de 25 de outubro do
mesmo ano o de acordo com as tabelas que o acompenham.

2, Alegou o interessado (fls. 20) :
a) que foi aposentado em cargo da classe G 'cle antiga carreira de

• .agente de Policia Maritima, do Quadro II do Ministério de ,Justiça e
Negóoios- 'Interiores, conforme decreto de 29 de outubro; .e

- 6) que, '4 vista do artigo 21 do decreto-lei n, 3,761, já ' referido,
pedita Soes° apostilado o- seu título de aposentaderia• quanto à refe-

., .eépcia de cl4:ee e nova denominação de carreira- • a

• 3. APreciando a solicitação do requerente esclareceu o aludido Mi-
nistério na sua exposição de Motivos (fls. 2-3):

• a) que o decreto-lei n. 3.761, de 25 de outubro de 1941, publicado
em 4 de novembro do mesmo ano, dispondo sobre a visita a embarca-
ções no fundeadouro, extinguiu a carreira de Agente do Polícia Mar'-
tima, daquele Ministério, e criou uma nova carreira de Polícia Ma-
rítimo e Aéreo, atribuindo, aos novos cargos, padrão numéricos de
vencimento, instituidos pelo artigo 16 do decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939;

b) que aquele decreto-lei, de força retroativa, passou a -vigorar de
1 de outubro último;

c) que, entretanto, antes de sua publicação, ocorreu a aposentado-
ria do ex-Agente de Polícia Marítima, classe G, Ernani Macedo, por
decreto de 29 de outubro;

d) que a situação desse funcionário, regendo-se pelos dispositivos
elo decreto-lei n. 3.761, referido, naturalmente há de modificar-se, ex-
cluindo-se, no decreto da aposentadoria, o índice da classe e a denomi-
nação da carreira, para incluir-se a referência classe 10, da carreira
de Policia Marítimo e Aéreo, em face da reclassificação do seu
Cargo; e

e) que, dessa forma, submeteu à consideração de Vossa Excelên-
cia o incluso projeto de decreto, retificando o que aposentou. o aludido
funcionário.

3. Examinando o anexo processo, verificou este Departamento:
a) que Ernani Macedo, ocupante de cargo da classe G, .da antiga

carreira de Agente de Policia Marítima, do Quadro II do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, foi aposentado, no interesse do Ser-
viço público, de acordo com a alínea a do ,artigo 197. do Estatuto dos
Funcionários (fls. 13);	 •

b) que o decreto de aposentadoria, datado de 29 de outubro de
1941, foi publicado em 31 de outubro do mesmo ano (lis, 21);

ej que, em face do 'decreto-lei n. 3.761, de 25 de outubro
1941, a citada carreira foi reestruturada na extinta de' Polícia Maríti-
ma e Aérea, com padrões numéricos de vencimeatos (1 Is. 22);

d) que, assim, os cargos da classe G, da carreira de Agente de
Policia Marítima foram reajustados à classe 10 da de Polícia Marítimo
e Aéreo (fls. 23);	 .	 •	 •

e) que o decreto-lei n. 3.,761, aludido, publicado em . , 4 de novem-
bro de 1941, passou, todavia, a vigorar desde 1 de outubro do mesmo
ano (fls. 22 v.); e	 •

f) que, desse modo, a retificação proposta, sem outro qualquer
exame, encontraria apoio legal.

4. Acontece, porem, que, conforme verificou, ainda, .este Depar-
tamento, a aposentadoria de que trata o anexo processo .fol concedida
a pedido do interessado, que alegou não se achar em condições de con-
tinuar no exercício do cargo com proveito para o serviço, em virtude
do seu estado de grande depauperamento físico (fls. 5).

5. Ora, na forma do que prescreve a alnea a do artigo 197 do
Estatuto dos Funcionários, só poderão ser aposentados, independente-
mente de inspeção de saude, 	 -

"os funcionários cujo afastamento se impuser, a juizo ex-
clusivo do Presidente da República, no interesse do serviço
público ou por conveniência do regime" (o grifo é meu).

6. Este Departamento, na exposição de motivos n. 33, de 12 de
janeiro de 1940, que Vossa Excelência houve por bem aprovar, já
opinou contrariamente a pedido idêntico de um funcionário que, ale-
gando achar-se com a capacidade de trabalho diminuido após 30 anos
de serviço, desejava aposentar-se de acordo com o que estabelece esse
dispositivo.

7. À vista do exposto, não há negar que não se processou regular-.
mente a aposentadoria do requerente.

8. Alem da clareza da lei que exige, expressamente, o juizo ex-
clusivo de Vossa Excelência nessa modalidade de aposentadoria, não
há razão alguma para que se desconheça a decisão contrária anterior-
mente proferida.

9. Assim sendo, este Departamento sugere a Vossa Excelência
que seja tornado sem efeito o decreto de 29 de outubro de 1941, que
aposentou Ernani Macedo no cargo da classe G da carreira de Agente
de Polícia Marítima do Quadro II do Ministério da Justiça o Negócios
Interiores, hoje classe 10 da carreira de Polícia Marítimo e Aéreo, do
mesmo quadro e Ministério, afim de que o mesmo seja submetido à
inspeção de sande.

10. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja e
mesmo encaminhado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
para os fins constantes do item anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. - Aprovado - Em 20-1-42. - G. Vaaoas.

N. 70 - Em 19 de janeiro de 1912 - Excelentíssimo ,Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo em que Manuel de Barros,
guarda civil de 1.a classe da Polícia Civil do Distrito Federal, apo-
sentado, em requerimento datado de 17 de outubro de 1941, soli-
citou revisão do seu processo de ,aposentadoria, para o fim de lhe
ser conferido provento integral.

2. Iustificando P pedido, alegou o interessado: 	 •

a) que foi inspecionado' de saude e julgado inválido para o Ser-
yiço público per sofrer de tuberculose pulmonar;
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b) que, à vista desse resultado, foi aposentado por decreto de
.10 de março de 1936, nos termos do inciso 4.° do artigo- 170, da
Constituição de 16 de julho de 1934, e - decreto n. 21.206, de 28 de
março de 1932;

c) que, contando, apenas, 15 anos de efetivo serviço, lhe foi.
.koncedido, em consequência, provento proporcional;

d) que, sende o mesmo insuficiente para prover aos meios de
Sua subsistência 'é que apelou para Vossa Excelência. -

3. O Ministério da Justiça e Negócios Interiores, apreciando o
pedido, manifestou-se favoravelmente ao seu atendimento, -à vista do
que-determina o artigo 201, do -Estatuto dos Funcionários que, em'
casos tais, permite a concessão de aposentadoria com provento in-
tegral.

4. Estudando o assunto, verificou este Departamento - que em-
bora pareça justo o pedido do interessado não tem, porem, amparo
legal, desde que a sua aposentadoria obedeceu às normas legais vi-
gentes ao tempo de . sua decretação, não se lhe podendo, portanto,
aplicar disposições do .aludido Estatuto, que é posterior.
. 5. Acresce, ainda, que, apreciando assunto semelhante, este De-

partamento na exposição ,de motivos n. 1.469, de 16 de setembro de
1940, que Vossa Excelência houve por bem aprovar, saliente"' a
inconveniência de atender-se pedidos como o de que se trata, pois,•
alem de importarem em anulação de atos perfeitos e acabados, contra
os quais não houve recurso na devida oportunidade, acarretariam
acescimo de despesa, sobrecarregando os cofres públicos, o que não
é conveniente.

6. Nestas condições, este Departamento- tem a honra de resti.•
tuir . a Vossa Excelência o anexo "processo e de opinar pelo indeferi-
mento do pedido e pelo encaminhamento do mesmo processo ao Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade Para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,

• presidente. --- Aprovado — Em 20-1-42.• — G. VARGAS.'

77 Em 20 de janeiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo, acompanhado de projeto de
regimento do Conselho Nacional de Trânsito, elaborado pela Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores.

2. O exame do assunto mostrou a necessidade de serena feitas
algumas modificações, principalmente na parte referente a pessoal.

- 3.. Essas modificações, feitas em • entendimento com o-Presi-
dente do Conselho, resultaram. na -redução das três funções proPos-
tas —•  Auxiliar Técnico, Chefe da Secretaria- e Secretário do -Conse-
lho apenas à' de Chefe da Secretaria, ao qual caberá tambent secre-
tariar o Conselho. '

4. Com essas alterações e com outras, visando adaptar o pra-
• jeto às normas estabelecidas para casos' semelhantes, elaborou este

Departamento o Substitutivo anexo *que tem a honra de submeter
assinatura de Vossa Excelência. •

Aproveito á oportunidade para renovar a Vossa Excelèneia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. "Aprovado. Em 20-1-42. — G. VARGAS.

. (Assinado decreto n. 8.576, de 214-42).

78 — Em 20 de janeiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
•sidente- da República — Submeteu 'Vossa Excelência á exame deste
Departamento . o processo anexo, relativo à entrega; mediante levan-
tamento 'de inventário, dos bens de propriedade do -Governo, exis-
tenstes no Entreposto Federal de Pesca, à Sociedade Cooperativa dos
Pescadores do Rio de Janeiro, a qual, em virtude de concorrência
realizada, obteve o . direito fia exploração comercial das secções de
produção de gelo e frigorificação do pecado, do referido Éntre-
posto.

2. Procedido, pela Comissão designada, o levantamento do in-
ventário dos bens a serem entregues, negou-se, entretanto,' a Socie-
dade Cooperativa dos Pescadores a receber o material, alegando: 	 •

a). que não constam do inventário a câmara provisória desti-
nada á armazenagem do gelo e os britadores do Entreposto, elementos
indispensaveis 	 exploração comercial do gelo;

b) achar-se "sob a ação de uma sindicância ordenada pelo Ser-
viço Econômico Rural.

c) não ter sido ainda solucionado o crédito solicitado para a Ins-
talação 'das maquinarias no Entreposto".

3. Esclarece o Sr. encarregado de expediente do Ministério da
Agricultura que:	 •
' a) "não se podia incluir no inventário o depósito. de gelo pro-

visório nem- os britadores para gelo, pois os mesmos não pertencem
ao Governo e Sim à Confederação -Geral dos Pescadores do Brasil,
detalhe esse, aliás, do conhecimento da Cooperativa que, em ofício
dirigido, em setembro da ano próximo findo, ao Ministério da Agri-
cultura, declarou estar de acbrdo - "em indenizar cr justo valor dos
britadores, motores e respectivas instalações existentes no Entreposto,
pertencentes a terceiros";

b) quanto à segunda alegação, trata-se apenas de um exame
"escrita ordenado pelo Serviço de Economia Rural; e

c) ao contrário do que afirma a Sociedade Cooperativa, o pedido
de crédito foi solucionado com -o arquivamento do processo, ordenado
por Vossa Excelência, após parecer contrário emitido pelo -Ministério
da Fazenda".	 •

	

.	 .
4. Assim, considerando insubsistentes as razões alegadas pela

Sociedade Cooperativa dos Pescadores e a necessidade de ser s.olu-
ciona.do,- com urgência i -o caso. do Entreposto, sugeria o Senhor en-
carregado do expediente da Agricultura fosse' á- Sociedade intiinada

á definir a sua situação -dentro do prazo de dez dias, com o que con-
cordou Vossa Excelência, em despacho de 19 de novembro de' 1941,
exarado na exposição de motivos n. 1.212,- inclusa.

5. •Em resposta à intimação recebida, dirigiu a Sociedade- Coo-
perativa dos Pescadores do Rio de Janeiro, ao Ministério 'da Agri-

• cultura, ofício datado de 1 do corrente; no qual 'declara que a posse
do material -inventariado acarretará para a •Cooperativa, "alem das
obrigações futuros, constantes do contrato firmado com o Ministério

. para as instalações das maquinarias definitivas do aludido Entre-
posto, mais as seguintes obrigações imediatas:

• a) "fornecer aos pescadores, associados ou não, sem. Solução de
continuidade, o gelo que necessitam diariamente; 	 ,•

b) administrar, sob sua responsabilidade, as instalações frigorí-
ficas provisórias existentes' no Entreposto;

c) responsabilizar-se pela- execução dos demais serviços no En-
treposto, decorrentes dos itens a e b"

'
,*	 .

e que "para o .bom desempenho de -taiS obrigações, torna-se indis-
pensavel:

1, "obter de todos os pescadores profissionais, cuja produção passe
pelo Entreposto Federal de Pesca, que- se tornem associados desta
Cooperativa;

-	 2, obter para a Cooperativa as-necessárias - garantias para o com-
• pleto êxito de suas finalidades econômicas".

- 6. Fazendo as considerações acima, afirma a- Sociedade Coope-
rativa estar "convencida de que tais objetivos, imprescindíveis, po-
derão ser conseguidos, •simultaneamento com a aludida posse, por

, meio da criação de uma "Delegacia Nacional de Pesca", com autori-
dade bastante para solucionar, diretamente .e sem demora, confio con-
vem, todos os problemas econômicos da pesca",

7. O senhor encarregado de expediente da Agricultura, subme-
tendo à apreciação de Vossa Excelência -a resposta dada pela Socie-
dade dos Pescadores do Rio de Janeiro, informa que, sobre a -pro-
posta da criação de uma "Delegacia Nacional de Pesca", 'o -assunto é
estudado-em processo encaminhado a Vossa Excelência 'em 2 do cor-
rente.

8. Este Departamento considera que as razões invocadas para e
não recebimento das instalações inventariadas 'não aproveitam' à So-
ciedade Cooperativa dos . Pescadores, não podendo, portanto, ter in-
fluência decisiva na solução do caso ein exame.	 •

-	 9. A. mencionada- posse não deve estar condicionada à criação
da Delegacia Nacional de Pesca, de que não cógitou o contrato fir-

mado entre o Ministério da Agricultura e a' Sociedade Cooperativa:
para a exploração comercial das secções.,de gelo e frigorificação do
pescado.

10. Conhecendo as partes contratantes as cendiçÕes estabelecidas,
o não cumprimento de quaisquer das cláusulas do contrato firmo de-
verá imPortar na aplicação das penalidades previstas;

110

11, Assim, -este Departamento é de ' parecer que a Sociedade Coo,11.
perativa dá Pescadores do Rio de Janeiro deva' ser novamente inti-
mada á, -no 'prazo improrrogavel de oito dias, receber a maquinaria
inventaria`da, existente' no' Entrepdsto Federal "de Pesca, benri 'como
-cumprir rigoroSamente todas ' ás -cláusulas do eontrato,'Sob pena de
caducidade do mesmo.	 "	 .	 • '

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. .— Luiz SiMões . Lopes,
Presidente, — Aprovado, Em 2-0-1-42. — G. VARGAS.

GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO	 .

Pelo Senhor Presidente da República foi aprovado o parecer do
D,A.S.P. ' favora.vel à concessão .cia gratificação de magistério 'de que
trata o art. 2.° do -decreto-lei n. 2.895, de. 21 de dezembro de 1940,
.constante da exposição de motivos n. 69, referente ao professor Aris-
tides Pereira Maltez, da Faculdade de Medicina da Bafa. .

Expediente do Presidente do . D. A.- S. P.

ORDEM DE SERVIÇO N. 62

Fica instiluida uma comissão comPosta dos senhores Mário Paulo
de Brito, Paulo do Lira Tavares, Benedito Silva, Joaquim Rufino Ra-
más Jubé Júnior e Astério Dardeau Vieira para estudar o- problema
do ensino de administração pública e propor medidas que visem a sua 41
solução. •

Os três últimos . membros constituirão uma subcomissão executi-
va, que deverá apresentar um ante-projeto à Confissão, no prazo de
90 dias, a contar desta data.	 .

Recebido o ante-projeto, a Comissão terá 30 dias para apresen-
tai o projeto e respectiva"justificacão.

f - Rio, em 21 de janeiro de 1912. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Divisão dó Funcionário Público

, Processo n. 317-42 — Inquérito administrativo instaurado isO
Serviço de Fiscalização do Comércio de *Farinhas..

. Despacho do Sr. Presidente do D.A.S.P.: De conformidade 'cem
o 'despacho do Senhor Presidente da República, exarado . no- processo
n. 317, deste ano, e publicado rio Didrio Oficial de 20 do corrente, pá-

• ginas 973, e nos termos do art.- 254 'do Estatuto dos Funcionários, Pú-
blicos Civis da União, cito os acusados ,' 'abaiX0' diseriniintidoa,- para,
no prazo de dez dias, a partir da ,PublitaeãO 'déstiS rieàPtiebb,' - iiPieáéra-
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ter defesa, podendo para isso examinar, de 11 às 17 horas dos dias
tileis, os autos do processo que se acham neste Departamento, 'na sala
tios Serviços Auxiliares, no Edifício do Ministério do Trabalho, In-
dústria o Comércio, 6.0 andar, nesta Capital: Manoel Gonçalves de
Freitas, Fernando Bucine, Trajano Augusto Ubatuba e Alcides Silva.

Comunique-se e publique-se.
Em 21 de janeiro cie 1912. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

8. Vê-se, portanto, que foi legal a adoção daquele 'critério o,
ainda mais que só benefícios trouxe aos interessados, não se justi-
ficando, por isso, o atendimento do pedido.

9. Alem disso, convem salientar que não houve, como alegam os
interessados, prejuizo quanto à classificação que tinham por ordem
de antiguidade, porque, para efeito da mesma, continuou a preva-
lecer o critério então adotado para as nomeações, isto é, a classifi-
cação obtida no concurso, na conformidade do que dispõe o art. 53,
daquele Estatuto.

10. Com este parecer, opina a D.F. pelo indeferimento do pe-
(lido, por falta de amparo legal, e pelo encaminhamento do processo
ao M.G.

'D.E., em 21 de janeiro de 1942. — Paulo Lira, diretor de Di-
visão.

Aprovado. Em 22-1-42. — Luiz Simões Lopes, presidente.

OFICIOS

N. 189-12 — Ao diretor da Divisão de Pessoal do Ministério da
Agricultura — Comunicando a alteração do saldo existente na coa-
ta-'corrente do Quadro Único desse ministério.

N. 190-42 — Ao diretor da Divisão de Pessoal do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio — Comunicando a alteração do saldo
existente na conta-corrente do Quadro Único desse Ministério.

N. 191-42 — Ao ministro de Estado da Justiça e Negócios In-
teriores — Responsabilidade por falta de observância nos modelos
de decreto.

N. 192-42 — Ao diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da
Fazenda — Solicitando esclarecimentos sobre a situação de inspetor
regional desse ministério.

Divisão do Material

PORTARIA N. 1.625

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
tendo em vista o que dispõe a letra f do art. 2.0 do decreto-lei n. 579,
de 30 de julho de 1938, resolve aprovar a especificação n. 4-A de caixa
para papéis usados, que substitue a especificação n. 4 aprovada pela
Portaria n. 167, de 31 de maio de 1939 publicada no Diário Oficial de
17 de julho de 1939.

No Distrito Federal, as repartições incumbidas da compra e con-
trole de material, a partir de 1 de julho de 1942, só poderão receber
caixas para papéis usados, de acordo com a especificação de que trata
a presente portaria e, em data anterior, de acordo com as especificações
ris. 4 e 4-A.

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1942. — Luiz Simões Lopes.

ESPECIFICAÇÃO N. 4 A
A — Tipos.

Será de um único, tipo,
B — Materirl e manufatura.

1 — As caixas devem ser feitas, utilizando-se as seguintes es-
pécies .cile madeira: imbuia ou peroba de Campos, sendo tambem per-
mitido o cedro no miolo do compensado.

2 — Devem ser construidas de madeira folheada.
3 — Toda madeira empregada deve estar isenta de doenças e de-

feitos e,e, no máximo com 15 % de umidade.
C — Requisitos gerais.

— Devem ser observados os desenhos e detalhes de constru-
ção.

2 — As caixas constituirão uma peça sólida e resistente sem fol-
ga nos entalhes e não devem apresentar em qualquer de suas partes
empenamentos ou deformações.

3 — Não é permitido o emprego de pregos. Quando utilizados pa-
rafusos, as pontas não devem atingir a face externa das peças.

4 — Devem ser perfeitamente niveladas.
5 — As diversas peças devem apresentar superfícies lisas e pla-

nas, mesmo no fundo e interior das caixas.
G — As caixas serão pintadas interna e externamente com tinta

cor de carvalho antigo e envernizadas com verniz isento de breu.
7 — Na parte inferior não é exigido o envernizado.
8 — As superfícies envernizadas devem apresentar:
a) coloração uniforme;
5) isenção de ondulações;
c) brilho sem empanação.
9 — Onde empregada madeira compensada, as lâminas externas

devem ter 2 mm. de espessura e exigida perfeita adesão das lâminas,
empregando-se exclusivamente cola de caseios.

D —Detalhes.
— As caixas terão as seguintes dimensões:

Boca, 260 x 260 mm.
Base, 200 x 200 min.
Altura, 300 mm.
2 — As partes laterais devem ser de madeira folheada, com 2 I&-

minas externas de 2 mm, e uma interna de 4 mm. de espessura.
E— Inspeção.

Podem ser inspecionadas durante a fabriceção, quanto a material
e manufatura.

F — Amostragem.
Deverá ser examinada toda a partida.

G — Ensaios.
Unidade — Poderá ser feita a determinação da umidade da ma-

deira empregada, de acordo com o método adotado pelo Instituto Nacio-
nal de Tecnologia ou laboratório pelo mesmo autorizado.

II — Aceitação e rejeição,
1 — Serão recusadas as caixas que não satisfizerem as exigências

da presente especificação.
2 —Tolerância nas dimensões externas das peças: 2 mm.

Divisão do Funcionário Público

Processo n.• 402-42 — Prisco de Oliveira Rocha, e outros, ' aposen-
tados da Imprensa Nacional, pedem o acréscimo de 30 % aos seus
vencimentos.

Despacho: Tratando-se de funcionrios aposentados, hão é o
D.A.S.P. o orgão competente para apreciar o assunto.

À D.P.J.
EM 22 de janeiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo ri. 484-42 — Antônio Alves dos Santos

'
 funcionário do

Ministério da Agricultura pedindo que seja ordenado à InspetOria Pro-
dutos Origem Animal, em Curitiba, o seu pagamento . referente ao

e:›IflêS de dezembro.
Despacho: Solicito da D.P.A. que, imediatamente, aprecie o as-

sunto e adote as providências que a situação requer, indicando, com
a restituição do processo, os responsaveis pelo atraso de que dá no-
tícia o telegrama.

Distrito Federal, 22 de janeiro de 1942. — Paulo Lira, Diretor
de Divisão.

Processo n. 32-42 — Contagein de antiguidade em virtude de
fusão de classes.

Parecer — A Secretaria Geral (S.G.) do Ministério da Guerra
(M.G.) submeteu à apreciação deste Departamento (D.A.S.P.) o
anexo processo, em que Ciro de Carvalho Santos e outros, escriturários
da classe E, do Quadro Permanente (Q.P.) do M.G., solicitaram fosse
contada antiguidade nessa classe, a partir da data das respectivas
posses, na classe D.

2. Alegaram os interessados:

a) que, tendo prestado CMICAIrso em 1939, foram nomeados
para cargos da classe 1) daquela carreira, enquanto que al-
guns candidato o foram para cargos da classe E da mesma
carreira, em outros ministérios;

b) que, depois, pelo decreto-lei n. 2.718, da 30-10-40,
foram incluidos na classe E, sem, todavia, contar, na nova
classe, a antiguidade que tinham na anterior;

e) que tal medida, conquanto os beneficiasse em parte,
prejudicou-os, na contagem de antiguidade; e

d) que, assim, esperam ser atendidos no sentido de que
a antiguidade na nova classe seja contada a partir dá data
da posse de amda um, na classe anterior (fls. 1 e 2),.

3. Encaminhando o pedido à S.G., a Quarta Divisão (D/4) do
M.O. opinou favoravelmente ao seu atendimento, à vista 'das razões
expostas.

4. Estudando o assunto, verificou esta Divisão (D.E.) que
o D.A,S.P.,-procedendo o estudo dos niveis de remuneração das car-
reiras, adotou, em relação à carreira de Escriturário, como inicial,
a classe E.

5. À vista disso, foi expedido o decreto-lei n. 2.718, de 30-10-40,
que, entre outras providências, incluiu os ocupantes efetivos da
classe D, da carreira e ministério reefridos, nos cargos então vagos
da classe E, dispondo o seu art. 2.0:

"Os funcionários a que se refere o artigo anterior terão
apostilados seus decretos de nomeação pela Secretaria Geral
do ministério referido, contando antiguidade e percebendo
o vencimento da nova classe, a partir do dia 1 de novembro
deste ano."

6. Como se verifica, os funcionários atingidos per esse de-
creto-lei começaram a contar antiguidade, na nova classe, a partir
de 1-11-40, isto é, do dia imediato ao de sua dedretação

7. Essa medida se impôs, em face do art. 51 do Estatuto dos
Funcionários, verbis:

"A antiguidade de classe será determinada pelo tempo
de efetivo exercício do funcionário na classe a que per-
tencer."
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I — Acondicionamento'.
• • Devem ser bem acondicionadas para evitar avarias durante.. e

tranSporte.
J	 Embalagem.-

Quando exigido, as caixas deverão ser engradadas de modo a ga-
rantir o recebimento em perfeito estado.

— Marcação.
1 — Devem ser marcadas na parte inferior do fundo com tinta

branca, sendo o letreiro recortado em chapa, com caracteres de 19 min.
de altura, indicando o fornecedor e fabricante.

2 — A embalagem será mareada cem o nome do material, o núme-
ro do contrato e fabricante.

2 — A embalagem será. mareada com o nome do material, o número
do contrato e o nome do fornecedor.

M — Observações.
1 — Nas requisições, coletas de preços e , concorrências deverá

constar o seguinte: .
"Caixas de papéis usados, especificações n. 4 A do D. A. S. P."
2 — É permitida a aquisição de caixas de madeira, diferentes das

especificadas, para os gabinetes civil e militar da Prcsidêneia da Re-
pública, .Ministério das Relações Exteriores e gabinetes do ministro.

3 — Para ambientes onde se desempenhem funções de carater so-
lene tambem será permitida a aquisição de caixas diferentes das es-
pecificadas, mediante autorização da Divisão do Material do
D. A. S. P.

4 — Em outros casos especiais, será permitida a aquisição de cai-
xas de imbuia, conforme-os modelos da presente especificação, enver-
nizados na cor natural da madeira, mediante autorização da D. M. do
D. A. S. P.

Notas.
1	 Definições.
al.peças de Madeira compensada — aquelas que são fabricadas de

modo a equilibrar os efeitos de contração e dilatação da madeira;
b) lâmina de madeira — folha de madeira de pequena espessura;
c) madeira folheada — tipo de compensado constitnido de la-

minas de madeira coladas.
, 2 — Cópias da presente especificação poderão ser adquiridas na

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — Brasil.
3 — Qualquer contribuição técnica visando a especificação de ma-

teriais poderá ser enviada para o Departamento Administrativo do
Serviço Público — Rio de Janeiro — Brasil.

PORTARIA N. 1.626

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, tendo em vista o que dispõe a letra f do art. 2.° do decreto-lei
n. 579, do 30 de julho de 1938, resolve aprovar a especificação
n. 5-A, de caixa para expediente., que substitue a especificação n. 5,
aprovada pela portaria n. 168, de 1 de junho de 1939, publicada
no Diário Oficial do 17 de junho de 1939.

No Distrito Federal, ás repartições incumbidas da . compra e con-
trole do material, a partir de 1 de julho de 1942, só poderão receber
caixas para expediente, de acordo com a especificação de que trata
a presente portaria e, em data anterior, de acordo com as especifica-
ções n. 5 e 5-A.

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1942. — Luis Simões Lopes.

V,SPECIFICAGÃO N. 5-A

A — TIPOS

Será de um único tipo.
B — MATERIAL E MANUFATURA

1 — As caixas devem ser feitas, utilizando-se as seguintes espé-
cies de madeira : imbuia ou peroba de Campos, sendo tambem per-
mitido o cedro no miolo do compensado.

2 — Podem ser construidas de madeira maciça ou folheada.
3 — Toda madeira empregada deve estar isenta de doenças e

defeitos e, no máximo, com 15% de umidade.
C — aBouisiTos GERAIS

1 — Devem ser observados os desenhos e detalhes de construção.
2 — As caixas constituirão 'uma peça sólida e resistente sem

folga nos entalhes e não deverão,apresentar, em qualquer de suas par-
tes, empenamentos ou deformações.

3 — Não é permitido o emprego de pregos. Quando utilizados
parafusos

'
 as pontas não devem atingir a face externa das peças.

4 — As diversas peças devem apresentar superfícies lisas e pla-
nas, Mesmo no fundo e interior das caixas.

5 — As caixas serão pintadas-interna e 9xternarnente com tinta
cor de-carvalho antigo e envernizadas enin verniz isento de breu.

6 — Na parte inferior do fundo não é exigido o envernizado.
.7 — As superfícies envernizadas devem apresentar: • 	 '
ar coloração uniforme;
b) isenção de ondulações;

- c) brilho sem empanação.
8 Quando empregada madeira compensada, as lâminas exter-

na devem ter 2 mm. de espessura.. sendo exigida perfeita adesão das
lâminas, para tanto empregando-se ' exclusivamente cola de caseína.

• D DETALHES

As caixas terão as seguintes dimenseõe,

comprimento 	 	 .400 mm.
largura 	 	 	 285 mm.
altura 	 	 70 mm.

2 — O . fundo das caixas deverá ser feito de madeira folheada,
com três laminas de 2 -mm .de espessura.

3 — As partes laterais poderãb ser feitas de madeira maciça
ou folheada. Quando usada madeira folheada, deverão ser feitas cgm
duas lâminas externas de 2 riam e uma interna de 4 mm.

E -- INSPEÇÃO

Podem ser inspecionadas durante a fabricação, quanto a material
e manufatura.

F — AMOSTRAGEM

Deverá ser examinada toda a partida.

G — ENSAIOS

Umidade — Poderá ser feita a determinação da umidade da ma-
deira empregada, de acordo com o método adotado pelo Instituto Na-
cional de Tecnologia ou laboratório pelo mesmo autorizado.

H ACEITAÇÃO E REJEIÇÃO

1 — Serão recusadas as caixas que não satisfizerem as exigências
da-presente especificação.

2 — Tolerancia nas dimensões externas das peças: 2mm.

I — ACONDICIONAMENTO

Devem ser -bem acondicionadas para evitar avarias durante o
transporte.

J — EMBALAGEM

Quando exigidas, as caixas deverão ser ágradadas de modo a
garantir o recebimento em perfeito estado.

L — MARCAÇÃO

1 — Devei ser marcadas-na parte inferior do fundo, com tinta
branca, sendo o letreiro recortada em chapa, com caracteres de 19mm.
de altura, indicando o fornecedor e fabricante.

2 — A embalagem será mareada com o nome do material, o ni".
mero do contrato e o nome do. fornecedor.

M — OBSERVAÇÕES

1 — Nas requisições, .coletas de preços' e concorrências deverá
constar o seguinte

"Caixa para expediente, Especificação n. 5-A do D.A.S.P.".
2 — É permitida a aquisição de caixas de madeira, diferentes

das especificadas, para. os Gabinetes Civil e Militar da Presidência
da República, Ministério das Relações Exteriores e. Gabinete do Mi-
nistro.

3 Para ambientes onde se desempenhem 'funções de caracter
solene lambem será permitida a aquisição de caixas diferentes das es-
pecificadas; mediante autorização da Divisão do Material do D.A.S.P.
' 4 — Em outros casos especiais, será permitida a 'aquisição de
mesas de imbuia, conforme os modelos da presente especificação, en-
vernizadas na cor natural da madeira, mediante autorização da D.M.
do D.A.S.P.

NOTAS

1 — Definiçõ'és
a) Peças de madeira compensada — aquelas que são fabricadas

'de modo a equilibrar os efeitos de contração e dilatação da madeira:
b) Lâmina de madeira — folha de madeira do pequena espessura;
c) Madeira folheada — tipo de compensado constituido de

nas de madeira coladas.	 .
2 — Cópias 'da presente especificação poderão ser adquiridas

na Imrpensa Nacional •— Rio de Janeiro — Brasil.
3 .__, Qual quer contribuição técnica visando a especificação de

materiais poderá ser enviada para 'o Departamento •Aciministrativo do
Serviço Público — Rio dé Janeiro	 Brasil.

'Divisão de Seleção

Processo n. 298-42 --. Francisco Boanerges de_Araujo, dandidato
inscrito no 'concurso para Técnico do 'Administração,' SolicÁ g devOlu-
(Ao dos cincos exemplares de sua tese.

Despacho: Considerando que a tese não foi' submetida a julga-
mento, restituam-se dois exemplares.

Mn 21 de janeiro de 1942 — Luiz Simões Lopes, presidente.
. processo n. 10.131-41 — Paulo Lanteime solicita reconsidera-

ção do despacho dado ao seu pedido de aceitação de inscrição . na provapara inspetor de Ensino Secundário.
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Despacho: Considerando que a documentação do candidato está
em ordem, defiro o pedido. Compareça à D. S. para completar a
inscrição.

Em 21 de janeiro de 1942 — Luiz Simjes Lopes, presidente.
Processo n. 8.837-41 — José Walter de Araujo soliéita seja

aceita a sua inscrição na prova para inspetor, de Ensino Secundário.
Despacho: — Indeferido. O pedido deu entrada fora do prazo.
D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942 . — Murilo Braga,

diretor de Divisão.
Processo n. 8.775-41 — José Feliciano Ferreira da Rosa Aqui-

no solicita seja aceita a sua inscrição na prova para inspetor de
I;nsino Secundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não apresentou prova
de conclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro cie 1942 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo . n. 8.585-41 — Caetano Amaral de Lara solicita seja
aceita a sua inscrição na prova para inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não juntou prova de
conclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1912 — Murilo Droga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.584-41 — Windor Antonio Rosa dos Santos so-
licita seja aceita a sua inscrição na prova para inspetor de Ensino
Secundário.

Despacho: -- -Indeferido. O requerente não juntou prova de
c,,nclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1912 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo ri. 8.562-41 — Pedro Farah solicita seja aceita a sua
inscrição na prova para Inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: — Indeferido. C ,requerente não apresenta prova
de conclusão d6 curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de j.aneiro de 1912 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.975-41 — Geraldo Simplicio Machado solicita
seja aceita a sua inscrição na prova para Inspetor de Ensino Se-
cundário.

Despacho: — Indeferidn.. • Não foi apresentada a doctunent ação
necessária.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1912 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.776-41 — Carlos Wamondes de Macedo solicita
soja aceita a sua inscrição na prova para Inspetor de Ensino Se-
cundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não juntou! prova de
conclusão do curso secundário.

• D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.777-41 — Garcia Neves de Moraes Forjaz Junior
solicita seja aceita a sua inscrição na Prova para Inspetor de Ensino
Secundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não juntou prova do
conclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1912 — Marno Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.778-4" — João Batista de Faria solicita seja
aceita a sua inscrição na prova para Inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: — Indeftrido. O requeren,e não juntou • á documen-
tação necessária.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1912 —• Manila Braga,
diretor de Divisão.	 •

Processo ri. 8.595-41 — Paulo Marques de Araujo Solicita seja
aceita a sua inscrição na mova para Inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não juntou prova de
conclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942 — Mnrilo .Braga,
diretor do Divisão.

Processo n. 8.536-41 — Eduardo do Sá Natio solicita seja
aceita a sua inscrição na prov. para Inspetor de Ensino ,Secundário.

Despacho: — Indeferido. O requerente não juniciu qualquer
documentação.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 19'62 — Murilo Braga.
:›..dir;etor de Divisão.

Processo ri. 8.586-11 — Vanio Mario Colaço de Oliveira so-
licita seja aceita a sua inscrição na prova para Inspetor de En-
sino SecundáriO.

Despacho: — Indeferido. O requerente não junton prova de
conclusão do curso secundário.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942 — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 8.559-41 — Dermeval Vieira de Rezende, solicita
seja aceita a sua inscrição Da prova para Inspetor de, Ensino Se-
cundário.

Despacho: — Compareça à, D. S. para cumprir exigências de
inscrição.

D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942 — Murilo Braga,
ditetor de Divisão.

Processo ri. 8.561-41 — Migo Lacorte Vitale solicita seja aceita
a sua inscrição na prova para Inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: — Deferido. A documentação está em ordem. Com-
pareça à D. S. para concluir a inscrição.

. D. S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro do 1942 — Murilo Draaa,
direi*. de Divisão. .

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 16 DE JANEIRO DE 1912 (216.a)"

Presidência do Sr. tenente-coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha.
Presentes Lambem o Sr. Macedo Soares e os suplentes Waldemar

de Carvalho e Galliez Filho.
Início às 11 horas e meia. Encerramento às 14 horas.
ATA. E' lida, aprovada e assinada a da Sessão de 12 deste mês

(215.a).
- Expediente. 0,Sr. presidente distribue ao Sr. Waldemar de Car-

valho o requerimento em que a Companhia Prada de Eletricidade,
Sociedade Andnima;e outras pedem autorização para se reunir numa
só empresa e para efetuar sem pagamento de imposto de transmis-
são a transferência de seus bens (proc. n. 60-42). -

Ordem do dia. O Sr. Galliez Filho, relatando uma petição da So-
ciedade Anónima Central Elétrica Rio Claro, referente à declaração
de utilidade pública e à desapropriação de dois terrenos necessários
às instalações de um aproveitamento hidráulico a ela concedido
(proc. n. 56-42), conclue pelo deferimento do pedido, nos termos
do substitutivo que oferece ao projeto da Divisão de Águas, o que é
aprovado. O Sr. Macedo Soares, relatando um ofício da Interven-:
teria Federal no Estado da Baía, relativo ao pagamento, pela Com-
panhia Energia Elétrica da Baía, da quota de utilização de que trata
o art. 11 da lei de tributação da energia elétrica (decreto-lei n. 2.281,
de 5 de junho de 1940), expende parecer, que é aprovado, no sentido
de que cumpre ao Estado da Baía aguardar a ultimação das provi-
dências determinadas no art. 4. 0, da mencionada lei e de que con-
vem preste a Divisão de Águas esclarecimentos concernentes à po-
tência utilizada industrialmente pela Companhia Energia Elétrica da
Baía no rio Paraguassé e ao lançamento da quota de utilização
(proc. n. 1.693-41).

A sessão seguinte ficou mareada para o dia 19, segunda-feira.

RETIFICAÇÃO

O resumo dos trabalhos da Sessão de 9 de janeiro de 1942 (214.a)
foi enviado para publicação com um engano, ora retificado: o re-
curso da Prefeitura Municipal de Guaíba, Estado do Rio Grande do
Sul (proc C. N. A. E. E. 2-42) foi distribuido não ao Sr, Galliez
Filho, mas ao Sr. Waldemar de Carvalho.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Jornais e Revistas que obtiveram isenção de impostos 'sobre papel, no
corrente ano

O diretor geral do D. I. P., Sr. Loúrival Fontes ,nos termos do
decreto-lei n. 2.016, de 14 de fevereiro de 1940, art. 1.0, § 2.° e do
art. 6.0, autorizou às respectivas Alfândegas a conceder isenção de im-
postos sobre papel com linhas dágua, no decorrer de 1942, alem de
aos jornais, revistas e outros periódicos, cujos nomes já foram publi-
cados, mais aos seguintes;

• Do Distrito Federal: "Diário do Notícias", "Folha do Brasil",
"Dom Casmurro"

'
 "A Noite", "A Manhã", "Revista da Semana", "A Cena

Muda", "Esporte Ilustrado", "Eu Sei Tudo", "Revista do Brasil", "Mi-
rim", "Almanaque Eu Sei Tudo",. "Revista do 'Trabalho", "Contos-Ma-
gazine", "Revista Fiscal de, Legislação de Fazenda", 'Suplemento Po-
licial", "0 Lobintio", "Suplemento Juvenil", Beira Mar", "O Tico Tico",
"Cinearte", "O Malho", "Moda e Bordado", "Arte de Bordar", "Ilus-
tração Brasileira", "Leitura para Todos"

'
 "Anuário das Senhoras",

"Aventuras e Mistérios", "Almanaque do Tico-Tico", "Touring", "Vi-
trine", "Detetive", "Vanitas", "Brasil e sua Marinha Mercante", "Es-
pírito Santo", "A Cigarra", "Brasil Médico", "A Criança", boletim
Brasil Açucareiro", "Monitor Mercantil", "Noite Ilustrada", "Carioca",
"Vamos Ler", "Figurino", "Síntese", "eine Rádio Jornal", "A Folha
Médica", A Casa", "Revista Médica Brasileira", "Unidade", -Revista de
Jurisprudência Brasileira" e "Anais Brasileiros de Ginecologia".

Da capital de São Paulo: "Jornal da Manhã", "O Estado de São
Paulo", "A Gazeta", "O Dia", "Diário da Noite", "Corrêio Paulistano",
"La Stela", "Revista de Ob•stetricia e Ginecologia São Paulo", 'Viver",
"Moscardo", "Tenis Ilustrado", "O Município", boletim "Dom Bosco",
o boletim "Família Cristã". Do interior do mesmo Estado: "Diário do
Povo", de Campinas; "A Cidade", de Ribeirão Preto; "Folha do Povo",
de Baurú; "Mogiana", de Campinas; "Corrêio da Noroeste', de Baurú;
"O Tempo", de Rapava; "Diário da Tarde", de Franca; "A Cidade", de

'Sorocaba; "Vitória", de Jundiaí; "O Comércio", de Sorocaba; "Corrêio
de Lins", da cidade que lhe dá o nome; "A Semana", de Barreto;
"Cruzeiro do Sul", de Sorocaba; "Diário de Notícias", de Ribeirão
kreto;	 Folha. de Rio Preto".



Do Piauí: "Diário Oficial", cie Teresina.
Do Estado do Rio: "A Notícia" e "O Dia", de Campos; "O São Gon-

çalo" e "A Comarca", do São Gonçalo; "Pequena Ilustração", de Pe-
trdpo/is; "Brasil Novo", de Itaperuna; -"A Voz do -Povo", de -Bom
Jesus de Itabapoana e "Esporte Fluminense", do Niterói.

De Goiaz: "O Popular", de Goiânia; e "Anápolis", de Anápolis.
Do Maranhão: os jornais "O Imparcial" e "Diário Oficial", ambos

de São Luiz.
Do Estado do Espírito Santo: os jornais "A Gazeta", "A Tribuna"

e "Diário Oficial" e a revista "Vida Capichaba", todos da capital.
Do Paraná: "Diário Oficial", de Curitiba.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

05	 Funções gratificadas 	
C msignação IV — Gratificações Especiais

06 — Gratificação por serviço extraordinário 	
07 — Gratificação por trabalho técnico ou científico

	

Total da Consignação IV 	
Consignação V — Indenizações

08 — Ajuda de custo . 	
09 — Diárias ...

	

Total da Consignação V 	
Consignação VI — Outras despesas de pessoal

O — Substituições .... 	
,—,'Representações 	

	

Total da Consignação VI 	
Consignação VII — Auxílios

12 — Auxílio para alimentação ao pessoal da portaria
13	 Auxílio para fardamento . 	 . 	

	

Total da Consignação VII 	
Total da Verba I 	

52 :20080

10:00080
10:00080
20:000$O

10:00080
1000080
20:00080

10:00080
42 :20080
52 :20080

1:000V16=1
3 :80080 - I

' 4:80080
1.051:2008Q

Requerimento despachado de acordo com o decreto-lei n. 3.034,
de 10 de fevereiro de 1941.

Harry Andrew — Indeferido.
brasileiro menor de dezoito anos
seus pais, ou responsaveis.

De acórdo com a lei, nenhum
pode viajar desacompanhado de

j

50:00080

98:00080
6:00080
6:00080.,

10 :00080
2008.0

3:60080jui

6:00080
3 :00080
1:00080.

250:00080
10:00080

393:80080
508:80080

21:00080

15 :00080

12:60080
300:00080

84:00080
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:Vespertina", todos de Belem.

ambos de Portn Alegre; "Diário Popular", de Pelotas.
Do Rio Grande do Sul: "Corrêio do Povo" e "Jornal do Esatdo",

De Belem do Pará: "Vanguarda", "O Estado do Pará", e "Folha

Do Estado de Pernambuco: "A Tribuna" e "A Gazeta", ambos de
Recife.

De Mato Grosso; "Diário Oficial", de Cuiabá; "Tribuna", de Co-.
rumbá.

Do Estado de Minas Gerais: "Diário da Tarde", "O Diário", "Re-
vista Comercial de Minas Gerais", "Era Uma Vez", "Alterosa", todos
de Belo Horizonte. Do interior do mesmo Estado: "Folha do Povo", de
Ponte Nova; "O Estado de Goiaz", de Uberlândia e o "Lutador". de
Manhurnirim.

Do Estado do Amazonas: "Diário Oficial", de Manaus.
Do Rio Grande do Norte: "A República", de Natal.
Da Bafa: "Diário de Noticias" e "A Tarde", ambos de Salvador.
Do Estado do Ceará: "Diário Oficial" e "Gazeta de Notícias, de

Fortaleza.
De Alagoas: "Diário Oficial", de Maceió; e "O Democrata", dd

Penedo.
De Sergipe: "A Cruzada", "Correio de Aracajú" e "Sergipe Jornal",

Lodos os três, de Aracajú.
Do Estado de Santa Catarina: "A Noticia", de Joinvile e "A Ga-

zeta", de Florianópolis.	 .

De Paraiba: "A União", de João Pessoa.

RESOLUÇÃO N. 113, DE 30 DE MAIO DE 1941

exercício de 1942.
Orça as despesas da Secretaria Geral do Instituto para o

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística
lisando de suas atribuições. resolve:

Art 1.° As despesas normais do Instituto, na parte concernente
aos serviços e encargos superintendidos pelo Conselho Nacional de Es-
tatística, correrão, no exercício de 1942, por conta do auxilio de reis
2.228:90080, a ser solicitado do Governo da República na forma da
legislação em vigor.

Art 2.° Os recursos orçamentários a que se refere o artigo an,
tenor terão a seguinte distribuição:

"Verba I -- Pessoal
Consignação 1 — Pessoal Permanente

'	 .01 — Remuneração do pessoal admitido na forma do
art. 4.° da Resolução n. 6 da J.E.C. 	

	
831:600$0

02 .-- Remuneração adicional "pro tempore", na forma
da Resolução n. 62 da J.E  C	 	 44:00080
Total da Consignação I 	 ..	 875:60080

Consignação II — Pessoal Extranumerário
03 — Diaristas 	 . 	.	 7:20080
04 — Tarefeiros 	 	 19:20080

Total da Consignação II 	 ...• ......	 26:40080
Consignação III — Funções Gratificadas

11

E ESTAT1STICA

Conselhõ Nacional de Estatística

Junta Executiva Central

RESOLUÇÃO N. 111, DE 20 DE MARÇO DE 1941

Formula um apelo ao Conselho Nacional de Geografid.

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional .de Estatística,
usando das suas atribuições, resolve:

Artigo único. E' formulado um apelo ao Conselho Nacional de
Geografia no sentido de que, estudados os casos, já verificados, de
alteração da divisão territorial em algumas Unidades Federadas, afim`
de promover o ajustamento dos mesmos às -normas do decreto-lei na-
cional n. 311, de 2 de março de 1938, proponha tambem ao Governo
da República medidas que assegurem de novo a estrita observância
das normas sistematizadoras contidas no referido decreto-lei.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1941, ano 6.° do Instituto

RESOLUÇÃO N. 112 	 6 DE MAIO DE 1941

Dispõe sobre o Curso de Aperfeiçoamento instituído peia
Resolução n. 67.

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatísticd,,
usando das suas atribuições, resolve:

Artigo único. Fica adiado para 1. 0 de julho o início do Curso
de Aperfeiçoamento instituido pela Resolução n. 67, desta Junta,
devendo prolongar-se os respectivos trabalhos até 31 de agosto.

fio de Janeiro, em 6 de maio de 1941, ano 6.0 do Instituto.

Verba II — Material
Consignação I — Material Permanente

Livros, revistas e outras publicações especialli
zadas

Moveis em geral; máquinas o utensílios de escri-.
tdrio e objetos de ornamentação 	
Total da Consignação I 	 .

Consignação II — Material do Consumo
Artigos de expediente; fichas e livros de escri-

turação; impressos, clichés e fotografias;
material para trabalhos de apuração mecâ-
nica 	
Consignação -BI — Diversas despesas

04 — Aluguel da sede do Instituto e seguros de bens
moveis 	

05 — C msertos e conservação de moveis e instalações'
06 — Iluminação, força motriz e gás 	

Assinatura de telefones; telefonemas interurba-
nos, telegramas, radiogramas e portes de
correio 	

08 .-- Assinatura e números avulsos de orgãos oficiais
09 — Assinatura e recortes de jornais e revistas 	
10 — Passagens (transporte de pessoal e de sua baga-

gem) 	 .....
Condução e transportes urbanos ... 	

12 — Despesas miudas de pronto pagamento 	
13 — Impressão de separatas do "Anuário do Brasil"

e do outras publicações estatísticas 	
1ft -- Representação .

Total da Consignação III 	
Total da Verba II 	
Verba III — Serviços e Encargos,

01 . 	 Ajuda de custo aos delegados à Assembléia Geral'
do C.N.E 	

02 — Aquisição do passagens para os delegados à As-
sembléia Geral do C.N.E 	

03 — IrAenização de despesas de estada aos delegados
, à Assembléia Geral do C.N  E 

04 — Despesas do Serviço Gráfico do Instituto 	
05 — Aluguel do máquinas do serviço do apuração

mecânica

- INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 01 -

03. —

15:00080

50:00080
65:00080



Rio de Janeiro, em 30 de maio de 1941, ano 6.° do Instituto.
11>	 RESOLUÇÃO N. 114, DE 30 DE MAIO DE 1941

Orça, as despesas da ínstituto para o exercício ar 1912.
A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística,

usando. das suas atribujções, resolve: 	 • ,.	 .
Art. 1.° O. orçamento geral dos serviços e, atividades do Insti-

tuto, nos termos da legislação específica dos seus três orgãos colegiais,
é fixado, para o exercicio de 1942, na quantia global de vinte e um
mil cento e vinte e oito contos e seiscentos mil réis (21.128:60080),
assim distribuida.:..

— Sob a rubrica "Conselho Nacional de Estatís-
tica'', abrangendo o custe° da - Secretaria
Geral com os seus serviços técnicos cria-
dos em- conse.qu'êncla das disposições do
decreto-lei ri. •1.360, de 20 de junho de
1939, manutenção das oficinas gráficas,
anexadas errivirtUde clo . estatuido • no decre-
to-lei -rh 237, de - 2 de fevereiro de 1938, e
apuração do comércio interestadual por via
terrestre	 2.228 :60080

II — Sob a rarica "Conselho Nacional de Geogra-
fia"; 'para 'custeio da respectiva Secretarie...
do Serviço de • Geografia e Estatística Fi-
siográfica,' dos trabalhos preparatórios e
publicação da Carta do Brasil ao milioné-
Amo, e levantamento das altitudes dos
pontos mais característicos do território
nacional'	 3 .300 :00080

Ilf — Sob a rúbriea 'Serviço Nacional de Recensea-
mento", compreendendo comissão Censi-
tária Nacional, Direção Centra], serviço
de apuração dos questionários .bern corno
divulgação parcial dos respectivos resul-
tados, contrato de monografias e auxílio aos
orgãos permanentes do Instituto pelos tra-
balhos correlatos à operação censitária .. 15.600:00080

Art. 2.° A' PreSidência do Instituto, na conformidade do dispos-
to no art. 24, ti. I, do decreto-lei n. 24.609, de 6 de julho (.le 1934.
solicitará ao Governo Federal que a consignação a ser-lhe atribuida
na lei orçamentária para 1912, se faça com o título e o exolicativo já
constantes do orçamento do corrente exercício e contenba, as três
seguintes subconsignações, que são especificadas, em todas . as suas
indicações. obedientemente à legislação em vigor:

INSTITUTO BRASIDEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÉSTICA

(A ser entregue torno "auXílió", na - forma .do art. 21, n. 1, do
decreto n. 24.609, de 6 de julho de 1934).

I — Conselho Nacional de Estatística, Secretaria
Geral do Instituto e respectivo Serviço
Gráfico 	 	 2 . 228.: 60080

II — Conselho Nacional de Geografia e Serviço de
Geografia e Estatística Fisiográfica	 3.300:00080

i' s1) III — Serviço Nacional de Recenseamento 	  15. 0po : 0000

Total . . . 	  21.128:60080

Rio de Janeiro, em 30 de maio de 1911 ,ano 6.° do Instituto.

RÉgkiLUCÃO N. 115, DE 30 DE MAIO DE 1911
Dispõe sobre as vantagens de que cogita a 1:imolar...ao

ti.  62,
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'06 — Assistência aos orgãos regionais integrados no
:Instituto pela Convenção de 11 de agosto de
1936 (gratificação de função, ajuda de custo,
passagens e diárias dos funcionários comis-
sionados pelo Instituto)	 . 	 	 150 :00080

07 — Prepare d., II Exposição Nacional de Educação
e Estatística 	 	 25:00080

08 — Curso de Estatística (gratificação aos profes-
sores e assistentes; passagens e diárias aos

-estagiários designados pelos .orgãos regionais
do Instituto) 	 	 5.5:00080

09 — C.Irso O - Informações (art. 4.° da Resolução nú-
mere 38, da Assembléia Geral do C.N.E.).. 	 6:00080
Total da Verba III 	 	 668:600801

RESUMO

Verba I — Pessoal . . . 	 	 1 .051 :20080
Verba I/ — Material . .	 508:80080
Verba III — Serviços e'Encargos 	 	 668:60080

Total geral 	 	 2.228:Goaw• ,

A- Junta Executiva Central do Conselho Nacional de EStatística:
usando das suas atribuições, resolve:	 .„.

Art. único. Ficam aprovados os atos praticados pela Secreta-.
.ria Geral do Instituto, mediante os quais foram conferidas ,aos fun-
cionários do antigo Serviço Técnico e aos. que, postos à disposição da
entidade, estiveram- a serviço privativo da mesma Secretaria, As van-
tagens sobre que'disPõe o art. 1.0, da Resolução n. 62, da J.E.C.
• Rio 'de Janele(); em 30 de maio de 1911. ano 6.° do Instituto.

REsolaxao • N. 116, DE 21 DE JUNHO DE 1911

Dispõe sobre a incorporação ao património . da Instituto
do acervo das delegacias regionais, seccionais e municipais
do	 .N. R .

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional .de Estatística,
usando das suas , atribuições, resolve: • -

Art. 1° Na . forma . do art. 93 , do decreto-lei n. 2.141. de 15 de
abril . de 1940, e :à proporção que ocorrer a extinção das Delegacias
Municipais, Seccionais e Regionais, do S.N.R., será incorporado au-
tomaticamente ao patrimônio do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística todo o acervo de bens moveis e semoventes daqueles
orgãos. mediante arrolamento posteriormente controlado pela direção
central do aludido Serviço,' que o confrontará com os assentamentos
constantes da sua escrituração.

§ 1.° Efetuado o arrolamento e verificada a existência de veí-
culos, embarcações e semoventes, serão estes bens entreguíes
Comando da Região Militar a cuja jurisdição pertençam as respectivas
unidades federadas, mediante o competente termo, do qual se extrai-
rão três cópias autenticadas, uma das quais ficará com o funcio-
nário , responsavel pela entrega, sendo enviada outra ao Serviço Na-
cional . de Recenseamento • e a terceira à Secretaria Geral do Ias- •
tituto.

§ 2.° Da regra constante do parágrafo precedente excluem-se
, os bens existentes no Território do Acre, os quais serão entregues,
a título definitivo, ao respectivo Governo.

§ 3.0 Excluidos os bens sobre os quais dispõem os §§ I.° e 2.0,
os demais :serão entregues às repartições centrais regionais, que os
destinarão: 1.0, às secções de estatística militar a serem oportuna-
mente criadas; 2.0, às repartições de estatística especializada filiadas
ao sistema regional; 3.°, aos serviços- municipais de •estatística.
entidades que os receberem, deles se utilizarão na qualidade de depo-
sitárias, por isso que os ditos bens continuarão sendo, de pleno di-
reito, propriedade do Instituto, ate ulterior deliberação do orgiie
competente:

• § 4P. Do ato do recebimento em depósito dos bens a que se
refere o parágrafo anterior, será lavrado .o respectivo termo, do qual
devem constar, alem da espécie e quantidade dos objetos relacionados,
a transferência de responsabilidade pela sua guarda e conservação.
Desse termo, serão extraidas ires cópias devidamente autenticadas,
destinando-se urna aos arquivos da Secretaria Geral do Instituto, outra
ao Serviço Nacional de Recenseamento e a terceira à pessoa de quem
foram recebidos os bens.

Art. 2.° Verificando-se a inutilização ou deterioração de obje-
tos ou utensílios recebidos em depósito, a entidade sob cuja guarda os
mesmos estiverem fará, mediante autorização prévia da Secretaria
Geral do Instituto, o necessário cancelamento no respectivo inven-
tário, Comunicando o fato àquela entidade para idêntica Providência
da sua parte.

Art.: 3 •0 Os objetos e utensílios de escritório de reduzido valor
e outros de facil inutilização, bem assim o material de expediente
ou consumo serão entregues, a título definitivo, às repartições cen-
trais, que lhes darão o conveniente destino.

Art. 4.° As instalações ou benfeitorias realizadas nos -próprios
— da União, dos Estados e Municípios — ocupados pelas Delegacias
do S.N.R., serão conservadas na situação em que se encontrem, para
uso ou proveito dos serviços públicos que neles vierem a funcionar.
Se se tratar de imoveis alugados, tais instalações serão retiradas na
conformidade do disposto nesta Resolução, mas isso somente quando
tenham apreciavel expressão econômica, caso em que terão o destino
que as repartições centrais regionais julgarem conveniente.

- Art. 5•0 Mediante acordo entre o Departamento Estadual de
Estatística de Mato Grosso e o Serviço de Proteção aos Índios, poderá
ser cedida a este a parte que lhe puder ser util, do material proce-
dente da Delegacia Regional do Recenseamento naquele Estado.

Rio de Janeiro, em 24 de junho de 1941, ano 6.° do Instituto.

RESOLUÇÃO N. 117, DE 25 DE JULHO DE 1911

Modifica, era parte, dispósitivos da Resolução si. 116, desta Junta

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de EstaUstica,
usando das suas atribuições resolve:

Artigo único. Fica autorizada a cessão, à Diretoria de Estatís-
tica Educacional, de Porto Alegre, de todos os elementos que lhe forem
necessários, retirados do material das Delegacias do Serviço Nacional
de Recenseamento instaladas'naquela Capital e 'a ser entregue ao De-
partamento Estadual de Estatística, na conformidade da Resolução nú-
mero 116.	 •

§ 1.° No material a ser cedido poderão ser incluidos veIbulos,. por
exceção ao disposto no parágrafo 1.° do art. 1. 0 da citada Resolução.

§ 2.0 Afim de permitir que a repartição em causa se equipe da
.melhor forma possivel, atendendo às suas necessidades específicas, como
serviço padrão que é entre os do sistema regional do Instituto, a Junta
Executiva Central autorizará,. mediante proposta justificada da aludida
Diretoria, a permuta de. parte do material cedido por elementos jul-
gados Mais aos fins ' em vista.	

.
Rio de Janeiro, -em 25 de julho de 1911, ano 6.° do .Tristittuto.
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• RESOLUÇÃO N. 118, DE-22 . DE AGOSTO . DE 1941.

'	 Atende 'a unt'apelo da' Junta Regional -do Piauí.	 .	 ..	 .
•• A Junta. Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística,

usando das suas atribuições, resolve:
Artigo único. A Delegacia Regional do Recenseamento no Piauí fica

autorizada a incorporar ao material a ser entregue ao Departamento
Estatística do Estado, na chnforrUidade da Resolução n. 116, desta
Junta; o Velculer de que trata a Resolução n.- 94, da Junta Executiva
Regional. •

.Rio de Janeiro, em 22-de agosto de 1941, ano 6.° do Instituto.

RESOLUÇÃO N. 119, DE 22 DE AGOSTO DE .1941
- Reforça a subconsignação n. • 11 da verba	 do • Orça-

	

.	 mento do Conselho para o exercício de 1,941.
A Junta Executiva Central' do Conselho Nacional' de Estatística;

usando 'das suas atribuições, resolve,:
Artigo único. A. subconsignação n. 11 — Despesas. Eventuais.

da Verba III 00 orçamento do Conselho para-o exercício de 1941, ex-vi
da Resolução n. 103, de 18 de outubro de 1940, desta Junta, fica re-
forçada com a verba suplementar de 6:000$0, destacada da 'subconsig-

- nação_ 9 —. Despesas de COIldlieãO e. pequenos transportes urbanos —
tambem da Verba III.

Rio de Janeiro, em 22 de agosto de 19 .11, ano 6.° do Instituto.

RE-sommo N. 120, DE 19.DE SETEMBRO DE I 1911	 .

Inclue os Diretórios Regionais de Geografia catre os be.
neficidrios do acervo -do S.- N. R.

Junta Executiva Central do ConSelho Nacional de Estatística,
usando de suas- atribuições resolve: -

Art. 1.° Ficam os Diretórios Regionais de Geografia coinpreens
didos entre os beneficiários do acervo do Serviço 'Nacional de Recen-
seamento sobre que dipõe a Resolução n. 1216, desta Junta.

Art. 2.° Mediante autorização da Secretaria Geral do Instituto,
os orgãos centrais regionais'de estatística cederão às entidades a que
se 'refere o artigo anterior o material de que necessitarem para os seus
serviços de escritório, observado, porem, o-que preceitua i ° § 3.0 — in

	

fine	 do art. 1,° da citada' Resolução 116.
Rio de Janeiro, em 19 de' setembro 'de 1941, ano . 6.° do Instituto.

RESOLUÇÃO N. 121, DE . 19 DE DEZEMBRO -DE 1941

-a) a partir da data em que ao funcionário fôr reconhecido o di-
reito à primeira 'quota .por exercício no cargo efetivo. começarão

tambem a ser-lhe 'atribuidas tantas quotas suplementares quantos os
,anos completos de efetivo exercício, apurados na fase pregressa, se-
gundo o disposto nesta Resolução;

, b) sempre que houver fração de ano não computada na primeira
adjudicação de quotas, a contagem do período de efetivo exercício pars
o acréscimo imediato ficará reduzida do tempo aindas não consíderado.

de sofrer, cada Mês, os descontos' que couberem pelas faltas totais
estiver recebendo, incorpora-se ao respectivo vencimento, para o efeito

• § 3.0 'A importância das quotas pro-tempore, que o funcionáric

ou . parciais ao -serviço. - 	 .	 •
Art. 5.0 Aos atuais funcionários que tiverem tempo suplementar

a computar para o efeito: da 'sua gratificação pró-tempore: feita a res-
. Pectiva contagem segundo o critério do artigo precedente, será paga de
uma só vez, e folha êspecial, a diferença a que tiverem direito, pre-
' mvaleeendo daí 'por diante o número total de' anos a que, se referir a
gratificação e a data que houver completado o último deles, como ponto
de partida para o cômputo do imediato período de •acréscimo,

Rio de Janeiro, em 19 de dezembro de 1941, ano 6. 0 . do Instituto.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério-da Justiça e Negócios Interiore s

Gabinete do Nlinistro.

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. ri. 4.023-41 —.Projeto de decreto-lei da InterVentoria
Amazonas, criando, a titulo precário, a taxa de assistência aos lazaros.
— Negada aprovação,

Despachos do Sr. Ministro:
Processos; •
N. 7-42 — Memorial de José Guilherine da	 Paulo). —Silva, (S.

Ciente.
  

N. 7-42 — Memorial da Associação , Beseficente dos Empregado • ,
da Companhia Dócas de Santos ' (S. Paulo). — Recorra primeiro a,
Senhor Interventor, querendo.

• (36-42 — Recurso de- Humberto Silva (Sergipe) — Junte pro-
va do ato recorrido.

Parecer
Processo n. 652-940,

Senhor Ministro: .
Vieira & Irmão,,xarqueadores em Carlos Chagas, Estado de Mim s

Caiais, reclamam contra um tributo estadual que lhes é , cobrado, colo
a. denominação de imposto .de exploração agrícola e industrial, ar-
guindo-o de inconstitucional.

Que vem a ser esse tributo? Dí-lo o . decreto-lei n. 67, de 20 d..
janeiro de 1938, citado pelaSecretaria das Finanças de Minas Gerais:
é um' ' imposto que o Estado cobrava "na base de 7$0 sobre bovino
de origem mineira, abatido nos matadouros e xarqueadas", e que fo,
reduzido, pelo . decreto n. 151, do smesmo ano, para 5$0.

Impostos pagos pelos recorrentes:
Os, recorrentes pagam, como xarqueadores, vários= tributos, I-

saber:
L° à União, a taxa sanitária;
2,° ao Estado:

a) o imposto de indústrias e profissões;
b) o de Vendas e consignações;
c) o de exportação;	 • .
d) o de exploração agrícola e industrial, cobrando Sobre

•• rez abatida.
3.0 ' ao município:-

a) o de sangria, cobrado sobre a rez abatida;
b) o de educação - é caridade;,
e) o de indústrias e profissões, lançado pelo Estado.

. III
Impostos inconstitucionais:

Dqs tributos acima enumerados, são inconstitucionais na da me-
nos de três:

O estadual, de exploração agrícola e industrial; •
2.° os municipais:.

„ a) de sangria;
- c) de educação - e caridade.

IV

cional, pois os municípios não podem cobrar outros impostos senão
art. 28 da Constituição, e tanto basta para que não seja Constitus

taxa: e. imposto com aplicação especial. •

esses, a não serem os que lhes forem transferidos pelos Estados.

. O de educação e caridade cobrado pelo município é impesto,.e

Não se enquadra entre os impostos municipais enumerados n
.	 ,

Dispõe sobre a remuneração adicional ao pessoal da Se-
cretaria Geral do instituto, em função do tempo de serviço.

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística,
usando das suas atribuições, resolve: - •

- Art. 1.0 A remuneração adicional; em função do tempo de serviço
prevista Pelo decreto-lei n. 24.609, de 6 de julho-de 1934, o efetiva-
mente instituida pela Resolução n. 62, desta Junta,- será concedida me-
diante requerimento, ao pessoal permanente da Secretaria Geral do
InStituto, segundo o disposto na mesma • Resolução, mas computando-se
lambem o tempo pregresso -no exercício de cargo ou comissão do Ins-
tituto, Das seguintes CRSDS:

a). quando se tratar de funcionário anteriormente contratado pe-
los orgãos centrais federais e regionais ç cuja remuneração tenha cor-
rido per conta do auxílio "concedido pela entidade:

-b) quando se tratar -de funcionário anteriormente contratado pelo
Serviço Nacional cie Recenseamento:	 .
' c) quando se tratar de funcionário, que tenha sido anteriormente

posto	 disposição da entidade e nesse carater comissionado para O
• exercício de funções na Secretaria Geral ou em qualquer dos orgãos

federais,' regicinais oti • municipais do Instituto.
• • Art. 2.° A contagem de tempo. todavia, só se efetuará depois de

completack o primeiro ano de efetivo exercício na Secretaria Geral,
quando' o funcionário poderá requerer a adjudicação da respectiva
vantagem pecuniária abrangente de todo-o tempo de serviço , prestado à
instituição,•feitos • os descontos a que alude o art. 5. 0 da -Resolução nú-
mero 62.	 •

• Art. 3•c Salvo o caso previsto no parágrafo . ilnico • do art.. 5.0 da
Resolução n. 62, a contagem de tempo de serviço não sofrerá so-
lução de continuidade, mesmo quando o interessado for comissionado,
sem vencimentos, em funções referentes' aos objetivos do. Instituto
e cujo exercício se verifique - fora da sede deste, hipótese em -que
apenas a adjudicação da vantagem -petuniária respectiva : -será sus-
pensa pelo prazo-em que o funcionário estiver .afastado do , seu .cargo
na Secretaria ('eral..

-Ari. 4.0 A retroatividade. da contagem do tempo de serviço 'ad-
mitida pelo art. 1P, não confere ao funcionário - o direito ao- paga-
mento acumulado das quotas correspondentes ao tempo apurado.

§ 1.0 O funcionário só cotnecará a vencer gratificação a partir da
data- em -:que completar o primeiro ano de' efetivo exercicie em cargo
permanente da Secretaria .Geral.

' -§ 2.° O pagamento davantagem pro-tempore, para facilidade dos
serviços de contabilidade, obedecerá ainda às Seguintes regras: -
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O de sangria, pago ao municpio, e o de exploração agrícola, pago
ao Estado, não se distinguem um do outro senão porque são cobrados
por entidades diferentes. Pela sua incidência, outra cousa não é ne-
nhum deles senão imposto de consumo, cobrado sobre a rez abatida.

Sob esta denominação é que dele se ocupou Amaro Cavalcanti,
ao tempo em que o podiam cobrar a União e os Estados, e em que
muitos destes o transferiram aos respectivos municípios.

É o antigo imposto conhecido sob o nome do subsídio literário,
criado no tempo do Brasil colonial, e assim ilenominado porque o pro-
duto da sua arrecadação se destinava a custear o ensino. Já a esse
tempo- podia ser cobrado sobre a rez abatida, ou sobre a carne re-
talhada.

-VI
O objeto do recurso:

No entanto, o recurso tem por objeto apenas o imposto estadual
de exploração agrícola industrial.

A União não cobra o imposto de consumo sobre a carne verde,
porque já é ela sobrecarregada das taxas do matadouro e doe açou-
gues, serviços Municipais, ou por outro motivo, que não importa con-
siderar. Como quer que seja, porem, trata-se de imposto da União,
, tue o cobra, aliás, sobre os produtos das xarqueadas, não imediata-
uente, quando o gado é abatido, mas, o que é a mesma cousa, quando

xarque e outros produtos, vendidos sob a forma de conservas, são ex-
oostos ao consumo.

VII

E, se nada importaria que a União não cobrasse o imposto, mui-
'.4) menos reveste importância, o nome sob que o Estado o arrecade.

Assim, nenhum alcance tem a circunstância a que: alude a Se-
uetaria das Finanças de Minas Gerais, de ter sido mudada a denomi-
nação de imposto de defesa da produção para imposto de exploracão
figricola e industrial. O que importa é a incidência do tributo.

VIII

Dizem as informações da Secretaria que o mal da firma recla-
mante não está na necessidade de pagar o imposto contra o qual re-
corre mas na deficiência do seu capital, o que a obriga a recorrer a
empréstimos, com taxas- elevadas, e que a solução para o caso dela
está no recurso à Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil.

É esta outra questão, com a qual nada tem que ver a levantada
no recurso.

O que devemos ter em vista é que a situação, já de si má, dos
reclamantes, é sobremodo agravada pela cobrança de três tributos
inconstitucionais: um estadoal, objeto do recurso, e dois municipais.

Da própria relação dos tributos pagos pela recorrente, e exi-
')ida pela Secretaria das Finanças, vê-se que o atual deles é ver-
ladeiramente asfixiante.

No exercício de 1939, os recorrentes; com um capital de 200 con-
tos, ficaram sujeitos ao pagamento de tributos no valor de pouco me-
nos de 123 contos.

Ao ver da Secretaria das Finanças do Estado, porem, o que cum-
pre considerar não é isto, mas sim, que o capital da firma não passa
de 200 contos e que as suas despesas com juros, descontos e comis-
sões se elevaram a 154:573$2, despesas que, adicionadas à dos fretes
pagos, ascenderam a 680:728$0.

IX

Assim, somos de parecer, que o recurso contra o imposto esta-
toai do exploração agrícola, o único, — insistamos, contra o qual
os recorrentes reclamam, merece provimento.

S. M. J.
Em 20 de dezembro de 1941. — Cloclomir Cardoso. — Visto: Fio,

riano Augusto Ramos, chefe da secretária.

Serviço de Obras

50-263-42-237 — Em 9 de janeiro de 1942

Excelentíssimo Senhor Doutor Getulio Dornelles Vargas, Pre-
sidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

De. acordo com o Orçamento Geral da República para 1942, os
recursos relativos ao prosseguimento das obras presidiárias, foram
incluiclos na Cosignaçã.o I — "Obras", da Verba 5 — "Obras", desapro-
priações e aquisições de imoveis.

2. Até então esses recursos eram entregues à Inspetoria Geral
Penitenciária, sob a forma de auxílios financeiros.

3. Dentre as obras iniciadas sob este último regime, contam-se as
de remodelação e adaptação do antigo Lazareto da Ilha Grande, na en-
seada do Abraão, onde, por força do decreto-lei n. 3.185, de 9 de abril
de 1941, deverá ser instalada a Colónia Correcional de Dois Rios.

4. Essas obras foram autorizadas por Vossa Excelência em des-
pacho do dia 21 de dezembro de 1940, exarado na Exposição do Mo-
tivos n. 2.275, de 20 do mesmo mês, que, a propósito, foi elaborada
pelo Departamento Administrativo do Serviço Público.

5. Do custo previsto no valor de 949:960$0 (novecentos e qua-
renta e nove contos, novecentos e sessenta mil réis), apenas a quan-
tia de 324:858$2 (trezentos e vinte e quatro contos, oitocentos e cin-

quente e oito mil e duzentos réis) foi efetivamente dispendida, coa..
forme os relatórios mensais enviados à Divisão do Material do mesma
Departamento, em cumprimento à Circular n. 203, de 21-12-40.

6. Nestas condições, e tendo em vista a circunstância de, nos
termos da autorização supra citada, estarem as obras em apreço sendo
executadas por administração direta, tenho a honra de solicitar a
necessária permissão de Vossa Excelência para que, por adiantamento,
seja entregue ao Serviço de Obras do Departamento de Administração
deste Ministério, a quantia de 625:101$8 (seiscentos e vinte e cinco-
contos, cento e um mil e oitocentos reis), saldo da importância inicial-
mente prevista.

7. A despesa correspondente deverá ser levada à conta do inciso
25, da Subconsignação 02 — "Prosseguimento das obras iniciadas em
exercícios anteriores e sua fiscalização, etc.", da Consignação I —
"Obras", da Verba 5, do orçamento vigente para este Ministério.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Vasco T. Leitão da
Cunha.

Despacho: Autorizado. Em 16-1-42. — G. VARGAS.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL DO D. A.

Lidia Acreana de Carvalho Oliveira, professora do Grupo Escolar
Sete de Setembro em Rio Branco, Território do Acre, pedindo regula-
rização do seu afastamento do cargo. — Pelo Sr. Governador do Terri-
tório do Acre foi concedida à requerente licença por um ano, para
tratar de interesses particulares, a contar de 29 de julho de 1911,
conforme telegrama de 19-12-41. (Proc. 15.191-41).

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO $II. DIRETOR GERAL

Dia 31 de dezembro de 1941
Of‘cio :

N. 13.842 — Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda — Solicitando o pagamento da importância de 6:780$0, a Ser-
viços Hollerith, S. A., por aluguel de máquinas ao Serviço de Es-
tatística.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de janeiro de 1942
Ofício:

N. 101 — Ao presidente da Comissão Encarregada da Liquidação
da Dívida Flutuante — Restituindo processo em que é interessado
James Magnus & Comp. e informando que em (930 as Inspetorias
de Profilaxias eram dependências do antigo Departamento Nacional
de Saude Pública.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de janeiro de 1912
Telegrama:*

Ao Sr. interventor federal em São Paulo — Solicitando informa-
ções sobre a que autoridade se deverá entregar o crédito de 50 :000$0,
aberto pelo decreto-lei n. 3.973, do 26 de dezembro do 1941, para
despesas com o Congresso do Ministério Público.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de janeiro de 1912
Ofícios:

N. 158 — Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fazenda —
Solicitando o pagamento da importância de 25:000$0, a Serviços
Hollerith, S. A., proveniente de aluguel de máquinas à Divisão do
Pessoal.

Dia 9
N. 236 — Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fazenda

— Solicitando a entrega da importância de 101:400$0, ao Abrigo do
Cristo Redentor, referente à quota do segundo semestre do ano de
1941.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Expediente de dezembro de 1941
Ofícios:

N. 13.612 — Ao Sr. comandante da Polícia Militar — Solici-
tando providencias no sentido de serem encaminhados a este De-
partamento requerimento e folha para pagamento, por exercícios
findos, de vencimentos a que tem direito o soldado reformado daquela
Corporação, Damião Teixeira da Silva.

Ns. 13.781 e 13.819 — Ao Sr. presidente do Tribunal de Contas
— Solicitando o registo das reformas concedidas, respectivamente, ao
cabo de esquadra e ao Soldado da Polícia Militar do Distrito Federal,
Francisco de Paiva Guedes e Genesi° dos Santos.



EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Janeiro de 1942
Ofícios:

..Ns. 176 e 177 - Ao Sr. presidente do Tribunal de Contas So-
licitando registo das reformas concedidas respectivamente ao soldado
e ao músico de 1.a classe da Polícia do Distrito Federal; Manoel Fran-
cisco da Silva e Faustino Benicio de Sá.

Ns. 152 . e 154 - Ao Sr. ministro da Fazenda - Solicitando pro-
vidtneias no sentido de ser paga, 'no Tesouro Nacional, a quantia de
4200, a cada um dos capitães da Polícia Militar do Distrito Federal,
Euclides da Silva Boja e Lucio José Fortes de Lima.

N. • 175 - Ao comandante da -Polícia Militar- - Solicitando pro-
vidências no sentido de serem encaminhados a este Departamento
requerimentos do capitão reformado daquela Corporação, Euclides
Fonseca, pedindo, .separadamente, o pagamento, por exercícios findos,
de auxílio que lhe compete nos períodos de 21 de setembro a 31 de
dezembro de 1936 e de 1 de janeiro a 29 de maio de 1937.

N. 174 - Ao comandante da Polícia Militar - Solicitando pro-
vidências no sentido de ser remetida a este Departamento folha de
pagamento ao capitão Luiz da Rocha Silveira.

N. 102 - Ao comandante da 'Polícia Militar - Comunicando
haver o Sr. ministro deferido o pedido formulado pelo capitão far-
macêutico daquela -Corporação,- Augusto Aguiar Correia, solicitando
o pagamento de mais uma quota em_ seus vencimentos.

Policia Civil do Distrito Federal

Compareça à 3..a Secção do Serviço de Registo de Estrangeiros das
13 àS 15 horas.

Chefe: 'Walter de Castro Britto.

Dia,19 de janeiro de 1912
Processo:

N. 119.912 - Reizea Chijner.

Ministério da Educação e Sande.

Departamento de AdministraçãO

Serviço de- Comunicações

Dia 20 de janeiro ' de 1942

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
•

, Processo 21.170-10 - Potros Verdié - -Pedindo melhoria , de
yelleintentos de-inativo.

Despacho: Indeferido. Tendo . sido o provento de apoSentadoria .do
requerente calculado de conformidade com o que dispõe o decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e não favorecendo o decreto-lei
n. 2.895, de 21 de dezembro de 1910 os professores que já se encon-
travam aposentados, não há fundamento legal no pedido. - Bitten-
court de Sá.

isão do Pessoal

SECOÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO ' SR. DIRETOR

Despacho:

e)- Unidade de produção:•
Procesáo.
d) Remuneração por unidade:
80 réis por processo.	 -
c) .Produção
Mínima, equivalente a 3000 em 25 dias de trabalho..•
f) Prazo:
A partir de 2 de janeiro até 30 de junho do corrente ano.
g) Condições de pagamento:
Mensalmente em folha.
h) Condições de execução:
Na sede do Serviço de Comunicações, dentro das horas regula-

mentares do expediente.
' 1. Ary Lyrio.
. 2. Octavio de Oliveira Carneiro.

3. José de Sá Carneiro Chaves Filho.
4. José Tavares dos Santos.

. 5. Raul Fernandes Meirelles.
6. Antonio Ferreira Soares.

• Fica cancelada a publicação idêntica
"Diário Oficial" de 19-1-1942.	 _

Em 19 de janeiro de 1942.

feita à pág. n. 926, de

Pedro José de Oli çeira, registo. - Sim (dele.

José Felix Veronese„,registo. - Sim, salvo eD

José 131eno dos Santos, registo. ,--•Indeferido

Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Janeiro de 1942 1177

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO- L

Dia 20 de janeiro de 1942

N. 45.415-41	 Nelson Guedes, registo. - Sim (deferido).
5,1-12

N. 45.458-41 - João Edison de Melo, registo. - Havendo já
decorrido dois anos, autorizo o registo. 5-1-42.

N. 15.468-41 - Maria de Carvalho Martins, registo. - Sim (de-
ferido): 5-142.	 .

N. 45.492-11 - Fábio de Macedo Soares Guimarães, registo.
-;Sim (deferido) ..5-1-42.
, N.45-612-41 - Abrahão de Moraes, regiSto..-be acordo (de-

ferido com exceção de Química, visto não constar essa disciplina do
curso feito pelo requerente). 5,1-212.

, N. 15.659-11 - Wanda Adam, registo. - Sim, salvo em Por-
tuguês.

N. 45.679-11 - Nune de Souza Santos Lisbôa, registo'. - Sim
(deferido). 5-1-12.

N. 45.709-41 -. Inês Guedes; registo. -Indeferido, nos terimb
do parecer n. 115-A do C. N. E. 5-1-12.

N. 45.723-41 - Antonio uno Conto de Souza, registo.	 Suo
(deferido). 5-1-42.	 •

N. 45.727-41 - Marta Celeste Carneiro Marçal, registo. - Sim
(deferido). 5-1-42.

IN. 45.778-41 - Luiz Alves de• Figueiredo, registo. - De acordo
com o parecer. (Deferido em Física e Química). 5-1-42.

N. 45,803-11 - Cid de Almeida Franco, registo. - À vista do
atestado de fls. 4, deferido. 5-1-12.

N. 15.900-41 - Maria Amelia da Trindade, registo. - Sim, nos
termos do parecer. 5-1-12.

N. 50.796-.41 -Elvira Daria Estrella, registo. '- Sim (defe-
rido). 2-1-12.

N. 61.092-41 - Sylvia de Araripe Zuriaga, registo. - Sim (de-
ferido): 3-1-42.

N. 42.601-41 - Maria de Lourdes Alves Franco, registo. - In-
deferido, nos termos do parecer n. 115-A do C. N. E. 2-1-12.

N. 45.266-41 - Maria Isabel Laury, registo. - Sim (deferido).

N. 45.389-11 -
rido). 5-1-42.

Dia 20	 1942	 N. 45.391-41 -
,	 •	 "Português. 5-11-42.

Deolinda Azevedo Vieira e outra, pedindo pagamento de venchnen- 	 k. 15.410-41 ---
tes.deixados 'de receber por seu falecido pai 	 Habilitem-se na forma X
do art. 270, do Regulamento Geral do Código de Contabilidade Pública.	 ERXDIENTE DA SRA. DIRETORA DA • DIVISÃO DE .ENSINO SECUNDÁRIO
(2.703-42).	 . N. . 13.287-11	 uiz Felipe Maigre de Oliveira Ferreira da

Gama, restituição. - Devolvam-se os documentos mediante recibo.
Despacho:	 7-1-12.

de janeiro de

Dia 21 de janeiro de 1942.

Armando Pondé, pedindo prorrogação de prazo para - tomar posse.
- Prorrogo, por 30 dias, o prazo para o requerente tomar posse do
cargo para que foi nomeado, interinamente. (3.445-42).

Relação do .pessoal extranumerário-tarefeiro admitido aos traba-
lhos do Serviço de (Jomunicações, nos - termos do art. 35 do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, correndo a despesa à conta da Verba
1 -, Pessoal, Consignação II - Pessoal extranumerário, 07) Tarefei-
ro, do Anexo 15, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941:.

, a) .,Nature, dos trabalhos.
• Processo preparado-mecanóg raficamente (gravação de clichés • e
-iinpeessão de todos os modelos adotados. po S. C.)

• b) Condições de acabamento:_
Exatidão, ordem e limpeza.

N. 18.361-41 -.Nelson Pereira Saint Martin; restituição. -
- Deferido. mediante recibo. 7-1-42.

N. 19.481-41 - Marcelo Teixeira Brandão Filho, registo. -
Cunipra. (Selar convenientemente cs documentos de fls. 12 e 13).
19-1-42.

N. 23.703-11 - Almerinda de Albuquerque, 'registo.	 Não há
o que deferir. Arquiye-Se. 19-1-42.

N. 40.581-11 - Yone Lopes Belo, registo. - Sele o documento
de folhas 9. 3-1-42.

• N. 54.583-44-7/ Pedro Pereira Pinto, registo. - Cumpra (apre.
sentar o diploma de médico e fazer ieconhecer a firma do inspetor fe-
deral no documento. de 1'13. 6) ..3-1-42.

N.. 55.727-41 - Eduard Cornelis Mano Sutorius .(Cônego•Brun).,
registo, - Cumpra (mandar reconhecer a firma . do inspetor no
documente, de fls. 3). 19-1-42.. 	 .
. ' N. 55.834-41 - Clariballe. Passo s, registo. - Aguarde .1

'maioridade ou junte prova de emancipacão. 19-1-42.
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Janeiro de 1942

N. 193-42 — Matilde Streiski, revisão de provas. —Dirija-se
ao inspetor do estabelecimento, nos termos da 'circular 12 . 41 desta
Divisão.. 19-1-42.

N.	 429-42 — Ishella Lins Leal, arredondar média global de seu
filho José Belmiro Leal. 	 Indeferido, por falta absoluta de apoio
legal. 19-1-42.

N. ,1.638-42 — Ary Wambier, revisão de prova. — Dirija-se ao
inspetor do estabelecimento, nos termos da circular 12-11 desta Di-
visão.. 1971-42.

N. 1.980-12 Maria Lucia Arantes do Amaral, matrícula. —
Solicite ao próprio inspetor do estabelecimento a expedição •da guia,
pois estamos em época legal de transferência. 19-1-42.

N. 1.979-42 — Edmundo de Lacerda, transferência de seu filho
Edmundo. — Dirija-se ao inspetor do estabelecimento i pedindo a
transferência. Esclareço todavia que o Ginásio, para o qual pretende
transferir o menor, não está sob inspeção federal. 19-1-12.

N. 2.157-42 — Afonso Dias de Carvalho, abono de diárias: —
Requeira por exercícios findos. 8-1-42

N. 2.158-42 =— Mario Antunes Maciel Ramos, cancelamento pe-
nal e pagamento.	 Requeira por exercícios findos.

Departamento Nacional de Sande

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 15 de janeiro de 1942

"Processo n. 60.520-41 — Colombiano de Almeida Santos.
Pede licenciamento corno dentista. — Deferido.

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n. 25.433-10 — Alexandre Hauér — Solicita licença
para fazer demonstração de um método para a cura du cancer. —
Arquive-se, em face do parecer da comissão.

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n. 63.261-11 — Joaquim Pacifico Junior . — Pede li-
cenciamento como dentista prático. — Indeferido, em face do parecer.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de janeiro de 1912
Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores:
N. 13 — Comunicando que o desembaraço de mercadorias impor-

tadas por particulares ou negociante, pelo Armazem de Encomendas
Postais, só está sujeito à apresentação . de fatura consular quando se
não verificar a hipótese prevista DO art. 4P, letra b, do atual regula-
mento de faturas consulares.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE !I

, Ao Sr. Diretor da Carteira Cambial do Banco do Brasil:
N. 70 — Comunicando, na conformidade do despacho do Sr. Mi-

nistro, que a isenção do imposto de 5% sobre a remessa de ' emolu-
mentos consulares, como nos casos de isenção do impOsto do selo do
papel, concedida a titulo de reciprocidade por força do art. 36, n, 3,
do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936, deverá ser pleiteada pelo Estado estrangeiro, por intermédio do
Ministério das Relações Exteriores.

— Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
Ns. 10 a 12 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o se-

guinte despacho nos processos em que são interessadas as firmas
St. John Dei Rey Mining Co. Ltd., Sociedade Anônima Marvin e Com-
panhia Telefónica Brasileira e relativo aos recursoa. interpostos pelo
Sr. Representante da Fazenda da decisão constante dos acordãos
ris. 11.560, 1.1.532 e 11.539, todos do ano passado: "Nego provimento
ao recurso do Sr. Representante da Fazenda, para manter -o acordão
recorrido".

N. 13 — Comunicando que o Sr. Ministro, proferiu o seguinte
despacho no processo de interesse da Companhia Aga 'do Brasil S. A.,
estabelecida nesta Capital, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. Representante da Fazenda Pública, da decisão constante do acordão
n. 614, publicado no Diário Oficial de 1 de outubro • de 1935: "Aten-
dendo ao disposto no decreto-lei n. 3.602, de 9 de setembro do ano
findo, nego provimento ao recurso do Sr. Representante da Fazenda,
para manter o acordão recorrido". 	 •

— Ao Sr. Presidente do 1.0 Conselho de Contribuintes:
N. 14 — Comunicando que o Sr. Ministro, proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a Casa Bancária Almeida
Leal & Comp., estabelecida nesta Capital, e a que se refere o acordão
ri: 12.143, publicado no Diário Oficial de 13 de outubro do ano pas-
sado: "De acordo com a proposta do Primeiro Conselho de Contri-
buinte, resolvo dispensar, por equidade, a multa imposta".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Processos despachados pelo Sr. Diretor Geral: 	 •
N. 54.695-41 — Cia. Brasileira de Crédito Hipotecário, pedindo o

cancelamento de carta-patente para a prática de operações bancárias.
— Proceda-se corno propõe- a Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 1942. —
Roméro Estellita

O parecer do Dr. Procurador Geral dá Fazenda Pública é 9 se-
guinte:

' "Autorizada a . funcionar como casa bancária desde janeiro de 1931,
a Companhia Brasileira de Crédito Hipotecário,' alegando comente -ipe-
rar em empréstimos hipotecários o.estarem esses isentos -de 'fiscalização
ex-vi do decreto n. 2L949 de 1932, pediu o taticelatnento de sua carta
patente.

O pedido foi indeferido no despactio publicado no Mário ,Oficial
de 24 de julho de 1935, por ter-se entendido que a lei não tinha o al-
cance postulado e haver-Se verificado mie operava com capitais de . ter-
ceiros.

Em fins de 1939, hão pretendendo aumentar seir capital de 	 .	
240:00080, renovou o pedido.

Embora verificasse que a companhia estava em fase de liquidação
(sic) e só realizava empréstimos hipotecários, a Diretoria das Rendas
Internas manifestou-se contrária ao requerido, sustentando 'que o de-
creto n. 21.919 de 1932 não havia-. -derrogado O decreto.n. 14.728 de
1921.

. Estando o processo em estudo nesta Procuradoria, a requerente
reitera o pedido de baixa na carta patente, juntando a publicação de
seus novos estatutos, votados em assembléia de 27 de maio de 1941 e
nos quais toma a denominação de Companhia' Brasileira 'Imobiliária e
tem por Objeto principal vender e administrar bens.

Não é explícito' o novo art. 2 quando diz que a companhia tem por
objeto "principal" vender e administrar bens enquanto se declara per-
manecerem em vigor os artigos primitivos não mencionados. Procuran-
do-se, precisamente, por termo à dúvida quanto à realização de opera-
ções bancárias, e redação deveria ser clara; nem' se compreende que
uma sociedade não defina positivamente a sua finalidade:

Demais, como bem assinala o parecer anterior, -não está provada
a irregularidade da convocação e reunião da assembléia geral extraor-
dinária, assim como não há prova de quitação fiscal.'

Nota :se, por fim, que o novo pedido deverá ser - previamente sub-
metido ao exame da Diretoria das Rendas Internas.

Produiradoria Geral da Fazenda Pública, em 15 de janeiro de 1942.
— Sci Filho, procurador geral.

• N. 105.477-41 — André de Campos Roeda, pedindo permissão para
pagar multa em prestações mensais. — À vista do informado pelo
agente fiscal com exercício na circunscrição, permito que a multa seja
solvida em cinco (5) prestações mensais, de igual valor, mediante a
prévia assinatura de termo de confissão da dívida, com apresentação
de fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 1942.•
ROMér0 Estellita.

-N. 105..479-41 — Salomão Assad, pedindo permissão para pagar
multa .ern prestações mensais. — À vista do informado pelo agente fis-
cal com exercício na circunscrição, indefiro o pedido. Prossiga-se na
cobrança da dívida. -

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 1912. —
Roméro Estellita.

N. 3.009-41 — Lamport & Holt Line Limited, pedindo restitui-
ção de imposto de farol pago pelo vapor norueguês "Brenas".

"Na conformidade do resolvido pelo Conselho Superior de Tarifa
no acordar, n. 11.496, publicado no Diário Oficial de 20 de outubro
de 1941, nego provimento ao recurso, para o fim de indeferir o pe-
dido de restituição, por .isso que não foi feita a prova de que tenha
sido expedida a competente carta-declaratória em favor do vapor
"Brenas" .

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 1942.
— RoMéro Estellita."

N. 90.523-40 — Recurso de Leite Barbosa Filho, agente, em For-
taleza da Lamport & Holt Line, Ltd., sobra o pagamento de imposto
de faróis por parte do vapor "Brenas".

"Na conformidade do resolvido pelo Conselho Superior de Tari-
fa no acordão ri. 11.496, publicado no Diário Oficial de 20 de reta-.
bro de 1941, nego provimento ao recurso, para o fim de indeferir o
pedido de restituição, por isso que não foi feita a prova de que tenha
sido expedida a competente carta-d.eclaratória em favor do vapor
"Brenas" .

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 1942.
— Roméro Estellita."

N. 95.895-40 — Reclamação da Comp. Nacional de Navegação
Costeira, agente, em Natal, da Lainport & Holt Line. Ltd., contra. a
Inspetoria da Alftindega que lhe cobrou imposto de farol do vapor no-
rueguês- "Brenas", ' que lhe está fretado.

"Na conformidade do resolvido pelo Conselho Superior de Tarifa
no acorda() n. 11.496, publicado no Diário Ofiical de 20 de outubro
de 1941, nego provimento ao recurso, para o fim de indeferir o pedido
de restituição, por isso que não foi feita a prova de que tenha sido ex-
pedida a competente carta-declaratória em favor do vapor "Brenris".

Diretoria Geral da-Fazenda Nacional, em 21 de janeiro de 191.2.
— Roméro Estellita."

Ns. 95.789-41 — 95.791-11	 — 96.199-41	 S. A.
Fábricas Orion, pedindo reconsideração de despacho.



Contadoria Geral da República

PORTARIA

"Para dar cumprimento ao despacho interlocutório;publicado
Diário Oficial de • 23 de agasto 'de 1941, reuniu o Banco Industrial
Brasileiro ós seus acionistas, na. assembléia seral de 29 de setembro
último, deliberando sobre as exigências consantes do parecer .da
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, adotado por esta diretoria.

Mas, escudando-se com a autorizada opinião de Trajaria Valver-
de, de fls. 7 a 11, obtida pelo interessado, este replica ao • novo des-
pacho desta diretoria quando entendeu que, somente depois de de-
duzidos dos lucros líquidos os 5% destinados à constituição do fundo
de reserva obrigatório -que; pelos termos do 'art. 130 cio decreto nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, visa assegurar a integridade
do capital social, e após a dedução' de 6% 'concernentes ao dividendo
mínimo a distribuir com os acionistas, é que se podo fazer a divisão
do restante desses lucros.

A opinião invocada e trazida para o processo pertence ao autor
do anteprojeto do decreto-lei ri. 2.627, de 1940, e que vem de publi-
car os comentários a esse diploma na obra rocem-aparecida "Socie-
dades por Ações".	 ••

E' desse tratado, em o n. 694, à pag. 106 do 2.0 Volume, com re-
missão ao n. 610, à pág. 20 do mesmo volume, a inteligência dada ao
art. 134 do decreto-lei n. 2.627, segundo a qual todas as deduções
podem ser feitas nos lucros líquidos antes da referente aos 'dividen-
dos, só não se permitindo, dentro da lei, que a parte Variavel da re-
muneração dos diretores prefira como percentagem a deduzir dos
lucros líquidos a quota mínima de 6% concernente ao dividendo, pois
o art. 134 do decreto-lei que dispõe sobre as sociedades por ações
,determina, claramente, o seguinte:

"Os estatutos sociais regularão o modo de dedução e as
condições • de pagamento das •percentagens sobre os lucros
líquidos que forem atribuidos, como remuneração aos di-
retores.- Qualquer que seja a forma de dedução adotada, os
diretores não poderão receber percentagem alguma sobre os

• lucros líquidos verificados nos balanços em que não for dis-
tribuído aos acionistas um dividendo à razão de 6% ao ano,
no mínimo, observadas as disposições legais quanto às Tua-

' ias que devam ser creditadas ao fundo, de reserva".
-

Em face da lição de Trajano Valverde, relativamente à apliCa-
ção dos lucros líquidos, se tem como demonstrado que, depois da
quota de 5% destinada a sustentar o fundo de reserva legal, não man-
da a lei que se l'etire a importância necessária para o pagamento do
dividendo mínimo de 6%, e em seguida as quotas prefixadas para os
fundos de reserva especial, pois, tecnicamente, como sempre se pra-
ticou no Brasil, a dotação para os fundos de reserva especiais deve
preceder à dedução da importância necessária para a distribuição do
dividendo.

Há a considerar os lermos da opinião do elaborador do ante-
projeto do decreto-lei n. 2.627, • de 1940, assim manifestada:

"Com o objetivo de defender os interesses dos acionistas,
a' lei proíbe:

a) que a totalidade do lucro líqüido, após a dedução de
5% para a reserva legal, seja atribuida aos fundos de re-
serva especiais; 	 •	 •

b) que o montante dos fundos de reserva especiais ul-
trapasse a cifra tio capital realizado;

c) que as amortizações excessivas do ativo fraudem a
lei, com a ccaastituição de reservas ocultas;

d) que os diretores recebam a sua partibipação no lu-
cro líquido, quando este não bastar para a distribuição pelos
acionistas do dividendo mínimo de 6% sobre o capital social.

Nada impede, entretanto, ' que os estatutos disponham
que a dedução da quantia necessária para o pagamento do
dividendo preceda à quota destinada aos fundos de reserva
especiais. Isso, porque, essa reserva é facultativa".

Adotada essa inteligência dada à lei pelo elaborador do seu ante-
projeto, já ao manifestar a opinião trazida elo interessado para o
processo, já ao doutrinar nas páginas do tratado que é a sua nova
obra "Sociedades por ações", reconsidero o despacho de 1.0 de de-
zembro próximo pretérito, publicado no Diório Oficial do 3 do mes-
mo mês, visto reconhecer os estatutos do Banco requerente como já
imunes dos defeitos que ofendiam a lei, "com a qual ficaram adequa-
dos após as alleraç5es votadas na assembléia geral de 29 de setem-
In o de 1941.

Assim, dou a aprovação impetrada.
D. Geral da Fazenda Nacional, em : 21 de janeiro de 1942.

Comunicações, que acompanham a presente portaria, as quais entram

mento aprovado pelo decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de 1940, e
tendo em vista as necessidades e conveniências dos serviços, resolve
aprovar as novas , Instruções nara os serviços a cargo da Secção de

em vigor a partir desta data. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.	 •	 .

usando das atribuições que lhe confere a letra j, do art. 14 do Regi-
N. 12 — 16 de janeiro de 1942 — O contador geral da República,

„	 •	 •
INSTRUÇÕES PARA OS SERVIÇOS A CARGO DA SECÇÃO DE COMUNICAÇÕES

1 — Dacompeldncia da S.C.	 .	 •	 " .,
.	 .,

1. .À. Secção- de .Comunicações, a que se refere 'o art. 10 do Re-
gimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de 1540,
Compete:	 . .	 .	 .

a) receber; registar, distribuir e • arquivar os papéis;
.	 b) ...tender às partes e prestar informações sobre o andamento e

despacho dos papéis;	 .
,	 c) zelar pela guarda, conservação e asseio das dependências da
C.G.R.;	 • .	 • .

d) zelar pela conservação do material, bem como distribuí-lo
'aos diversos 'org .ãos da C.G.R., de'acordo com as necessidades; e

e) fiscalizar os trabalhos da portaria.,
••

II— Do recebimento, registo, distribuição e arquivamento

	

dos papéis.	 -	 .
• 2. Todos os processos e papéis destinados à C..G.R. serão re-

cebidos pela S.C., inclusive a correspondência que será aberta- pela
mesma secção, exceto a de carater particular e a que contenha a in-
dicação de reservada.

3. Todos os processos e papéis que dependerem de distribuição
serão carimbados, numerados e fichados, inclusive a correspondência
nominal, quando em objeto de serviço, exceto os do item 9 das pre-
sentes instruções.

4. A numeração dos processos será única e seguida em cada ano.
5. O carimbo deverá ser aposto no alto dá primeira página do

papel, sempre à direita, e indicará a data de entrada e o número de
ordem.

6. A distribuição dos processos e papéis pelas Secções da Conta-
doria deverá ser feita até meia bora antes do encerramento do ex-
pediente regulamentar, por meio de relações, em duplicata, que obri-
gatoriamente indicarão:

a) o número de ordem do processo ou papel;
b) o ano;
c) a data e hora da remessa às secções;
d) a data do retorno; e
e) a assinatura do funcionário que a receber.
7. A segunda via dessas relações ficará em poder do Chefe da

secção e a primeira via será devolvida à Secção de Comunicações, no
mesmo dia da entrega dos processos e papéis, com o necessário re-
cibo.

8. 'Os processos e papéis de natureza urgente serão ' ema/ali-
.

nhados sem nenhuma demora às respectivas secções.
9. • Os papéis de efeito monientâneo, tais como: comunicações

de renda, avisos de lançamentos, prestações de informações, resumo
de 'ponto, fichas individuais, comunicações de remessa de balanços,
pedidos de material, etc., depois de receberem o carimbo de entrada
com a respectiva data, aposto no alto da. primeira página, serão re-
gistados em livro especial e remetidos às respectivas secções, que pas-
sarão, no mesmo, o competente recibo.

10. A devolução ou encaminhamento de processos ou papéis à
Secção de Comunicações, por parte dos demais orgãos desta Contado-
ria, será feita por meio de protocolo interno, até meia - hora antes
do encerramento do expediente regulamentar, exceto os papéis refe-
ridos no item 8, que terão andamento imediato.

11. Deverão ser mantidos rigorosamente em dia todos os tra-
balhos de escrituração nos livros e fias respectivas fichas, 'afim de
que a S.G. possa fornecer, imediatamente, qualquer informação a
respeito dos seus serviços.

12 As fichas dos processos e papéis entrados, serão dispostas DO
fichário', de forma a ficarem agrupadas •na ordem seguinte, observada
a numeração crescente:

a) pelo\s Estados;
b) pelas repartições;
c) pelos assuntos. .
13 Toda correspondência será feita pela secretaria e entregue à

Secção de Comunicações, devidamente numerada e subscrita,' para a
expediçãd, depois de convenientemente lançada no respectivo registo de
saida.

14. , A correspondência será expedida por via comum ou aérea,
exceto a da Capital, que será em mão, por meio de protocolo especial.

15. Para o registo da entrada e expedição dos processos e pa-
péis manterá a S. C., alem de fichários próprios, os livros seguintes:

a.) um protocolo para o registo da entrada de todos os papéis e
processos;

b) um dito, para cada Secção, destinado ao registo de todos os pa-
péis de efeito momentâneo;

c) um dito para o registo da remessa de processos ao Protocolo
:Geral deste Ministério, processos que tenham recebido número aaquele
‘17.r o toe 01:	 _	 -

•

•Em, cada um desses processos o Senhor Diretor, Geral exarou
seguinte despacho: •

"Indeferido o- pedido de reconsideração, à vista do . parecer •do
doutor procurador geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de janeiro 'de 1942.
Itoméro Estallita."
Proc. 103.536, de 1941 — Banco Industrial Brasileiro. — Apro-:

:vacilo de reforma operada nos estatutos:
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d) um dito para o registo da remessa de processos ao Protocolo
' Geral deste Ministério, processos que não tenham recebido número da-.

quele Protocolo;
e) um dito para remessa de correspondência por intermédio dos

Correios;
f) um dito para expedição de correspondência na Capital Federal.
16. Todos os papéis e processos liquidados, mas que interessem

tt Contadoria, serão na mesma arquivados, mediante despacho do Con-
tador Geral.

17. Os processos e papéis serão arquivados por grupos, segundo
sua natureza, recebendo, cada grupo, um prefixo determinado por uma
letra, como segue:

A — Bancos e Banqueiros;
B — Balanços das Contadorias Seccionais e da Contadoria Geral;
C — Processos oriundos da Contadoria Geral e das Contadorias

fieceionais;
D — Processos oriundos de outras repartições;
E Papéis de efeito momentâneo.
18. Os papéis do grupo E serão incinerados ou utilizados de 2

;->a 5 anos, a partir do seu arquivamento, conforme sua natureza.
19. Os processos destinados ao arquivo receberão um número da

ordem e serão registados em livro especial, .contendo as indicações
seguintes :

a) Prefixo e número de ordem do arquivo;
b) Número do protocolo interno; •
e) Número do protocolo geral;
d) procedência;
e) Assunto; e
f) Data do arquivamento.
20. A juntada de processos e papéis será feita nas secções in-

teressadas ou na Secção de Comunicações, cabendo a este fazer as ano-
tações necessárias. Quando a juntada não for feita na Secção de Co-
municações, o funcionário que a fizer deverá colocar uma papeleta
na capa do processo indicando que ha urna juntada.

21. Qualquer documento arquivado na S. C. só poderá ser da
mesma retirado, mediante requisição em impresso próprio e observadas
as seguintes disposições:

a) A cada documento retirado do arquivo, corresponderá urna re-
quisição, que no mesmo sUbstituirá o documento saido;

b) O documento requisitado será, depois de feitas as devidas
anotações, encaminhado ao seu destino por meio de protocolo de en-
trega, constituindo carga o recibo nele passado;

c) A restituição do documento requisitado obriga a devolução da
respectiva requisição ao funcionário que a tiver admitido;

d) A requisição de documentos que já estejam recolhidos ao Ar-
T- squivo Geral do Tesouro será feita de conformidade com os modelos e

instruções expedidas pelo Serviço de Comunicações do Ministério da
Fazenda.

III — DAS INFORMAÇOES SOBRE O ANDAMENTO DE PRO-
CESSOS:

22. Compete à, S. C. atender, com a devida solicitude, às partes
eue procurem informações sobre o andamento de processos.

23. Em tais informações não poderá a S. C.-dar a conhecer às
partes o conteudo de pareceres e despachos proferidos pela Contadoria
Geral da República.

IV — Guarda, conservação e asseio das dependências da con-
tadoria
21. Incumbe à Secção de Comunicações:
a) zelar pela guarda, conservação e asseio de todas as dependên-

Cias da C. G. R.;
b) providenciar para a aquisição do material necessário ao asseio

das dependências da C. G. R.
V — Do Almoxaritado

25. À Secção de Comunicações, por intermédio do Almoxarifado,
compete zelar peia conservação e distribuição do material aos di-
das dependências da C. G. It.

26. Todo material entrado ou s.aido será devidamente registado
em fichas.

27. Cada espécie de material terá sua ficha, com as seguintes in-
dicações:

a) preço por unidade;
b) quantidade entrada;
c) quantidades saidas em face das requisições feitas pelos .di-

versos orgãos da C. G. R.;
d) saldo existente.
28. O fornecimento de material às diversas dependências da Con-

tadoria será feito por meio de requisições, destacadas de talões apro-
priados, as quais deverãd receber o "visto" do Contador Geral.

29. Na primeira quinzena de fevereiro de cada ano deverá o al-
rnoxariffido ser balanceado, confrontando-se o inventário com os sal-
dos acusados pelos cartões de estoque.

VI — Portaria
$0. Ao Chefe da Portaria, nos termos do art. 17 do decreto nú-

mero 5.226, de 31 de janeiro de 1940, e sob imediata fiscalização do
chefe da S. C., cumpre:

o.) abrir e fechar as portas de ingresso às dependências da Con-
tadoria Geral da República;

b) °tildar da segurança e asseio das dependências da C. G. R.,
fiscalizando o pessoal encarregado desse mister;

c) encerrar o ponto do pessoal subordinado, comunicando ao
Chefe da S. C. todas as irregularidades encontradas.

VII — Da movimentação dos processos e papéis entre as de-
pendências da C. G. 11.
31. Os processos saldos da S. C. para outras secções da Conta-

doria, só voltarão à mesma para arquivamento ou encaminhamento
para fora da Contadoria.

32. Quando uma secção verificar que qualquer processo necessita
da audiência de outra secção, deverá encaminhá-lo diretamente, por
meio do seu protocolo de remessa, evitando-se com isso que processos,
ainda dependentes de informações, sejam encaminhados ao Gabinete
do Contador Geral.

33. As informações para simples orientação do caso, que possam
dispensar audiência em processo, por parte de outras secções, e que
não importam em responsabilidade de quem as emitir, deverão ser
colhidas diretamente pelos funcionários informantes, afim de serem
evitados expedientes desnecessários.

34. O processo distribuido pela S. C. só será encaminhado pela
mesma a outra dependência, com a declaração do chefe da secção que
o devolver, esclarecendo que o assunto não é da alçada da sua secção.

35. Os processos distribuidos ou passados de uma secção para ou-
tra, serão sempre recebidos, embora a secção que os receber tenha so-
mente a fazer a declaração a que se refere o item 34.

36. Concluida a instrução do processo, será o mesmo encami-
nhado diretamente ao gabinete do Contador Geral e não ao protocolo,
como se vem procedendo.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública

EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR GERAI,

Em 21 de janeiro de 1942
Interessado, Dr. I3ernardino Esteves de Almeida. — Despacho:'

Processo n. 63.931-40. — Não há o que deferir, coma esclarece o
parecer.

•
Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Portarias:
N. 3 A, de 10 de janeiro de 1942 — O Diretor da Divisão do Ma-

terial da Fazenda, usando da atribuição que lhe confere o art. 4.° do
Regimento aprovado pelo decreto n. 6.606, de 18 de dezembro de
1940, resolve designar o escriturário, classe F, do Quadro Suplementar
do mesmo Ministério, José Mariano da Silva, para exercer interina-
mente a função de chefe da Secção de Requisições e Fiscalização,
percebendo a gratificação de que trata o artigo 2.0. do decreto-lei
n. 3.015, de 1 de fevereiro de 1941.

N. 6, de 19 de janeiro de 1942 — Resolve, de acordo com a indi-
cação feita pelo almoxarife, classe II, do Q.P., Virgilio Correia de
Queiroz, encarregado do almoxarifado desta Divisão, designar o ar-
mazenista XII, extranumerário-mensalista, Mário Ancora da7 Luz,
para substituir aquele funcionário nos impedimentos ocasionais.

N. 7, de 20 de janeiro de 1942 — Resolve que o servente, classe 13,
interino, do Q.P. deste Ministério, Odilon Arantes, mandado servir
nesta Divisão, tenha exercício no Almoxarifado.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE Do Sn. MINISTRO

Dia 9 de janeiro de 1942
Proc. n. 95.247-41 — Fábrica Brasileira de Artigos de Foto-

grafia e ótica Exata Ltda., pedindo isenção do imposto de consumo.
— Indeferido, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas In-
ternas.

Proc. n. 80.478-41 —, Carmo Issa, pedindo providências ao
Sr. ministro da Fazenda. — Arquive-se, em face da informação o
parecer.

Proc. n. 80.949-11 — O presidente da Associação Comercial e
Industrial de Araraquara, solicitando do Sr. ministro da Fazenda pro-
vidências no sentido de que não sejam aplicadas multas pelos fiscais
de consumo com referência à selaçem de saldos (retalhos) de seda.
— Arquive-se, à vista da informação e parecer.

Proc. n. 99.792-41 — Domingos de Paula Teixeira de Carvalho,
reclamando contra o uso obrigatório dos medidores automáticos. —
Arquive-se, de acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de janeiro de 1942
Proc. n. 82-42 — Labarreré, Machado 44c Comp. Ltda., solici-

tando guias de registo de exportador e industrial. — Satisfaça a
exigência.

Proc. n. 80-42 — Francelido horta Junior ac Comp. Ltda., so-
licitando guias de registo de exportador e industrial. — Satisfac,a a
exigência.



Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL '(SecOio l)'	 7aneiro de 1 .942 , 1181

RETIFIcm-Ão

Na publicação do expediente . dessa Diretoria, no Diário Oficial
de 20 do corrente, onde se lê: . 	 •

Casa Bancária do Crédito Nacional S. A., solicitando operações
de reforma de estatutos... leia-se:

Casa Bancária de Crédito Nacional S. A., solicitando apÉovações
de reforma de estatutos...

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE. DA REPÚBLIGA

Processos despachados
Dia 20 de janeiro de 1912

N. 5.185-42 (Tesouro) — De' interesse do Centro Comercial de
Indústria do • Rio .de Janeiro. — .Arquive-se.

N. 96.094-41 (Tesouro) --- De interesse de Doroteu Araujo &
CP. — Aprovado:

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Mi-
nistro da Fazenda, constante da exposição de motivos 11. 91-G.

Ordem n. 7, de 20-1-12, à Alfândega, de Recife.
N. 78.344-41 (Tesouro) — De interesse da Embaixada da Grã-

Eretanha. — Deferido.
Ordem n. 38, de 20-1-42, à Alfândega do Rio de Janeiro. -
Ofício n. 15, de 20-1-12, ao Ministério das •Relações Exteriores.
N. 101.876-41 ((Tesouro) — De interesse de João B. Sal-

gado. — Deferido.
Ordem n. 40, de 20-1-42, à Alfândega do Rio do Janeiro.
N. 105.359-41 (Tesouro)	 De interesse •da Companhia Bra-

sileira de Produtos de Ato, 	 — Conceda-se um abatimento de
0%.

Ordem n. 41, -de 20-1-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 105.126-41 (Tesoure) — De interesse da Sociedade Anô-

nima Frigorifico Anglo. — Deferido.
Ordem n. 42, de 20-1-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 100.076-41 (Tesouro) — De' interesse da Embaixada dos

Estados Unidos da América.	 Deferido.	 -
Ordem n. 26, de 20-1-42, à Alfândega de Santos.
Ofício n. 16, de 20-1-42, ao Ministério das Relações Exteriores.
N. 92.041-41 ((Tesoure) — De interesse do Prefeito Municipal

de São Paulo. — Deferido, •	 •
Ordem n. 27, de 20-1-42, à Alfândega de iSantos.
N. 93.593-41 (Tesouro), — Idem.' — Deferido..
Ordem n. 28, de 20-1-42, à Alfândega de &Frites.
N. 76.421-41 (Tesouro) — De interesse do Interventor Federal

no Estado do Rio G. do Sul.— Deferido.
Ordem n. 3, de 20-1-42, à Alfândega•de Porto Alegre.

EXPEDIENTE DO Sh. MINISTRO DA FAZENDA

N. 96.155-41 (Tesouro) --De interesse da Estrada do. Ferro
São Paulo-Rio Grande e Rede de Viação Paraná-Santa Catarina. —
Responda-se, enviando, por cópia, o parecer da Procuradoria Geral
da Fazenda.

Ordem n. 2, de 20-1-42, à Alfândega de Paranaguá.
N. 82.680-38 (Tesouro) — De interesse 'da Fiscalização Ban-

cária. — Concordo com o parecer supra. 	 •
O aludido parecer, prestado pela Diretoria Geral, está assim re-

digido:-
"Parece-me que a solicitação do Banco do Brasil, constante de

fls. t? poderá ser atendida. À consideração do Sr. Ministro.
Ordem n. 1, de 20-1-12, ao delegado fiscal do Tesouro Nacional

no Estado do Paraná.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA Diawroni.s. DAS RENDAs ADUANEIRAS

Portaria n. 3, de 20 de janeiro de 1942 — O diretor das Rendas
Aduaneiras, usando das atribuições que lhe são Conferidas, resolve
designar' o oficial administrativo, classe 16, do Q. S., Raymundo
Garboggini, com exercício nesta Diretoria, para, em comissão, ins-
pecionar o Armazem de Encomendas Postais anexo à Alfândega da
Baía, observadas as instruções baixadas sobre o serviço de inspeção
às Repartições Aduaneiras' e publicadas no Didrio Oficial de 7 de
dezembro de 1940.

Resolve, outrossim, arbitrar em 18$0 e I : 1 00$ 0 , respectivamente,.
a diária e a ajuda de custo que cabem ao funcionário designado,
nos termos dos capítulos IV e V do decreto-lei n. 1.713, de °28 de
outubro de 1939, e dá tabela anexa 'no decreto n. 6.541, de 23 de
novembro de 1940. ,

Dê-se Ciência e faça-se o necessário 'expediente. — Odilon da
Silva Conrado.

Portaria n.-4,• de 20 de .janeiro de 1912 — O diretor das Rendas
Aduaneiras resolve .desligar do expediente desta Diretoria o oficial
administrativo da classe 16, do Q. S., Raymundo Garboggini, por ter
sido, por portaria n. 3, de hoje, designado para, em comissão,
inspecionar o Artnazem de Encomendas Postais anexo à Alfândega da
Baía. -

Cumpra-se, dando-se ciência ao Sr. rSubdirelor d.a L a Subdireto-
ria, — Odilon da Silva Conrodo.

Diretoria das Rendas Aduaneiras"

EXPEDIENTE • DO EXMO. SR . PRESIDENTE, DK REPÚBLICA •

Processos despachados-

À Diretoria das Rendas Internas:
N. 3.396-42 (Tesouro) — Banco' da Província do Rio Grande

ISul, S. A.	 •	 -1

Diretoria da Despesa-Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processo despachado: .
N. 77.876-41 —.No qual é interessãdo Fernando Carne!. — Sen-

do o pedido incluso de data anterior à da decisão proferida pela auto-
ridade superior no processo a que se refere o suplicante, e tendo sido_
essa decisão publicada DO Diário Oficial do 10 de outubro de 1910,
arquive-se. Rio, 19-1-42. — A`. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SD. DIRETOR

Processos despachados:
N. 109.354-11 — Ofício da Primeira Divisão de Contabilidade da

Estrada de Ferro Central do Brasil, com que remete conta na impor-
tância de 296$7, solicitando providências afim de ser processada para
pagamento. — Em face do parecer, convida-se a interessada a reque-
rer o pagamento por "exercidos findos'2.

N. 109.687-41 — Oficio n. 4.153-11. P. da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, enviando conta na importância de 13$5, solicitando
providências relativas ao pagamento da mesma. — Requeira, querendo,
por "exercícios findos".

N. 108.838-41 — Ali America Cables and Radio, Inc. — Requeira,
querendo, por "exercícios findos".

N. 109.689-11 — Ofício da Estrada -de Ferro Central do Brasil,
com que remete conta na importância de 273$9, solicitando seja pro-
cessada para o respectivo pagamento. — Requeira, querendo, por "exer-
cícios findos".
, N. .3.782-12	 Rede Mineira de Viação. — Requeira, _querendo,

por "exercícios findos".
N.	 4.295-42 — Companhia de Carris, Luz e Força,- do Rio

Janeiro Limitada. — Requeira, querendo, por "exercícios findos".
N. 3.932-42 — Companhia Telefônica Brasileira. — Requ&ak

querendo, por "exercícios findos".
,N.	 3.784-42 — Companhia Telefônica Brasileira. —,Requeira,

querendo, por "exercícios findos". •
N.	 4.947-42 — Francisco Maria da Silva.; — Dirija-se, que-

rendo, ao Serviço de Comunicações deste Ministério.
N. 2.238-42 — Celestina Trupo. — Convida-se a interessada a

proceder pela forma proposta no parecer.
N.	 4.253-42 — Ana Lima de Oliveira Lyrio. — Satisfaça a exi-

gência de parecer. -
N.	 2.192-42 — Henrique Lisbôa Show.	 Satisfaça a exigên-

cia do parecer.
N.	 5.494-42 — Manoel Cabixi() de Carvalho. — Satisfaça a exi-

gência do parecer.
••	 27.251-40 — José Serodio Corte Leal .(aposentado) — Con-

vida-se o interessado a apresentar seu titulo de inatividade.,
N.	 1.518-42 — Castorina Reis do Nascimento. — Satisfaça as

exigências do parecer.
N.	 1.178-42 — Guiomar Borlamaqui de Campos. — Satisfaça

a- exigência do parecer.

Dia 21 de janeira de 1942

-	 N. 5.187-42 (Tesouro) — De interesse da Brasil Oiticica S.
— Mantenho o despacho, de acordo coa' 	 parecer.	 •

O parecer aludido, prestado pelo Sr. -ministro da Fazenda, é o
constante . da exposição • de motivos n. •21-G.

•	 Ordem n. 2, de - 21-1-42, à' Alfândega de Fortaleza.
N. 5.189-12 (Tesouro) — De interesse de Borla, Frank. —

Deferido.
Ordem n. 44, de 21-1-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.

_ N. 56.301-40 (Tesouro) — De inteersso da Cia. Ciéero Prado.,
— Mantenho o despacho anterior.

Ordem n. 30, de 21-1-12, à Alfândega de Santos.
N. 5.179-42 (Tesouro) — De interesse da Associação Rural de

Bagé. — Atenda-se. -
Ordem n. 2, de 21-1-42, à Alfândega do Livramento. 	 --- I

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda
N. 1.266-12 (Tesouro) — Leal Santos, S. A. •
N. 1.268-42 (Tesouro) — Idem.
N. 1.270-42 (Tesouro) — Idem.
N. 3.407-42 (Tesouro) — Idem.
N. 3.409-42 (Tesouro) — Idem.
N. 86.463-11,----- Aviso EC-677-560.7, de 9 de outubro de 1911,

.:do Ministério das Relações Exteriores.
N. 37.442-39 (Tesouro) — Federação de Tenis do Rio. de Ja-

neiro.
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N. 4104318-.4'1- — The Great Western of Brazil Raliway Coinpany.
Lirnited. — Requeira,. querendo, por "exercícios findos".

N. 16.313-39 — Maria de Lourdes Pimentel. — Satisfaça as exi-
gências do parecer.

N. 61.578-39 — Zelina de Araujo Paladini. — Apresente seu
título de pensão.

N. 70.957-39 — Ana Emilia Carneiro Monteiro. — De acordo com
o parecer, nada há que deferir.

N. 85.720-41 — Lux-Jornal. — Requeira, querendo, por "exer-
cícios findos".

N. 108.66941 — Alice Elvira da Costa e Silva. — De acordo com
o parecer, nada há que deferir.

N. 95.134-41 — Adelina Gaivão Bueno. — Satisfaça a' exigèn-;
cia do parecer.-

N. 108.728- .41 — Herminia do Espirito Santo. — Satisfaca'a exi-
gência do parecer.

N. 61.000-41 — Lydia Rooke Sarty é" outra. 	 Satisfaçam a
exigência do parecer.

N. 110.616-41 — Dilo Silverio ite Oliveira. — Satis.faça. a exi-
gência do parecer..

N. 93.228-11 — Maria Leopoldina de Azevedo e- outra.. 	 Sa-
atisfa.çarn a exigência do parecer.

N. 81.410-41 — Aida Rezende Pinto. — -Satisfaça a exigência.
da Secção de Pensões, selando os documentos e reconhecendo a firma
do signatário da certidão. •

N. 102.370-41 — Ecila de Oliveira Guimarães. — De acordo com
o parecer, nada há que deferir. Restituam-se os títulos.

N. 103.792-41 — Maria Rodrignes Gomes. — Dirija-se à. Caixa
de Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil.

SECÇÃO	 PENSES

Títulos expedidos no dia 11 de janeitio de 1952.

De aposen adoria :
Processos:

3.166-38 — Joaquim dos Santos Pinto Coelho

	

96.815-38	 Francisco Moreira de Aguiar.

	

72.398-39	 Leopoldo Francisco Vianna.
7.912-38 — Carlos Americo Pereira.

107.921-41 — ()legaria Firmiano Ferreira.
109.624-41 — Joaquim José Gomes.

1.12.8-42 — João Henriques de Freitas Sobrinho.
De montepio civil:
96.149-39 — Nair Santos.

Recebedoria do Distrito Federal

.ZNI, F.131 ENTE DO SR. DIRETOtt

Dia 22 do janeiro de 1942

Requerimentos:
N. 41.163-41 — Antonio Targlimo. — Entregue-se , ao leque-

i'ente a Importância de 37580, de acordo com a informação e o parecer.
N. 63.669-41 — Bruno & Mandarioe. — Entregue-se â firma re-

querente, a importância de 81686, de acordo com a informação.
N. 13.539-40 — Arrninda Rodrigues dos Santos. — Deferido, de

acordo com a informação. Intime-se para o pagamento da quantia
de 2:67780, acrescida da mora de 10%, no prazo de oito dias'.

N. 7D.-471-41 — Banco dos Funcionários Públicos. — Proceda-se
gle acordo com a informação e 43 parecer.

N. 64.340-41 — Cordeiro Caetano e Medeiros. — Deferido, de
gcordo com a informação. Forneça-se a 2." via--do cartão do imposto
de vendas e consignações.

N. 82.100-41 — Sebastião da Silva & Comp. — Entregue-se a
.mportância de 2080, de acordo com a informação e parecer.

N. 73.542-41 — Instituto lihering de Terapêutica Experimental
Limitada. — Entregue-sé, mediante as formalidades legais, ao Insti-
tuto Muritis de Terapêutica Experimental Ltda., a importância de
reis 5:55280.

.N. 45.295-41 —Companhia de Fósforos do Norte. —Entregue-se,
4e acordo com a informação e parecer, a quantia de 79886.

N. 4.578-42 — Albino Maranhão. — Pague-se ao requerente, a
. quantia de 9:63882', de acordo com a informação e parecer.

N. 27.881-38 — Joaquim Ferreira de Mello. — Declare a firma de
que ti-ata este processo — devedor remisso — aplicando-se-lhe as
sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, cficiando-se
'oportunamente, às repartições públicas para os efeitos de, inidoneidade
estabelecida no referido decreto-lei.

N. 4.954-42 — Luiz Gonzaga do Nascimento. — Deferido. Fa-
Oni-se as devidas anotações e em seguida vá à Terceira Subdiretoria.

N. 37.916-39 — Abel It. Moreira. — Tendo em vista a informa-
ção e parecer retro, suspendo as sanções do decreto-lei n. 5, de 13
00 novembro de 1937, imposta à firma de que se trata, ;por despacho
de 8-7-41. Publique-se, encaminhando-se após, à Terceira Subdire-
tora, para os devidos fins.

N. 79.519-41 — Carlos Kuermerz & Comp. Ltda. — À vista da
gaformaao e parecer, defiro o pedido. Dê-se ciência aos interessados.

Processo n. 89.749-40 — Consulta da Companhia Construtora Na-
0001 S. A. — De acordo com a informação de fls. 14 a 21, respon-

da-se que, nos temeis do art.- 1.0 e seu parágrafo único, do decreto-.
lei il. 915, de 1 de dezembro de 1938, retificado pelo de n. 1.001, do
20 de janeiro de 1939, o imposto sobre vendas e consignações, no caso
formulado na consulta de fls. 2, é devido ao Distrito Federal, por isso
qu eo "lugar em que se efetuou a operação", isto é, aquele em que
"está situado o estabelecimento do vendedor" foi o Distrito Federai,
como seria o Estado do Ria, se a consulente mantivesse em Rezende
qualquer sucursal (filial), agência" ou representante com depósito a
seu cargo, das mercadorias vendidas) e a operação fosse feita pela
sucursal, ou, ainda, se a mesma consulente possuis.se naquela cidade
fluminense, "depósito de mercadorias a serem negociadas" pelo seu
estabelecimento situado no Distrito Federal.

De-se ciência à interessada.
Precatórias:

N. 1.938-42 -- Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 30080 a favor de Luiz Wanclerley Coelho ue Aguiar. — Cumpra-se.

N. 1.937-12 — Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 30080 a favor de Luiz Wanclerley Coelho de Aguiar. — Cumpra-se.

N. 1.930-12 — Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 30080 a favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar. — Cumpra-se.

N. 1.935-42 — Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 50080, a favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar. — Cumpra-se.

N. 1.934-42 — Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 20040 a favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar. — Cumpra-se.

N. 1.933-42 — Juizo da Décima Terceira Vara Criminal, entrega
de 30040 a favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar. — Cumpra-se.

Notificações:
N. 11-12 — A. Santos Dias, rua Frei Caneca n. 85. — Multa de

51}08 .0, mais a quantia de 50,000, relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 14-12 — Silva Costa & Comp., rua Frei Carierín n. 68. —
Multa de 82040, mais a quantia de 82080, relativa a emolninentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 21-42 — L. Liscio & Comp., rua Figueira de Melo n. 307.
_ Multa de 4:00080, mais a quantia de 4:00080, rotativa a emolu-
mentos de registo. Prazo do IS dias. Intime-se.

Auto n. 3.799-41 contra o Banco Nacional de Descontos S. A.
— Julgada procedente a representação de fls. 2 e imposta ao Banco
Nacional de Descontos S. A. a multa de cinco contos de réis (5:000$0),
do parágrafo' único do art. 4.0, do decreto-lei n. 1.880, de 14 de de-
zembro de 1939.

Auto n. 5.020-41 contra a Casa Gancho. — Julgado precedente
o auto de fls. e imponho a João José Manso de Araujo, proprietário
da Casa Gancho, a multa de dois contos de réis (2:00080), ex-vi do
art. 47, 1.a parte, do regulamento anexo ao decreto n. 12.475, de 23
de maio de 1917.

Auto n. 677-41 contra Enedino Nohi-ega, Julgado proce-
dente o auto de fls. 8-9 e imponho a Enedino Nobrega a pena de re-
validação de seiscentos mil réus (60080), nos termos do art. 62,
letras e e e, e à firma F. Pellegrini a multa de duzentos mil réis
(20080), ex-vi do art. 69, letra a, tudo do decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

Auto n. 161-41 contra D. Ondina Gomes. — Julgado procedente
o auto de fls. 9-10 e imposta à autuada Ondina Gomes a pena de re-
validação de dois contos de reis (2:00080), nos termos do art. 62,
letra d, do decreto n. 1,137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 1.833-40 contra Eduardo de Souza Couto, suc. de Ro-
drigues & Couto. — Julgado procedente o auto de fls, e imposta a
Eduardo de Solva Couto a pena de revalidação de dois contos de réis
(2:00080), nos lérmos do art. 62, letra d, do decreto n. 1.137,-de 7
de outubro de 1936.

Auto n. 5.112-41 contra D. Leonor Figueiredo. — À vista do
que consta deste processo que correu todos os trâmites regulamenta-
res e estando provada a falta arguida, julgo procedente o auto e im-
ponho a D. Leonor Figueiredo a pena de revalidação de cento e qua-
renta e quatrocentos reis (14084), ex-vi dos arts. 62, c, e 63, § 2.°
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutica, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

— Idêntico despacho foi proferido no seguinte processo:
Auto n. 5.198-41 contra Francisco de Almeida e outro — Reva-

lidação: 43280.
Auto n. 4.944-41 contra Motores Diesel do Brasil Ltda. — Jul-

gado procedente o auto e imponho à firma Motores Diesel do Brasil
Ltda. a pena de revalidação de duzentos mil réis (20080), nos ter-
mos dos arts. 62., letra c e 63, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 19-36.

Auto n. 895-41 contra Columbia Pictures of Brasil Inc. e outro,
— Julgado procedente o auto e imponho à Columbia Pictures of Bra-
sil Inc. com a responsabilidade solidária da firma Canaan Notini &
Companhia, a pena de revalidação de setenta e cinco mil e seiscentos
réis (7586), ex-vi dos arts. 15, § 2.0, a, 62, e, 63, §§ 3.° e 97 do de-
creto n. 1.137, de 7-10-1936.

Auto n. 5.139-41 contra Oscar Rotlikisch e outro. — Julgo pro-
cedente o auto e imposta a Oscar Rothkisch a pena de revalidação de
4382 ex-vi dos arts. 62, c e 63, § 2.° e a Haroldo Williams a multa
de 20080, ex-vi do art. 69, letra a, tudo do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

Auto n. 929-40 — General Electric S. A. — Julgado proce-
dente o auto ' de infração de fls. 17-18 e imposta à firma G-eneral
Electric S. A. a multa de cento e noventa e um contos setecentos C.

N.
N.
N.
N.
N.

N.



Notificações:
N. 7-42 - A. Correia Alves, rua Pedro Alves n. 302. - Muna.

de 150$0, •mais a quantia de 1040 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo de 15 dias. Intime-sé.

N. 12-42 - Ite Indústrias Thermo Elétrica, rua Frei Caneca
n. 99. - Multa de 290$0, mais a quantia de 29080 relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 9-42 - Jacob Gleizer, rua Frei Caneca n. 69. - Multa de
150$0, mais a quantia de- 1000 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias_Intime-se.

N. 1.155,41 - Maria Dolores Soler Valero, rua Senador Dan-
, tas n/ 71. - À vista do que foi apurado pelo agente fiscal, Jorge

'Vasconcellos, constante, de sua informação às fls. 6, por onde Se ve-
rifica que a notificada não negocia com bebidas, reconsidero minha
anterior decisão para torná-la de nulo efeito quanto à 'penalidade
aplicada. Dê-se ciência e em seguida, arquive-se.

19-42 - Ignacio Gabriel, Praia de Sepetiba ti. 30. - Multa de
200$0, mais a quantia de 200$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUB-DIRETOR

.Dia 22 de janeiro do 1942
N. 75.465-4 -	 dos Santos, rua 	 Gonzaga	 209.

- Legalize, com testemunha, o recibo de compra e -venda no prazo
de 20 dias.

N. 77.742-41 - E. de Oliveira, Avenida Atlântica n. 358, apar-
tamento 51. - Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de
20 dias.

1 Nelio S. Luiz

Sexta-feira 23
	

!MARIO OFICIAL (Seeçqlo l)'	 -Janeiro de 1942 1183

.neve mil e cem reis (191:78:41), alem da oigação de pagar .0 im-
posto devido de sessenta e três contos novecentos e vinte e nove mil
e setecentos réis (63:929$7), ex-vi dos artigos 33 e 38 do decreto
n. 22.061, de 9 de novemVro de 1932.
• Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso • dentro de 20 dias. cumpridas as exigências •do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1928.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 22 de janeiro de 1932
Requerimentos..

N. 841-42 - Alberico Mirabelli. - Proceda-se a inscrição. Im-
ponho a multa de cem mil reis (100$0) mínimo 'da lei.

N. 842-42 - Artur da Maia. - Idem.
N. 851-42 - Joaquim Duarte. - Idem.
N. 852-42 - Gino Bastian. - Idem.
N. 853-42 - Jami Habibe. - Idem.
N. 854-42 - Ana Rodrigues. - Idem. -
N. 855-42 - Antonio José de Almeida. - Idem.
N. 857-42 - Americo Bandeira. - Idem.
N. 858-42 - Herminia Emilio Mattos. - Idem.
N. 859-42 - Hermenegilda Teixeira Ozon. - Idem.

. N. 860-42 - Palermo Cicenzo. - Idem.
N. 861-42 - Luiz Nunes. - Idem.
N. W2-42 - Jogé do Amaral. - Idem.
N. R3-42 - Arthur Maia. - Idem.
N. 864-42 - Miquelina Cosentina. - Idem.
N. 867-42	 Manoel Ferreira. - Idem.
N. 869-42 - bino Antonio Cardoso. - Idem.
N. 870-42 - Manoel .Nunes da Ponte. - Idem.
N. 871-42 - Perroni Syriaco. - Idem.
N. 87242 - João Branco Alves. - Idem.
N. 873-42 - Maria Augusta dos Anjos. - Idem.
N. 874-42 - José Gaglione. - Idem.

• N. 876-42 - Antonio Augusto Gomes. - idem.
N. 878-42 - Francisco Martins. - Idem.
N. 879-42 - Maria dos Anjos da Conceição. - Idem.
N. 880-42 - Adriano de Araujo Vieira. - Idem:
N. 881-42 - Gino Rastiani:: - Idem..
N. 882-42 - Uno Antonio Cardoso. - Idem.
N.-883-42 - Prazedes Gomes .da Cunha. - Idem. ••
N. 656-42 - Cia. .de Calçados D-N-B. - De-se baixa,

do corrente ano.	 -
N. 621-42 - Zozimo Bastos. - Idem.
N. 544-42 - Artur Guaraciaba.	 Idem.
N. 69-42 - °deite Namam. - Idem.
N. 88.842-41 - Sociedade Alemã. - Idem.
N. 88.832-41 - Limpadora Conservadora Rio Branco Ltda. -

Idem.
N. 88.820-41 - Antonio Pinto Botelro. - Idem.
N. 88.517-41 - Ali-iano Afonso Filgueiras. - idem.
N. 88.368-41 - Orlando Mauricio Figueira.	 Idem.
N. 87.709-41 - Antonio R. Cardoso. - Idem.
N. 86.609-41 - Esper Abdalla Jacob. - Idem.
N. 85.928-41 - José do Nascimento. - Idem.
N. 88.203-41 - José Gois:	 Transfira-se. Imponho a multa

de 5080, mínimo da lei.
N. 1.587-42 - Luciano Rodrigues MaLta. - Transfira-se. Im-

ponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. -79.601-41 - Cibrigal Limitada, rua Itiaelmelo n. 360-B. -
Junte sua declaração de firma, dentro de 20 dias.

N. 80.374-41 - Benito Lopes de Castro, Avenida Paulo de
Frontin n. 516. - Compareça para prestar esclarecimentos, dentro
de 20 dias.
- N. 84.000-41 - Alfredo Fortes, Avenida Geremário Dantas nú-

mero 1.469. Faça prova do direito de assinar pelo Sr. João Pe-
reira Carrolo, dentro de 20 dias.

N. 84.022-41 - D. Costa Ramos & Cia. Lda.
'
 rua Ana Neri nu-

mero 794. - Faça prova do aluguel, dentro ,de 20 dias.
N. 86.724-41 - Emp. Nac. de Petróleo, rua Barão de Bom Re-

itro, sem numero. - Faça prova do alegado, juntando a certidão ci-
tada no requerimento, dentro de 20 dias.

N. 87.636-41 = José Rodrigues Monteiro, Mercado do Largo de
•Benfica, sem número. Quadras 289 a 296. - Faça prova dó início
do negócio, dentro de 20 dias.

N. 87.918-41 - Wilson, Sons Co. Ltda.
'
 Avenida Rio Branco

n. 37. - Faça prova do aluguel, dentro de 20 dias:,
N. 88.573-41 - Olindo Gaeta, rua Uranos n. '1.171. - Faça

a firma Cardoso & Cardeso provar que não é sua sucessora, dentro
de 20 dias.

N. -120.42 - Jayme Creimer, rua 24 de Maio e. 987.. - Faça- -1
prova do início do negócio, dentro de 20 dias.

N. 1.196-42 - Oswaldo de Souza Coutinbo, Praia ddeSão Cria-
otvão n. 16. - Prove o início do negócio, dentro de 20 ia..

• Primeiro Conselho de . Contribuintes

Realizou-se no dia 13 de janeiro, às 14 horas, a 630. a sesão ordi-
nária do Primeiro Conselho de Contribuintes.. Compareceram os se-
nhores. Carlos Freire Zenha„ presidente; Aprigio Fontes Braga, vice- I
presidente; Oscar Garcia de Souza. Francisco Falires da Rocha, Josué
Serôa da Mofa, Miguel Monteiro Lins; o Sr. Tito Rezende, represen-
tante da Fazenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da
Costa.

'Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sesaãn realizada na
dia 9 do corrente mês.

No expediente foram lidos os ofícios na. 6 e 8, de 8 e 12 do
mesmo mès, comunicando, o primeiro, que o Sr. ministro de acordo
cern a proposta deste Conselho, no acordão n. 12.201, resolveu con-
ceder, por equidade, a dispensa • da revalidação exigida, da Compa-
nhia Comércio e Navegação, pela Recebedoria do Distrito Federal,•
afim de obrigar a mesma companhia ao pagamento do imposto sim-
pies, e o segundo, comunicando que o Sr. ministro deu provimento
ao recurso interposto, pelo Sr. representante da Fazenda Pública, do
acordão n. 12.157, concernente ao pedido de reconsideração n. 785-11,
da firma Arthur Balfour & Comp. (South America) Ltd. - Receb--
dona do Distrito Federal - para o fim de, anulado o acordão
corrido, restabelecer o de n. 9.250, que manteve, por unanimidade de
votes, a decisão de primeira instância, reduzindo, entretanto, por
equidade, a mu/ta imposta, a importância igual ao valor do imposto
exigido.

• Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 11.835 - Comércio e ' Indústria João Jorge Figueiredo S. A.
1.- Imposto do selo - Consulta - Recebedoria Federal em São Paulo
,ex-officio - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Negou-se provimento
ao recurso ex-efficio para confirmar-se a decisão recorrida. una-
nimemente.

N. 12.078 - Costa Pereira & Irmão Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal = Relator, Sr. Aprigio Braga. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, un.animemente.

N. 12.079 •- Manoel de Carvalho - Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha. - N,..-
goti-se provimento ao recurso, unanimemente.

N.' 12.138 - Gaspar de Barros Lege - Operações bancárias -
'Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Aprigio Braga.
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.154	 Nahnm Rabay & Comp. - Imposto do selo -
Delegacia Fiscal no Ceará - Relator, Sr. Serôa da Mota. -
provimento ao recurso unanimemente.	 " -
• N. 12.174 - Irmãos Silva - Imposto do selo - Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.175 - Cooperativa Mista fie Laticínios de Florianópolis
Imposto do selo - Delegacia Fiscal em . Santa Catarina ex-officio
Relator, Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento ao recurso

ex-officio para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.
N. 12.181 - Calunio Mourão & Comp. - Vendas Mercantis -

Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.184 - Augusto & Cardoso - sendas mercantis - Reee-.
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Serôa, da Mota. - Deu-se
em parte provimento ao recurso para ser reduzida a multa a 1120,
unaniniemente. O Sr. Garcia de Souza Votou pela conclusão.

. N. 12.186 - J. Ferreira do Serrado - Vendas mercantis -
Recebedoria do Distrito Federal -,Relator, Sr. Aprigio Braga. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

a partir
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N. 12.187	 J. L. Silva & Oliveira - Vendas Mercantis 	 Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha. 	 Déi-
xou-se de conhecer do recurso, por perempto, ' Unanimemente.

N. 12.192 - José E. Secchi - Vendas mercantis -.Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Aprigio Braga.. - Deu-se
proVimenfo ao recurso para julgar-se improcedente o auto de in-
fração, unanimemente.

N. 12,210 - Esporte Clube Savoia - Imposto do selo (selo pe-
nitenciário) - Delegacia Fiscal em São Paulo e.-offido - Reta-
tor, Sr. Aprigio Braga. - Deixou-se de conhecer do recurso ex-offi-
cio, por incabivel na espécie, unanimemente.

N. 12 215 - Companhia Antártica -Paulista - Vendas Mercantis.
- Recebedoria do . Distrito Federal - Relator, senhor Miguel Lins. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.	 •	 •

N. 12.216 - Mario Pinto - Vendas Mercantis - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, senhor Aprigio Braga. - Deu-se em
parte, provimento ao recurso para ser reduzida a multa de 1000,

an emente .
N. 12.228 Berkman & Cia. - Imposto do Selo - Recebecin-

ria. de São Paulo - Relator, senhor Aprigio Braga. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 12 230 - Lepeltier & Cia. Limitada - Imposto do Selo -
Recebedoria Federal de São Paulo - Relator. senhor Fabres da Rocha.
- Deu-se provimento ao recurso, tmanimemente.

N. 11.799 - Antonio Bianchi (espólio) - Imposto de Renda -
Deleg,aria do Imposto de Renda de São Paulo - Relator, .senhor Garcia
de Souza. - Deu-se provimento ao recurso. unanimemente..

N. 11-.811 - Irmãos Scherer Imposto de Renda Delegacia
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, "ex-officio" - Relator,
senhor Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso "eX-officio"
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.853 - Companhia Prada S.A. - Imposto de Renda - De-
legacia. da Imposto de Renda em São Paulo --.- Relator, senhor Garcia
de Souza. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para ser can-
celada a multa de móra, unanimemente.

. N. 12.108 - Mario de Lacerda Wel-flecti - Imposto de Renda
Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, se-
nhor Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.114 - Humberto Marini - Imposto de Renda - Delegacia
do Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator, senhor Aprigio Braga.
- Deu-se. em parte, provimento ao .recurso. para mandar-se admiti',
na renda global, a dedução do prêmio de seguro romprovadamente pago,
unau imemen te .

N. 12.206 - Companhia América Fabril - Imposto de- Renda
Diretoria do imposto de Renda - Relator, senhor Fabres da Rocha. -
Negon-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.209 - Ilydio Soares & Cia. - Imposto de Renda - Delegacia
•- n•,..-,;10-linnoste de Renda no Estado do Rio "ex-officio" - Relator, senhor

Migtmel Lins. - Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para eon-
firmar-se a decisao recorrida., unanimemente.

N. 12.236 - Francisco Rezende Brasil - Imposto cie Renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Paraíba - Relator, senhor Falires
da Rocha. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.251 - Alfredo Fayad & Irmão - Imposto de Renda - De-
legacia do Imposto de Renda em Goiaz - Relator, senhor Miguel Lins.
- Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 12.258 - A. Soares & Cia. Limitada - Imposto de Renda -
Delegacia do Imposto de Renda no Pará - Relator, senhor Aprigio
Braga. - Tomou-se conhecimento do recurso para decidir que o lan-
çamento seja corrigido com a aplicação da taxa. legal do imposto sobre o
rendimento tributavel de 66:945$0, mantida a multa regulamentar,

nan imemente
Adiados:

N. 12 163 - Manitt Aboud & Cia, - Imposto do Selo. •
N :2.212 - Minas Leão Junior Limitada - Imposto ' de Renda
N 12 242 - Zalla Lorenzo & Filhos - Imposto de Renda.
Socretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1:3 de • ja-

neiro •Ie 1942. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

RaiAizon-se no dia 16 de janeiro. às 14 horas, a.631. a. .sessão ordi-
nária. do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os se:
nhores Cai los- Freire Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente Oscar Garcia de Sousa, Francisco :Falires da Rocha, Josué
Seróa da Mota, Miguel Lins.; o Sr. Tito Rezende, representante da Fa-
zenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aborta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão realizada no
dia 1 do corrente Mês.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

R ECURSOS

• (Sessão pública)• .	 .
N. 1.05-4-R	 Afonso Alves Pereira - Vendas MereantiS -=

consid ração do acordão n. 11.368- Recurso n. 9.773 	 Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, senhor Garcia de Souza. Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, contra .os votos dos senhores relator e
Serêa da Mota. Designado para redigir o acordão o senhor-Aprigio
Braga.

N. 11.793 - . "Atalaia" Cia. Seguros Gerais - ImPoSto do Selo
(consuli a) - Recebedoria Federal em São Paulo "ex-offiCio" - Rela-
for, senhor Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso "ex-
officio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.805 - Associação Paulista de Propaganda - Imposto de
Selo (consulta) -- Recebedoria Federal em São Paulo "ex-offido" -
Relator, • senhor, Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso
"ex-officio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.817 - Michel Tranjan - Vendas Mercantis - Recebedoria
cio Distrito Federal - Relator, senhor Garcia de Souza. - Deixou-se
de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 11.889 - Esposai) & Sobrinho, sucessora de Espositu, Sobrinho
& Cia. - Vendas Mercantis - Recebedoria do Distrito Federal -
Relatei', senhor Garcia de Souza. - Deu-se provimento ao recurso,
unaWmemente.
- 12.001 - J. Vieira & Esteves - Vendas Mercantis - Recebe-

do Distrito Federal - Relator, senhor Carlos Zenha. - Negou-se pro-
.viniento ao recurso, unanimemente.

N. 12.126 - Alfredo Lheureux e Irmãos Pereira - Imposto do
Selo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina - Relator, senhor Aprigio
Braga: - Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
presidente.

N 12.144 - José A. de Oliveira - Vencias Mercantis - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, senhor Aprigio Braga. - Den-
so proNimento ao recurso, unanimemente.

N 12.150 - S. A. Comércio de Café - Imposto do Selo - De-
legacia Fiscal no Espirito Santo Relator, senhor Aprigio Braga. -
Dou- se provimento ao recurso, unanimemente.

N 12.156 - Domingos Tortola - Imposto do Selo - Recebedoria
Federal cru São Paulo - Relator; senhor Aprigio Braga. - Tomou-se
conhecimento do recurso Para anular-se o proc,esso a partir da decisão,
que ião apurou e nem estabeleceu a responsabilidade doa demais sig-
nataiaos do documento apreendido, unanimemente. 	 •

N. 12.160 - Luiz Francisco de Paula - Imposto do Selo - Re-
cebedoria do Distrito Federal Relator, senhor Serda da Mota. -
Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-se, entretanto, •encaint-
nhar e processo ao senhor Ministro da Fazenda, propondo a dispensa da
multa, por equidade, unanimemente.
' N. 12.162 - Jacob Schneider & Kerzner Limitada - Imposto do
Selo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, senhor- Aprigio
Braga - Deu-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do
sei;nor presidente e contra os votos dos senhores relator Serôo, da Mota
e Falires da Rocha. Designado para redigir o aeordão o senhor Garcia
de Souza.

N. 12.166 - Alexandre Ortmann Vendas Mercantis - Delegacia
Fisez.ii no Rio Grande. do Sul - Relator senhor SerCal da Mota. -
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.168 - Associação Protetora do Turf - Selo Penitenciário
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul R•elator, senhor Aprigio
Braga. - Deixou-se de conhecer do recurso, por •perempto, unani-
mt.mente.

N. 12.198 - Henke &Irmãos e outros - Imposto do Selo - Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul "ex-officio". Relator, senhor Apegio
Braga. Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para confir-
mar-se a decisão recorrida, contra o voto do senhor Fabres da Rocha.

N. 12.211 - Esporte Clube São Bento - Selo Penitenciário - De-
legacia Fiscal em São Paulo "ex-officio" - Relator, senhor Carlos
Zenha. - Deixou-se de conhecer do recurso "ex-officio". por inca-
bavc; na .espécie, unanimemente.	 -

N. 12.227 - Srhilling, Hillier & Cia. Limitada - Imposto do
Selo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, senhor Miguel
Uns. - Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
Garcia de Souza.

N. 12.234 - João P. Rodrigues - Vendas Mercantis - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, senhor Aprigio Braga.. - Tomou-
se Conhecimento do recurso para, corrigindo a penalidade imposta, jul-
gar o recorrente sujeito à multa de 100$0, mínimo estabelecido no ar-
tigo 30, parágrafo 3.°, do regulamento infringido, unanimemente.

N. 12.269 - J. Cassis e Jamil Cabús - Imposto do Selo - Dele-
gacia Fiscal na Baia - Relator, senhor Miguel Uns. - Negou-se pro-
vimento aos recursos, contra os -votos dos senhores Garcia de Souza
e Serôo da Moita.

N. 12 276 - Lito Tipo Guanabara Limitada - Vendas .Mereantis
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, senhor Aprigio Braga.
- Tomou-se conhecimento do recurso para o fim de reduzir a multa

• aplicada ao valor do imposto devido, em conformidade com a lei vi-
gente ao tempo do julgamento do feito, unanimemente

(SESSÃO S•ECRETA)

N. 8.065 - higino de Oliveira Caleiro - Imposto de Renda -
Delegacia Imposto de Renda em São Paulo - Relator, senhor Garcia
de Souza. - Deu-se provimento ao recurso para ser excluida da tri-

- butacão a parcela de 45:000$0, unanimemente.
N. .12.022 - Moisés Rozentzvaig - imposto de Renda - Dele-

gacia do Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator, senhor Seróa
da 111otta. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para ser re-
duzida a multa a 50%, contra o voto do senhor Aprigio Braga.

N. 12.299 - Calixto Miguel & Cia. - Imposto de- Renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda em Goiaz - Relator, senhor Miguel Uns.
- Negou-'se provimento ao recurso, unanimemente.

1N-. 12.311 - Eric John Halcrovs - Imposto de Renda - Delega-
cia do Imposto de Renda em Santos - Relator, senhor Miguel Lins. -
De,xou-se de conhecer do recurso, por peremptp,. unanimemente, Im-
pedido no . julgamento o Sr. Garcia de Souza.

N. 12.085 - José Rodrigues Corrêa. - Vendas Mercantis.



_

Vista:	
_
	 São transferidos, por necessidade do serviço, os, capitães Veteri-,, 

N. 12.106 .- Banco do Brasil - Agência em Natal -.Imposto do 	 .
.	

nários:
Fermiano Piree 'de Camargo, do Depósito Regional de AlaterialSelo .,---, Ao Sr, Fabres da Rocha. 	 - • . , 	 veterinário da 9•a Região Militar para adjunto do Serviço ,Veterinário

N. 12.128 - Cia. • Mecânica é Importadora de São' Paulo,- Im-
posto do Selo -- Ao Sr. `Presidente Carlos Zenha:

N. 12.140 - 13aliCa . Frances. e e Italiana per l'América dei Sud ---
Imposto do Selo -.Ao Sr. Garcia de Souza. - 	 •

"	 N. 12.266 - Mig-ueI Pierrl'Sobrínho - Imposto de Renda - Ao
senhor Seroa da Motta. •	 ' ,

NJ 12:12'7	 Cia.- Mecânica e ImPortadora -de Sào Pauio
posto dodo Selo.

Secretaria do primeiro Conselho de Contribuintes, gra 16 de ja-
neiro de 1942. -- Antonio Pereira da Costas ,secretário.

"	 •	 ,	 ,

• da ,.2.0- • Região Militar.	 •	 , ,.	 ..,
, Manoel de R'arrosBezerra, da 'chefia do Serviço de Veterinária da

7., Região Militarpara adjunto do Mesmo Serviço. -	. .
'	 José do AquinO Oliveira, do Regimento Andrade Neves para o Es-
labelecirhento de • Subsisténeia do Rio. '	 ,

." Benedito Alpheu 'Batista, do ServiçO e Veteriiiária -da 4.a Região_	 .	 ,
',Militar para o Regimento Andrade Neves.'

•
.

Alípio, _Benedito Cei.•queira de "Ca-stilhos, do 'Grupo Escola para
..adjunto dia Serviço de Veterinária' da ` p•a- Regiã•Cr-Militar.

Luiz Gonzaga. de Lacerda' Campos; dá E. V. -E. para o Depósito
Regional de Material Veterinário da 9. a llegião Militar.' ' - •	 '

. São transferidos; jior interesse próprio, os capitães Veterinários:
' . Carlos Bozon, d'a' Escola das Armas para o 2.° Regimento de Ca-

vaiaria Divisionário.	 •
• .Antonicr Figueiredo da Silveira, do 2.° Regimento de Cavalaria
Divisionário para adjunto: do. Serviço' Veterinário da 9.a Região Mi-
litar. 	 ,,	 .	 .

	

Celecino Nun
.

es .Martinà,, do. Depósito de Reprodutores de Monte	 -- i.	 . 

Belo para adjunto. do Serviço, Veterinário da 4.a Região Militar,..	 .

• .

'	 •

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. E. MINISTRO DE ,E'STADO

Em 22 de janeiro de 1942 • •

•
• .'0 ano telivo nesse dentro paras8 dategorids'M e MM ' sera re 1 de

fevereiro a 30--de- setembro inclusive exames. 	 -•
Aviso n. 162 - Prom. 2 - De conformidade com o art. 18, pará-

grafo J.°, do Estatuto dos Militares,' ficani os corpos de tropa, estabele-
ciinentos, repartições . e contingentes autorizados a_preencher as vaga,s:
de segundo -sargento.	 •

•As 'Diretorias de, • Arrna e ServiçO notificarão ''à esses eleinentos
o número- de promoções a ser efetuadas de sorte' a nâo r haVer ex-
cedentes.	 • • .•	 .

Só devem ser pronnovidos os sargentos . prontos ou que Se acharem,
matriculados em escola ou curso. --.

As- promoçõeS devem obedeeér à •- qualificação ofiéial -(AViso nú-
niero 1;198, publicado rtó "Boletim do • Exéreito n. 13. de 194.0).
• Aviso n. 16-4- Transf. 2 - Existindo no Orçamento para o exer-
cício de 1942, aprovado pelo decreto-lei,n.. 3.960, de 19,de dezembro
do sino findo, a competente. verba , para pagamento de vencimentos áos
inativos do Ministério ,da Aeronáutica,: são transferidos para o mesmo.
Ministério os oficiais ,e praças' da reserva de_l. a ,classe -de;- .1..a linha e_
os reforma.dos constantes das relações anexas. ...

Em 21 de.janeirO de 1942

Despachos:

São' transferidos; por necessidadn'do serviço; os capitães':,
Djalma,- Torres - da Costa Pereira, Joaquim Machado Brito Filho' e

Gilberto da Cruz Mésseder, do Quadro Ordinário para Quadro Su-
plementar Privativo; ajosé Coelho - Neves, do 4.0 Grupo'de Artilharia
de Dorso para o III Grupo do 1.° Regimento de Artilharia Mista (Guri-
Liba) •,

Daniel Ribeiro Borges, do Quadro , Suplementar Geral para o Qua-
dro Supleinentar •Privátivo.-	 " -•

Olivedo Monteiro -do Vale, 'do Quadro Ordinário pára o 'Su'ple-
mentor PrivatiVO.	 . • '

Roberto Gonçalves, do Quadro Ordinário para o Quadro 'Suple-
mentar Geral: . 	 - . •

'É retificado. por necessidade do serviço, a 'classificação do Capitão
Flavio -da Costa Pereira Vilas Boas,. comi) sendo no -1, 0 Grupo de Ar-
tilharia de' Dóis° . •<Jundiaiy .e nãO	 Primeiro-Grupo dó Oitavo -Re-
gimento _de Artilharia Montada. (Pouso Alegre),....

.	 .
• •É designado,' por necessidade ' do Serviço, cláfe de' SeeçãO da 2.a
Circunscrição. de Recrutamento, o major Asdrubai GWyer do 'Azevedo,
que é exonerado de igual cargo - na 30.a C. R.	 -

Notas de 21 de janeiro de 1912.
Notiis nà. 65 e 66 Ao Sr. - Auditor dá-La Auditoria da 1.a Re,-

-sião .Militar i - Atendendo a'neceSsidatie imperiosa do Serviço, pede,
de conformidade com o ,disposto no art. 25 do' Código de Justiça

:Miar, a substituição dos Capitães- Intendentes do Exercito Argemiro
'Felipe dos Santos e Manoel Deodoro Keller, nos Conselhos de Justiça -•

	

.	 -para que foram sorteados.
- Nota. il. 67 Ao' Sr. Auditor' da 3.- a ' •Auditoria da 1.0, Região Mi-

litar - Atendendo à necessidade - imperiosa do s'erVieb, pede, de con-
• formidade com o disposto 'no art. 25 do Código de Justiça Militar, a
, substituição do Capitão Médico Dr. 'João Batista Cordeiro do Mello
no Conselho de'Justica para que fora sorteado.

Notas ná. -68 e -69 --	 Sr'. Diretor de 'Saude'do Exército - Au-
toriza-se 'não contrariar- disposições 'regulamentares a malrfeola,
do '3.° sargento Pedro' Batista Oliva, do C. P. O. ii. -da 8. a Região
Militar, no Curso de Manipuladores de Radiologia da Escola da Sande
do Exército e do 3.° Sargento C. Guilherme' PienarO, do 15. 0 B. C.
no Curso de Enfermeiros da mesma Escola. - 	 • -

Portarias de 22 de janeiro' de 1942.
- Portaria n. 3.092 - O Ministro de Estado da Guerra resolve,

M acordo Com o, dispoRtá no árt. 38, in-fine, do decreto-lei n. 1.82a, .J
de 1 de dezeinbro de 1939, reconduzir -ao cargo de- membro da Co-

' missão de Promoções do Exército O - General de Divisão Francisco
José da. Silva Junior para exercer' as respectivas funções em 1942.

- Portaria ii. 3:093 - O Ministro . de EstadO -da Guerra resolve,'
-de acordo com la disposto no art. 38, .in-fine, do decreto-lei n. 1.828,
, de '1 de dezembro de - 1939, reconduzir 'ao cargo de membro da CO-
missão de Promoções' do Exército o General-de'Divisão José Antonid
Coelho Neto, para exercer- as l'espectiVas""funções 	 1942.:• •

'Requerimentos:	 „ 
Adhemar ; Teixeira da Rocha; 'excabo do 2.° R.' 1., exPulso'dás

fileiras, pedindo que seja legalizada , 	situação
m	

- Coa-
siderd rehabilitado 'e ;face da inforação da' Chefia 	 Policia. -

Celiná dá' Costa Py, pedindo reconsideração da nota • que 'eicluilu
'Seu filho Milton da Costa Py da Escola Preparatória de' Cadetes de
São Paulo, afim de poder o mesmo candidatar-se à matricula na
Escola Militar. .- Indeferido em face das informações.

. Guilherme' Velos'o Dias, 2. 0 sargento RT-3, do 'Serviço' de Trans-
missões do Gabinete do Ministro, pedinche que lhe seja arbitrado grau
de aprovação orn curso de transmissões 'feito no 'ex-1.0 13, E., • CM
1922.	 Seja-matriculado na Escola' de 'Transmissões de' •acordo com
a informação do Estado Maior. " •	 •	 • •	 •

José Nery .Ewbank da Camara, Coronel, , pedindo mais noventa
dias' de licença, erri prorrogação, Tara tratamento de' Saude; of ter-

; mos 'dos arts. 6. 0 letra c e 5.0 letra • a, tudo da Lei de Inativídade dos
Militares doExército'. --- Concedo em prorrogação, de acordo com a
letra: á do 'art-. 30 do C. V. V. M. E. 	 • •	 ,

'Manoel Jales Pontes, 2.°' Tenente, pedindo que os 'dezenove •dias
em que esteve em trátamento de :sande, sejam considerados 'mino fé-
rias para desconto das que 'tem direito relativas ao -ano-de 1941. -
Deferido quanto aos 19 dias de licença gozado para tratamento do

•saude.	 .	 , .
Oswaldo Moura Nobre, Major médico, pedindo que a licença de 180

-dias para tratamento de saude que lhe foram arbitradas, seja con-
siderada em acordo com a letra a do art. 30 do Código de Vantagens.
- Indeferido por falta de amparo legal,.	 •

Raymundo Madeira Filho, sortea:do para servir no 24. 0 B. C.
(Silo Luiz do' Maranhão), 'pedindo transferência de sua -incorporação

;para- um dos' corpos da 1. a ' Região Militar. -- Deferido.-
RETIFICAÇÕES

De requerimento:- •	 ' '
Fica sem efeito a publicação constante do Didrio Oficial de 21 do'corrente 'mês,' à página 1.055

'
 1." 'coluna, 'referente ao requerimento

de .Leonardo -José, reservista, pedindo 'Mie lhe .' seja concedido oin
imovel à Ladeira do 'Leme, mediante pagamento de dluguel mensal...•

DA GUERRA

Dia 21 de janeiro de 1942.	 .
Avisos:

Aviso n. 160 - Serm. 1 •--; Torna extensivo à 8. a ,Cireunscrição
de Recrutamento o dispostci no Aviso n. 414 - Semi. I, de 15 de
fevereiro de 1-941, sobre a autorização pára receber voluntários, como
burocratas, para preenchimento de vagas existentes na mesma Cir-
cunscrição. • „

- Aviso n. 161 Matr. 4 - O numero de matriculas 'fixado Pelo
Aviso n..3..793 de 20-12-41 para o Centro de Instrução de Moto-Me-
canização fica aumentado do seguinte: '•
Capitães, de Infantaria - • '
Capitães de cavalaria 	
Capitães de artilharia 	
Capitães 'de engenharia'- .. • . 	 	 3• •

10
20

'7

• .40

I	 r	 1

• •Em -22 de janeiro -de 1942

Silo' classificados, por necessidade do serviço, - os capitães Veteri-
nários	 - •	 .	 •	 .

-Pery • Figueiredo da Cunha, no 3. 0 Regimento do 'CavalariaDiviSto-
nário.

Haroldo Moreira Gomes, no 4.° Regimento de Cavalaria Divisio-
nário.
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Janeiro de 1942

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
QUARTA DIVISÃO

Apostila:
Foram lavradas as seguintes:

No decreto, promovendo Antênio Rodrigues da Costa, ao. cargo da
-classe .1), da carreira de Servente, do Quadro I:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe D, da carreira de Escrevente, do Quadro Suple-
mentar deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25 de
agosto de 1941 e 3.804, de 6-11-941".

No decreto, promovendo Adgenor Leite Nabuco de Araujo, ao cargo
da classq E, da carreira de Servente, do Quadro I:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer o
cargo da classe E, da carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar
deste • Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns . 3.550, "de 25-8-41 e
3.804, de 6-11-941".

No dereeto, expedido a José Eranklin de Matos, -que exerce efeti-
vam-inte o uargo de chefe do portaria, padrão F, do Quadro I:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer o
cargo da classe F, da carreira de escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41 e 3.801
de 6-11-941".

No decreto, nomeando Miguel Ferreira Santos, para exercer o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro I:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer o
cargo da classe B, da carreira de. Escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41 e
3.805, de 6-11-941".

No decreto apostilado, de .Tosé Barroso de Azevedo, que exerce efe-
tivamente o cargo da classe E, da carreira de Servente, do . Quadro do
Ministério da Guerra:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe E, da carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41 e
3.804, -de 6-11-941".

No decreto apostilado, nomeando José Mariano da Silva Martins,
para exercer o cargo da classe B, da carreira de Servente, do Quadro I:

"O funcionário de -quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo, da classe B. da carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41 e 3.804
de 6-11-941".

No decreto, promovendo Joaquim Rodrigues, ao cargo da classe D,
da carreira de operário de material bélico, do Quadro I:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe D, da carreira de motorista, do Quadro Suplementar
deste Ministério, "ex-vi" dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41 e 3.804
de 6-11-1941".

No decreto, promovendo Lourival de Melo Matos ao cargo da
classe D. da carreira de operário do material bélico, do Quadro I:

"0 funcionário de quem trata o presente decreto passa a exer-
cer o cargo da classe 13, da carreira de escrevente, do Quadro Suple-
mentar deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41
o 3.804, de 6-11-41".

No decreto apostilado, de Antônio Xavier Argolo,, que passa a
denominação de artífice da classe F, do Q. S.

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe F, da carreira de escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-941, e
3.804, cle 6-11-41".

No decreto apostilado, de José Joaquim Fernandes, que passa a
denominação de artífice da classe E, do Q.S.

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe E. da carreira de mestre de oficina de material
bélico, do Quadro Suplementar deste Ministério, ex-vi dos decretos-
leis as. 3.550, de 25-8-941 e 3.801, de 6-11-941".

. No decreto, promovendo José Ve.nino Vieira ao cargo da classe C.
da carreira de 'servente, do Q.S.

"O funcionário de quem trata o presente decreto Passa a exercer
o cargo dá classe C, da carreira de escrevente, dó Quadro Sunlementar
deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-911 e
2.804. de 6-11-941".

No derreto apostilado; de Porfirio Ferreira, que passa a exercer
o cargo de artífice da classe E, do Q. S.

"O funcionário de quem trata 'o p resente decreto nassa a exer-
cer o cargo da classe E. da carreira de mestre de oficina de material
bélico. do Onadro Stmlementar deste Ministério, ex-vi dos decretos-
leis ns. 3.550.. de 25-8-911, e 3.804, de 6-11-941".

Nos decretos apostilados de Francisco Ribeiro da Silva e Geraldo
CIiSDIM de Castro. que passam a exercer efetivamente os cargos de
artífice da classe D. do Q.S.

"O funcionário de quem trata o presente decreto , passa a exercer
o cargo da classe D, da carreira de mestre de oficina de- material
bélico, do Onadro Suplementar deste Ministério. dos decretos-
leis ns. 3.550, de 25-8-941. e 3.801, de 6-11-941". •

No decreta, expedido a Samuel Ganclolnhi, que exerce efetiva-
mente o-cargo•da classe A. da carreira de cozinheiro, do Quadro III:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a acupar
o cargo da classe B, da carreira de cozinheiro, do Quadro Suplemen-
tar deste Ministério, ex-vi do decreto-lei n. 3.231, de 2-5-941".

No decreto, efetivando Elias Pedrosa Domingues no cargo da
classe B. da carreira de servente, do Quedo III:

"O fundel i*io de quem trata o presente decrete passa a exercer
o cargo da c;:-:'stn'it, da carreira de escrevente, do Quadro Suplementar

deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis na. 3.550, de 25-8-941, a
3.904, de 6-11-941". -

Nos decretos, promovendo Marcfnio Carrazoni de . Oliveira e Iran
de Almeida aos cargos da classe D, da carreira de servente, do Qua-
dro III:

. "O funcionário de quem trata o presnte decreto passa a exercer
o cargo da classe D, da carreira de escrevente, do Quadro Suplementar
deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis na. 3.550, , de 25-8-911, e
3804, de 6-11-941".

No decreto apostilado de José Alves de. Oliveira, que passa a
exercer efetivamente o cargo de chefe de portaria, padrão E, do Qua-
dro III:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exer-
cer o cargo da classe E, da carreira de escrevente, do Quadro Suple-
mentar deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis ns. 3.550, de 25-8-41,
e 3.804, de 6-11-941".

No decreto expedido a Francisco de Paula Conte, que exerce efe-
tivamente o cargo da classe D, da carreira de servente, do Quadro III:

"O funcionário de quem trata o presente decreto passa a exer-
o cargo da classe D, da carreira de escrevente, do Quadro Suplementai'
deste Ministério, ex-vi dos decretos-leis na. 3.550, de 25-8-941, e
3.804, de 6-11-941".

Diretoria de infantaria
Requerimentos despachados
Em 12 de janeiro de 1942

Osvaldo macio Domingues, 2.° tenente,_ do R/Sampaio, pedindo
matrícula no C.I.M.M. - Indeferido, por não satisfazer a letra f do
art. 8.0 da Lei de Promoções. (Av. n. 4 - Matr. I.

'
 de 3 do corrente).

Austregésilo Homem de . Melo, 1.0 tenente, do 2.° Btl. Front. pe-
dindo transferência para o 3.° 11. I. - Deferido, em face do art. 20
do decreto-lei n. 3.752, de 23-10-1941.

Chersoneso Gaivão, 1.0 tenente, do 2.° Btl. Front., pedindo a sua
transferência para o 16.° B. C. - Deferido, em face do art. 20 cio
decreto-lei n. 3.752, de 23-10-1941.

João Borges dos Santos, 1.0 tenente, do 2.0 Btl. Front., pedindo
transferência para o 3.° R. I. - Deferido, em face do art. 20 do
decreto-lei n. 3.752, de 23-10-1941.

.	 Em 13 de janeiro de 1942
José Alexandre dos Santos, soldado do 27.° B. C., pedindo trans-

ferência, por conta própria, para o 4.° B. G. - Indeferido, por falta
de vaga.

Maria- Rosario Carvilho, progenitora do soldado Dionísio Gon-
çalves, do 17.0 B. C., pedindo transferência de seu filho para um dos
corpos da 2." R. M. - Arquive-se, visto falecer capacidade it reque-
rente requerer por seu filho maior de 18 anos.

Alvaro de Sousa Bezerra, major, do 6.0 R. I. pedindo que a
certidão de assentamentos que requereu em 10-6-1941, a esta Dire-
toria, seja fornecida. gratuitamente, em face do terem sido as que
possuia. queimadas, quando do levante no 3.° R. I.; em 1935: "Como
requer"...

Diretoria de Intendência tio Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 19 de janeiro de 1942
Dispensa do serviço - Concessão:

Concedo ao major I. E. Luiz Haveclutti Sobrinho, do E.S.M. de
São Paulo, atualmente com permissão nesta Capital, mais cinco dias
de dispensa do serviço.

Permissão concedida:
Concedo permissão para gozar em Juiz de Fura - Minas Gerais,

o restante do transito a que tem direito, ao major I. E. Olimpio da
Costa Leite, do Serviço de Fundos da 4." Região Militar.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO E.XMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Aviso dl. 14 - Ficam autorizadas a empenhar despesas por con-
ta da Verba 2 -- Material - Consignação III - Diversas Despesar.
- Subconsignaçãó n. s/c 41 - Passagens, transportes de pessoal e
de suas bagagens, etc., do Orçamento vigente, até o limite abaixo
estabelecido, as unidades seguintes:
Diretoria do Pessoal 	 	 300:O000
Diretoria do Material 	 	 200:00(40
Diretoria de Rotas	 100 :00080
Diretoria de Aeronáutica Civil 	 	 50:00080
2.a Zona Aérea 	 	 '75:00O0
4.a Zona Aérea 	 	 50:00080
5.a Zona Aérea 	 	 25.00080
2.0 Corpo de Base Aérea 	 	 25:00080
4.° Corpo de Base Aérea 	 	 25:000$0
6.° Corpo de Base Aérea 	 	 25:00080
7.0 Corpo de Base Aérea 	 	 25:00080
8.° Corpo de Base 'Aérea 	 	 25:000$0
Base Aérea de Santos 	 	 25:30080
Base Aérea de Florianópolis 	 	 ' 25'00080
Base Aérea do Rio Grande 	 	 25:00080

Rio de Janeiro, em 22 de janeiro de 1912. - Salgado, Filho,



O Senhor Ministro por ato de 22 do corrente mês designou para
servirem na Subdiretoria de Ensino, o Capitão Aviador Laurindo de
Avelar Almeida e 1.0 Tenente Aviador Faber Cintra.

O Sr. Ministro- por ato de 22 lo corrente mês designou o Capi-
tão Aviador Pedro de Freitas Ribeiro para servir na Escola de Aero-
náutica.

Requerimentos:	 •
Em 17 de 'janeiro de 1942

João Crespo Argibai, cabo clO Exército, solicitando Inclusão ta
F. A. B. — Aguarde a organização das Companhias de Guarda e
requeira pelo M. da Guerra, querendo. '	 -

Salvelino Freitas Marques, 1.° Sargento n. 7.735 do Quadro do
Motoristas do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, solicitando
seu regresso à Marinha. — Reingresse à Marinha.

Em 18 de janeiro de 1942
Navegação Aérea Brasileira (NAB), solicitando autorização para

importar dos EE. UIJ., dois aviões. — Autorizo..	 .	 .
Em 19 de janeiro de 1942

Mercedes Amalia Favagrossa, irmã, solteira de Alberto Bruno
Favagrossa, ex-2.0 Tenente da Reserva Naval Aérea, vitimado
em desastre de aviação ocorrido em 15 de maio de 1937, solicitando
a promoção post-mortem do aludido oficial.- — Indefiro nos termos
da parecer da D. P.

Departamento de Aeronáutica Civil
PORTARIA N. 1

O Coronel diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, tendo
em vista o disposto no art. 30 do decreto-lei n. 240, de 1938, resol-
vo distribuir aos serviços abaixo mencionados, à conta do credito de
880:00050 (oitocentos e oitenta contos de reis) da subconsignação
n. 06-21 do orçamento vigente, as seguintes importâncias, para aten-
der ao pagamento do pessoal diarista no corrente ano:

Portaria *** ' ***	 ** *	 71:10050
Secção do Material 	 	 17:100;50
Serviço de Rádio 	 ******	 374 :70050
Divisão do Tráfego . . . .•-. 	 	 366:60(50
Secretaria .	 5 :40050
Serviço de Inspeção Aeronáutica 	 	 45:00050

Total 	 	 879 :90050
Em 22 de janeiro de 1912. — Samuel Ribeiro Gomes Pereiro;

Coronel Aviador.
PORTARIA N..2

O Coronel diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, usando
da atribuição que lhe confere o art.' 27 do decreto-lei n. 240, de 1938,
resolve, na forma do art. 11, letra b) do decreto-lei n. 1.909, de
1939, aprovar, para o corrente ano; a 'tabela 'do pessoal extramunerá-
rio-diarista, dos serviços da. Portaria, Secção do Material, Serviço
Rádio, Divisão do Tráfego, Secretaria • e Serviço de Inspeção Aero-
náutica. correndo a despesa à conta do crédito da subconsignação
n. 06-21, do orçamento vigente é conforme distribuição feita pela
portaria n. 1, desta data.

Em 22 de janeiro de 1942. — Samuel Ribeiro Gomes Pereira,
Coronel Aviador.

Pessoal extranumerário diarista' neeeááárie . dõá • SerViços dó D. A .0
no ano de 1942.

Nome e função	 .Diária •

1. Portaria:
Raymundo Abrahão-da Costa, moto-. _

rista 	
Humberto Werneek Salles, moto-

rista . •	
Jonas Saltes Barbosa, zelador_ 	
Jaymo Bernardes de Souza, zelador
Olympio José dos Santos, sarwnte
Geraldo dos Santos, servente 	
Sevem° de Souza Ferraz, serven-

te 	 .•	 . 1450
José Miranda ascensorista 	 	 14$0
Manoel Claudino de Souza, serven-

te 	 	 1350
Mario Moreira Loureiro, servente 	  -	 131
Mario Joaquim Fernandes, serven-

te 	 	 13$0
Ulisses Rosario Martins,. servente 	 	 13$0
Sylvio Dias Ministério. mensageiro	 1350
Ernesto-Marinho Pinto, servente 	 	 1250
Almie-Machado Afeitos. servente 	  ' • 12$0
Arykerne de Carvalho, mensageiro	 -10$0

	

Mensal	 Despesa

	

(23 dias)	 anual..

	

35050	 - 4 :2(i050

	

3505)	 4:200$0

	

325$0	 3:900$0

	

325$0	 3:90050

	

325$0	 3:900$0

	

- 325$0	 3:900$0

	

325$0-	 3:900$0

	

300$0	 3:60050

	

300$0	 3:600$0

	

25050	 3:000$0

71:10050

'2450	 600$0	 7:200$0

23$0	 575$0	 6:900$0 -
f70	 -42550	 5:10050
1750	 4250 .	 5:10050
15$0 '	 375$0	 4:500$0
1450	 35050	 4:20050

2: Secção do Material

, Oldemar Santana Mattos, auxiliar
de despachante 	 . * 23$0

Eurico Leão de Barros Corrêa, att-
.	 xiliar de ahnoxarifado 	 .	 '' • 1850
J"ose 'Conceição Rnauer, conserva=

dor dè material 	 	 1650,

5755'0
	

6:90050

45050',-
	

5:40050

40050
	

4 :80W0

47:10050

Diária
	Mensal	 Despesa

	

(2.5 dias)	 anual
Nome e funeãci :
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Despachos:

3. Serviço Rcidio
,

Fernando Ma-tins -Mendes, aux. do
laboratório 	 	 25$0

	

Murilo BaChur, controlador de vôo 	 255)
Fernando Pimenta, controlador de

vôo 	 	 25$0
Jarbas Costa Monteiro de Souza,
.- contrador de vôo 	 '	 25$0	 CM

Walter Porto Monteiro, controla-
dor de vôo 	 	 25$0	 62550

	

Anterior Pereira, controlador de	 -
Ao 	 •	 2550	 62550

Geraldo Brandão Vieira, onteola-
dor de vôo 	 - 625502550

	

Sigfried Kattenback, controlado7	 •
de vôo 	 	 2550	 62550

Oscar Nunes Pinto, controlai:3)r de
- • vôo  - , 	.	 2550 62550
Edgardo da Veiga Costa, controla-

dor de vôo 	 	 2550	 62550
René Perlingeiro de Oliveira. vou.-

, trotador de vôo 	 '	 .	 2550	 62,i50
Murilo Haag de Rezende. controla-

dor de voô 	 	 2550	 G2550.
Ernani Serrai, controlador de vôo 	 	 2550	 62550
José Fernando Crystelo , Pinheiro,

controlador de voô 	 	 2550	 625$0
Elisio da Gama Filho, controlador

,	 de vôo 	 	 2550	 62550
Othelo José da Costa, controlador

. de vôo 	 .•	 2550-	 62550-
Homero de Moura Calixto, °outro—

:ador de vôo 	 	 2550

	

Aylder da Silva Porto, controlador- 	
62550. 

-, de vôo 	 ' 	 25$0 -	 62550
Antonio Bittencourt Gouvél, con--

trolador de vôo 	 	 2550	 62550
Jayrne Octavio Morize; controlador •

	

José Militino Teixeira de Albuquer- -	
62550de vôo 	 	 2550

que, contr. de vôo 	 	 2550	 62550
Albertina Lopez Serra, aux. de .

control- 	 2350	 57550

	

Alberto Costa, mecânico eletricista . 	 2550.. 62550
Octavio . Arruda . Pin-tentei, mecâni- • 

co 	 :	 . 	 2550.... 62550
Mimar Garcia Souto, mecânico ele-

trieista 	 	 2350 ..	 r7r$0
Oswaldo Miranda, mecânico 	 	 2550	 695$0
Alceu Guimarães de Azevedo Ju- •

J nior. mecânico de rádio 	 	 23' 	 .50	 52550
Alvaro Alvim Torres, mecânico.— . . 2550	 • 62550
Antonio Gonçalves, mecânico 	  •	 2050	 50050

	

Alexandre Dias Martins, mecânico, 	
cletricir`a 	 • •	 1850 ,	 45050

Orlancidsota 
	 •	 l

GuimárãeS; mecânico- ele- . .• . . .
é5Õ	 - 45050

Francisco AlfradiqUe de Souza, me-
cânico 	 .	 1850	 45050

Paulo Siqueira da Silveira, esta—

Carlos Augusto Barcellos, 'moo:111 i- . .. - 	 -	
.45050•	 feta 	 .	 .1850

CO 	 - 	 '	 .•	 -1650 •	 40050
Primo Fortunato BrigatA ~mi- .. . . . ...

co 	 	 .16$.0 40050
Carlos ern ti 'os Vieira, estafeta 	  .. 1450F

	

Milton Militão 'Henrique Soares,. 	
, 35050

serve- 	 -	 .	 . 1550 .	37550
	Arthur Antonio de Freitas, estafe-	 •	

.

,	 ta 	 •	 . 1650	 . ' 40050
Sob • tirrt dos Santos, servente 	 -	 1350 . • 32550
Alberto-dos Santos' Garci:-, _servente . . 1250	  30050
Fenelon Joaquim do Livramento,•

.	 ,
-	 aux.. de controle 	 •	 •	 ... . 1250	 30050

,

'

iro

7:50050

7:5C?50.

7:50050

7 :50050

7:50050

7 :5d650

7:50050

7:50050

7:50050
7:5050

7:50050

7:5"!0$0

750050

7:50050

7:50050

7:50050

7:50050

7:50050

6:90050
7:50050

7:50050

6:90050
7:50050

6:90050
7:50050
6:00050

▪5:40050

5:40050

5:400.50

5:40050

4:80050

4:80050
4 :20050

4 :50050

'4:80050
3:90050
3:60050

3 :60950

270 :00050

62550 r	 7:50050
.62550	 7:50050

625$0 .	 7:50050



E — Aeroporto de Natal	 .
	Nestor Lima, auxiliar de aeroporto	 1310	 32580	 3:90080

..
F — Aeroporto de Parnaiba

Paulo da Costa Soares, auxiliar de
aeroporto 	 ,. 	 	 1810	 45010	 5:40080

Clovis Furtado Costa, auxiliar de
aeroporto 	 	 810	 20080	 2.:40010

Francisco Fernandes da Silva, au-
xiliar de aeroporto 	 	 880 . 20010	 2:40010

10:20010

5 — Secretaria
G — Aeroporto de Recife

Jair Nunes, auxiliar de aeroporto 	
João Baptista Pereira, auxiliar de

aeroporto 	

2510	 62510	 7:50010

1310 •	 32510:	 3:90010

41:40010
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Mensal	 Despesa

;(25 dias),	 anual

62510	 7:50080
62510	 7:50010
45010	 5:400$'O

Nome e funcãO

B — ScIo Paulo
Walter Silva, controlador de vôo 	
Miado Corrêa, controlador de vôo
Floriano Nascimento, mecânico 	
Sebastião Ferreira de Morais, mecâ-

nico 	
Antonio Corrêa Netto, estafeta....

C — Curitiba
MoacYr Pavan, controlador de vôo

-C/ementino de 'Azevedo, controlador
'de VÔO	 	

Miguel Tavares Lessa, servente....

D — Porto Alegre
Napoleão Larangeiras, controlador

de vôo 	
José Chaves, controlador de vôo....
Olardo da Silva Bueno, mecânico

eletricista 	
Paulo Vargas Perrenoud, mecânico

eletricista 	
Zeno Lino Thomé, mecânico eletri-'

cisto 	
Homero Drumm, servente 	

E — Poços de Caldas
Antonio Schuwenck, controlador de

vôo 	
Pedro Miguel, Controlador de vôo 	
Carlos Anibal Rocha Borges Costa,

servente 	

4. Divisão do Trãfego
A — Aero posto Santos Dumont

Nilo Francisco Kliemann, aux. de
controle 	

Dilberto Costa, aux. de controle 	

	

Walm Miranda Dole, aux. de trá- 	
fego 	

Frederico Augusto Formes, aux. de,
aeroporto

Maeario Barbosa de Almeida, aux 	
de aeroporto' 	

Luiz de Aquino Prado, auxiliar de
aeroporto 	

Magno de Castro Lopes, auxiliar de
aeroporto 	

Salustiano Barbosa Cavalcanti, au-
xiliar de aeroporto 	

Nelson de Aguiar Botto, aux. de
controle 	

Calixto Azevedo, vigia 	
Carlos Pinto Neto, vigia 	
Bernardino Lopes Guimarães, auxi-

liar de aeroporto 	
Nelson de Albuquerque Santiago,

aux. de aeroporto 	
Ramiro Brito Reis, auxiliar de aero-

porto 	
Alfredo José de Oliveira, auxiliar.

de aeroporto 	
Wilson Leitão de Almeida, auxiliar

de aeroporto 	
Dyla Cantão Oest, aux. de controle.
Pedro Gabriel Chamber, auxiliar de

aeroporto 	
Antonio Amaro Pinheiro, vigia....
Catulino dos Santos, auxiliar de

aeroporto -	
Jorge Antonio da Silva, auxiliar de

aeroporto 	
Manoel Faustino, auxiliar de aero-

porto 	
Flavio .Macedo Costa, auxiliar do

aeroporto 	
Severino Ramos de Lima, auxiliar -

de aeroporto 	
Luiz de Oliveira Prado, auxiliar de

aeroporto 	
BoIeslaw Kotlinski, auxiliar de

aeroporto 	 •
Alcino Aguiar, servente de aero-

porto

Diária'

25$0
2580
1810

2510	 62580

2510	 62580
1380	 32510

2580	 62510
2510	 62510

2510	 62580

1810 . 	45010

1810	 45010
1310	 32510

•2510	 62580
2510	 • 62580

1310	 32580

2210	 55010
2210	 .55010

22$0	 55010

2010	 50010

2010	 50010

1810	 45010

1810	 45010

16/0	 40010

1880	 45010
1610	 40010
1610	 40010

1610	 40010

1680	 40010

160	 40010

150.	37510

1580	 37510
1510	 31510

1510	 37510
1380	 32510

1380	 32580

1310	 32510

13/0	 32510

13/0'	 32580

1310	 32510

1310	 32510

1310	 32510

1310	 32510

Mensal	 Despesa
Diária

(25 dias)	 anual

1310	 32510	 3:90010

1310	 32510	 3:90080

1280	 '30080

12801	 30010	 3:60080

1210	 30010	 3:60010

1210	 30080	 3:60010

1280	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60010

166:50080

2510
	

62580
	

7:50010

-2580
	

62510
	

7:50080

1880
	

45010
	

5:10080

1610
	

40010
	

4:80080

1210
	

30010
	

3 :60010

1210
	

30010
	

3:60010

1610
	

25010
	

3:00010

1010
	

25010
	

3:00080,

1010
	

25010
	

3:00010

1010
	

25010
	

3:00080

1010
	

25010
	

3:00010

1010
	

25010
	

3:00010

1010
	

25010
	

3 :00010

1010
	

25010
	

3:00010

1010
	

25010
	

3:00080

1010
	

25010
	

3:00080

62:40010

2510	 62510	 7:50010

7:50010
7:50010

' 3 :90010

18:90010

Nome e função

Moacir Nascimento, servente de
aeroporto 	 •

Silvio Mala Ferreira, servente de
aeroporto 	

Benedicto da Silva Vargas, serven-
te de aeroporto 	

Manoel Carvalho, servente de aero-
porto 	

()devi° Lopes, servente de aero-
porto 	

7 	

, pedro Matheus, servente de acro-

	

7:50010	 porto 	
. -Pedro Nestor da Cunha, servente de

	

7:50010	 aeroporto 	
3 :90010 Pedro Azevedo Mirandella, serven-

te de aeroporto 	
18:900$0 . Renato José de Oliveira, auxiliar de

aeroporto 	
Alamiro Jaiia, servente de aero-

porto •	

5:40010	 .. 	
3:90010 Nelson Smith de Lemos, auxiliar de

aeroporto 	
37:20010 Smith de Oliveira, auxiliar de aero-

porto 	
Deoclides Gomes Rabello, auxiliar

,	 de aeroporto 	 .	 •
Walter de Oliveira Grave, auxiliar

de aeroporto 	
Antonio Carvalho ,Bonfim, auxiliar.

de aeroporto 	
Astrogildo Antonio Silva, auxiliar

de aeroporto 	
Ancelmo José Marcelino, auxiliar de

aeroporto 	
Eduardo Manoel Paiva, auxiliar de

aeroporto 	
Esmeraldo Maciel, auxiliar de aero-

porto -	
Fernando Costa, auxiliar de aero-

porto •	
José Raymundo Saltes, auxiliar de

aeroporto 	
José Sebastião de Souza, aux. de

aeroporto 	
Manoel Ferreira Bello, auxiliar de
'	 aeroporto 	
Oscar Marques dos Santos, auxiliar

de aeroporto 	

29 :70010

6:60080
6:60080

6:60010

6:00010

6:00010

5:40010

5:40010

4:80080

5:40010
4 :80010
4:800/Q

4:80080

4:80080

4:80010

4:50010

4:50010
4:50080

4:500$d
3:90080

3:90080

3:90010

3:90010

3:900$6

3:900$Ó

3:90086

2:90080

3;900$0

7 :50010
7:50010.

7 :50080

5:40010

B — Aeroporto do cdvador
Ariston Andrade, auxiliar de aero-

porto
Ney Gomes Pereira, controlador de

vôo

C — Aeroporto ae retotas
Arlindo Soares Duarte, auxiliar. de

• aeroporto 	

D — Aeroporto BartOlomeu
de Gusmão

Joaquim Baptista, auxiliar de aero-
porto 	

Manoel Libencio da Silva Filho,
servente de aeroporto 	

2010	 50010	 6:00010

1410	 35010	 4:20010

40:20080

1810,	45080	 5:40010
1310	 32510	 3:90010
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Diária
Mensal

(25 dias)

2580 62580

1680 40080

1080 25080

1080 25080

1080 25080

1880 45080
1280 30080

1280 30080

1080 25080

1080 25080

1080 25080

1080. 25080

1280 30080

1080 , 25080

1080 25080

1880 45080

1380 32580

1280 30080
1280* 30080

1280 30080

1280 30080
1280 30080,
1280 30080
1280 30080

1580 37580

1880 45080

2580 02580
1880 45080
1680 40080

1880 450$0

1380 32580

1880 45080
1880 45080

1880 45080

680 15080

Nome e função •

— Aeroporto de Porto Alegre
Alvaro Soares Duarte, auxiliar de

aeroporto 	
Antonio Machado Mendes, auxiliar

de aeroporto 	
Alberto Carlos Mauricio Toller, au-

xiliar de aeroporto, 	
Francisco Silva João de Deus, au-

xiliar de aeroporto 	
Li Deckman de Carvalho, _auxiliar

de aeroporto 	

I — Aeroporto de Curitiba
Juve Canella dos Santos, auxiliar

de aeroporto 	
Luiz Miem, aux. de aeroporto:—
.Nadief de Oliveira, auxiliar , de

aeroporto 	
Guilherme Ebbinghaus, auxiliar de

aeroporto 	
:André Kavinski, auxiliar de aero-

porto 	
Ismael Xavier, auxiliar de aeropdr-

to 	
José Pereira Lira, auxiliar de aero-

porto 	

J — Aeroporto de Poços
de .Caldas

Ruy Delgado; auxiliar de aeroporto
.Joaquim Hilario da Silva, auxiliar

de aeroporto 	
Sebastião de Oliveira, auxiliar 'de

aeroporto 	

9:6000

K — Aeroporto de 'Vitória
'Franz Carlos Remoei, auxiliar cia

aeroporto 	
Ance/mo Servino, auxiliar de acro-

porto 	
Florencio Rubens Ferreira, auxiliar

de aeroporto 	
. Mario Delfino, auxiliar de aeroporto
Mario Pereira do Nascimento, au-

xiliar de aeroporto 	
- Manoel Pontes, auxiliar de acro-

- porto 	

	

Verino Caus, auxiliar de aeroporto 	

	

Antonio Rufino da Silva, vigia. .. s 	'
-Antonio Leonel dos Reis, vigia'	

L — Aeroporto de Uberaba
João Pereira Dias, auxiliar de aero-

porto • 	

Yedcia, Peixoto, auxiliar biblioteca-.
ria 	

6 — Serviço de Inspeção •
Aeronáutica

Bartholomeu Pereira Costa, carp.
espc. aviação 	

Jorge Silva, servente de oficina 	
Jorge, 	 da Silva, servente de oficina
Alfredo Tavares Romero, servente

de oficina 	
Deocleciano Rodrigues Guimarães,

servente 	
Diogo Miranda Souto, servente de

oficina 	
Gionetto Gaito, impressor 	
Adail Neves' . Rodrigues, aux. do

S.I.A. 	
Murilo Teixeira da Silva, aprendiz

de oficina 	

45:00080

Total geral 	 	 . 879:90080

Secção,do Pessoal,,50 de janeiro de 1942. — Maria da Conceição
.M,ÇaStro,'oficial administrativo classe Il.

, Visto. — Moacyr Sampaio, chefe da S.P.

.X.XPEDIENTE DO SR.,214INIS,TRO.

'Dia 10 de janeiro de*„1942

Itequerimentos • AeSpachados:, ..„.	 •
Acro Clube de Juiz 'de Fora, solicitando autorização. para -funcio-

namento da sua escola de pilotagem. —'Autorizo o funcionamento da
escola do Aero-Clube de Juiz de Fora". Rd: 7..327-41.

Acro-Clube. de Barretes, requerendo autorização .para funciona-
mento da sua escola de pilotagem. — "Defiro". Ref. 7.370-41.

Adro-Clube de Pelotas, pedindo permissão para fazer funcionar
a sua escola de pilotagem. 	 "Autorizo". Ref. .7.517-41.

Agro-Clube do Estado do Rio de Janeiro, requerendo autorização
para funcionar.,.— "Defiro, inclusive para a escola. Já foi entregue
Um avião pela Companhia de Aviação Nacional, com a minha assis-
tência,- e é instrutor o Cap. Av. M. Guimarães Graça". Ref. 3.991-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Dia 15 de janeiro de 1942

Requerimentos despachados:
Otimpio dós Santos, requerendo a concessão de que trata o ar-

tigo 40 do decreto-lei n. 678, de 12-9-938, Para fins de tirar o cursa
de piloto de reerei0 ou desporto. — "Dirija-se, querendo, ao Acro-
Clube do Brasil". Ref. 7.635-41.

Dia 16 de janeiro de 1942

Werner Richard van Enck, pedindo carta e licença de mecânico
de aeronave. — "Indeferido à vista do resultado do exame". Ref.
6.49641.

Empresa "Serviços 'Aéreos Condor, Ltda., requerendo exame para
,o seu mectinico,radiotelegrafista, Jayme Medeiros. Nunes, afim de que
o mesmo possa tripular, - na qualidade de-Piloto, as aeronaves daquela
einpresa, do tipo "Junkers JUr52". — "Deferido à Vista dás infor-
mações". Ref. 7.272-51.

Armando Dutra, pedindo carta e licença de mecânico de aero-
nave. •— "Deferido à vista do resultado do exame. Ref. 5.933-41.

Ricardino Ferreira e Silva, solicitando-Concessão !- de carta e li-
cença de mecânico de aeronave. "Deferido à vista - do resultado do
exame". Ref. 5.305-1,,

'• - Francisco • Walter Kirchner; requerendo concessão de carta e li-
cença de mecânico de aeronave': 	 "Deferido à 'vista das informa
cões". Ref .-6.497-41 .

José. Nicolino, 'extranumerátio-mensalista, solici-
tando seja- - anotado na 'sim ficha de assentamento o - tempo de serviço
prestado como diarista -e mensalista de obras do Aeroporto Santos
Dumont. — "Deferido à vista das informações". Ref.7.363-41.

Mario Santos -Corrêa, _requerendo licença para conduzir aeronaves
do tipo "Waeco IINF" de 110 C.V. — "Deferido à,Xista dás infor-
mações". 1W.• 6.457-41.

Reguem Crizistomo Nery, solicitando 'carta de 'fflecânice de acro-
' nave, com, a respectiva licença. • "Indeferido à vista 'das' informa-
ções". Ref. 5.823-41. 	 ,

Bertoldo Hortsmann, pedindo carta e, licença de mecânico de ae-
ronave. "Indeferido à vista do resultado do exame". •Ref. 6.407-41.

Dia 17 de janeire de 1912

desporto e licença para pilotar .aviões do tipo "Taylor" ,. Ref. 180-42.
Adauto. Fernandes de Andrade, solicitando carta de piloto de re-

creio ou desporto, com a respectiva licença para conduzir aviões dos
-tipos "Rolem", "Tay/or" e "Cub". — "Deferido de .acordo com as in-
.formações". Ref. 7.720-41.

Osiris Tolaine, requerendo subvenção para um curo de treina-
mento mais avançado e de aero-navegação, que deseja efetuar Nue

•Aero-Clube de Piracicaba. — "Indeferido, à vista das informações".
Ref. 63-42,

Dia 19 de- janeiro >de 1942

Empresa Transporte Aero-I3rasileira; Ltda. solicita/um ao D.AC.
lhe seja certificado que, desde o dia 8 do outubro de 4 .010,. lhe não
foram coneçdidas novas licenças de aero-fotografia., "Deferido, de
acordo com á termos do parecer da D.A., a. , fls. 20v. Ref. 1,287-41.

Elza Gemes Braga, extranumerário•-;Mensalista, auxiliar de es-
critório VII, solicitando abono de faltas ao serviço durante o período
de '13 a 23 de dezembro próximO findo. "Deferido, em face da in-
formação da S.P." Ref. 7.936-41. ,

Viação Aérea São' Paulo, S. A., "VASP", pedindo sejam supri-
inicias as enatas facultativas de Ribeirão. Preto, O 'Franca, da linha
aérea São ;1/atilo-Uberaba; pelo motivo que alega. "Indeferidd, de
acordo com as informações". Ref..5.690-41.

l)espeSa

anual

7:50080

4:80080

3:00080

300080

3:O00$0

21:30080

5:40080
3 :60080

3:60080

3 :00080 • :

3:00080.

3:00080'

3:00040

24 :600801-

3:60080'

3:00080

3:00080

5 :40Õ80,

3:9008Ó

3:60080
3:60080

3:60080

3:60080
3:60080
3:60080
3:60080

34:50080

4:50080'

7:50080'
5:40080
4 :80080

5:40080

3:90080

5:40080
5:400$9

5:40080

1:80080

5:40080_	 Teobaldo Gallegani, requerendo carta de Piloto de recreio ou



1190 Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL XSeeção	 Janeiro de lin2

Relação de férias relativa ao ano de 1942 de pessoal em exercício
neste Departamento.

Divido de operações

Nome — Cargo — Período de férias

Regina Augusta Oliveira de Campos, escriturário E interino
De 9 a 23 de novembro.

Antonio Alvarenga Filho, auxiliar de escritório IX — De 26 de
janeiro. a 14 de fevereiro.

• Milton Belfort Rodrigues, auxiliar de escritório VII — De 18 de
fevereiro a 9 de março.

Aldo Pinto Pess6a, escriturário XII — De 5 a 24 de outubro.

Secção do material

Roque Fosca.tdo, almoxarife H — De 26 de janeiro a 14 de fe-
vereiro.

Edito° de Carvalho, escriturário F — De 18 de fevereiro a 9 de
-

José Joaquim Fonseca, escriturário	 — De 9 a 28 de março.
João M. Cavaleanti Albuquerque, escriturário F — De 15 de ju-

nho a• 4 de julho.
Ernani Ferreira de Carvalho, escriturário XIII — De 6 ' a 25 de

abril.
Diva Leal de Menezes, auxiliar de escritório VII — De k a 23 de

io
Zafer Pires Ferreira, auxiliar de escritório XI — De G a 25 de

julho.
Millon Leite Rocha, auxiliar de escritório IX — De 3 a 22 de

agosto.
Serviço rádio

Gumercindo da Silva Brito — De 5 de a 24 de janeiro.
Alvaro Videira — De 10 a 29 de janeiro.
José Luiz de Morais Vieira — lie 12 a 31 de janeiro.
José Tavares Pdeira — De 12 a 31 do janeiro.
Manoel Telles Pitta — De 15 junho a 5 de julho.
Jorge Augusto de Oliveira — De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Paracelso Frederico de Lima — De 29 de janeiro a 17 de fe•

vereiro.
João Alsina Junior — De 1$ de fevereiro a 9 de março.
Herenio de Castro — De. 18 de fevereiro a 9 de março.
Arminho Silva — De 19 de fevereiro a 10 de março.
Admite Affonso 'Vianna — De 7 a 26 de março.
José Nogueira e Souza — De 23 de março a 11 de abril.
Osvaldo Ferreira da Cunha — De 27 de março a 15 de abril.
Adolpho Borges Costa — Do 1 a 20 de abril.
Carlos Chaves de Oliveira — De 20 de abril a de maio.
Audifax Cesar Ottoni — De I a 20 de maio.
Homero Gomes Cruz — De 11 a 30 de maio.
Leonidas Xavier do Freitas — De 20 de maio a 8 de junho.
João Chrisostomo de Farias — De 1 a 20 de junho.
Augusto Joaquim Ferreira — De 11 a 30 de junho.
Alvaro Ainzalak — lie 21 de junho a 10 de julho.
João Avila de Mesquita — De 1 a 20 de julho.
Agnlo Chrisostomo de Souza — De 1 a 20 de agosto.
Nacib Jorge Nemer — De 10 a 29 de agosto.
Raymundo Nogueira Soares — De . 1 a 20 de setembro.'
Antonio da Cunha Salgado — De 21 de setembro a 10 de outubro._
José Antonio de Freitas — De I a 20 de outubro.
Francisco Gonçalves dos Santos — De 1 a 20 de novernbro.
Mario Angelo da Silva Nery — De 11 a 30 de novembro.

DiViSãO Administrativa

Etelviiia Santo:ai Xavier de Souza, oficial administra4ive H —
De 15 de junho a 4 de julho.

Maria do Carmo Costa Lin. 	 escriturário E, internei — De 1 a
20 do setembro.

•Fleriano de Aguiar Dias, oficial administrativo H — De 28 de
setembro a 17 de outubro.

João Vilela de Albuqueraw escriturário E, interino	 De 15 de
outubro a 3 de novembro.

Abelardo Drununond Lobo • oficial administrativo IV — De 9 a
28 de novembro.

Agostinbo Bruzzi, auxiliar de escritório XI — De 9 a 28 de fe-
'vere iro

Serviço de inspeção aeronáutica

Newton Campos — De 26 de janeiro a 1 de fevereiro.
Gilberto Alves Ferreira — De . 11 a 30 de maio.
Moab de Araujo Mesquita — De 8 de a 27 de junho.
Antonio da Silva Parijós — De 15 de junho a 4 de julho.
Ma Silveira Brochi — De 5 a 24 de outubro..
Armando Levai da Silva — De 10 a en de novembro'.

Secção do Pessoal

Diva Pinto Ferreira de Magalhães — De 12 a 31 de janeiro.
Gil de Figueiredo — De 18 de fevereiro a 9 de março.

• Maria da Conceição Machado Castro — De 23 de março a II de
abril.

Alberto Midosi — De 4 a 23 de abril.
Gloria Amalia de Oliveira — De 31 de agosto a 19 de setembro.
Zulinira Nepomuceno de Carvalho	 De 8 a 27 de setembro.
Gilda O'Daly Soares — De 8 a 27 de setembro.
Dalila de Faro — De 8 a 27 de outubro.
Nilza Muniz Freire — De 12 a 31 de outubro.
Elisa Pires de Albuquerque — De 23 de novembro a 12 de de-

zembro.
Newton de Barros Silva — De 2 a 21 de março.
Isola Miranda Costa — De 1 a 20 de abril.
Oldemar Gomes Pereira Filho — De 22 de abril a 11 de maio. -
Maria de Nazareth Guimarães — De 4 a 23 de novembro.

Divisão cio Tráfego

José Nicolino — De 1 a 20 de janeiro.
Paulo Luiz .de Miranda e Silva — De 5 a 24 de janeiro.
José Mauricio Soares — De 5 a 24 de janeiro.
José Furtado Soares de Meirelles — De 8 a 27 de janeird
Francisco -Manoel LislaNa — De 12 a 31 de janeiro.
Vara Macedo Rabelo — De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Margarida Torres — De 26 de janeiro a 14 de fevereiro.
Margarida Maria Ribeiro da Silva — De 9 a 28 de fevereiro.
José NogLeira dá Silva — De 9 a 28 de fevereiro.
Ananias Damaseeno Góes — De 10 de fevereiro a 1 de março.
Benedito Corumbaba — De 10 de fevereiro a I de março.
Thomé Figueiredo Lopes — De 19 de fevereiro a 10 de março.
Flodoaldo Macedo Costa — 1)e 23 de fevereiro a 4 de março.
Cesar de Moraes Brito — De 9 a 2$ de março.
Ricardo Sabino Mascarenbas — De 10 a 29 de março.
Alvaro Gonçalves — De 6 a 25 de abril.
André Fernandes da Silva Jacomé — De O a 25 de abril.
Alberto Gonçalves do Couto Neto — De 6 a 25 de abril.
João 114..drigues Borges — De 10 a 29 de maio.
Roberto Bourdette Ferreira — De 1 a 20 de junho.
Nestor da Silva Braz — De 5 a 24 de setembro.
José Estreita Bastos — De 7 a 20 de setembro.
Paulo Ferreira de Araujo — De 11 a 30 de setembro.
Elza Gomes Braga — De 14 de setembro a 3 de outubro
José Trigueiro Nobre — De 1 a 20 de outubro.
Idio Lopes — De 5 a 24 de outubro.
João Pedro Radler de Aquino — De 4 a 23 de novembro.
Lourenço de Souza Vianna — De 9 a 28 de novembro.
'Melo Foreén Turi — De 9 a 28 de novembro.
Galileu Pellegrino Magalhães — De 11 a 30 de novembro.
Gabriella de Queiroz Bernardes — De 16 de novembro a 5 de de-

zembro.
Adelino- da Costa Oliveira — De 25 de novembro a 16 de dezembro.

Secretaria Geral

Maria Eleonora Assumpção de Araujo, bibliotecário, interino —
De 5 a 24 de janeiro.

Francisco de Araujo, escriturário F — De 5 a 24 de janeiro.
Guilherme da Cunha Bastos, escriturário F — De 26 de janeiro

a 14 de fevereiro.
Maria Labandera, datilógrafo F — De 18 de fevereiro a 9 de

março.
Moina Nogueira da Gama, oficial administrativo 1 — De 2 a 21

de março.
Antonio Jorge de Mello, oficial administrativo H — De . 14 de

março a 2 de abril.
Luiz de Azevedo Cunha, oficial administrativo J — De 6 a 25

de abril.
Eurico Pacohallyba, oficial administrativo 1 — 11 a 30 de junho.
Mauro Carneiro da Cunha, escriturário E, interino — De 12 de

outubro a 1 de novembro.
Luiza Pitanga da Cunha, datilógrafo G — De 3 a 22 de novembro.
Carlos Ferreira Campos, oficial administrativo 1 — De 3 a 22

de novembro.
Carlos Costa e Souza, escriturário E, interino — De II a 30 de

novembro.
Amanda Guimarães, escriturário XIV — De 5 a 24 de janeiro.
Manoel de Oliveira, auxiliar de escritório XI — . De 2 a 21 de fe-

vereiro.
Walter Pereira Bastos, auxiliar de escritório VII — De 18 de

fevereiro a 9 de marco.
Nilza Azevedo, auxiliar de escritório VII — De 18 de fevereiro

a 9 de março.
Jeronymo W. Tinoco Borges, auxiliar de escritório VIII — De 6

tt 25 de abril.
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Maria de Lourdes Pompeu Abud, escriturário XIV 4— De 15 de
junho a . 4 -de julho:	 •	 f,•

	 •	 •

	Americo Nicolau de Oliveira, auxiliar de escritório. XI	 De 15
41.e junho a 4 de julho.

Secretaria Geral•

Eugenio Daniel Liparotti, servente -B — Dc 26 de janeiro a 14
• de fevereiro.	 .	 .

Francisco Carneiro de Assis, servente E	 De 18 de fevereiro a
9 de Março.

Armando Rodrigues Ribeiro, servente D — De 2 a 21 de março
Mario Pereira Gomes de Oliveira, servente B — De 9 a 28 de

março.
Ary de Carvalho, servente 1 — De 9 a 28 de março.
Jorge Cardoso, servente B — De 6 a 25 de abril.
Alberto Gonçalves Faria, servente D 	 De 6*a 25 de abril.
Oscar José dos Santos, servente E — De 8 a 27 de junho.
Reitor Candido de Azevedo, servente E	 De 3 a 22 de agosto:.
Eugenio dos Santos, servente B	 De 28 de setembro a 17 de ou-

tubro. •
Elyseu Ignacio da Silva,- servente E — De 12 de outubro a 1 de

novembro.
Agenor Angelo Mediria, servente XIII — De -12 a 31 de maio.
Izaltino Silva, servente XII — De G a 25 de julho.

Divisão de Aeroportos

Mario Noronha, prático eng. — De 2 a 21 de janeiro.
Paulo Tapajós Gomes, desenhista XVII — De 5 a 24 de janeiro.
Alfredo G. Artmann.— De 5 a 24 de jan-eiro.
Francisco R. Villaça — De 12 a 31 de janeiro.
Zilmar Montaury, auxiliar de engenheiro XIII — De 19 de ja-

neiro a 7 de fevereiro.	 •
J. Carlos Pereira de Mello, prático eng. — De 26 de janeiro a

14 de fevereiro.
-	 Paulo L. Rodrigues Souza — De 20 de janeiro a 14 de fevereiro.

Renato M. Pereira Guimarães, engenheiro 	 De 1 a 20 de fe-.
vereiro.

Francisco Costa 4— De 5 a 21 de fevereiro.	
. .

Jorge Brando _Barbosa, auxiliar de engenheiro — De 18 de fe-
yereiro a 9 de março.

Luiz Costa — De 18 de fevereiro a 9 de março.
L. Catanhede Filho, engenheiro L — De 18 de fevereiro a 9

de março.
Othon Soares — De 18 de fevereiro a 9.de março.
Salomão Ibrahim — De 18 de fevereiro a 9 de março.
Paulo Serrano — De 18 de fevereiro a 9 de março.

José da Costa ,Guerra, engenheiro L —*De 18 de_ fevereiro a de
março.

Francisco Odilon Albuquerque — De 18 de fevereiro a 9 de
março.

Virgilia F. Pereira, auxiliar de escritório VIII —_De 19 de feve-
reiro a 11 de março.

Hely Corrêa — De 19 de fevereiro a 11- de março.
Rodolpho I?. Richter — De 23 de fevereiro a 14 de março:
Francisco Il. Oliveira --De 2 a 21 de março.
Candido G. Graffée — De 2 a 21 de março. -
Armando Nogueira Lima — De 9 a 28 de março.
A. E. Cezario Silveira — De 9 a 28 de março.
Armando D. C. Albuquerque — De 9 a 28 de março.
José Camargo Prochno — De G a 25 de abril.
Witold Benradt, engenheiro — Do 11 a 30 do abril.
Mario Guimarães — De 1 a 20 de maio. •
Francisco A. B. Guimarães — De 3 a 22 de maio.
J. Marcello P. da Cunha, engenheiro — De li a 30 de maio.
Sebastião Castro Filho — De 12 a ai do maio.
Miguel Cunha Filho, engenheiro — De 1 a 20 de junho.
Artur Pitella	 De 11 a 30 do junho.
Oswaldo N. Almeida ,-- De 11' a 30 de junho.
R. Macedo Pereira — De 11 a 30 de junho.	 •
Augusto Mello Leraistre — Do 11 a 30 de junho.
J. Fiorentino Pereira — De 16 de junho a 5 de julho.
Jasmelino J. Gomes Braga, engenheiro — De 12 a 31 de agosto.
Regina Esnaty Garcia, escriturário E — De 14 de setembro a

3 de outubro.
Jorge de Campos Maynard, engenheiro — De 20 de outubro a 8

de novembro.
R. Grila Malheiros Pinto, engenheiro	 De 20 de outubro a 8

de novembro.	 —
Joaquim Fernandes Dias — De 9 a 28 de novembro.
Galdino Mendes — De 11 a 30 de novembro.
Magdalena S. Vasconcellos — De 16 de novembro a 5 de de-

zembro.
Carlos Octavio Rodrigues --De 4 a 23 de dezembro.- -
Visto — Conferido por J. II. de Calazans Rodrigues, oficial mr-

ministrativo II, chefe da Secretaria Geral, em 10-1-42.

Mintátério da -Viação e Obras Piiblioàs
Departamento de Administração'.

Serviço do Comunicações

• ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 20 de janeiro de 1942:

N. 28.562-41 — Ary Monteiro — solicitando pagamento dos Pra-
ventos relativos ao período de 24 de abril de 1931 a 1 de abril do 1937,
en) que foi considerado em disponibilidade, de acordo com os termos
do decreto de 1940. — Deferido somente quanto ao período de 1 de ja-
neiro de 1932 a 1 de abril de 1937.

N. 1.407-42 — Rádio Excelsior da Baia S. A. — pedindo para ins-4
talar uma estação difusora em Salvador, Estado da Baía. — I — Sa-
tisfaça, preliminarmente, a requerente as exigências a que se refere
ofício do DCT. — II — Concedo o prazo de sessenta dias, à contar aik'
data do requerimento da interessada, para alteração do art. 50 dos seus,
estatutos, conforme parecer da_C. T. II. — São as seguintes as exigèn,
cias solicitadas pelo DCT: — "Sejam conferidas pelos -respectivos
nais as17 públicas formas existentes no processo, bem corno o reconhe.,

•cimento da petição inicial assinada pelo procurador, da requerente assinX
como os documentos enumerados que não estão com as firmas das pes-
soas que os subscrevem devidamente reconhecidas por tabelião desta',
Capital — 1) certidão de casamento de Itagyba Santiago, firmada pela
oficial do Registo Civil de Cambuci, comarca da Capital do Estado de.

• São Paulo; 2) — recibo da importância do duzentos contos de réi§,
(200:00080) passado pelo "Banco da Baía"; 3) — certidão fornecida/
pelo Secretário da Fazenda do Governo do Estado da 'Baía; 4) — com.4
promisso de fiel observância a todas as disposições legais, etc.; 5) —4
atestado de idoneidade moral de Augusto Vianna Neto; 6) — atestada;
de idoneidade moral do Cleto Amaro Araponga. — Conclusões do pare-4
cor da C. T. R. — Antes, porem, a interessada deverá preencher as exi.
gélidas abaixo: a) — nova redação ao parágrafo 5.0 dos Estatutos da;
Sociedade, de modo a ser suprimida a exceção ali estabelecida, na can-
dição de intransferibilidade e incaucionabilidade das ações, direta o!X
indiretamente a, estrangeiros ou a pessoas jurídicas; b) — provas dA
nacionalidade dos acionistas Dr. Geraldo Homem de Mello e Itagiln:
Santiago. — Esta Comissão toma a liberdade de sugerir ao Sr. Ministro,
a conveniência de ser ouvido o D. C. T., atendendo a que o processa
deveria ter dado entrada naquele Departamento, conforme preceitui
art. 23, do decreto n. 21.111 de 1-3-932".

.••	 Aviso do dia 21-1-42

N. 192 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — "Tenho a honra de feli-
citar as necessárias providências afim de que, por conta da verba 5 do
orçamento vigente deste Ministério, seja distribuida, de uma só ,vez,
às Deelgacias Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados do Pará, Mara-
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe, Baía,
Rio do Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a impor-
tância total de Rs. 22.230:00080, de acordo com a discriminação cons.-
tante da inclusa relação, em duas vias. Foram feitas as necessárias.44no-,
tações neste Ministério". (Proc. 643-42)

iTOS DO $R. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 20-1-42

N. 187 — Ao Sr. Ministro da Fazendá Solicitando providências
no sentido do ser paga, no Tesouro Nacional, à contadoria Geral de
Transportes, a importância de Rs. 24388, proveniente de fornecimentos
feitos à E. F. S. L. T., em 1935. (Proc. 37.020-41)

N. 189 — Ao mesmo — Idem, ao correeiro da classe E, do D. C. T.;
— Antigo Tirre, a importância de 1:25685, referente à gratificação a

	que fez jus-en-i 1935. (Proc. 21.540-40) -	 •

RETIFICAÇÃO :

Diário Oficial de 20 de janeiro de 1942.
Na página n. 991, na portaria n. 257, de 24 de setembro de 1941,

onde se lê — atendendo ao que consta do processo número 25.626-41,
desta Secretaria de Estado — leia-se: — atendendo ao que consta do
processo número 24.626-11, desta Secretaria de Estado.

Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

- Ofícios do dia 21-1-12 .

N. 360 — Ao Sr. Diretor do Pessoal do Ministério da Agrieul-.
Lura. — Comunicando que pela Portaria , n. 37, de 5 do corrente,
publicada no Didrio Oficial do dia 6, o Sr. Ministro designou o en-4
genheiro, classe J, do .Quadro Único desse Ministério, José Leite Cor-

.

Vele Vital de Oliveira, auxiliar de escritório VII — De 6 á 2d
de abril.
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rêia Leal, para fazer parte da comissão que deverá continuar o pro-
cesso administrativo de que trata a Portaria n. 539, de 1 de outubro
ultimo. (Proc. 1.675-42).

N. 361 — Ao Sr. Diretor do Pessoal do Ministério do Trabalho.
e-- Idem, idem, idem, o Perito de Propriedade Industrial, padrão L,
do Quadro Único desse Ministério Emidio do Moraes Vieira. (Pro-
cesso 1.675-42).

N. 363 — Ao Sr. Superintendente da Estrada de Ferro Maricá
9-- Comunicando que o escriturário dessa Estrada que se acha à dis-
posição desta Divisão, José de Oliveira Coelho, compareceu regular-
mente ao Serviço, no corrente mês. Quando ao armazenista-Armando
do Miranda Junior, tombem à disposição desta Divisão, teve 9 faltas
sem vencimentos. (Proc. 1.603-12).

N. 371 — Ao Sr. Diretor cia Viação Férrea Federal Léste . Bra-
sileiro. — Solicitando informações sobre a possibilidado de ser
posto à disposição do D. N. E. F., para ter exercício na Divisão
de Planos e Obras, pelo prazo de 2 anos, o engenheiro, classe L,dessa
yia-férrea, Francisco Gonçalves Duarte. (Proc. 916-42).

Licenças:.

Despacho do dia 16-1-12

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39, a Fernando da Silva Novais, conservador XIII, da
IFOCS, por três meses, para tratamento de saude, no período de 1-1
sã 31-3-12. (Proc. n. 1.534-42).

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 61, DE 11 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Pariair
Brasil, S.A., e tendo em vista o parecer n. 296, de 26 de dezembro
do ano próximo findo, da Comissão Técnica do Rádio, resolve:

I — Conceder permissão à requerente para instalar, em sua es-
tação radiotelegráfica de Macapá, Estado do Pará, mais um trans-
missor de radiotelegrafia e radiotelefonia, com a potência de 100 a
350 watts, modelo 4 WTF-A.

II — Aprovar as plantas, orçamento e especificações técnicas
que com esta baixam rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1942: — João de Mendonça Lima.

(N. 1.212 — 22-1-42 — 19$4):

PORTARIA N. 65, DE 14 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil S.A., e tendo em vista O parecer n. 298, de 29 de dezembro
do ano próximo findo, da Comissão Técnica do Rádio, resolve:

I — Conceder permissão à requerente para instalar ern sua es-
tação radiotelegráfica, situada no Campo de Aviação do Tiririca!, em
Luiz do Maranhão, mais os seguintes aparelhos destinados à segu--
rança e orientação do serviço de aeronavegação, de que é a mesma
permissionária:

transmissor PAA, modelo 12GLX-2 de 1.200 watts;
4 transmissores, modelo 4WTFA, de 350 watts cada uni, e;
8 receptores "NATIONAL", modelo NC-2-40;
II — Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento que

•com esta baixam rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. — João de Mendonça Lima.

(N. 1.213 — 22-1-12 — 2485)

POR.TARIA N. 87, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista o que propôs "-o- Conselho
de Tarifas e Transportes em ofício n. C.T.T. 4.-95, de 29 de de-
zembro último, resolve:

Aprovar as taxas regulamentares constantes do quadro que com
esta baixa, 'rubricado pelo diretor da Divisão de Orçamento. do De-
partamento de Administração deste Ministério, as quais vigorarão nas
empresas filiadas à Contadoria Geral de Transportes, a titulo de ex-
periência, pelo prazo de um ano.

Rio do Janeiro, 22 de janeiro de 1912. — João de Mendonça Lima.
-

PORTARIA N. 88, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista o parecer prestado pelo
Conselho de Tarifas o Transportes, em ofício C.T.T. 4-98, de 26 de
dezembro de 1941, resolve:

Aprovar, para vigorarem na Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, as seguintes tarifas especiais propostas pela Diretoria da inesma
Estrada:

Algodão em pasta, pluma ou rama

Pequenas expedições — EC-6.
Lotação — E-6 J.

Despachos do dia 20-1-42

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei 1.713, de
28-10-39, a Joaquim Pedro, servente B, da Portaria do D. A., por
um mês, para tratamento de saude, no período de 16-1 a 15-2-42.
L(Proc. n. 1.626-42).

Concedida nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. 1713,-de
R8-10-39, a Leda de Araujo Melo, atendente IV, da E. F. Central
do Piauí, por três meses, em prorrogação, para tratamento de saude,
no período de 15-1 a 14-1-12. (Proc. n. 1.630-42).

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39, a Maria da Gloria Leitão, auxiliar de escritório IX, do
P. N. de Estradas de Ferro, por dois meses, para tratamento do
eaude, no período de 19-1 a 18-3-42. (Proc. n. 1.725-42). •

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n.. 1•.713,
do 28-10-39, a Henrique Moreira Ventura, oficial administrativo J,
do DNPN, por três meses, em prorrogação, para tratamento do sainle,
»o período de 12-1 a 11-4-42. (Proc. n. 1.631-42).

Colicedida, nos termos .do artigo 162, do decreto-lei 1.713, de
28-10-39, a Maria da Gloria Silva Saraiva, praticante de eScritório
VI, do DNPN, por um mês, para tratamento de saude, no período
de 9-1 a 8-2-12. (Processo n. 581-42).

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei ri. 1.713, de
ç 8-10-39, a Anarlinda Varges, datilógrafo Cl, do -D. N. P. -N., por

4. ès meses, em prorrogação, para tratamento de saude, po. período
de 13-1 a 12-1-42. •

Despacho do dia 12-1-42

Concedida, nos termos cio artigo 162, do decreto-lei n, 1.713,
de 28-10-39, a Antonio Gabriel dos Santos, trabalhador VI, do DNPN,
oito dias, para tratamento de saude, no período, de 12 a ,19-1-42.
(Proc. ri. 1.711-42).

Despachos do dia 20-1-12

Concedida, nos termos do artigo 162, do 'decreto-lei • n. 1.713, de
23-10-39, a Zuleika Brasil Brigido, praticante do escritório VI, da
IFOCS, por três meses, para tratamento de saude, no período de
29-12-41 a 28-3-42. (Proc. n. 36.918-41).

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. 1.713,
do 28-10-39, a Joaquim Ignacio Lopes, auxiliar de escritório VIII,
do DNPN, por sete dias, em prorrogação, para tratamento de saude,
no período de 11 a 17-1-12. (Proc. n. 1.625-42).

Concedida, nos termos do artigo 162 do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Marina Eirsch Fragozo, auxiliar de escritório VII, da
Divisão do Pessoal — do D. A., por sete dias, para tratamento de
saude, no período de 19 a 25-1-42. (Proc. n. 1.627-12). •

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n 1.71.3, de
28-10-39, a Pedro da Costa Brittes, servente E, do D. N. de Estra-
das de Ferro, por três meses, em prorrogação, para tratamento do
sande no período de 25-1 a 24-4-42. (Proc. n. 1.650-42),.

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei . ri. 1.713,
de 28-10-39, a Antonio Alves, trabalhador VI, do DNPN, por um mês,
para tratamento de saude, no período de 10-1 _ a 9-2-42. ,(Proc. nú-
mero 1.355-42)..

Concedida, nos termos do artigo 171 do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Tereza Barros Lobato, datilógrafo E, do DNER, por 'três
meses, para tratamento de saude, no período de 13-1 a 12-4-42/.

Algodão em caroço

Pequenas expedições	 E-8 G.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 89, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que propôs o Departamento
Nacional de Portos e Navegação, em ofício n. 4.598, de 4 do de-
zembro próximo findo, resolve:

Aprovar, em substituição aos de que trata a portaria n. 411, do
7 do julho de 1911, o projeto e orçamento na importáncia de réis
2.410:67382 (dois mil quatrocentos e dez contos seiscentos e setenta
e três mil e duzentos réis), que com esta baixam, rubricados polo
diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Administração
deste Ministério para a construção de uma carreira, na' ilha do Pina,
porto do Recife, destinada a reparos de embarcações até 1.500 tone-
ladas, correndo as despesas por conta dos recursos consignados go.
referido Departamento.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro do 1912. — João de Mendonça ' Lima.

PORTARIA N. 90, DE 22 DE JANEIRO DE 1912

• O ministro de Estado, atendendo ao que propôs o Departamento
dos Correios e Telégrafos o tendo em vista o parecer a, 225, de 26 de
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setembro do ano próximo findo, da Comissão Técnica de Rádio, e
que informou o Departamento dos Correios e Telégrfaos, resolve:

I — Anular as portarias ns. 242, de 7 de abril do ano próximo
findo, que concedeu permissão à Sociedade Técnica Paulista Ltda.,
para executar, em sua fábrica e laboratório, serviços radioelétricos de
fins experimentais, e 271, de 7 de maio do mesmo ano, que aprovou
as plantas, especificações técnicas e local para instalação dos refe-
ridos serviços.

II — Conceder autorização à referida Sociedade para execução
daqueles serviços, nos termos das instruções baixadas com a portaria
n. 91, desta data.

Rio de Janeiro, 22 de janeirO de 1942. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 91, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que propôs o Departamento
dos Correios e Telégrafos e tendo em vista o parecer n. 225, do 26
de setembro do ano próximo findo, da Comissão Técnica de Rádio,
resolve aprovar as instruções que com esta baixam, rubricadas pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Administração,
deste Ministério, para a • permissão do serviço radioelétrico de fins
científicos ou experimentais..

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de Mendonça Lima.

INSTRUÇÕES A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 91 DESTA DATA

Art. 1 .° As permissões para a execução do serviço de rins ci-
entíficos ou experimentais de que trata o a 4.° do artigo 10 do de-
creto n. 21.111, de 1 de março de 1932, obedecerão às prescrições
estipuladas na presente portaria.

Art. 2.° Essas permissões só serão outorgadas a institutos cien-
tíficos, ou -a companhias ou empresas nacionais que se dedicarem
à execução de serviços de radiocomunicação ou • à fabricação ou mon-
tagem de aparelhos radioelétricos.

Art. 3.° As permissões serão dadas a título precário, por prazo
não superior a dois anos, renovavel, a juizo do Governo, e serão auto-
maticamente cassadas se os perrnissionários fizerem delas uso dife-.
rente do indicado na licença, ou se as experiências ocasionarem inter-
ferências prejudiciais aos serviços do terceiros.

Art. 4.0 Os pretendentes deverão satisfazer as seguintes exi-
gências

a) prova, mediante documentos idóneos e suficientes,
de sua constituição legal

b) prova de quitação com a Fazenda Nacional e Fazenda
Municipal;

e) prova de nacionalidade e idoneidade moral dos di-
retores

d) natureza e finalidade das experiências pretendidas;
e) declaração do número de estações pretendidas e no-

mes das localidades onde serão estabelecidas;
f) indicação do responsavel pela execução do serviço e

prova de capacidade técnica do mesmo, mediante a apre7
sentaçâ'o de documentos idôneos, a critério dos orgãos com-
petentes.

Art. 5.° Os permissionários ficam sujeitos às seguintes condi-
ções, alem de quaisquer outras que venham a ser julgadas conve-
nientes aos interesses nacionais

a) obediência às posturas municipais aplicaveis ao ser-
yiço de permissão

b) obrigação de serem fornecidos ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os elementos que este venha a
exigir, para os efeitos da fiscalização;

c) intransferibilidade direta ou indireta da permissão;
d) submissão aos preceitos estabelecidos nas convenções

internacionais e regulamentos anexos, bem como a todas as
disposições contidas em leis, decretos, regulamentos ou ins-
truções que existam ou venham a existir, referentes ou ap1i...
caveis ao serviço da permissão;

e) submissão ao regime de fiscalização que for estabea
lecido pelo Governo;

f) obrigação de, em qualquer tempo, serem prestadas ãO
Governo informações que permitam ajuizar do modo como
está sendo explorada a permissão;

o) submissão à ressalva de direito da União sobre todo
o acervo, para garantia de qualquer débito para com ela;

h) obrigação de ser mantido sempre em ordem e em dia
"p registo de todas as experiências realizadas;

i) suspensão temporária do serviço nos casos previstos
no artigo 12 do decreto n. 21.111, de 1 de março de 1932,

. obediência à 'primeira requisição da autoridade competente
e, havendo urgência, cessação do serviço em ato sucessivo à
intimação, sem que, por isso assista ao permissionário direito
a qualquer indenização

j) ressalva de, em caso de ser susepnso definitivamente
• serviço, não assistir ao pernaissionário direito a indeniza-
ção alguma ;

k) pagamento da taxa de licença para funcionamento
das estações;

1) aprovação prévia do loca/ em que serão realizadas
as experiências.

'Art. 43.0 As experiências poderão ser feitas com quaisquer
aparelhamentos que não produzem efeitos exteriores capazes- oe pre-
judicar os serviços de radiocomunicação autorizados.

Parágrafo 1.° — Quando se tratar de aparelhamentos transmisso-
res, a Comissão Técnica de Rádio designará as frequências a serem
utilizadas, e indicará os horários em que as emissões Poderão ter lu

-gar, bem como a potência máxima a ser empregada.
Parágrafo 2.0 — Essas experiências serão realizadas, de modo ge-

ral, em frequências compreendidas nas faixas superiores a trinta (30)
megaciclos, obedecendo-se, preferentemente, em cada uma à espécie
de serviço indicada no Apêndice n. 4, do Regulamento Geral de Radio-
comunicações anexo à Convenção Internacional de Telecomunicações.

Parágrafo 3.0 — As experiências nas frequências não compreendi-.
das no parágrafo anterior só serão 'permitidasaos perrnissionários que
tenham em vista melhoramentos técnicos préviamentel indicados.

Art. 7P As comunicações limitar-se-ão aos assuntos relativos à
experiência e às observações técnicas de carater pessoal.

A aferição à distância da, qualidade e intensidade dos sinais emi-
tidos será feita pela forma estabelecida nos códigos "Fratne e Ra-
fisbemqo".

Art. 8.0 A cada permisSionário será atribuido um indicativo de
*chamada para sua identificação, o qual deverá ser usado sem quais-
quer acréscimo e repetido a curtos intervalos.

Art. 90 Os permissionários ficam obrigados a: comunicar ao De-
partamento dos Correios e Telégrafos e à Comissão Técnica de Rádio,
periodicamente, os 'resultados de suas experiências e os dispositivos
que utilizaram em cada caso.

Art. 10: As permissões já concedidas serão revistas, afim de se
enquadrarem nas presentes instruções.

Divisão de Orçamento, 22 de janeiro de 1942. — Á. Reis Junior.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI. 	 •

Dia 10-1-942

r() Removendo, ex-officio, no interesse da administração, te-
legrafista da classe F, Eneyde de Barros e Moraes, da Diretoria Re-
gional de Campo Grande para a do Distrito Federal, na vaga do te-
legrafista H, lonacio Guimarães Jobin. (Port. 19-9-1-1942).

Dia 22 de janeiro de 1942.

Removendo, ex-officio, no interesse da administração, o escritu-
rário da • classe F, Francisco Brant Sobrinho, da lotação da Direto-
ria Regional do Distrito Federal, para a de São Paulo, na vaga do
escriturário F, Justino Pierre. — (Port. 1.174-29-12-41).

Removendo, ex-officio, no interesse da administração, o almoxa-
rife da classe I, Heitor Leyraud, da Diretoria Regional do Rio Gran-
de do Sul, para a do Amazonas, onde ficará lotado. (Port. 4A-3-1-12)

Removendo o escriturário da classe G, Heloisa de Sampaio Bra-
b.-Ct Soares, da Diretoria Regional do Amazonas e Acre para a Dire-
toria Geral (Diretoria de Correios), na vaga do funcionário de igual
classe e carreira, Flodoaldo Cabral. — (Port. 55-22-1-.42).

Requerimento despachado:*
Herbert Spender Rodrigues Bandeira, solicitando a restituição

'dos documentos que instruirem a petição para técnico especializa-
do. — Deferido. (Proc. 383-42).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

PORTARIA N. 58, DE 21 DE JANEIRO DE 1912

O diretor regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Fe-
deral, usando das atribuições que lhe confere o art. 41, n. 12, do
decreto n. 20.859, de 26 do dezembro de 1931:

Resolve, tendo em vista o que consta do processo n. 2.856-42,
dispensar por estarem faltando ao serviço, há mais de 30 dias, os
mensageiros diaristas, Darcy Torres de Carvalho, Moisés 'Matta Ma-
chado, Milton Telles Faria, Djalma Toscano de Mello, José Carvalho,
Rubens Valentim, Waldyr Reis Gomes, Israel de Oliveira Campos,
Arnaldo Bezerra Faro, ainda a diarista Ilka Silveira de Albuquerque
Lima, e ainda o tarefeiro Newton Silveira de Souza.

Rio de Janeiro, 2/..de janeiro de 1942. — Raphael da Cruz Ma-
chado, diretor regional.

(*), Reproduz-se por ter saldo com incorreções.
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PORTARIA N. 59, DE 21 DE JANEIRO DE 1942

O chefe da Secção do Pessoal da Inspetoria Regional do Distrito
Federal, SRP-18, na conformidade da circular n. 433, de 22 de agosto
de 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do Pessoal (SRP-2)

Resolve, tendo em vista o despacho do Sr. diretor regional, exa-
rado. DO processo n. 2.856-42. dispensar por estarem faltando ao -
serviço. há mais de 30 dias, o mensageiro IV, Reynaldo Jovasino, e o
telegrafista, referência VII, Walter José de Castro.

Rio- de Janeiro. 21 de janeiro de 1912. — Jaime Marques de
Oliveira, chefe do SRP-18.	 -

PORTARIA N. 57, DE 21 D.E JANEIRO DE 1942

O chefe da Secção do Pessoal da Diretoria Regional do Distrito.
Federal, SRP-18, na conformidade da circular n. 433, de 22 de agosto
de 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do Pessoal (SRP-2):

Resolve, tendo em vista o despacho exarado no processo número
62.378-11. diSpensar a pedido, a praticante de tráfego VI, Sylvia
Zimmermann.

Rio de Janeiro. 21 de janeiro de 1912. — Jayirte Marques de
Oliceiro, chefe do SRP-18.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 5 DE 19 DE J.4.:4Emo DE *1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
nsando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4. 0, do Re-
guramento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de i933,

Resolve relotar na Fiscalização do Porto de 'Natal, .a partir de
1.0 do corrente, o oficial administrativo, classe 1, do quadro 1, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, da lotação deste Departamento,
Vicente de Souza. — Frederico Cear Burlantaqui, diretor.

PORTARIA N. 6 DE 19 DE JANEIRO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e N'ivegação,
usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4. 3 do Re-
g.tlamento aprovado pelo decreto n. 23 067, de 11 de agosto	 1933,

Resolve relotar na Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, a
partir de 1.0 'do corrente, o Engenheiro, classe K. do quadro I, do
Ministério da Viação è Obras Públicas, da lotação deste Departamen-
to, Humberto Berutti Augusto Moreira, continuando. porem. em exer-
cício na Comissão de Estudos e Obras de São João da Barra. — Fre-
derico Cezar Burlamaqui, diretor..

PORTARIA N. 7 DE 19 DE JANEIRO DE 1912

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe confere o ri. XIV, do art. 4, Ç, . do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agost+., OP 1933.

Resolve rebitar na Fiscalização dos Portos de Santa Catarina, a
partir de 1.0 do corrente, o oficial administrativo, classe I, do qua-
dro 1. do Ministério da Viação e Obras Públicas, da lotação 'deste De-
partamento. José Gomes Vieira Campello. — Frederico Cear Bur-
L.IMOCIlli, diretor;

PORTARIA N. 8 DE 19 DE JANEIRO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4. 6 , do Re-
g,Diamento aprovado pelo decreto n. 23.067, ae ti de agaste de 1933,

Resolve relotar na Fiscalização do Porto do Pará, a partir de
1.0 do corrente, o oficial administrativo, ;lasse H, do quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, Francisco Benjamin Pirangy
de Aragão, ficando assim sern efeito a portaria n. 21, de 15 de fe-
vereiro de 1941, na parte referente ao aludido funcionário. —
diyieo Crzor Burlontaqui, diretor,

PORTARIA N. 9 DE .19 DE JANEIRO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
mando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. '4P, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067. cie 11 de agosto de 1933,

Resolve relotar na Fiscalização do Porto do Rio de' Janeiro, a
partir de I.° do corrente, o prático de Engenharia, classe .G, do qua-
dro I, do Ministério da Viação e Obras Públicas, -da lotação deste De-
partamento, Jeronymo Augusto Curado Fleury, ficando assim altera-
da a portaria n. 21, de 15 de fevereiro de 1941, na parte referente ao
atodblo funcionário. — Frederico Cear Hurlaniaqui, diretor.	 •

PORTARIA N. 10 NE	 DE JANEIRO DE 1942
••O diretor do Departamento Nacional de Portos e :Navegação,

usando das atribuições que lhe confere o U. XIV, do art. 1. 0, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067. de 11 de agosto de 1933.

Resolve relotar na Fiscalização do Porto de Vitória, a partir de
1. 0 do corrente, o oficial administrativo, classe 1, do quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, da lotação deste Departamen-
to, José Marques de Amorim Garcia. — Frederico Cear
dirêtor.

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N. 12

O inspetor de Obras Contra as Secas, resolve designar, de acordo
.com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713; de 28 de outubro de 1939,
Domingos Ferreira Leite, escriturário, classe F, dó Quadro 1, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, lotado nesta Inspetoria, para
exercer a função de seu secretário, criada pelo decreto-lei n. 4.035,
de 19 de janeiro de 1912, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente mês.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1912. — Luis Augusto da Silva
Vieira.

PORTARIA N. 13

-0 inspetor de ObrasContra as Secas, resolve designar, de acordo
com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Abel
José Gonçalves, servente D, do Quadro 1, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, lotado nesta Inspetoria, para exercer a função de
chefe de Portaria desta Inspetoria, criada pelo decreto-lei n. -4.035,
de 19 de janeiro de 1942, publicado no Diário Oficial de 21 do mês
corrente.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da Silva
Vieira.

Ministério da .Agricultura
Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA
RginFICAÇÃO

No Diário Oficial de 13 do corrente a fls. 623 no expediente
deste Departamento, onde se lê: jacob Villain Filho, etc., _etc. "re-
queira autorização para pesquisas", leia-se "requeira autorização
para la vra".

EXPEDIENTE- Do SR. MINISTRO

Dia 16 de janeiro de 1942

Alvaro Leoncio Campos — Pedido de autorizaçãospara pesqui-
sas. — indeferido. DGPM. 6.448-40.

Jayme Carneiro Leão de Vasconcellos — Pedido de autorização
para _lavra. — De acordo. O despacho do Sr. m!nistro refere-se a
parecer do Sr. consultor jurídico do Ministério opinando no sentido
de que o requerente deve pagar as taxas do excesso da área e so-
licitar averbação da transferência que houve dos autorizados ás
pesquisas. DGP,M. 7.032-. 41. (Idêntico para os processos DGPM-.
7.223-11, 7.221-41, 7.221-41 e 7.220-41).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERMI,

Dia 19 de janeiro de 1942

Antonio Toledo de Paiva Azevedo — Pedido de vistas de um
processo de, seu interesse. — Deferido. DGP.M. 8.388-41.

Dia 20 de janeiro de 1912

Werner Artur Conrado Barthelmess — Pedido de autorização
para pesquisas. — Prove que é emancipado. DGPM 297-42.
.	 Alice da Silva Aguilar — Pedido (le restituição de devolução de
documentos. — Deferido. DGPM. 190-42.

José Virtuozo da Silva — Pedindo uni lote de terra para cultivar.
,-- Satisfaça preliminarmente a lei do sela..

Serviço de Meteorologia

ExPEDIF.NTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de janeiro de 1912

Requerimento desinchado:

A. Cardoso & Comp. Lida, solicitando certidão. — Certifique-se.

Dia 22 de\ janeiro de 1912.

Requerimento despachado: .

Construtora Brandão S. A, Conbrasa, solicitanoo certidão. —
Compareça à Secretaria.
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Serviço- de Fiscalização; do Comércio de - Farinhas

- - União Sul Brasileira. Cooperativas de: Porto Alegre, pedindo. ao
Sr. Presidente da República solucionar o problema da aquisição e
moagem do trigo da atual safra,' afim de evitar seja explorado o pe-
queunprodutor. — Tendo o assunto tido solução pelo decreto-lei nú-
mero 3.984, de 30-12-41, o Sr. Presidente da República exarou no
respectivo processo, o seguinte despacho: "Arquive-se'. G. VARGAS.
S. F. _C. F. 90-942.

A Secretaria do Sindicato dos Moageiros de Trigo do Rio Grande
do Sul, pedindo ao . Sr. Presidente da República solucionar problema
da aquisição e moagem do trigo, afim 'de evitar sejam explorados pelos
intermediários os produtores e moageiros.

Estando solucionado o caso pelo decreto-lei n..3.984, de 39-12-41,
S. Ex., exarou no respectivo processo o seguinte despacho: "Argui-.
vease". --G.. VARGAS. S. F. O. .1?. 122-42.

•
Telegrama ii. 148, Porto Alegre — 13-1-42 — Ao br. Alvaro-	 •

Simões Lopes — Trarinha RIO México 90, 9.0 andar. -Temos sa-
tisfação comunicar-vos que atendendo convite doutor .Trajano Augusto
.Ubatuba, classe produtora industriais maridióca este Estado ,está reu-
nida nega capital, tendo por unanimidade resolvido: Primeiro rati-
ficar as conclusões da reunião da classe, em outubro ano passado, con-
forme cópia enviada -essa Diretoria- e' certidão entregue inspetoria
local; segundo, reiterar pedido cumprimento despacho presidencial de
31 de julho de 1940, terceiro, hipotecar colaboração da classe com esse
Serviço, expressando seu contentamento 'pela ,criteriosa atuação vem
demonstrando novo inspetor regional Dr. Trajano Augusto UbatOba,
face graves probleinas - lasse local; -quartos solidariedade "pedido feito
classe S. Paulo, sentido elevação 'taxa mistura,, o que viria solucionar
problema estoques .ainda .existentes; quinto, ratificar anterior tele-
grama da entidade da clasaé, Si s S. -Ex; n Sr,-" - Présidente, da RePtIb'ica,
referente situação nacional rio alua! momento; com nossos votos que
essa Diretoria aprove e' ponha execução o diais -rápido possivel,
medidas pleiteadas pela classe, aproveitamos ensejo apresentar respei-
tosas saudações. Pela Associação Profissional Industriais Mandioca. —
Pioravaizte Barlese, presidente. — . Alberto G. Siaria, pelo Secretário.
— Reno Giellner, pelo tesoureiro. s

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações,

Expúição de Motivos n. SC-2. de 14 de janeiro de 1942

Sr. Pres:dente da República.

mernorial dirigido ao Instituto-de - Aposentadoria e Pensões
dos •Industriários pleiteou o Instituto de Pesquisas Tec.iobigicas de
rsão Paulo a sua inscricão 'como empregador naquela instituicão de
previdênc:a. afim de que fiquem anlparcOns os: sells em? regaiVis que,
no sendo funcionários do Estado. nãõ . gozam ainda da proteção das
leis assistenciais.

Informado o assunto pela. Divisão Jurídica do Instituto dos In-
dustriários levantou-se nela urna dúvida sobre se o Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas de- São Paulo poderia ser filiado a quela insti-
tuição, -consideradas as suas atividades corno atividades industriais..

Encaminhando o memorial a este Ministério, opinou o presiden-
te do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários no sen-
tido de ser feita a inscrição solicitada uma vez que O Instituto de

•Pesquisas Tecnológicas é "orgão cota-Mien-tentar e-indispensavel a um
perfeito e racional desenvolvimento das 'atividades industriais". •

Parece-nos, tombem, Sr. Presidente que essa é a
razoavel.

Constitue sem dúvida característico da indústria Moderna a co-
laboração que lhe trazem os laboratórios e institutos de pesquisas,
não apenas no estudo - de novas matérias primas aproveitaveis e da

,processos novos para utiliza-las senão tambem no controle ininter-
rupto dos produtos que vai fabricando. É. essa, sena dúvida, uma
-função nítida e insofisniavelmente industrial.

, •"	 . .
Nos países de indústrias mais adiantadas os principais sstabe-s

lecimentos possuem os seus próprios 'laboratórios onde 'trabalham os
técnices que- garantem assim o progreSse das empresas . e o maior
desenvolvimento econômico da nação.

Só nos Estados Unidos existem assim, fazendo parte integran-
te,de suas entidades industriais, perto de - 2.000 -laboratórios alguns
dos quais empregando centenas de 'técnicos e de especialistas.

O estágio atual de nosso desenvolvimento iridtistrial não noS
permitiu uma solução tão , ampla. Daí a necessidade de orgãos

preferentemente paraestatais como aquele Instituto paulista,
que• possam servir de laboratórios Para Um grande • número de em-
Presas da região em n que se ,enconta..am.	 .

'• E assim fica . claramente definido, o -Caráter industrial dessas
instituições de- pesquisas perfeitamente análog'a -s aos poucos labora-
tórios (de produtos farmacêütico.S. ou outres) que • já existem no
país e são partes integrantes das - empresas correspondentes.

Pat'eee,' pois, que a dúvida levantada pela Divisão Jurídica do
Instituto.. de Aposentadoria e. Pensões dos Indostriários, tem ,, como
solução natural a de se permitir de fato a filiação ámrato institui-
ção do' Instituto -de Pesquisas Tecnológicas de, .São

.No intuito, porém. de dar ao caso urna coriclus.',ão , defin:tiva,
acreditei .preferivel . solicitar de Vossa Excelência a sua 'aprovação à-
medida. no sentido de ser mandado inserever o Instituto de Pes-
quisas Thenológicas de..São Paulo entre os asSoCiados' empregadores
do Instituto .de Aposentadoria .e Pensões dos Industriados. 	 •'

-	 •
Rio de Janeiro. IA de janeiro de 1942. — Alexandre Marcondes

Filho. — Aprovado, Em 16-1-942. — G. VARt1AS DCSI3
do . pelo Sr. ministro: — Cumpra-se. Em 21-1-942. — Aleíandre
Marcondes Filho.,	 •

• Portaria ministerial n. SC-790, de 22 de . janeiro de 1942-	 .
O Ministro de Estado; sob a -inspiração dos 'Preceitos le gais que

organizaram cr regime da representação econômica e, profissional,
mediante os quais o Estado Nacional elevou as entidades sindicais ao
plano superior da colaboração direta com o Governo, atribuindo-lhes
ainda o exercício de• funções delegadas do poder público;

'Considerando que os sindicatos para o desempenho da alta fun-
ção de orgãos técnicos e consultivos do Estado no estudo e solução
dos problemas que se relacionam com as atividades ou profissões
reSpectivamente -representadas devem manter serviços de informa-
ções . e de assistência jurídica; •	 - •

Considerando que a assistência técnica ou jurídica prestada pe-
los sindicatoss-é urna modalidade da -assistência social, a qual por sua
ver constitue. em última análise, uma especial manifestação de pro-
teção ou tutela da correspondente categoria econômica ou profissio-
nal, dentro dos objetivos superiores de estudo, defesa e coordenação
dos respectivos interesses;
• Considerando que o parecer sindical é relevante pois pod-s,
constituir ato instrutório de qualquer procedimento administrativo
ulterior, e	 .

Atendendo, finalmente, a que a instituição "sindical é esaeneia 1 à
ordem social vigente, como base da democracia econômica instaura-
da pelo Estado Nacional,_cumprindo, consequentemente, ao poder pSt-

. blico intensificar a Vida e atividade normal dos sindicatos:	 •
Resolve não conhecer, determinando que nenhuma repar`oeão

deste Ministério tome conhecimento, das consultas formuladas por
empregadores, empregados, trabalhadores autônomos ou profissionais
liberais, a não ser as que foram apresentadas pelas respectivas enti-
dades sindicais, salvo as que contra esses orgãos sejam 'dirigidas ou
aquelas que se propuzerem com fundamento no art. 32 do decreto-
lei n. ,1.402, de 5 -de julho de-1939, isto é, quando envolverem re-
curso de ato lesivo de direitos ou contrário à lei que regula a asso-
ciação , em sindicato, emanado' de diretoria, conselho ou assembléia
geral de entidade sindical,

Rio-de-Janeiro 22 de janeiro	 1942. — Alexandre MdPeondes
Filho.'

-

.Dr. Henrique Pagnoricelli, presidente Sindicato Moageiros Trigo.
Palegre, Estado B. " G. do Sul 16-1-42 — Acusando vosso tele-
grama quatorze 'vigente, comunico-vós somente após leitura memorial
nele referido poderei 'apreciar possiveis inconvenientes resultarão prá-
tica decreto três mil novecentos oitenta quatro, onde foram conden-
sados todos pontos solicitados esse Sindicato em diferentes memoriais
apresentados Senhor Presidente República, Saudações. — Alvaro
111õeS Lopes, diretor- do - SFCF. (S. F. C. F. 339-12).

Telegrama o. 121 de 'José Bonifácio . de 14-1-12. Trarinhaa
para Dr. Alvaro Simões Lopes. México 90, 9.0 andar. :Site-toda Sin-
dicato reunida Passo Fundo dia 11 estudou dificuldades criadas re-
cente decreto federal trigo nacionarpt . Interpretação decseto se con-
traria " realidade prática situação pequenos Moinhos poderá trazer
inconvenientes verificados safra alio findo pt Confiando plenainente
elevado critério e conheChnento situação essa Chefia e estando este
Sindicato corno sempre disposto-- colaborar Governo solução adequada
vg resolveu dirigir-lhe memorial expondo pontos vista moageiros pt
Atenciosas saudações, Henrique Pagnoncelli, presidente Sindicato
Moageiros Trigo. (S. F. C. F. 339-42). •

— Telegrama n. 192, de 16-1-42 	 Agrifarinh• Palegre. Peço
apresentar meu nome presidente e demais membros Associação Pres

s fissional . Industriais Mandioca esse Estado todo meu agradecimento
generosos termos seu telegrama treze corrente tp t Aguardo solução
final reunião mesma Associação vg afim resolver dentro dispositivos
legais aspirações desse ()Mão de..classe pt Saudações pt Alvaro Si-
mões Lopes pt Diretor do SFCF. (S. F. C. F. 301-42).

solução 'mais

-11



1196 Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I 	 Janeiro de 1942

. EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Em 16 de janeiro de 1942 (aditamento)

Processos despachados:
Melitão José de Castro Souza, pedindo reconsideração do despacho

pelo qual foi reformado o acordão do Conselho Nacional do Trabalho que
manteve a decisão anulatória da aposentadoria concedida ao suplican-
te pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Rede Mineira de'Viação, o
determinou, consequentemente, sua readmissão nos serviços da refe-
rida empresa (MTIC 3.850-941) . — A reintegração do requerente é^,
sem dúvida, o complemento lógico da anulação da aposentadoria que
lhe foi concedida à luz de um laudo inverídico. Conforme judiciosa-
mente esclarece a inteligência brilhante do Dr. Hahemann Guimarães
— Consultor Geral da República — "Se a aposentadoria foi concedida
contra a lei, porque a inspeção médica deu como inválido um indi-
víduo são, é claro que a readmissão tem de ser imediata ,e compe-
te determiná-la ao orgão que reconheceu a nulidade da aposentadoria.
A aposentadoria aqui não cessará quando puder ser readmitido o em-
prego. A Caixa pode - suportar os encargos resultantes de ato nulo, e
à empresa cumpre, portanto, reintegrar desde logo o empregado. A
nulidade da aposentadoria significa a nulidade do desligamento. O
Conselho que tem competência para reconhecer a nulidade da apo-
sentadoria, há de tê-la para condenar a empresa a fazer cessar o des-
ligamento. Portanto, bem decidiu o Conselho Nacional do Trabalho
anulando a referida aposentadoria e, como consequência, determi-
nando a reintegração do requerente. Por estes fundamentos, recon-
sidero o despacho do meu ilustre antecessor, restabelecendo, total-
mente, o acordão do Conselho Nacional do Trabalho.

Dia 19

João Pascoal da Silva, recorrendo do acordão proferido pelo Con-
selho Nacional do Trabalho, no processo em que pede seja solucionado
o recurso interposto da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great Western, acer-
ca de sua aposentadoria (MTIC 7.230-1939) . — Deixo de conhecer
do recurso interposto, pois a instância foi encerrada em 1936, quando
passou em julgado a decisão da Caixa. Ao Departamento de Adminis-
tração para dar ciência à Presidência da República.

Brasilina Gomes, pedindo seja solucionado o processo n. 2.453-37,
relativo à pensão que requereu à Caixa de Aposentadoria e Pensões do
Serviço de Mineração em Morro Velho, na qualidade de Viuva cio ex-
associado João Gabriel dos Anjos (MTIC 34.178-940. — Ciente do aeor-
dão de fls.. 55 (O acordão a que alude o despacho acha-se publicado
no DftíPi0 Oficial de 15 de dezembro do ano próximo findo),

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-Dia 21 de janeiro de 1942

Processos despachados:

o Sr. diretor exarou o seguinte despacho: "Requeira o pagamento por
fornecidos ao Ministério pelos credores abaixo indicados, em 1941,

Nos processos de pagamento relativos a passagens e transportes

exercícios findos".
Rede Mineira de Viação — 396$5 — Ref. 1.107-42.
Rede Mineira de Viação — 65$8 — Ref. 1.112-42.
Rede Mineira de Viação — 21$0 — Ref. 1.116-42.
Rede Mineira de Viação — 9$9 — Ref. 1.253-42.
Rede Mineira de Viação — 329$8 — Ref. 1.254-42.
São Paulo Railway Company — 29$4	 Ref. 1.269-42.
Lloyd Brasileiro -- 30:999$8 — Ref. 1.106-42.
Leopoldina Railway Company Limited. 	 882$7 — Ref.. nú-

mero 1.111-42.
Railway Company Limited. — 978$1 — Ref. nú-Leopoldina

mero 1.110-42.
Leopoldina Railway Company Limited.	 892$8	 Rd * nú"

mero 1.108-42.
Leopoldina Railvvay Company Limited. — 1:543$2 — Ref. nú-

mero 1.109-42.
Secção de Controle

Dia 13 de janeiro de 1942

Ofícios:
S. C. 68 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este

Ministério:

7 — Adiantamento — Comprovação

Remetendo comprovação dos seguintes adiantamentos:

S. C. 68 — Oficial administrativo J, Kutuko Nunes Galvão
.1:090 :10. — Ref. 34..720.-

S. C. 69 — Escriturário G, Antonio de Almeida	 3:000$0.
ref. 33.874-41.	 •

S. C. 70 — Escriturário G, Adolpho Rodrigues Magalhães
:2000 — Ref. 23.958-41.

S. C. 71 — Oficial administrativo J ., Carlos de Andrade
3:000$0 — Ref. 24.937-41.

S. C. 74 — Oficial administrativo H, Antonio Lopes de Carvalho
2:800$0 -- Ref. 32.031-41,
S. C. 75 — Escriturário G, Adolpho Rodrigues Magalhães

800$0 — Ref. 31.105-41.
S. C. 91 — Eletricista H, Osorio cla Costa Quintão — 27.:400$Q

..— Ref. 33.300-41.

Dia 19 de janeiro de 1942

S. C. 93 — Ao Sr. contador seccional junto a este ministério:

9 — Créditos — Registo

Comunicando que o Tribunal de Contas resolveu ordenar o re-
gisto da distribuição do crédito de 131.183:000$0, à Tesouraria deste
Ministério, à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos, Consignaçã.o

Diversos, Subconsignação 24 — Previdência Social, do orçamento
para 1941. Ref. s/r.

Secção de Previsão Orçamentária

Dia 19 de janeiro de 1942

SPO-94 — Ao Sr.. diretor da Divisão do Pessoal:

8 — Pessoal — Exercício

Comunicando que o oficial administrativo J, Maria Alcina Mar-
ques de Sá Miranda, designado Chefe da Secção de Previsão Orça-
mentária desta Divisão„ assumiu nesta data, o exercício dessa função
Ref. 8.776-38.

SPO. 95 — Ao Sr. diretor da Divisão do Material::

2 — Inventário — Remessa

Remetendo o inventário em comido vias, do material existento
em 31 de dezembro de 1941 na Delegacia Regional no Estado do Pa-
raná. Ref. 1.411-42.

SPO-96 a SPO-111 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:.

17 — Diversos — Inidoneidade de firma
-

Comunicando segundo informação do diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, que F. Todesco & Cia. Ltda., estabelecidos à Ave-
nida Nilo Peçanha n. 155, 30 andar, salas 317-18, foram julgados
devedores remissos, nos termos do decreto-lei n. 5, de 13 de novem-
bro de 1937. Ref. 18.781-37.

— Idênticos aos Srs. diretores da Divisão do Material, do Ser-
viço de Comunicação, do Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho, do Instituto Nacional de Tecnologia, do Departamento Nacional
do Trabalho, do Departamento Nacional de Imigração, do Departa-
Mento Nacional da Indústria e Comércio, do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, do Departamento Nacional de Seguros ?ei-
vados e Capitalização, do Serviço Administrativo do Conselho Nacio-
nal dó Trabalho, Presidente do Conselho Administrativo do Hospital
dos Servidores do Estado e Delegados Regionais no Estado do Rio do
Janeiro, de São Paulo, do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais,

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados

Dia 20 de janeiro de 1942

rãoç

Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Costureiras e Trabalhadores nas
Indústrias de Confecção de Roupas e de Chapéus de Senhoras, soli-
citando aprovação de eleição (DNT. 19.536-41). — Como parece à
1.a Secção. (Refere-se o despacho à seguinte informação: Pelo do-
cumento de fls. 17 comunica o Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Cos-
tureiras e Trabalhadores nas Indústrias de Confecção de Roupas e do
Chapéus de Senhoras a impossibilidade de apresentar a prova de na-
cionalidade brasileira do membro eleito para o Conselho Fiscal "Eu-
gênia Muniz". A. vista dessa circunstância, parece-me caiba a convo-
cação de um dos suplentes eleitos para o Conselho Fiscal, afim do
preencher a vaga provocada pelo necessário afastamento do membro
acima citado, em virtude de não poder o mesmo satisfazer o quesito

— contido no inciso III do art. 20 da Portaria Ministerial SCm. 338, de
ai de julho de 1940).
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Sindicato de -troteis e Similares do Rio de Janeiro, solicitando
aprovação de eleições de Diretoria o Conselho Fiscal (DNT. 30.798,
de 1941). - Cumpra a lei do selo e satisfaça as exigências a que alu-
de a informação. (Refere-se o despacho a seguinte informação: Exa-
minando o pedido, verifiquei faltarem os comprovantes exigidos pelos
itens -RI e IV do art. 20 da Portaria Ministerial SCm. 338, de 31 de
junho de 1940, ou seja: de que o presidente eleito é brasileiro nato,
e natos ou naturalizados os demais membros dá administração; e de
que os eleitos tiveram aprovadas suas contas, quando hajam exercido
cargo de administração. Deixaram, ainda, de ser selados os documen-
tos de fls. 3 e 5).

Sindicato das Empresas Exibidoras Cinematográficas do Rio de.
Janeiro, solicitando aprovação de diretoria (DNT. 32.245-41). Sa-
tisfaça as exigências supra ,indicadas. (Refere-se o despacho a se-,
guinte informação: Informando este processo, cumpre-me salientar
que o Sindicato requerente deixou de apresentar o comprovante de

•serem brasileiros natos ou naturalizados, dos demais membros da ad-
ministração. Em face da irregularidade apontada nesta 'informação,
proponho apresente os interessados a prova de nacionalidade brasi-
leira dos demais membros da administração).

SERVIÇO DE. IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 13 de janeiro de 1942 •
Processos arquivados:

SIP. 33.881-41 - Enelino Sierano.
SIP. 33.923-41 - Ludizenio Pereira Botelho.
SIP. 35-.50541 - Adriano Ferreira da Silva.
S1P. 28.315-41 - Angelo Caggione.
SIP. 26.244-41 - .João Souza Belgrão.
SIP. 32.942 - Arlindo Rogel.: 	 •
S1P. 16-42 - Francisco Paula Ribeiro.
SIP. 13.622-40 - Manoel Francisco Nilo.
S1P. 17.901-41 - Vitorino F; A. Campos.
8w. 26.987-41 - Agustinhó Pereira.'
SIP. 39.355-41 --, Antonio Bacheruk. •
SIP. 22.824-41 - Joaquim Ferreira da Costa..
'SIP. 39.651-41.- Joaquim Francisco - de Souza.
SI?. 35.485-41 -•Esperanca da
SI?. 35.443-41 - Feiga Vasserstein.
S1P. 35.420-41.- Anibal • Correia.	 • -
SI P. 35.200-41 - Siefan_Baszynski.
SIP. :35.159-41 - Raul da Rocha Magalhães.
SI?. 35.368-41 - Hermann Israel Bohn.
SI?. 36.472-41 - .Manfned Paim.

SI?.
SI?.

33.006-40 - Zaira. Reis Cantanhede de Almeida. •
35.589-11	 Hans Friedrich Horg.

11.840-39 - Propriedade S. A.SI?.
25.512-41 -- Emitia Russo 25stólfi.SIP.
25.511-41 - Francesco AstolfhSI?.
28.869-41 - Alcidio.Pimeptel.SI?.
35.416-41	 Ulrich W. Y. Aladin.SI?.
35.577-41 - 'Fisgel Litenberg..SI?.
21.627-11	 João .Monteiro Corrêa.SIP.
12.783-41 - Antonio 'Pereira Lones.SI?.
30.080-41 - José Maria de Oliveira Pinto.SI?.

Processo encaminhado à Justiça do Trabalho:
,SIP . 25.190-S0 - Clemente Corrêa de Araujo.

Pedidos de registo de químicos:
Si?... 7.647-41 - Nicanar Ficho. Sendo da competência deste

Serviço decidir, em 'primeiro grau, em face da lei, indefiro ó-pedido
de fls. -2, nos termos doparecer supra._ Encaminhe-se à D. -R., para
OS devidos fins.	 - _	 -

;SI?. 40.783-39 - Bernardo Monteiro de Almeida. 	 Indeferido.,
de acordo com o parecer supra.

Dia 14

Pedidos de retificação de carteiras:

. SI?. 813-42 - José Durval Valier. - Defiro o pedido, nos ter-
mos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante au-

vando-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls. •
tuação e recibo, no ato da entrega da carteira profissional, e arqui-

SI?. 48.318-41 - Rafael de Souza. - Idem.
SI?. 726-42 - Carlos Saraiva. 	 Idem. -
SI?. 724-42 - Sebastião Agio. -- Idem.
SI?. 761-42	 Carlos da Silva Matos..-
SI?. 811-42 - Remeteria Luiz Antunes.	 Idem,
SI?. 825-42 - Luiz Dias Ribeiro. - Idem.
SI?. 637-42 Ilulbert Eriktan Evens. - Defiro O pedido, nos

termos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante
autuação e recibo, no ato da entrega da carteira- profissional, e arqui-
vando-se, a seguir.

SI?. 51.128-41 -.Elizia Teixeira Soares. 	 Idem..

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SI?. 304-42 - Manoel Francisco dos Santos. - Emita-se, como
proposto, entregando-se a carteira e os documentos .de uso pessoal
'do requerente, mediante autuação e reciSo, e arcitiivando-se, a seguir,
depois de (retirada a ficha de declaração de fls.

SIP. 798-42 - João de - Defiro o pedido, nos termos da
informação. Entregue a carteira, mediante autuação e recibo, ar-
quive-se.

SI?: 902-42 - Mercedes Marques. - Idem.
SIP. 901-42 - Antonio . da Silva Masson.
SIP, 900-42 - Manoel 'Alves ' Alvaredo. -;=- Idem.
SI?. 762-42 - Mottides Silva Moraes. - Idem.
SI?, 719-42 - Raul Fériiandes da Silva.
SI?. 678-42
	

Zuleika Rangel Allão. - Idem.
SI?. 653-42 • - Muniz de Oliveira. - Idem.
SI?. 663-42	 José Pacheco. - Idem.'
SI?. 662-42 - JaCy • de Macedo Matos. - Defiro o pedido, nos

termos da informação, Entre gue a carteira, mediante autuação e re-
cibo, arquive-sc.

-SI?. 741-42 - Caetano Machado dos Santos. -
SIP. 769-42 - -Nelson Rufino Amaral. - Idem.
SI?. 702-42 - José Marques dos Reis. - Idem.
Si?. 899-42 - Alvaro de Azevedo. 	 Idem.
SI?. 652-42 - Armando Cabral. - Idem.
SI?. 45.400-40 - Venancio Raymundo 'Mendes. - Idem.
SI?. 612-42 - Manoel Joaquim Machado. - Idem. •
Si?. 681-42	 Ulpiano Franco Rosa.	 Idem.'
S1P. 708-42 - Antonio Maria Marques. - Idem,.. .
SCIP. 746-42 - Ivo Vieira dos Santos. - Idem.
SI?. 933-42	 Mario Dias Novo. - Idem.
SI?. 947-42 - Amaro Ribeira Gomes.
Si?. 364-42 - João Gabriel Pereira. - Defiro o pedido, nos

termos da informação. Entregue- a carteira, mediante.,ailtuactio e
recibo, arquive-se, depois de . retirada a ficha de declaração de lis.

SIP; 760-42- Carlos Loyo. - Idem. 	 •
SI?, 823-12 - Antonio Loureiro de Oliveira. -
SIP. 832-42 - Waldemar Mendes.	 Idem.
S1P 50.852-41 - João de Assis Ferreira.. - Idem.
SIP. 578-42 - Mariano Tavares. - Idem.
SI?. 51.717-41 - José Arthur. Bezerra. - Idem.

Pedidos de identificação:

SI?. 49.095-41 - Marta Weguelin de Abreu. - Emita-se,, de
acordo com as normas em vigor, remetendo-se o processo à D. 11.
de 'origem, para os devidos fins.

SI?. 49.797-41 - Alberto Alves.	 Idem.	 .	 .
SI?. 49.792-41 - Joaquim dos Santos Trindade. - Idem.

49.090-41 - Antonio Carlos dos Reis. -Idem.
49.094-41 - Armando da-Silva Lopes. - Idem.

SI?. 49.088-41 - Anibal Augusto. 	 Idem.
SI?. 49.087-41 - Antonio Tavares. -,- Idem.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DE SECÇÃO -

Processos despachados

Dia 20 de janeiro de 1942

Sindicato da Indústria da Tinturaria e do Vestuário, do Rio 'de
Janeiro, solicitando aprovação de eleições de administração .(DNT..
n. 20.955-41). - Satisfaça as exigências a que se alude 'à informa-
ção. (Refere-se o despacho à seguinte informação: O Sindicato em
apreço foi reconhecido por despacho de 1-8-941 e obteve 'a compe-
tente carta em 29-8-41. As eleições foram realizadas em 22-10-941,
dentro, pois, do prazo legal. O requerente apresentou deficientemen-
te os documentós seguintes: a) ata de aprovação de contas. Não se
declara ali que as contas fossem aprovadas, mas sim a nomeação de
dois membros para integrar o Conselho Fiscal, encarregado de veri-
ficar as contas da diretoria; b) relação dos eleitos - na qual não
se descriminam todos os dados exigidos na portaria ministerial Sem.
n. 338. Não foi apresentada prova de ser o presidente eleito brasileiro.
nato. Nestas condições proponho sejam sanadas as deficiências acima
aludidas e apresentado o comprovante de naturalidade brasileira do
presidente, devendo outrossim, ser cumprida a lei do selo a fls. 3 e
6 e 9 a 16).
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SI?. 49.212-41 - Antonio Marques Guerra. - Idem.
SIP. 49.211-41 - Amorico de Bastos. - Idem.
S1P. 43.745-41 - Fernando Alipio Saraiva. - Emita-se, de

acordo com as normas em vigor, remetendo-se o processo à D. 11. de
origem, para os devidos fins.

SI?. 49.795-41 - Jesus Sammartins Nodar.
SIP. 49.802-41 - João Alves Ramos. - Idem.
SIP. 49.089-41, - Mario Augusto Cepeda.
SIP. 49.803-41 - Ladislau de Almeida Moreira.	 Idem,
SIP. 49.784-41	 José Avelino Gonçalves. - Idem.
SIP. 49.625-41 - Leon Echelou. - Emita-se, do aeorda com

as normas em vigor. arquivando-se, a seguir.
SI?. 43.765-41	 Avelino Meta. - Idem.
SI?. 47.344-41 - Manoel de Freitas Valle. - Idem.
SIP. 49.233-41 - José Maria Alves de Magalhães. - Idem.
SIP. 48.477-41 - Arnerido Ferreira Batista. 	 Idem.
SI?. 41.035-41 - Ludovica Czaikowska. - Idem..
SI?. 41.012-41 - 13.a Deleg. Regional. - Idem.

Pedidos de registo de livros:

SIP. 737-42 - Sociedade Técnica Industrial Fundi	 Guana-
bara Ltda. - Requeira em termos. À 5. a Divisão.	 -

SI?. 50.127-41 - Jaeob Oswaldo Kein. - Atenda-se, • depois de
satisfeita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

SI?, 50.110-41 - Joffre Pinto de Souza. - Idem.
SI?. 50.086-41 - Antonio Ignacio Cardoso. - Idem.
SI?. 48.573-41 - R. II. de Aquino & Cia. Ltda. - idem.
SI?. 49.512-41 - João Marques Gonçalves. - Idem,
SI?. 49.456-41 - L. E. Sauret. - Idem.
Si?. 49.455-41 - David Bendiner. - Idem.
SI?. 49.449-41 - João Gregoar & Irmão Ltda - Idem.
SIP. 49.522-41 - Signorelli Atilio. - Idem.
SI?. 46.741-41 - Antonio dos Santos. - Idem.
SI?. 46.715,41 - Carneiro & Martins. - Idem.
SI?. 46.731-41 - Eugenio Proença Sigaud. - Idem.
SI?. 48.368-41 - Soe. Comercial Sedas Banovi Ltda. - Idem,
SI?. 50.134-41 - A. Fernandes & Nesti Ltda. - Idem.

	

SIP. 50.808-41	 Deleg. Regional.
SIP. 18.618-41 - João Guerra.
SI?. 36.746-41 -,- 17.a Deleg. Regional.
SI?. 519-42 - Adelia TavareS de Moura.
SI?. 21.892-11 - Candido Augusto Ribeiro.

48.096-41 - Luiz Mariano da Silva.
SI?. 47.567-41 - Francisco Raimundo ' de Araujo.
SI?. 21-42 - Felisrnino Teixeira de Abreu.

	

SI?. 12.960-41	 Orlandy Moreira -de AzeVedo.
SI?. 13.587-41 - Joaquim Pereira.
SI?. 15.402-41 - João Coelho- de . Vera Cruz
SI?. 17.785-41 - João Luiz.

	

SI?. 17.116-41	 Jáeques Chambriard.
SI?. 18.379-41 - Duarte Julio da Silva. -
SIP. 2.023-41 - Arthur Zeituné.
SI?. . 2.856-41 - Antonio Dionisio Alves.
SI?. 21.413- .11 - Huna Wajntranb.
SI?. 21.405-41 - Josek Zyhierg: •
SI?. 21.409-41 - Merak Pacanowski.

	

SIP. 21.645-41	 Alfredo Pereira.
SIP. 22.610-41 - Carlos Ducoff.
SI?. 22.447-41 - MoYsés José Lerner.
SI?. 19.341-41 - Abalo José da Silva.

Dia 2 de janeiro de 1942

SI?. 28.217-40 - Mareilia Marinari da .Silva, solicitando
registo de químico. - Registe-se, depois de Satisfeita a 'exigência
legal indicada, e arquive-se,-em seguida (•).

Dia 9

(*) Ordem de Serviço n. 392 - O Intendente do Serviço de Iden-
tificação Profissional, usando das atribuições que lhe confere o dis-
posto na alínea c, do art. 28, do regulamento baixado pelo decreto
n. 756, de 20 de abril de 1936, resolve transferir Luiz Zozimo Fraga,
praticante de escritório VI da Contabilidade para a 1.a Divisão, até
ulterior deliberação.

Dia 15

Pedidos de emissão de novas carteiras:

Pedidos de registo de químicos:

SI?. 40.528-40 - Reinahlo Manica. - Encaminhe-se à D. R.
de origem, para os devidos fins.

SIP. 48.923-41 - Antonio Francisco Teixeira. - Defiro o pe-
dido, nos termos da informação. Entregue a 	 carteira, Mediante au-
tuação e recibo, arquive-se, depois de retirada a fletia de declaração
de fls.

SI?. 36.102-40 - Olinto 13resolin. - Idem. SW. 747-42 - Djalma Cavalcanti. - Defiro o pedido, nos ter-
mos, da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e re-

SIP. 36.344-40 - Ricardo Mia..	 Idem. cibo, arquive-se.
SI?. 32.635-41 - Athur Emílio Reinhardt. - Idem. Pedidos de registo de químicos":
SI?. 39.774-40 - Fiorentino Ruduit. - Idem.
SIP. 5.313-41 - Heinz Eugen Kunz. - Idem. SI?. 33.348 - Mario Albino de Doa. - Encaminhe-se à'16.a

D. R., para os devidos fins.
Processos arquivados: SI?.	 32.873-4-1 - Virgilio Pereira de 	 Carvalho. - Encami-

SI?. 11.910-41 - Josek Gutrnan. nhe-se à 12.a D. R., para os devidos fins.

SI?. 39.179-41 - Antonia Leite Pinto. SI?. 14.588-41 - Bruno Thiesen. - Registe-se, depois de efe-
tuado o pagamento da taxa legal. À D. R. de origem, para os devi-

SI?. 42.711-41 - Jaeob David Grinapel. dos fins.
SIP. 42.720-41 - Aron Szmul Waga, SI?. 43.911-40 - Henrique Knack. - Idem.
SI?. 45.367-41 - Eurepides Furtado. SI?. 38.003-40 - Artur Adão Albrecht. - Encaminhe-se à 17.a
SIP, 45.426-41 - Antonio Pereira Vasconcelos. .D. R., para os devidos fins.

SI?. 20.35 .1-41 - Manoel dos Santos Capeleiro. SI?. 3.899-40 - Mauricio Viola. - Idem.

SIP. 29.105-41 Lino Vieira da Paixão. SI?. 34.395-40 - Henrique Carlos de Moraes. - Idem.

SIP. 26.536-41 - Paulo Cavalcante Enout. SI?. 10.434-41 - Guicio Borggreve. - Idem.

SI?. 20.394-41 - José Maria Teodoro. SI?. 42.464-41 - Cyro Guimarães. - Encaminhe-se ao D. E.

SI?. 32.940-41 - Joaquim Ferreira Sofia.
T., onde deve ser entregue o documento de uso pessoal do requerente,
mediante autuação e recibo, devolvendo-se,	 posteriormente,	 a este

S1P. 36.713-41 - Grosso Vicenzo. Serviço,	 para o necessário arquivamento.

SI?. 50.809-41 - 19.a Deleg. Regional. SI?. 1.154-40 - Rizzieri Fortunato Lavander. 	 Idem.

SIP. 23.551-41 - Iridéa de Andrade. SIP. 33.517-40	 Conrado Frederico Behmer. - Idem.

SI?. 24.525-41 - Aildes Zugarte da Silva. SIP. 44.794-41 - Santino Corrêa. - Idem.

SIP. 48.930-41 - Cia. Fiação e Tecidos Leopoldiriense. SI?. 38.474-41 - Paulo Nehring. - Idem.

SI?. 50.271-41 - 18.•a Delg. Regional. 	 - Si?. 21.629-41 - Remo Botta .. - Idem.

SIP. 50.806-41 - 19.a Deleg. Regional. puMicado novamente por ter saldo com incorreçties.
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Processos arquivados:

	

ST?). 48.552-41	 18.2 Deleg. Regional.-
SI P. .144-42 - Idem.
S1P, 166-42 - 6. Deleg. Regional.
S1P. 49.847-41 - Idem.
SEP. 49.850-41 - Idem.
SI P. 220-42 - Idem.
SIP. 50.845-41 - 4. a Deleg. Regional.
SIP, 18.921-39 - Leonardo Cecilio Gawryszenki.
SI P. 24.095-38 - Francisco Romano.
SI J)• 27.899-41 - José Bandeira de Málo..
SIP. 32.505-40 - Albino Bessa, Torres. -
S1P. 49.38i-41 - 18.2 Delg. Regional.
SI P. 48.54641 - Idem.
SIP. 50.81-41 - Idem. -
SI 1, /9.833-11 Deleg. Regional.
srp. 50.255-41 - 12. 2 Dei. Regional.
S1P. 49.472-41 - Idem. .,
S11. 48'.550-41 -•18.a Deleg. Regional
S1P. 36.721-40 - Adelziro Carijó Cerejo.
SI P. 139-42 - 3.a Deleg. Regional.
SIP. 49.085-41 - 48.a Deleg. Regional.
S1P. 2.516-41 ---.Carolina Ferreira Léz •
SIP. 4.897-41 - 2.a unta de Consolidação e Julgamento.

264-42 - 15•a Dèleg. Regional.
SI P. 12.a Deleg. Regional: .
SIP. 49.100-11 - 18.2 Deleg. Regional.
S1P. 49.081-41 -,-- Idem.
SIP. 49.104-41 - Idem.
S1P. 49.102 .-41 - Idem.
S11. 142-42 - Idem.
SIP. 314-42 - 15.2 Deleg. Regional.
SIP. 48.815-41 - 13.a Deleg. Regional.

	

50.109-41	 4.a Deleg. -Regional.
SI?. 49.208-41 - Aristoteles Duarte Carneiro.

• SIP. 23.382-41 - Winckell Brito..
511). 16.295-40 - Clidio Mortari.
S1P. 37.894-41 - Franz Rodr.
SIP. 37.893-41 - Antonio Macedo Bittencourt..
SIP. 37.892-41 - João Pelosi.
S1P. 19.775-41 - Walclir . Rodrigues Guimarães.
SI?. 19.934-41 - Francisco Jesus Paulo.
S1P. 19.989-41 - Leonidio Joaquim de Souza.
S1P. 19.498-41 - ROmualdo Bernardes Cancello.
SI?. 19.827-41 - Rosa Brener.

	

SIP. 19.853-41	 Honoré Aracy Lyrio.
SI?. 19.272-41 - José de Moureiro Coelhos
S1P. 36.256-41 - Antonio José de Sá.
S1P.36.290-41 - José Soares Pinto.
SI?. '36.172-41 - Dolores de Jesus da Silva.
SI?. 36.176-41 - Manoel José de Barros. .
Si?. 23.583-40 - Antonio Teixeira Gondar,
S/?. 37.890-41 - Herbert Rosenthal.
SI?. 37.891-41 - Antonio Savino.
SIP. 36.252-41 - Stanislaw Rawicz Drezewiecki.
SI?. 40.101-41 - Armando Fonzari Pera.
SI?. 36.319-41 - Manoel Tavares Pereira.
SI?. 36.335-41 - Ana Fernandes de Carvalho.
SIP, 33.736-41 - Srul Glass.
SIP. 19.752-41 - Carlos de Oliveira Aves.
SIP. 19.478-41 - Abelardo V. Moraes. .
SI?. 30.645-41 - João de Souza.
SIE. 29.322-41 - João Ferreira da Silva._

SIP. 30.668-41 - Ismael Pinto de Souza.
SI?. 39.901-41	 Serafim Joaquini Garcia,

.SIP. 22.288:41
sip. 26.101-4, - Joercy França.

- Luiz Vieira da Silva.

_Pedidos de registo de químicos:

SIP. 6.600-40 - Adhur Knowles. - Encaminhe-se ao D. E.
para os devidos fins.
SI?. 6.198-40 -, Felipe Schenckel. - Idem.
51P. 6.595-40 - Francisco . Silveira Barbosa. --.- Idem.:
Si?. 29.350-39 - José Santalucia. - Idem.
SIP. 19.t96-41 - Heitor Gutièrrez. -
SI.P. 6.684-40 - Mario Conconi. - Idem.	 -
SI?. 6.601-10 --- Clovis Ribeiro Vieira,	 Idem.
S1P. 6.596-40 - Sebasfião Angelo de Oliveira. - Idem.
S1P.- 0687-40	 José-Furlan„ - Idem. -
Si?. 6.680-40 - Cesare Baccelli. - Idem. .

• SIP. 6.21)0740 - Francisco Guedes.	 Idem.
Si?. • 6.599-40 - Mario Calamandrei. 	 Idem.
SI?. 6.690-40. - Samuel Baremboim.
SI?. 7.651-41 - Francisco Gonçalves de -AqUino, Indefiro,

de acordo com a informação, remetendo-se o 'processo à I8.a D. R.,
para os- devidos fins.	 -

Si?. 7612-41	 .Francisco Cleto Filho.	 Idem.
SI?. 7.613-41 - Alexandre Antonio Bacil. - Idem.
Si?. 7.641-41 - João MauSen. 	 Mem.
SI?. 7.654-41 - José Machado Pinto. - Idem,
SIP. 7.650-41	 João Lobosque. - Idem.
SI?. 6.813-41 - Antonio Romano Junior. - Indefiro, .de acor-

do com a informação, remetendo-se o processo à D. R., para os de-
idos fins.

Processo arquivado:
SIP. 373-11 --'Anibal Rodrigues Machado,

Dia 13

Pedidos de emissão de novas carteiras:'

SI?. 561-42 - Silvino Pires. - Defiro o pedido,,noS termos da
informação. Entregue a carteira, mediante autuação e recioo, ar-
quive-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls. 3.

SI?. 178-42 - Jorcelino Pereira. - Defiro o pedido, nos ter-
mos da informação. Entregues as carteiras (de. fls. 3) mediante
recibo, arquive-se.

Pedido de identificação:

S11. 49.789 :-41 -L Manoel Joaquim da Rocha. Emita-se, de
acordo com as normas em vigor, remetendo-se . o processo à D. R.
de origem, para os devidos fins.

Pedido de registo de jornalista:
SI?. 50.220-41 - Laurindo de Brito. - Defiro o pedido, de

acordo com a informação, restituindo-se os documentos de uso pessoal
do requerente, mediante autuação e recibo, e arquivando-se, a se-
guir.

Pedidos de registo de professores
SI?. 50.099-41 - Helena Grada. - Registe-se e arquise-se,

depois de entregues os documentos de uso pessoal do requerente, me-
diante autuação e recibo. À 3.a Divisão.

.SI?. 8.565-41 - Lyria Gonçalves de Souza. - Tendo sido sa-
tisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregues a carteira e os documentos de uso pessoal do requerente.
mediante autuação e recibo, no processo.

S1P. 8.422-41 - Alice Linhares de Morais. - Idem.
SI?. 9.849-41 - Ney Cidade Palmeira. - Idem.
Si?. 10.047-41 - Romeu de Campos Braga. Tendo sido sa-

tisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de . ,n-
tregues a carteira e os documentos de uso pessoal (de fls. 4) do re-
querente, mediante autuação e recibo, no processo.

SI?. 10.015-41 - Carlos D'Artayett. --Idem.

Pedidos de transferência de firmas.
SIP. 48.392-41 - F. Gonçalves & Gomes Ltda. , - Deferido.

Feitas as anotações, arquive-se.
SI?. 32.522-41 - Fábrica de Cigarros Flórida S. A, -
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Si?. 50.63
SI?. 36.86
SI?. 46.282
SI?. 50.32
SI?. 50.46
SI?. 46.000
SI?. 48.40

-41
-41

1-41
4-41
-41

7-41
0-41
-41

2-41

MO Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção I) 	 Janeiro de 1942

Pedidos de registo de livros:

SI?. 46.735-41 - Carlos Marques,. - Atehda-se, depois de saa
ti.sfeita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a,
seguir.

SIP. 47.374-41 - David Leventhal. - Idem.
SI?. 48.836-41 - Construções e Transportes Ventas Ltda.

Idem.
SIP. 49.277-41
SIP. 49.278-41

-41 - Chaim Icek Szulirn Frochtengarten. - Attena
satisfeita a exigência legal indicada na informação.
seguir.

0-41 - Maximino Cardoso. - Idem.
8-41 - Lojas Macaenses de Tecidos Ltda. - Idem.,
-41 - Benjamin Niedzw.iedz. - Idem.
-41 - M. Malogolovkin. - Idem.

2-41 - Antonio Storino. - Idem.
3-41 - Leonidio José Gonçalves. -

- Edifício Santa Isabel. - Idem.
4-41 - Silveira & Cordeiro. - Idem.
8-41 - M. Fernandes Duque. - Idem.

Processos arquivados:

SI?. 49.832-41 - 6.a Deleg. Regional.
SIP. 32.775-40 - José Carlos Pires de Carvalho.
SI?. 49.079, 49.080 e 49.081-U - 8.a Delegacia Regional..
SI?. 49.083-41 - Idem.
SI?. 50.848-41 - Idem.
SI?. 49.103-41 - 18.a Deleg. Regional.
Si?. 20.354-41 - Manoel dos Santos Capeleiro.
SI?. 20.394-41 - José Maria Teodoro.
SI?. 21.413-41 - Nuna Wajntraub.
SI?. 42.328-41 - Juscelino Barbosa & Cia.
SIP. 50.847 e 50.849-41 - 8. a Deleg. Regional.
SI?. 48.594-41 - 18.a Deleg. Regional.
SI?. 49.368-41 - 15•a Iaeleg. Regional.
SJP. 49.367-41 - 10.a Deleg. Regional.
SI?. 49.837-41 -- 6.a Deleg. Regional.
Si?. 49.385-41 - Joaquim Pereira Pinto.
SI?. 49.379-41 -- 19.a Deleg. Regional.
Si?. 49.844-41 - 18.a Deleg. Regional.
SIP. 48.540-41 -- Idem.
SIP. 193-42. -- Idem.
Si?. 19.592-41. - .;osé Vianna Filho..
SLP. 253-42. -- 3•a Deleg. Regional.
Si P. 266-42. -- Idem.
SIP. 258-42. -- Décima Deleg. Regional.
SI?. 244-42. -- Idem.
SIP. 211-42. -- Décima quintr Deleg. Regional.
SI?. 36.295-41. - Antonio Gomes de Oliveira.
SIP. 36.293-11. - Avelino Duarte.
SI?. 33.729-41. - Alberto Domingues Castilhano.,
SI?. 30.396-41. - Alvaro Augusto Lopes.
SI?. 36.222-41. - Carlos A. A. Couto.
SEP. 18.245-41. - José Alves de Souza.
SI?. 30.211-11. - Antonio de Castro Martins..

Dia 17

Si?. 8.406-41. - Celia Menezes, solicitando registo de profes-
sor. - Tendo sido satisfeitas as exigências legais, registe-se e ar-
quive-se, depois de entregues a carteira e os documentos de, uso
pessoal (fls. 3 e 7) do requerente, mediante autuação e 'recibo, no
processo

NOTIPICAOVES EXPEDIDAS

Expediente cio dia 10 de janeiro de 1942

Ao Sr. Benicio Augusto Ferreira - Not. 2 - Comunicando que
foi multado em 200$0 (duzentos mil réis), em grau mínimo, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 10, do decreto 22.035 de 29 de outubro do 1932,
por infração do mesmo artigo 10.

(SI?. n, 45.626-41).

Ao Sr. J. P. Pinheiro - Not. 3 - Comunicando que foi multa-
do em 200$0 (duzentos mil reis), em grau mínimo, nos termos do
§ 2.0 do artigo 10, do decreto 22.035 de 29 de outubro de 1932, por in-
fração do mesmo artigo 10.

•(SIP. n. 1.298-39).
Ao Sr. Bernardino Martins de Luna - Not. 5 - Mitificando pa-

rã' recolher a importância de 200$0 (duzentos mil réis), correspan-
dente a multa imposta, em grau mínimo, por infração do artigo 10
de decreto 22.035 de 29 de outubro de 1932, no prazo de 10 dias, solt
pena de cobrança executiva.

n. 38.92841).

airnmaNtra DO SR. INTENDENTE

Dia 13 de janeiro de 1942
Processos arquivados:

SI?. 31.275-41 - Antonio da Costa Marques.
SIP. 31.262-41 - José Afonso.
SI?. "23.648-41 - Januario Monne°.
SI?. 22.808-41 - Empresa Pascoal Segreto, S. A.
SI?. 31.134-40 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 42.809-40 - Gil Guilherme da Trindade.
SIP. 39.053-41 - Arlindo A. de Luna.
SI.?. 25.493-41 - Manoel F. T. Salles.
SI?. 33.865-41 - José. Luiz Alves Ribeiro.
SIP. 33.755-41 - Carlos M. M. B. A. Lobo.
SI?. 33.741-41 - Paulino Perra.
SI?. 35.457-41 - José Teixeira France.
SI?. 21.482-41 - José Largman.
SI?. 21.001-41 - José Rodriguez Lopez.
SI?. 21.269-41,- Departamento Estadual cio Trabalho.
SI?. 25.586-41 - Alberto Rodrigues.
SI?. 32.531-41 - Alberto Alves Catarmo.
SI?. 33.825-41 - Antonio Alberto.
SI?. 33.792-41	 Manfred Frydman.
SI?. 25.497-41 - Manoel dos Santos.
SI?. 42.565-41 - 7•a Delegacia Regional.
SI?. 17.112-41 - Takuji Yanagwa.
SI?. 15.305-41 - José Rozendo da Rocha.
SIP. 42.260-41 - Miraste Buscaroli.
SI?. 42.259-40 - Probo P. Castellani.
SI?. 49.653-41 - 5.a Delegacia Regional.
SI?. 49.651-41 - Idem.
SI?. 38.495-41 - 17. a Delegacia Regional.
SI?. 34.861-41 - José Alves de Almeida.
SI?. 31.793-41 - Nieola Sayias.
SI?. 33.188-41 4-- Antonio Isaac da Costa.
SI?. 50.412-41 - 9•a Delegacia Regional.
SI?: 50.774-41 - 1. a Delegacia Regional.
SEP. 50.411-41 - 4. a Delegacia Regional.
SIP. 50.410-41 - Idem.
Si?. 50.408-41 _ Idem.
SIP. 50.406 e 50.407 - Idem.
,SIP. 50.270-41 - . 15.a Delegacia Regional.
SI?. 50.256-41 - Idem.
SI?. 19.017-41 - Jovino Martins.
SI?. 19.021-41 - Nicomedes Rodrigues Vicente .-SI?.	 .aa -	 1U. Hamers, S. A.
SIP . 40.102-41 - Gavea Golf and Country Club.
SI?. 40.104-41 - Brunswck do Brasil, S. A.
SI?.. 40.467-41 - Gavea Golf and Country Club.
SI?. 18.278-41 - Adolfo Marco Blanco.
SI?. 18.762-41 - Manoel Rodrigues Rocha.
SI?. 19.087-41 - Manoel Cardoso.
SI?. 19.322-41 - De Luca Carnielo.
SI?. 18.444-41 - Domingos Orlando.
SI?. 18.692-41 - Conceição C. Magalhães.
SI?. 43.559-41 - Antonio Pedro Braga.
SI?. 42.715-41 - Bernat Stern.
SI?. 50.213-41 - 6.a Delegacia Regional.
SI?. 50.216 a 50.218-41 - Idem.
Si?. 50.211-41 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 49.654-41 - 20.a Delegacia Regional.

45.161-41 - Benicio Cruz.
SI?. 45.186-41 - Angusto Antonio Santos
SI?. h1.048-41 - Haciano Romeiro de Almeida.
Si?. 34.765-41 - Oto Luesschg.
SI?. 39.901-41 - Roberto A. Morgado.
SI?. 35.043-41 - Jo.gé Luiz de Santa Rosa.
SI?. 38.848-41 - Morto Goldwyn-Mayer do Brasil.
SI?. 40.261-41 - Cita) Metro.
SI?. 32.013-40 - Oscar Ferreira.
SI?. 24.032-41 - Matheus Machado Recazel.
SI?. 24.951-41 - jurandyr Colares de Araujo.

I13 „ 12.026-41 - Waldemiro Gomes Coutinho.
S1?. 19.480-41 - Sebastião Moulin.
SI?. 4.796-41 - Antonio Coimbra.
SI?. 30.527-41 - Maria Leonidia Genica.
SI?. 20.420-41 - Julio Ribeiro Antunes.
SI?. 00.019-41 - Companhia Luz Stearica.
SI?. 17.266-41 - Oswaldo Francisco Loureiro.
SI?. 16.938-41 - Ernani Bezerra da Rocha Moraes.
SI?. 19.095-41 - Alcides de Moura.
SI?. 22.190-41 - Antonio J. M. Filho. 	 •
sip, 41390_41 - Guaraná Simões & Comp. Ltda.
SI?. 16.892-41 - Bazilio • de Azevedo Confinar°, por Maria da

ConceicãO dos Santos.

- F. R. de Aquino & Cia. Ltda. -
- Idem.
- Idem.
- Sloper & Cia. Ltda. - Idem.
- Rodriguez & Fernandez. - Idem.
- José Ribeiro Guimarães. - Idem.
- A. G. & Cia. Idem.
- Ricardo Fasanelo. - Idem.
- Candido Lopes & Cia. - Idem.
- Lazer Girsas. -

Manoel Arnerico do Amaral. - Idem.
SIP. 38.722

da-se, depois a
arquivando-se a

SI?. 47.14
Si?. 47.60
SI?. 47.846
SEP. 48.145
Si?. 48.30
S1P. 46.62
SI?. 46.466
SI?. 46.62
SI?. 39.08
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SIP. 21.590-41
S1P. 25.134-41
SI?. 34.152-40
SIP. 36.775-41
SI?. 47.647-41
SI?. 40.699-41
S1P. 17.373-41
SIP. 17.510-41

- Antonio José de Andrade..
- Adão Antonio Gomes.. -
- Paulo Pereira, Pinto.
- Clemente Silva.
- Ilelefonso Byron.
- Alberto Fernandes Moreira?...
- José M. S. Filho.
- Benedito Ignacio Souza.

, AI?. 768-42 - Raul Cardoso Montenegro. - Idem.
51.P. 705-42 - Cipriano da Costa. - Idem.
511). 661-42 - Arthur Monteiro. - Idem.
SI?. 660-42 - Francisco Antonio. - Idem.
SI?. 826-42 - João Felizardo Pessoa. - Idem.
SI?. 980-42 - José Domingos Pereira. - Defiro o pedido, (Led

termos da informação. Entregues as carteiras, mediante autuação o
recibo, arquive-se.

SIP., 17.104-41
STP. n 10.201-41
SI?.
SI?.
SI?.
SI P.
SIP.
SI?.

18.143-41
18.112-41
16.963-11
41.347-41
23.775-41
48.791-11

- Arthur P. M. Sobrinho.
- José Alves Teixeira.
- Ely Ferreira Rocha.
-- Luiz Rocha.
- Januario Lisboa.
- Companhia Auxiliar de Viação e Obras, S. A.
- Zisea Zaturansky.
- Hernylton Morais.	 -

SI?. 1.210.- Margarida Barbosa de Lucena. - Idem

Pedidos de emissão de novas carteiras;

SI?. 1.358-42 - Cincinato José de Moraes. - Defiro o pe-
dido. nos termos da informação. Entregues as carteiras (de fls. 3),
mediante autuação e recibo, arquive-se.

SI?. 48.792-41 - Amador Pinto Fernandes. SI?. 1.343-42	 Antonio Jesus. - Idem.
SI?.
SI?.

47.216-41
46.490-41

- Milton Rodrigues Gomes.
- José Narciso Leite. SI?. 1.332-42 - Norberto da Silva Chaves. -- Idem..

SI?.
SI?.

20.382-41
20.828-41

- Manuel Teixeira Paulo.
- Silvinó Malachias Sobral. Pedidos de registo de livros:

SI?.
SI?.
S1P.
SI?.

20.761-41
19.370-41
17.790-41
17.914-41

- Alexandre Santos.
- Manuel Hermida Diaz.
- Abraão Jorge.
- Ventura R. B. Junior.

SI?. 48.330-41 - Cruz Lemos & Comp. - Atenda-se, depois
de	 satisfeita a exigência	 legal indicada	 na	 informação,	 arquivan-
do-se, a seguir.

SI?. 21.590-41 - Antonio José de Andrade. S1P. 48.762-41 - José Moutinho Maia. - Idem.

Dia 15

Pedidos	 de retificação	 de carteiras:.
SI?. 47.727-41 - Alda Barreira. - Defiro o pedido, nos ter-

mos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante au-
tuação e recibo, no ato da entrega da carteira profissional, e argui-.,vando-se. a seguir.

Si?. 47.709-41
SIP. 47.430-11
SI?. 47.270-41
SEP.- 47.08541
SI?. 32.189-41
SI?. 29.916-41
SIP. 44.210-41
SIP, 43.011-41
SI?. 41.957-41

Egon Eugdnio Kovacs.. - Idem.,
- Banco dos Estados. - Idem.
- Rogerio & Comp. - Idem.

Lutz Ferrando Sz Comp. Ltda. - Idem.
- Alvaro Gomes & Irmão. - Idem.
,- Antonio Brandão. - Idem.
- Afonso Deulefeu. -. Idem.
,--. José Rios de Queiroz. - Idem..

SI?. 677-42 - Arthur Bezerra. - Defiro o pedido, nos termos SI?. 41.354-41 -- Antonio Alves. - Idem.
da informação. restituindo-Se o documento junto, mediante .autua- SI?. 40.333-41 Bonifacio Alves & Comp. Ltda. - Idem.
ção e recibo, no ato da entrega da carteira profissional, e arquivan- SIP. 40.210-41 Nestor Abreu. - Idem.
do-se, depois de retirada a ficha de decleração de fls. 5. SI?. 49.600-41 - Rozynko & Miller Ltda.	 Idem.

SI?.	 654-42 - Azuil Nunes Macedo. - Idem. SI?. 40.487-41 - Th e Western Telegraph Company Limited.
SI?.	 63942	 Abuso Antonio Marques. - Idem. - Idem.
ST?. 15.213-41 - Eduardo .Kerstein. - Idem.
S1P.	 570-42 - JoSepha, Gavinha. - Idem.
SI?.	 571-42	 Albano Barbosa Lima e Enedina Moreira Lima.

- Idem.

SI?. 48.712-41 - José Neder. - Idem.
SI?. 48.870-41 - Fábrica de Luvas Madalena Ltda. - Idem..
SI?. 50.285-41 - Electro Mecânica, Brasil Ltda. - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SI?. 44.078-41 - Eugenio .Santo. - Defiro o pedido, nos ter-
mos da 'nformação. Entregue a carteira, mediante autuação e re-
cibo, arquive-se, de pois de retirada a fletia de declaração de fls.

SI?. 51.613-41	 Iara Santos Werneck. - Idem.

Pedidos de identificação:

SI?. 49.798-41 - Antenio Francisco Leitão. - Emita-se, de
acordo com as normas em vigor, remetendo-se o processo à D.R. dá
origem, para os devidos fins.

SI?. 49.788-41 - Dionisio Fernandes. - Idem.
SI?. 24.468-40 - Guarino Braconi. - Idem.
SI?. 49.196-41 - Antonio Ferreira da Silva. -
SI?. 49.213-41 - Luciano Jimenez Cano.- - Idem.
SIP . 49.210-41 - Diamantino Tavares Fernandes. - Idem.
Si?. 50.280-41 - Alexandre Macrae. - Idem.

Dia 10

Pedidos de emissão de novas carteira:
SIP. 942-42 - Manoel Laurindo Martins. - Defiro o pedido,

nos termos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação
e recibo, arquive-se, depois de retirada a ficha de declaração cie fls:SI?. 819-42 - Hirian Sacramento. -

SI?. 911-42 - Gabriel Barbosa Saldanha. - Idem.
SEP. 981-42	 Elmirindo de. Almeida Costa. -, Idem.
SI?. 945-42 - José Thomaz. - Idem.
SEI'. 928-42 - José Francisco . da -Silva. - Idem.
SI?. 871-42 - Pedro Gomes de Moraes.
SI?. 820-42 - Alfredo Antunes da Silva. - Idem.
SI?. 773-42 - Manoel Gomes Pessoa. - Idem.
SI?. 937-42 - João Martins Filho; - Idem.
SI?. 729-42 - João Francisco Souza. - Idem.
SI?. 784-42 - Hilton Corrêa. - Idem.
SI?. 706-42 - Julio Frederico de Souza. - Idem.
SIP. 814-42 - Oscar Lage. - Idem.
SI?. 931-42 - Cyro Pinto de ' Carvalho. ..-- Idem,
SI?. 549-42 - Zacharias Silva. -
SEP. 723-42 - Orcilio Nogueira. - Idem.	 .
SI?. '40-42	 Lourival Barreto Gomes. - Idem.
SI?. 793-42 - José Vieira Coelho. - Idem.
SI?. 785-42 - Maria Condida de Almeida. -
SI?.. 713-42 - João Dantas. - Idem.
SI?. 710-42	 Eugenio Ferreira da 'Cruz. - IdeM.
SIP. 776-42 - Manoel Moacyr de Queiroz Pordens. 	 IdeM‘.
STP. 720-42 - José' Edgard Costa. -= Idem.	 •

Pedidos de registo de jornalistas:

IP. 2 274-41 - Julio Saldanha - Defiro o pedido de acor-.	 .	 .
do com a informação, restituindo-se o documento de fls. .17, me-
diante autuação e recibo, e arquivando-se, a seguir.

SI?. 24.760-39 - Luiz Lourenço Lacombe. - Defiro o pe-
dido, de acordo com a informação., restituindo-se os documentos de
fls. 3, de uso pessoal do requerente, mediante autuação e recibo, e.
arquivando-se, a seguir.

Pedidos de registo de químicos:

SI?. 37.173-40 - José Inacio do Souza. - Registe-se, depois
de efetuado o pagamento da taxa legal. À 8.a D.R., para os devidos
fins.

Pedidos de registo de químicos:

SIP. 6.911-41 - Alberto Priorio. - Registe-se ,depois de efe-
tuado o pagamento da taxa legal. A. D.R. de origem, para os devidos
fins.

SI?. 2.700-41 - José de Fuccio. - Encaminhe-se ao D.E.T..
para os devidos fins.

SI?. 2.054-40 - Alvaro Cunha. - Idem.
SI?. 3.076-36 - Rodolfo Scalini. - Idem.
SIP. 10.484-36 - Carlos Frederico Herm. 	 Encaminhe-se à'

17.a D.R. , para os devidos fins.
Sã>. 9.165-36 - Argens Leães de Medeiros. - Idem.

35.900-40 - Righes Francesco. - Idem.SI?.
36.311-40	 Olintho Rodrigues. - Idem,SI?.
36.302-40 - Antonio Ebani. - Idem.SI?.
35.154-40 - Domingos Cego. - Idem.SI?.
35.903-40 - Romeu Perlin. - Idem.

SI?. 45.063-4Q - Jorge do Rego Freitas..- Remeta-se ao D.E .T.
Onde deve ser entregue o documento de fls. 3, de uso pessoal do re-
querente, mediante autuação e recibo, devolvendo-se, posteriormente,
a este Serviço, para o necessário arquivamento.

SI?. 46.908-41 - Leonardo Leonardi. - Idem.
SI?. 38.672-40 - Joaquim Soares. - Idem.
SI?. 41.146-40 - Orlando Augusto de Toledo - Idem.
SIP. 4.126-41 - João Ferraz de Camargo. - Idem.

Pedido de certidão:

SI?. 856-42 - Manoel Rodrigues Porto Junior. 	 Certifique-só
o que constar.
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Dia 17

Pedidos de emissão de novas carteiras: •

SI?. 1.106-42 --Manoel de Almeida Dantas. - Defiro o pedido,
nos termos da informação. Entregue as carteiras (fls. 3); mediante
autuação e recibo, arquive-se.

SI?. 1.067-42 - Walter Luciano Campos. - Idem.
SI?. 1.076-42 - lgnacio Zuniga. - Idem.
SI?. 1.081-12 - Alvaro Dias Moreira.. - Idem.
SI?. 1.024-42 - Acyr M. P. da Silva. - Defiro e' pedido, nos

termos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e re-
cibo, arquive-se.

SI?. 1.012-42 - José Alves do Rio, - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras: -

SI?. 1.088-42 - Sebastião de Carvalho. - Defiro O pedido, nos'
termos da informação.. Entregue a carteira, mediante autuação e recibo,
arquive-se, 'depois 'de retirada a ficha de declaração de fls.

45.938-4-1 - Jayme Mendonça Brito. - Idem.

	

50.747-41	 Jandyra, Estrela Moreira. - Idem.

	

14.041-41	 Artur dos Santos. - Idem.
1.060-42 - João Moreira de Azevedo. - Idem.
1.070-42 - Sebastião da Franca Cartopassi. - Idem.
1.034-42 - Manoel José Timoteo. - Idem.
1.088-42 - João Souto de Assis. - Idem. r

	

4.157-42 - Brazilino Augusto de Matos. 	 Idem.
1.192-42 - Domingos Gomes. r -
1.354-42 - Eduardo Raimundo. - Idem.
1.200-42 - Pedro Luiz Vaz da Conceição. - Idem.
1.061-42 - Benildo Gomes da Silva - Reis. - Idem.

SI?. 1.194-42 - - Manoel da Silva Leitão. Defiro o pedido,
nos termos dá informação. Entregue a carteira, mediante autuação
e recibo, arquive-se.

SIA. 1.158-42 - Carlos Soares de Andrade. - Idem.'
SIP. 1.089-42 - Odon Ferreira da Silva; - Idem.' •
SI?. 1.033-42 - João Batista. - Idem.
Si?.	 1.029-42 - Sebastião Ribeiro de Souza.	 Idem.
SIP.	 977-42 - Sebastião Rezende da Silva. 	 Idem.
SI?. 1.082-42 - Antonio do Amaral. - Idem.]
SIP. 1.079-42 - Francisco Angelo. - Idem.
SI?. 1.078-42 - Maria Afiliei Zarnith. - Idem.
SI?. 1.080-42 - Antonio Caio de Paula. -
SI?. 1.242-42 - Antonio Alves. - -Idem.
SI?. 1.362-42 - Francisco Cruz-. -- Idem.
SI?. 1.204-42 - Carmem Pereira das Chagas.
SI?. 1.307-42 - Euclides de Matos. - Idem.
SI?. 1.010-42 - Carlos Osvyald. - Idem.
SI?. 1.025-42 - José de Oliveira. - Idem.
SI?. 1.027-42 - Antonio da Costa Teixeira. - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras: .

S/15 . 1.269-42 - Eugenio Rappaport. - Defiro' o pedido, nos
termos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e
recibo, arquive-se depois de retirada a ficha de declaração de fls. 3.

- NValdemar da Silva. -
- José Cunha. • - Idem.
- Nilton Louzada Teixeira. - Idem.
- Envides Cavalcante da Silva.	 Idem.
- Norival da Silva. - Idem.
- Antonio Alves. - Idem.
- Henrique Nunes dos Santos.	 Idem.
- Athayde Fussi. - Idem.
- Humberto Jacinto Raposo. - Idem.
- Filemon Rodrigues Pereira. -	Idem.
- Manoel Joaquim. - Idem.
- Antonio Luiz Figueiredo. - 'Idem.
- Nilza Pereira de Sant'Ana. - Idem.
- José André de Souza. - Idem.
- Emilio Signoreiti. - Idem.
- Odilon Norbeão Ferreira. -, Idem.

Manoel Diamantino Batista. 	 Idem'.
- José Lopes dos Santos." - Idem. '
- José Mainede. - Idem.
- Miguel Domingos de Souza. 	 Idem.
- Romualdo Chuva. - Idem. r
- Roberto Alves de Souza. - Idem.
- Mario Francisco Rosa. - Idem.
- Manoel Ramos Soares. - Idem.
- Renato Sattarnini de Abreu., - Idem.
- José Nunes. - Idem.

Pedido de registo de livros:

SIP. 41.390-41 - A. Gomes & Comp. - Atenda-se, depois de
satisfeita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional de Trânsito

• EXPRDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 31 de dezembro de 1941-

Processos despachados:

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais,
em João Pessoa solicitando homologação do ato da Junta Administrativa
que concedeu gratificação ao gerente. DPS-9.009-41, Tendo em
vista o parecer retro, indefiro o pedido da Caixa. - (O parecer a que se
refere este despacho é o seguinte . : Atendendo a que a gratificação plei-
teada não se enquadra nas previstas pelas Instruções em vigor e tendo
ni vista que o quadro atual da Caixa, por demasiado numeroso, já ex-
cede de muito o limite estabelecido no artigo 4.° das citadas Instru-
ções a C.T.O.A. é de parecer que seja negada a gratificação em
apreço).

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo
Railway solicitando reforço mie verba. DSP-11.158-41. - À vista dos
pareceres, indefiro o pedido da Caixa. (O parecer do DPS é o se-
guinte: 1. De acordo com o parecer do diretor da DF. 2. Preliminar-
mente, não deve ser conhecido o pedido por ter vindo fora do prazo,
fixado no art. 6.0 e sem os elementos previstos no art. 7.0, ambos das
Instruções vigentes sobre a Padronização dos vencimentos e Cargos dos
Funcionários das CÁ?) .•

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviço de Telegrafia e Rá-
dio Comunicação solicitando reforço de verba. DPS-11.204-41. - A
vista do parecer da Divisão de Contabilidade, concedo o reforço de
2:805$0 (dois contos oitocentos e cinco mil reis), para a verba "Des-
pesas Administrativas - Pessoal Fixo".

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Transporte Rural
pedindo reforço de verba. DPS-12.361-41. - Concedo o reforço de
2:4000 (dois contos e quatrocentos mil réis), à vista das informa-
ções constantes do processo e do parecer da Divisão de Contabilidade.
(O parecer da DC opina pelo deferimento do pedido, tendo em vista
o acordão que aprovou a proposta orçamentária de 194/ e que facultou
à, mesma direito de solicitar reforço quando necessário, e assim con-
clue: "Concedida essa importância para a verba "Aposentadoria Com-
pulsória", a rubrica "Benefícios Regulamentares", assim se apresentará:

Aposentadorias por Invalidez 	
	

12:4000
Aposentadorias Compulsórias 	

	
2:400$0

Pensões 	
	

4:800$0")'

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços da Águas e Esgotos
do Distrito Federal solicitando transferência de sub-verbas. DPS- nú-
mero 13.201-41. - Autorizo a transferência de sub-verbas, solicitada
pela CAP de Serviços de Águas e Esgotos do Distrito Federal, de acordo
com o parecer da Divisão de Contabilidade, que deverá ser observado.
(O parecer da DC é o seguinte: Opino seja deferido o pedido de trans-
ferência de 1:600$0 (um conto e seiscentos mil réis), de uma para
outra subconsignação da verba "Despesas Administrativa - Despesas
Gerais", em face da informação de fls. 2 e, tambem, porque não ha
aumento de despeSa)

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Ilhéus a
Conquista solicitando modificações no orçamento de 1941 - DPS nu-
mero 13.607-44. - Autorizo as modificações do orçamento de 1941,
pedido pela CAP dos Ferroviários de Ilhéus à Conquista, de acordo com
o parecer do Departamento de Previdência Social, o qual deverá ser
fielmente observado. (0 parecer a que alude este despacho é o do se-
guinte teor: 1. Respondendo ao telegrama de fls. 6, com referência
aos pedidos de reforço para "Aposentadorias por invalidez", "Aposen-
tadorias Compulsórias" e "Pensões", respectivamente de 13:5000
(treze contos e quinhentos mil reis), 2:90080 (dois contos e nove-
centos mil réis) e 1:500$0 (um conto e quinhentos mil reis), a C.
A. P. dos Ferroviários da Ilhéus a Conquista, a fls. 7, remete relação
do estado das verbas em apreço.

2. Pela .nlesrna relação, vê-se que em todas as verbas, já no
mês de novembro último, existiam excessos das dotações aprovadas na
proposta orçamentária.

Assim, para "Aposentadorias por invalidez" foi aprovada a im-
portancia de 53:0000 (cinquenta e três contos de reis) e a despesa
em novembro já alcançou a iinportância de 59:629$3 (cinquenta e
nove contos, seiscentos e vinte e nove mil e trezentos réis), existindo
pois um excesso de 6 :629$3 (seis contos seiscentos e vinte e nove
mil e trezentos réis).

Sendo a média mensal de aposentadorias dessa espécie de 5:42(49
(cinco contos, quatrocentos e vinte mil e novecentos réis), se- verifica
que o excesso no fim do exercício será de 12:150$2 (doze contos
cento e cinquenta mil e duzentos reis).

O reforço solicitado é de 13:5000 (treze contos e quinhentos mil
réis), que poderá ser concedido, porquanto deixará um saldo de réis
1:350$0 (um conto, trezentos e cinquenta mil reis) para ocorrer a
um posai-yd aumento no mês em curso.

SI?.
SI?.
SEP.
SIA.
SI?.
SIP.
SIP.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.
SI?.

SI?. 1.205-42
SI?. 1.201-42
Si?. 1.058-42
SI?. 816-42
SI?. 1.190-12
SI?. 1.345-42
SI?. 951-42
Si?. 1.213-42
SIP . 1.139-42
SI?.	 35-42
SEP. 981-42
SIP. 1.266-42
SI?. 1.044-42
SI?.	 959-42
SIP. 930-42
SIP. 1.118-42
SI?. 1.149-42
SI?. 1.056-42
SIP. 1.075-42
SI?. 1.040-42
SI?. 1.059-42
SI?.	 932-42
SI?.	 938-42
SI?. 1.183-42
SEP.	 964-42
SI?. 1.022-42



Quanto a "ApoSentadorias comptilsórias", não houve dotação na
proposta orçamentária tendo a Caixa dispendido de setembro a no-
vembro a importância. de. 2:14982 . (dois contos cento e quarenta e
nove mil e duzentos réis), ou sejam 716$4 (setecentos e dezesseis
mil e quatrocentos réis) mensalmente. Pelo exposto vê-se que no
fim do exercício a importância total será de 2:965$6 (dois contos'
novecentos e sessenta e cinco mil e seiscentos réis), rnaioi portanto
em 6586 (sessenta e cinco mil ,e seiscentos réis) do que a verba pe-
dida.

À vista disso, opino pela concessão do Pedido 'de 2:900$0, (dois
contos e novecentos mil réis) para ,"Aposentadorias Compulsórias" o
considerando o excesào já referido 'é tambem de se autorizar que a
Caixa, independente de pedido, tranf ira de "Aposentadorias ppr in-
validez" a importância necessária para cobrir esse excessO.
• . No que se refere a "Pensões", se bem que em novembrd ainda-	 •

s., não se Nerifique.cxcesso, é de sé conceder o reforço dê 1:500$9
cento e quinhentos mil róis) pois, sendo,a-média mensal de tais be-
nefícios de 3:138$8 (três contos cento .0:trinta e oito mil e eitoeentos
:réis) ..e como até novembro foram pagos 34:527$1 (trinta è quatro.,
contos, quinhentos e vinte e sete mil e cem réis) haverá na fim do
exercício um excesso de 665$9 (seiscentos e sessenta e, cinco mil e
liovecentoS réis).

Cern o reforço solicitado de 1:500$0 (um conto e quinhentos mil
réis) ficará uns saldo de '834$1 (oitocentos e trinta e quatro mil e
Cem réis), para ocorrer a um possiver aumento durante o mês em
curso.-	 :	 -

Solucionados esses pedidos pela-forma 'ex posta, as verbas res-
pectivas assim se apresentarão:

"Aposentadorias Pór invalidez" 80:000$0
IMportância a • transferir paia, "Aposentadories. Compul-

sórias", conforme parecer supra 	 65$6

79:034$4
.'Aposentadorias ,Gompulsorias" 2:965$6

- •''Pensões"	 .	 ..............	 ......... 38 :500$0

•
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Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo
:Railway solicitando'reforço de ,verba. (DPS. 15.409-41). — Tendo
èm vista o parecer da Divisão de Contabilidade, concedo os reforços de
3:000$0 (três contos de réis), de 3:300$0 (três contos e trezentos
mil réis) e 2:500$0 (dois contos e quinhentos mil réis), respectiva-
mente, ,para . as- verbas "Pessoal Variavel", "Material" e "Moveis e
Utensílios".

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do São Paulo, solicitando autorização para contratar ad-
vogado. (CNP. 12.939-40). — À vista, do despacho anterior, (fls. 52
vérso) e da justificativa apresentada pela Caixa, defiro o pedido de
concedendo o crédito especial de rs. 5:0000 (cinco \ contos de réis),
para atender ao 'pagamento de honorários ao advogado incumbido
de promovem a ação recisória de sentença proferida pelo juiz de Di-
reito dos Feitos da Fazenda racional em Recife, relativamente à
apreensão de 46 apólices federais pertencentes -à Instituição.

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Tração, Luz
Força e Gás de São Paulo, solicitando autorização para fixar o ca-
pital da Carteira Predial em rs. 16.400:00080 (dezesseis mil qua-
trocentos contos de réis). DPS-10.557-41. — 'Tendo em vista os
pareceres do Departamento de Previdência Social, resolvo autori-
zar seja -fixado ~o capital da Carteira predial da Oaixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de
São Paulo, a importância de rs. 16.400:000$0 (dezesseis mil e qua-
trocentos contos de réis), na conformidade da legislação em vigor.

Processo referente à proposta orçamentária do Instituto do
'Aposentadoria e Pensões da Estiva, para o exercício de 1941. CNT-
20.896-41. — Resolvo aproSsar a proposta orçamentária constante
deste processo, à vista do parecer, da Divisão de Contabilidade, o
qual deverá ser observado. (O parecer da DC é do seguinte teor:
Trata o- presente processo da proposta orçanie,ntária para 1941 da
Carteira Predial do I. A. P. da Estiva. 2. Apreciada a referida
proposta pela D. F., esta inforibou estarem perfeitamente justifi-
cadas as dotações propostas para as verbas "Diversas Despesas" e
"Pessoal", assim como, terem as mesmas .sido previstas atendendo
as necessidades reais da Carteira. Examinada posteriormente pela
então Contadoria, esta, considerando o parecer da D. F., nada teve
a opor quanto àquelas verbas, sugerindo, entretanto, a modificação
da estimativa dos "Juros de Fundo Predial" de rs. 150:00080 para
rs. 300:00080. Ouvido depois o então Serviço de Engenharia, o
mesmo solicitou diversos esclarecimentos à Instituição, julgando,
após os exames dos dados enviados, razoável o orçamento proposto.
3. Nestas condições, opino pela aprovação da presente proposta or-
çamentária, tal como se segue:

Capital	 autorizado	 • 	  • 9.000:000$0
Aplicação efetuada 	 	 ,3.252:573$0
Aplicação em andamento . 	 4.211 :853$1
Salto	 a	 aplicar	 .	 .	 	 * 1.535':5+73$$

Receita

Juros de Empréstimos. Hipotecários . .	 	
Juros Diversos	 .	 .

- . Quota de Fiscalização e Administração .•
Outras	 receitas	 .	 .	 .	 	

Total da Receita	 	
Deficit provavel 	 s	

Despesa

Juros creditados ao I.	 A.	 P. E.	 	
Juros	 creditados	 ao	 I.	 A.	 P.	 I.	 .... .
Pessoal	 (técnico e destacado)
Diversas	 Despesas'.	 .	 •

. •.

.

33 :500$0  

300:000$0
200:000$0.
.5:00080
15.000$0 -

520:000$0
39 :100$0

559:10080
300:00080
225:600$0

5	 •Total da .Despesa . . 	 	 59:100$0

Dia 5, de janeira de .1942

Processos despachados

. O . Diretor da Estrada de Ferro Santa Catarina consultando sobre
a pesSivel fusão da Caixa de Apose.ntadoria e Pensões daquela,Estrada
com outra congênere. DPS=24.794-41; - — Aguarde estuda a res-
peito.	 .	 •	 -	 •	 •

Wilhelm.Moeser pedindo seja transferida a solenidade de suaposse
come .diretor da Junta Administrativa do ' Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários. DPS-92-42. 	 Sim, deferido à vista dos
precedentes.	 .	 .

Manoel Leite Pires solicitando prorrogação até dezesseis do cor-
rente para tomar posse como diretor da Junta Administrativa do Insti-
tuto' de Aposentadoria, e Pensões dos Bancários. DPS-62-42. — Sim,,
deferido na Conformidade dos precedentes já existentes. 	 .

Dia	 ,

Leopoldo Sodré de Castro, per se encontrar em Wien', solicita per-
missão para tomar • posse do cargo para' que foi eleito, suplente da
Junta Administrativa . do Instante de Aposentadoria e Peneões dos
Bancários, na Delegacia do Trabalho naquela cidade. DPS-24:792-41.
—Prepare-se expediente, na forma proposta, (A forma proposta pelo

DPS. é: 'seja deferido o pedido e oficiado ao Delegado Regional do
Trabalho delegando os neces'sáriOs poderes).

Antonio Junqueira Botelho solicita seja adiada a sua posse corno
diretor da Junta Administrativa do Instituto d'e Aposentadoria e
Pensões dos Bancários por se encontrar ausente, em Bagé. DPS-61-42.
-- Proceda-se na forma indicada pelo Sr. diretor. (A forma indicada
é a seguinte: "Estando o interessado - em Bagé, Estado do Rio Grande
do Sul, pode ser determinada a posse para o corrente mês, devendo ser
convOcedo o suplente respectivo").

Osmar Radler do Aquino solicita seja adiada a sua posse como di-
retor da Junta Administrativa do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários por motivo de doença. DPS-60-42. — Proceda-se
na forma indicada pelo -Sr. /diretor. (A forma indicada é a seguinte:
"Em face do motivo alegado, pode ser determinada a posse para o cor-
rente mês, devendo ser convocado o suplente respectivo").

Superintendente da Rede Viação Paraná-Santa Catarina solicita
seja mantido o atual presidente da respectiva Caixa de Aposentadoria
e Pensões. DPS-24.703-41. — Como Pareçe ao Sr. diretor do Depar-
tamento de Previdência Social, responda-se à Caixa. (O parecer do
Sr. diretor é o seguinte: "À Consideração do Sr. presidente, 'infor-
mando,que nada impede, no momento, a' continuação do aludido pre-
sidente, dado o cai-ater facultativo do disposto .no art. 12, •§. 1. 0, do
decreto-lei n. 3.939 de 16 de dezembro de 1941").

Dia '12

Delegados Eleitores representando' Empregados e Empregadores
dos Estados do Amazonas, Pará, , Maranhão e Ceará, solicitam seja
adiada a eleição do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões . dos Industriários em , virtude do vapor em que viajam chegar
após a data fixada. DPS-23.167-41. — Arquive-se, uma vez que o
pedido ficou prejudicado, em face da realização e aprovação das elei-
ções.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO 'TRABALHO

RESULTADO DOS PROCESSOS JULGADOS NA SESSÃO DO DIA 21

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.'
•Processo as. 3.818-37'.

Assunto: Companhia de NaVegacão Lloyd Brasileiro remete . Q . in-
quérito administrativo instaurado contra Olímpio Fernandes Torres.
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Reclamação do empregado contra a sua não readmissão no serviço, em
face do que decidiu o Conselho Nacional do Trabalho.

Resolveu-se por maioria de votos não tomar conhecimento da
reclamação.

Relator: Conselheiro Geraldo Batista.
Processo n. 11:190-39.	 •

Assunto: Cia. Telefônica Brasileira e o engenheiro Paulo Kemeny,
seu empregado, opõe embargos ao acordão da 2.a Câmara, do 20-12-40,
tine julgou improcedente o inquérito administrativo instaurado pela
empresa contra aquele seu empregado, determinando a reintegração
deste.

Resolveu-se adiar o julgamento em virtude de haver, pedido vista
do processo o Sr. Ozéas Mota.

Visto: Aunei° Bergamini de Abreu, secretário.

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 26 DE JANEIRO
DE 1942 (SEGUNDA-FEIRA)

Relator: Conselheiro Alberto Surek (Vistas) Cons. Cupertino• de
Gusmão.

Processo n. 365-39.
Assunto: Companhia Paulista de Estradas de Ferro solicita au-

torização para demitir o ferroviário Benedito Silva, independente-
mente de inquérito administrativo. Desistência da reelemação por
norte do empregado.

Relator: Conselheiro João Villasboas.
Processo n. 3 . 02 4 -3 G .
Assunto: Processo de Reclamação de Henrique Jacques Masca-

Tenhas Silveiras contra o Lloyd Brasileiro. Consulta formulada pelo
Departamento de Justiça do Trabalho a respeito de cobrança de cus-
tas nos processos iniciados antes da instalação da Justiça do Tra-
balho.

Relator: Conselheiro Ozeas Moita.
Processo o. 18.983-41.
Assunto: A Firma Booth & Cia. Ltda. interpõe recurso ordiná-

rio da decisão do Conselho Regional da 8.a Região, que julgou impro-
cedente o inquérito administrativo instaurado, a requerimento da re-
corrente, contra o empregado Tertuliano Viana da- Costa.

Relator: Conselheiro Ozeas Motta.
Processo 11. 20.246-40.

' Assunto: Rede de . Viação Paraná-Santa Catarina opõe embargos
ao acordo da extinta Segunda Câmara, de 25 de abril de 1941, que
julgou improcedente o inquérito administrativo instaurado pela em-
bargante contra o ferroviário Miguel Antonio Lorusso.

Relator: Conselheiro Ozeas Moita.
Processo n. 19.632-41.
Assunto: Reclamação tio Sindicato dos Empregados da City of

santos contra a respectiva ernpreza (Dissídios Coletivo) — Recursos
interpostos pelo Sindicato e pela Procuradoria Regional do Trabalho
contra a decisão proferida pelo Conselho Regional da Segunda Região
(São Paulo) sobre o caso.

Visto. — Agnelo Bergamini de Abreu, secretário.

CAM 'IRA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO pARA A SESSÃO A REALIZAR-SE em 27 DE JANEIRO
DE 1942 (TERÇA-FEIRA)

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.

Recurso n. 5.001-40.
Assunto: O I. A. P. dos Marítimos opõe embargos ao acordão da

extinta Primeira Câmara.. de 0-1-41, que concedeu pensão a Henri-
gueto Carolina Alves da 'Silva.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.-
Processo n. 18.620-41.
Assunto: O presidente da C. A. P. de Serviços de Telegrafia e Ra-

diocomunicação, recorre ex-officio da decisão da Junta Adminittra-
tiva da Caixa que concedeu reversão de pensão solicitada por Maria e
Irene dos Santos Teixeira.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 17.534-41.
Assunto: Olavo Corrêa Silveira recorre do ato da C. A. P. dos

Ferroviários da 'Rio Grande do Sul, que lhe negou fosse creditada a
importância da caução do prédio.

.Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 22.666-41.
Assunto; Inocencio Romero recorre da decisão da C. A. P. dos

Serviços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido dq
aposentadoria por invalidez.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.

Processo n. 21.605-41.

Assunto: Isac Sales recorre do ato da C. A. P. dos Ferroviários da
Rede Mineira de Viação que lhe indeferiu o Pedido do incorporação
de abono para aluguel de casa, afim de melhorar a aposentadoria.

Relator: coriselheiro Djacir Lima Menezes.

Processo n. 5.049-41.

Assunto: A C. A. P. dos Ferroviários da São Paulo Ilailway sub-
mete à apreciação do a N. T. o processo de revisão do cálculo da apo-
sentadoria do Francisco Carvalho Leitão.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.

Recurso Ob. n. 6.440-40.

Assunto: O presidente da C. A. P. dos Ferroviários da Companhia
Paulista recorre ex-officio da decisão da Junta Administrativa dessa
Caixa, que concedeu pensão a Florindo da Cunha Abranches.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.

Processo n. 20.707-41.

Assunto: Nair Olinda Fonseca recorre da decisão da C. A. P. dos
Serviços de Águas e Esgotos do D. F., que lhe impõe novas exigências
para efeito de concessão de pensão.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.

Processo a. 22.509-41.

Assunto: Julio Francici Marques recorro do ato da C. A. P. dos
Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe in-
deferiu pedido de pensão.

Visto. — José Rodrigues Batalha de Manos, secretário substituto,.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO . DA AGRICULTURA

Rio de Janeiro, 22 cio janeiro de 1942,

Bacia Amazônica (dia 21).

Em declínio em Tefé, Porto Velho, Humaitá e Peixe; em ascen-
são em Lahrea, Manaus, Parintins, Óbidos e Santarem.

Bacia. Paraná-Paraguai (dia 21.).
Em declínio em Jupiá, Jataí, Guaira, São Mateus, Rio Negro,

São Luiz de Cáceres, Cuiabá e Corumbá; em ascensão em Tumasina
e estacionário em Tiliagt e Porto Murtinho.

Bacia do Rio São Francisco (dia 2,2) .

Continuará cru lenla ascensão entre Remanso e Penedo e em de-
clínio no resto do curso.

Bacia Itapicurti (Baía dia 21).
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 22).

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraiha do Sul (dia 22).
Entrará em ascensão em Campos e continuará em declínio no

resto do curso.

Bacia Itajai-Assú (dia 22).
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia do Guarba (dia '21);
Estacionário em Rio Pardo, 'era ascensão em Lajeado e em de-

clínio em Cachoeira, MussUm, TaqUari, São Jeronimo e Porto Alegre.



Entradas	 . 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado . 	
Café	 bonificado

Café

• 	

Sadas
6.837

15.736
1.200

329.152
20

Mercado firme.

108580
-•

......

..
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PARTE COMERCIAL
—

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

pOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 21 DE
JANEIRO DE 1942

Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Especial

I Junta dos Corretores de Mercadorias do ,Distrito Federai

MERCADO DISPONIVEL

14VIMENTO DOS DIAS 19 E 20

Praças

Londres:
Libras AREI,: 	 	 798676

Alemanha:
Reisemark	 ......
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suiça 	
Nova York
Uruguai 	
.A rgentina 	
Chile 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres: •
Libras ÁREA 	 	 788970

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 22 DE JANEIRO DE 1942
DÍVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal do 1922, 7.3/4.p/81.000 (Eletrifica-,
ção da Estrada de Ferro Central do Brasil) 	 	 4 :2008000

Empréstimo Federal de 1927, • G 1/2 % p/81.000 (Resgate
da Dívida_ Flutuante) 	 	 3:8308000

DÍVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações
uniformizadas de 1 :0008, 5 % 	 	 8068000
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto) 	 • •	 7858000
Tratado da Bolívia de 1:0008, 3 %, nom. 	 	 5658000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom. 	 	 8058000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. 	 	 7908000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. (cautelas) 	 	 7878000
Reajustamento Econômico de 1°:000$, 5 %, port. .. , 	 	 8508000
Obrigações do Tesouro Nacional do 1:0008, 7 % (1932) 	 	 1:0158000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %• (1939) 	 	 1:0108000
Empréstimo Municipal de '1914, port. 	 	 1848000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 ..	 2148000
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. n. 1.535) .. 	 1918000
Minas Gerais de 1:0008, 7 %; port. 	 	 9158000
Minas Gerais de	 5008, '7 %, port. 	 	 4458000
Minas Gerais de	 2008, 5 %, port. (1934), 1. a série 	 	 1738500
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série' 	 	 1818500
Minas Gerais do	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série 	 	 1858000
Pernambuco de 1008, 5 %, port. 	 ._ 	 938000
Rio de Janeiro de 1:0008,8 %, port. (Dec. n. 2.316) ... 	 1:0158000
Rodoviárias do Rio Grande . do Sul de 1 :0008, 8 %, port. 	 1 :0108000
São páulo de 2008. 5 %, port. 	 	 2168000
Uniformizadas de São Paulo de 1 :0008, -.8 %, port.' 	 -	 1 :1058000

Ações dc Companhias
Companhia de Seguros "Argos Fluminense" 	  3:4008000
Companhia Carbonifera Minas de Butiá 	 	 1258000
Companhia Carbonífera Belgo-Mineira, port. 	 	 5958000

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A: de Crédulo Real 	 2148000
Companhia Cervejaria Brabma 	 	 1:0808000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 22. de ja-
neiro de 1942. —JaVenal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro •

A Câmara Sindical dos Corretores de-Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão. de hoje, resolveu admitir á' negociação e respec-
tiva cotação-oficial da Bõlsa as ações integradas da Companhia Fiação
e Tecelagem Bezerra de Mello, em número de 5.000, do valor nominal
de 1:0008000 cada uma, representativa do seu capital social de
5.000:0008000.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivadds dois fac-similes
das cautelas de ações e demais documentos legais. 	 •

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2.2 de ja-
neiro de 1912. —Juvenal cie Queiroz :Vieira, presidente.*

Entradas 	 	 -25.321
Saidas, 	
	

23.153
Existência. 	
	

112.668
Mercado firme.

...

Preços por
saco

Branco cristal' 	
	

6580'a 6880
C. amarelo  •	 5680 a 5880
Mascavinho 	

	
Não há

Mascavo 	    4480 a 4680

Algodão

Fardos
Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

Mercado calmo.

Fibra longa::
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipoi4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo-3 	
Tipo 5

4085 a 41$5
Fibra curta:

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

3580 a 3685

Em 21 de janeiro de 1942.-0 síndieo, Bento Dias Pereira.

rifiivimáNTO DO DIA 21

Café

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado firme.

,Tipo 3 	
rTipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7
Wipo 	

$80i
48630

198658
—

48671
8055

Preços por
798670 10 quilos

Tipo 3 	 3084
Tipo 4 	 298948700 Tipo 5 	 2984

48400 Tipo G 	 2089
$922 Tipo 7 	 2884

Tipo 8 	 2789
208517
108827 A ç mi c a r
48934 Sacos

101
1.412

19.69G

Preços por
10 quilos

5680 a 5780
	 é 5480 a 5589

	  41$0 a 4280
Ceará:

Tipo 13 	
T'	 5 . 	

Paulista:
Tipo 3 	
ripo 5 	

Sacas
6.602

35.130
1.200

299.424.

Preços por
10 quilos

3084
2989
2984
2889
2884
2789,



39.391:9268000
- 3.141:3608600

Exclusive
depósitos

36.160 ;038400
3.119:9028200

	

42.533:2868600	 39.280;5058600

	

33.835:6148500	 32.963:1418100

8.697 :6728100 :	 6.317 :3648500

24.661 :0518800
2.007:25-1$400

, 26.668:3068200-
' 23.064:A768200

• 3.603:8308000

26.668:3068200
I 23.064 :4163200
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Açucar •
Sacos

Saldas 	
Entradas 	 	 16.832

Existência 	 	
5.932

123.588
Mercado firme.

Preços por
saco

Branco cristal 	  6580 a 6880
C. amarelo 	  5680 a 58$0
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo ........... ........... ......... ..........	 , .	 44$0 a 46$0

Algodão.....
Fardos

Entradas 	 	 1.498
Saidas 	 	 625
Existência 	 	 20.469

Mercado calmo.
Preços por
10 quilos

• Fibra' longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  56$0 a 5780
Tipo 4 	 • 	  5'40a55$0

Fibra média;
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 ' 41$0 a 4280

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  4085 a 41$5

:Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 ...... ............ .. ....... . .....-•-•-• ••• ....• • • . 	 -
Tipo 5 	 •	 3680 a acts

...
Em 22 de janeiro de 1912.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federa!

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 21 de ja-
neiro de 1942 • 	

Em 22 de janeiro . de 1942 	

Total 	
Em igual período de 194/

Diferença para_ mais . em" 1942 .

Arrecadada de- 2 -a • 22 . de • ja--
neiro de 1942 	 -

Em igual período de 1941 ..

Diferença para mais em 1942

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N.16

- COMPARAÇÃO . DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arreeadada dc'l á -19 .(1 .. . janeiro de T942
Era 20 de janeiro de 1.912	 . . ' ' ' • " '	 "

Total .....	 .	 .	 . 	
Em igual período de 1941 	 -

Diferença para mais em 1942 	

Arrecadada de 1 a 20 de janeiro de
Ern igual período de 1941

.......
Diferknça para mais em -1942 ..................... 	 3:.6.03:.8308000

- COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPUITOS	 .

Arrecadada de 1 a 19 (le janeiro de 1942 	 	 24.452:547.$800
Em 20 de janeiro de 1942 	 	 1.908:1728100

Total 	 	 -26.300:7198900
Em igual período de 1941

Diferença para mais em 1942 	 	 3.418:4088600

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
21 de janeiro de 1942 	 	 1.565:5538500
21 de janeiro do 1941 	 	 1.828 i718$400.

Receita mensal:
De 2 a 21 de jaueiro de 1942 	 	 40.512:0538900
De 2 a 21 de janeiro de 1941 	  , .30.195:1618900,

Diferença da receita .arrecadada para ,mais..ena.
1942	 .	 .1. 10..316 :8898000

Receita global:
De 2 a 21 de janeiro de 1942 	

	
40.512:0538900

De 2 a 21 de jaueiro de 1941 	
	

30 195-161~0
Diferença da receita arrecadada para mais. em

19,12 	
	

10.316 :8898000

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas	 importâncias .
Receita do (lia:

d6 de janeiro de 1942 	
	

1.408:1998800
16 de janeiro. de 1941 	

	
1.703:3918100

Rereila mensal:
De 2 a 16 de janeiro .de 1942 	 	 - 43.917 :99$100;	 :-
De 2 'a 16 de janeiro de 1911 	 	 17.195:8748400.

Diferença da receita arrecadada para mais em
194 9 	 	 26.722.:024$700,,”

Receita global:
De 2 a 16 de janeiro de 194 9 	 	 43.917 :399$100
De 2 a la de janeiro de 1911

Diferença da receita arrecadada para mais, em
1942 	 	 26.722 : U24$7,00

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público. fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas. e no
máximo. até 48 horas, após a salda dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM calmos DA CARREIRA DE Da
dlógrafo DO- QUADRO PERMANENTE DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO -- PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE FISICA

Os candidatos cujos nomes •relacionados abaixo são -convidados a
comparecer ao Serviço de Biometria Médica do I.N.E.P. (praça Ma-
rechal Ancora), afim de se submeterem a prova de .sanatado e ra-
pacidade física..

Día 28 do corrente às 11 horas - 176 - José Marques Gui-
marães; 179 - Wilson Lins de Albuquerque; 180 - Nitton . Andrade;
161 - Manoel Salgado Guimarães; 182 - Jorge Francisco Benedi-
cto Ottoni; 187 - José Melo da Silvo; 192 - Walter Santos da Cor-
ta; 193 - Carlos de Andrade Medeiros; 201 - Ary Lino de Andrade:
202 - Helio de Abreu Moreno; 204 - Gidelberto Martins de Olivei-
ra; 205 - Cleher Réneeker: 208 .._ Aleldes Herculano de Oliveira;
212	 Geraldo Meirelles; 225 - Sebastião José da Silva: 227 - Ce-
zar Moreno Gomes; 229 - Luis Cardoso -Coelho. Paz;..231 Wan-
der Meira Gomes; 239 - João Batista Alvim; 210 - Oswaldo Pe-
reiro da Costa; 241 - Walter da Silva Ramos; 242 - José Pereira
da Costa.

Dia 28 do corrente às 13 horas: - 120	 Bensus•an; 121'
- Celeste Arda Travassos; 1 93 - Marina Ferveras; 124	 Nice Fa-
rias Rodolpho; 12 - Altair Bastos Brandão; 127 -.;;..Zella de Souza;

42.53'3:286-I300	 39.280 :5058600
33.835:6148500	 ,32.063:1118100

8.69'7:6728100	 6.317:3618500

22.942:3118300.

17.195:3748400
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128 - Florindo., Caldeira Ferraz: 132 -- - Cacilda da Silva Pereira;
133 _. Yára da Silva Pereira; 134 	 Creuza Pereira da Silva; 135
- Alaide de . Oliveira Guerrier; 136 - Vittorio. Itàlia D'Alessandro;
140	 Herminia Azanha d'Oliveira; 141 - Litiza da .Cunha; 142
Maria Helena . Silvino; 144 - Luzia Coeli de Medeiros Rocha; 146 -
Judith Vieira 'Moreira; 148 - Léa s dos Santos Crespo; 119	 Neuza
Papi; 151	 Alyriam Palhano Leal; 152 - Jandyra de Castro Silva;'
151	 •Abigail de - Mesquita; 156 - Helena Lemgruber Kropf; 158
- Herminia de Oliveira Ferreira; 159 - Paulina da Silva Porte:

Dia 29 do corrente às 11 horas:	 243 - Dirceu Ferraz Cerri;
241 - Cassiano Caxias dos Santos.,Filho; 248 - , Uysses da Silva
Costa; 250 - Adhernar Francisco da Silva; 253 Oswaldo Rodri-
guesTorres; 256 -. Carla() Almeida; 257 - Harry Pereira Maia
Vinagre; 259 - Francisco de Paula Vaccani.dos Santos; 261 . - An-
tônio Bernardes da Silveira; 262 - Manoel José Gomes; 257 - Emi-
lio Uri: 268 .- Elias Assad Safadi: 278 Alcides Fernandes •de
Sousa; 280 - Ary Cardoso: 281 - Rubem Gomes; 286 - José Ri-
bamar Pereira da Silva; 287 - Nelson. Ribeiro Pavão de • Souza; 293
- Delzo Vieira . Maciel; 299 - João de Gouvèa Martins.

Dia. 29 do corrente às 13 horas: - 162	 Maria de Lourdes
Baena; 163 - Faustina Gravina; 167 - Adelaide Leal Guedes; 168

Auracy Baptista Vidal; 169 - Maria de Lourdes Ganzarolli; 170
- Michaela da Silva Alvarenga; 171 Sehastiana Barreto Guima-
rães; 173 - Nair do Rego Barros; 171 - Yôda Vianna; 175 . - Maria
Clementina 'Moreira; 177 lua Guimarães Machado; 178 - Eloisa
Alonso Duque Estrada; 183 - Maria Rocha Guimarães: 184 - Zikla
Cándida. Teixeira; 185 "- Wanda Hassiére Pereira; 185 - Odete
Carneiro Maciel; 188 - Zélia Barbosa de Souza; 189 - -Claudina
Rosa; 190 - Rita Néra Guimarães; 191 - Maria Anlonietta da No-
b nega Espinola; 191 Maria Odette R.odrigues dos Santos; 195 -
Beatriz de Magalhães Porto; 196 - . Myriam de Magalhães Porto;
197 _... Joelma de Matos Peixoto; 198 - Maria de Eourdes Bareellos.

Dia 30 do corrente às 11 horas: - 302 - Enrico Nazareth No-
gueira Ribeiro: 307 - Francisco Leão: . 312 - Hilton Guedes . Pe-
reira: 313 - José Guedes Rodrigues; 315 - .Tocer de .Lacerfla San-
tos; 310 - Otavio Zaldivar Abranles; 317 - Walter .Noblzerr; 31.9
Raphael Gomes de Sant'Anna Júnior; 320 - Dano Boeclip.t: . 32t -
Mario Lamego; 322 -• Victor Farah; 323 - Helio Marques Vil ma:
321 - Carlos de Paula Cunha; 326 - Aloac.yr Toledo Pa.lons: 327

Basíl i o- Pires. de .Figneiredo; 328 _:. Ninou ,Carvalha
210, - Norival Martins Fontes: 312 ---Ibsen Aurelio d o Menezes;
313'.•-- Carlos Duarte Gaspar; 311 - Nilton da Silva Netto,
1Taroldri• Paiva Batalha; 352 - Jefferson Paes . de Éimzeirdo; 353
- Odine Coelho Atuniz; 355 - Tharcisio Gomes do Tle-rn • nâo -
Enrin Pioveireelo.

Dfa 30 do corrente às 13 horas: - 199 - Joelza de Males Pei-
xoto' 201 - Lina Vil:toeiras Dias Ribeiro; 203 _ Citei Burd; 206
- • Marisa Villela: 207 - .Tacv Jardim Villasbnas: 209-- \nna Gas-
par; 210 - Paulina Pacifico dos santos; 211 TIedine Cardoso Pe.s-
lana; 213 - AT111:1111'Vc Affonso Mellin: 211 - Yvette Braga.S'tumn1;
215	 nalyelte Célia firant; '216	 Ardair 'Mendes Costa; 217.-
za de Oliveira Santos: 218 - Vos:Ma Pessoa; 219 - Maria Graziella
Brig ido dos Santos: 220 - Nice de Burgos Feitosa; 221 - Ivette
Braga; 222 - Cloris de Allitioneroue Feiosa: 723 Lfzrfe VrISUILPS

-Praga; 224 - Gecy de Souza; 226 -4 .Toselina Nb-della. do Na,ei-
mento; 228 - Albertina dos Passos! 230 - ;En genha da Silva Ribei-
ro; 7:12 - Dulce do Sotiza Dutra; 233 - Tia Carnen.

D.E. do D. A	 em 22' de janeiro de 1912. 31nrito Braga,
d ; rCtor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisiió de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARWS D A CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE DIPLOMATA, oo miNtsTÉnto DAS RELAÇÕES EXTERIORES

. C.L-56

seguinte o resultado da prova escrita de Português, dos candidatos
ao concurso acima referido:

Faço, público, para conhecimento- dos interessados; que é o

N. inscr.	 Nome	 PontOg

3. Geraldo Eulalio do -Nascimento e Silva 	 	 81
4. Arnaldo Vieira de Mello . -	 	 60
5. Roberto Parthel Rosa . 	 	 91
8. Antonio Francisco Azeredo da Silveira 	 	 74
9. Alvaro de Faria Salgado . . 	 	 36

10. Arthür Pimenta Valente . 	 	 31 .
11. Carlos.„Alberti .de Oliveira .Leite 	  87
14.	 Marcel Costanza Duplos	 . 	
20. Lauro Escoul Rodrigues de Morais 	 	 70
21. .Manuel Maria reviu:inch:a Alcázar , . 	 	 82
22. Rubens de .Araujo	 90
23. Alfredo Charles Harcourt Ridgway . 	 	 60
21.	 Francisco Lede Pires . 	 	 69
29. Jorge de $á Almeida .	 .62
3 9 .	 Luiz de Almeida Nogueira Porto . 	 	 78
35.	 Jatyr de Almeida 'Rodrigues 	 	 GO
30. -George Alvares Maciel	 ...82
38. João Grade Lampreia 	 	 42
39. Galha" ,Variniel Santos . 	  ' 96

41. Arnaldo de Oliveira Ferreira . 	 	 77
42. Rodolpho Kaiser Machado . . 	 	 69
'4.3.''	 Miguel Alvaro Ozório de Almeida 	 	 79

Nelson Alves da Fonseca . 	 .	 60
46.	 Helio Jaguaribe Gomes de, Mattos . 	 	 38,
18. , Lauro Midler Netto . 	 -	 69
19.	 Carlos Frederico Duarte Gonçalves da Rocha 	 	 64

-.50. • - Joaquim Martins Leal Ferreira . 	 	 .77
51.-	 Fernando Faustino de Figueiredo . 	 	 81
57.	 Vinicius de ..Moraes . . 	 67

	

' 62." - Cláudio Oscar Soares Filho . 	 	 60
63.	 •Sergio Armando Frazão „.' 	 	 .88
61.	 EauSt Cardona • . 	 	 65 •

, .135..	 • Alfredo: Teixeira Valladão . . 	 	 60 •
"66.	 Heitor Bastos Tigre • 	 	 78
67.	 Rachid • Tannus Karam .	 . , 	 	 72
60.	 Armindo Branco Mendes Cadaxa	 64,

'70.	 • Benedito .Roque da Moita	 62-
71.	 •Mellilo . Moreira- fie 'Mello . •	 75
-76. - -Victor -Ricardo • Parr- de Araujo . 	  	 70
77. .Paulo • de Oliveira' Versiani Cunha . 	 -81
78. Celso Barbosa . Cavalcauti . . 	  . 69
82.	 Adolpho Justo Bezerra de Menezes . 	 	 21
88. . José Augusto de Macedo Soares • 	 	 61
94.	 André Teixeira de Mesquita •. 	  ' 85

, D. S. do D: A. S. P., em 22 de janeiro de 1912. - Ricardo
Greenhálg Barreto Filho, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRTO-CONTRATADO

DO INSTITUTO OS\VALDO CRUZ	 QUÍMICO-ANALISTA

- P. ll. - 111

. Faço, público, para conhecimento dos interessados, que é o
seguinte o . resultado da parte I - prova escrita - da prova- acima
referida:
'N. itiscr.

1. Maria Conceição dos Saraus
2.• Fernando Ilbatúba	 72
3. Yolanda de Castro Sampaio . 	 	 49
6. '•	 Alcindo Pinto de' Figueiredo . 	 	 60
7. Augusto Cid de Aleito Perisse	 ,41
8..	 Rafael 'Gonçalves Andrade	 	 	 60
D. S. do D. A. S.. P., em 22 de janeiro de 1912.	 Waldgr

dos Santos, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADNUNISTRATIVO DO SEIWIço"
PÚBLICO

Divisão de SCICOG
PROVA ,DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIO-CeNTIIATADO

DO' INSTITUTO OS \VALDO CRI;Z - QUIMICO-ANALISTA

P. Il. - 114

segiiinte o resultado final apresentado pela Banca Examinadora da
Faço, público, para conhecimenlo dos interessados, que é o

prova .acima referida:
N. .inscr.	 'Nome	 Pontes.

2.	 ..Ferna edo tiba t ciba. 	
8. Alcindo Pinto de Figueiredo	 . 	

	
G5

D.	 S. do D. A. S. P.., em 22 de janeiro de 1912. - Waldir
dos Santos, secretário da Banca Exmaindaora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• -	 PÚBLICO	 ,

DMA() de Seleção
• PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA

	

DO INSTITUTO NACIONAL DE ÓLEOS 	 FOTÓGRAFO XI

P.	 - 150
Os candidatos constantes da relação publicada. no Diário Oficial

,de 9 do corrente, são cOnvidados a comparecer ao Instituto Nacional
de -Tecnologia, .sito à avenida Venezuela P. 82, 5. andar (Secção de
Metalurgia), afim de, nos dias e horas abaixo, prestarem as . partes
seguintes da- prova acima- referida:

Parte IR - . prova prática -,dia 26 ___. 2. a feira, às 7,30 horas.
Partes I e II - provas escritas - dia 28 .- . 4.14 feira, às 19,3.0

horas.
2.. Os Cartões de identificação estarão à disposição dos. candi-

datos Mi sábado, de 11 às 14 hOras, no local de inscrições. •
D. S. (.10 D. A. S. P. .em 22 de janeiro de 1942. -1Valdgr

.dos Siinlos,'. secretário da lianca Examinadora.

Nome	 Pontos

71
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇQ
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLAEISE

DA CARREIRA DE METEOROLOGISTA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

C -49
Faço, público, para conhecimento dos interessados, que

seguinte o resultado da prova de idioma estrangeiro do concurso
acima referido:
N. inscr.	 Nome

	

5.	 Rio Nogueira . 	

	

7.	 Máurio Jansen de Faria

	

39,	 Francisco Kauffmann

	

54..	 Waldemar Craizer . 	

	

51.	 Edgard Flores Bhering 	
D. S. do D. A. 0. P., em 22 de janeiro de 1942. - .Walchir

dos Santos, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PUBLICO

RETIFICAÇ 15ES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 22 do corrente
Aprovados:

Zeferino Martins Nogueira -'Gesualdo Pereira da Rosa - Dial-
iria Cabral Filho - Aloysio Luiz Leite - Arlindo Augusto Passos -
Regina Margarida Nical Smith de Vasconcellos - Othon Ubirajara
Dias - Manoel Meira - Julio Cezar de Araujo Jorge - Francisco
Gil - Mario Mendes Ozorio - Amadeu Isnolli - Dietrich Rosslle -
Arpad Klein - Americo Ferreira Nogueira - Antonio Gomes Coelho
-João Valente de Souza - Adalberto Dias Martins - Miguel Domin-
gues Morales e Jair Shangumberg Pires.

Reprovados: 12.
Inspetoria do Tráfego, em 22 de janeiro de 1912. - 9 inspetor,

De. Eduard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE.
Departamento de Administração

DIVISÃO DE OBRAS
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-

rio Oficial de 10 de janeiro corrente, à página 491, para modifica-
ções e reparos nos prédios ris. 228 e 230 da rua das Laranjeiras,
pertencentes ao Instituto Surdos Mudos, e destinados à Escola Na-
cional de Educação Física o Desportos.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1952. - I. Barroso, chefe da
I-D.Ob.

• Nd

Pontos
75

Zero
55
80
50

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO rm CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE - Arquivista - DE QUALQUER MINISTÉRIO

C-46

Aprovação das inscrições (Distrito Federal).
No Diário Oficial de 20 do corrente, página 1..009, à esquerda,

entre os ns. 326 e 329, acrescente-se:
"327. Nilson Caldas
328. Eunice Alves de Sima". •
D.S. do D.A.S.P., em 22 de janeiro de 1942. - Murilo Bra-

É4, diretor Divisão Selee,ão do DASP.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficani notificados a comparecer nesta Ins,
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de vel,
culos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já
vigência do decreto-lei n.3.651, de 25 de setembro de 1941
O. N. T.

Autos de passeio:
Alberto Fadei, n. 4.022 - Art. 6.°, n. 4.
Aluizio Moraes Rego Velhote, n. 3.014 - Art. 8.°.
Frederico Ewerten Pinto, n. 9.163 - Art. 8.0.
Francisco Barbastefano, n. 15.923 - Art. 8.0, § 2.°.
José Presídio Filho, n. 17.306 - Art. 5• 0, n. 4.
José Dahane, n. 23.502 - Art. 8.0.
Octávio Navarro de Andrade, n. 29.345 - Art. 8.°.
Manoel Mário Gonçalves, n. 29.727 - Art. 8 0, § to J.
Ernani Olivieri, n. 30.619 - Art. 6.0, n. 4.
Luiz de Paula e Silva, n. 33.250 - Art. 5•0, n.
Louis Ernest Guillet, n. 34.530 - Art. 5 0, n. 1.

Autos de carga:
Albino Mala, n. 9.524 - Art. 8.0, § 1.0 A.
Adriano Pinto de Paiva, n. 12.713 - Art. 8.°, § 1.° J.

Ónibus:
Empresa Inter. Ônibus de Luxo Ltda., ris. 546 - 617 e 848

Art. 6.0, n. 14.
Cruz Filho & Cia. Ltda„ns. 300 e 609 - Art. 5.°, n. 4.
Mário Bianchi, ns. 558 e 712	 Art. 6.0, ri. 14.
Empresa Viação Victória Ltda., n. 1 - Art. 108.
José Joaquim de Brito, n. 516 - Art. 123, n. 1.
Limousine Federal Ltda., n. 635- Art. 6.0; n. 14.
At P. Salgado, n. 763 - Art. 248 L do antigo R. V

Relevada ainda pelo art. 268 do antigo 11.
Auto de passeio:

Alvaro Augusto de Andrade, n. 24.927 - Art. 102:

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veiculo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento ern

- (C. N. T.).
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. 	 Edgard Pinto &trena,

4nspetor do Tráfega.

Divisão de Material
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 2

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do Departamento
de Administração, faço público que, nos termos do art. 52 do Código
de Contabilidade Pública, se acha aberta na Secção Administrativa da
Divisão de Material, à avenida Almirante Barroso, 72, 5.° andar {edi-
fício Piauí), concorrência administrativa para o serviço de lavagem;
engomagem e consertos de roupas do Manicómio Judiciário, no cor-
rente exercício, sob as seguintes condições:

1.8 Os candidatos deverão pedir inscrição ao Se. diretor da Di-
visão de Material, em requerimento acompanhado dos documentos
que habilitem o julgamento de sua idoneidade e, bem assim, da pro-
va de quitação referente aos impostos federais e municipais.

2.8 As propostas, que serão abertas na presença dos interessados
no dia 2 de fevereiro do corrente ano, ás 14 horas, deverão ser apre-
sentadas em três vias, sendo uma delas devidamente selada, meneio
nando as peças de roupa com o preço em algarismos e por extenso, e
contendo a declaração do concorrente de que se submete a todas exi-
gências do Código de Contabilidade Pública e do presente edital.

3.8 Não serão tomadas sem consideração as propostas que conti-
verem emendas, rasuras, entrelinhas e ressalvas nas partes referen-
tes ao serviço a ser executado e ao preço do mesmo.

4.° Os prços serão compreendidos com a entrega no Manicômio
Judiciário, correndo por conta do fornecedor as despesas com o trans-
porte.

5.a As faturas, que serão pagas na estação pagadora competente
depois de devidamente processadas, deverão ser apresentadas em 4
:vias, seladas na forma da lei, ao Manicômio Judiciário, até o dia 10
do mês seguinte ao da prestação do serviço, sob pena de multa de

'50$0 (cinquenta mil réis).
G.° A Divisão de Material fornecerá aos interessados uma relação

Completa das roupas a que se refere este edital. Outros detalhes e es-
clarecimentos poderão ser obtidos no Manicómio Judiciário, à rua Frei
Çaneca, 463.

7.° O Governo ficará com o direito de anular a concorrência, sem
que assista aos interessados qualquer direito a reclamação.

Divisão de Material, em 22 de janeiro de 1942. - Annibal B. Ri,
Chard, chefe da Secção Administrativa. Visto: Orlando Gomes Ca-
lam, diretor.

Divisão de Material
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

rência administrativo n. 1 publicado no Diário Oficial, de 20 do
oorrente, às páginas ris. 1.012 e 1.013.

Universidade do Brasil
ESCOLA ANA NERI

De ordem da diretora da Escola Ana Neri, D. Lais Netto dos
Ileys, faço público estarem abertas, até 14 de fevereiro p. v. as ins-
crições para a matricula nos cursos de Enfermeira, Assistente Social,
;Voluntária e Auxiliar de Enfermeira.

As candidatas deverão dirigir-se, das 10 às 15 horas à Secretaria
da Escola, à rua Afonso Cavalcanti n. 275, por detraz do Hospital S.
Francisco de Assis.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. - Ruth Barcellos, secretária.

Serviço Federal de Aguas- e Esgotos
SECCÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital sobre irregu-
laridades no abastecimento de água, publicado no Diário Oficial, do

do corrente, à páging 1.083.

na
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Seryiço Nacionarda Febre Amare14-
.	 Distrito Federa	 -

EDITAL N. 4-42
Pelo present e faço público para conhecimento geral e principal-

Mente para ciência do interessado que Joaquim de Castro, cujo pa-
radeiro 6 desconhecido, responsavel pelo prédio n. 63 da rua Oliveira
Lima, está sendo intimado pelo termo de intimação n. 18.541 (3.°
termo); incidente sobre o prédio acima referida, termo de intimação
'esse que vai adiante transcrito:

Zona 3.283 — 1.a Via — N. 18.541
3.° TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o artigo 3.0, letra c, parágrafo único do
Regulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica inti-
mado o responsavel pelo prédio sito à rua Oliveira Lima n. 63, a
'executar, tio prazo de 8 dias, as exigências abaixo discriminadas e,
na falta do cumprimento destas, sujeito às penalidades da lei: lan-
çar à rede d& esgoto as águas fecais e demais águas residuárias.

Rio cio Janeiro, 9 de dezembro de 1941. — Dr. Sulvio Cardoso,
'Iliretor do Setor 3 do SNF.A.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Comissão de Similares

SECRETARIA

Edital n. 2
De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares em sessão

realizada no dia 9 do mês em curso, no processo fichado sob n. 1.880-
,19i1, em que é interessada a firina Ferro Enamel S. A., estabelecida
na rua Goiaz n. •884, em São Caetano, município de Santo André, Es-
tado de São Paulo, — faço público que, dentro do prazo de sessenta
1(60) dias, contados da primeira publicação do presente edital no
Dicirio Oficial, serão recebidas quaisquer reclamações justificadas con-
tra o registo do produto denominado "fritas metálicas" (esmaltes ou
cobertas vitrificantes) comuns para cerâmica, ferro ou vidro, do arti-
go 058, inciso 2.°, da Tarifa das Alfândegas, produto este de fabricação

' da aludida firma.
Quaisquer reclamações contra o registo serão recebidas na Secre-

taria' da Comissão de Similares, que prestará todos os esclarecimen-
tosnecessários das 13 às 15 horas.

Comissão de Similares, em 16 de janeiro, de 1942. — Djalma Eloy
de Medeiros, secretário.

Reconheço a firma Djalma Eloy de Medeiros (em testemunho da
verdade (sinal público) Rio de janeiro 16 de janeiro de 1912 — Anto-
nio Carmo -

(N. 1.210 — 22-1-12 — 79$6)

Diretoria do Domínio da União

•
I É objeto desta concorrência pública a alienação do direito pre-

ferencial ao aforamento do domínio util de cinco (5) lotes de terrenos
acrescidos de marinha que constituem a quadra 10, da Esplanada do
Castelo, freguesia de São José, nesta capital, com as seguintes dimen-
sões e confrontações:

1.0 Lote: Forma retangular, situado na Avenida Perimetral, lado
esquerdo de quem vai da Avenida Beira Mar, com a área do 560 m2.
Frente para a Avenida Perimctral e a 27m do alinhamento da Aveaida
Beira Mar, confrontando a leste com a Avenida Perimetral onde medo
28m (rumo 19049' SE); ao sul, com o lote da esquina da Avenida Beira
Mar, onde mede 20m (rumo 700 11' SW); a oeste, com a área comum aos
fundos da quadra 10, onde mede 28m (rumo 19°49' NW); ao norte, com
o logradouro projetado entre as quadras 8 e 10, onde mede 20m (rumo
70°11' NE).

. 2.° Lote: Forma quadrilátero, situado na esquina da Avenida Bei-
ra. Mar' com a Avenida Perimetral, com a área de 540 m2. A leste, com
A Avenida Perimetral, onde mede27m (rumo 19°49' SE) ao . sul,'corn a.	 .

:Avenida Beira Mar, onde medo 20m (rumo 70 011' SW); a oeste, com
o lote vizinho, com frente -para a Avenida Beira Mar e com a área co-
mum aos fundos da quadra 10, onde mede 27m (rumo 19 049' NW); ao
norte, com o lote junto, com-frente para a Avenida Perimetral, mede
20m (rumo 70°11' NE).

3.0 Loto: Forma quadrilátero irregular, situado na Avenida Beira
"Mar, a 20m antes da esquina da Avenida Perimetral, com a área de
357,8132 m2. Ao sul, com a Avenida Beira Mar, por onde mede 19,20rn
(rumo 75° SW); a oeste, com olote vizinho, com frente para a Avenida
Beira. Mar, onde mede 20m (rirmo 12°30' NW); ao norte com a área
comum aos fundos da quadra 10, onde mede 16,65m (rumo 70°30' NE);
a leste, com o lote da esquina da Avenida Perimetral, onde mede 20m
(rumo 19°49' SE).

4.° Lote: Forma quadrilátero irregular, situado na Avenida Beira
Mar a 39,20m antes da esquina da Avenida Perimetral, com a área de
367,0217 m2. Frente para a Avenida Beira Mar e a 39,20m a oeste da
Avenida Perimetral, confrontando ao sul com a Avenida Beira Mar.
onde mede 18,80 (rumo 800 SW) ; a oeste, com o lote vizinho, com.
frente para a Avenida Beira Mar, mede 20m (rumo 10°00' NW); ao
norte, com a área comum aos fundos' da quadra 10, onde mede 17,92rn
(rumo 80°4' NE); a leste com o lote vizinho onde mede 20m (rumo
12°30' SE) .

5.° Lote: Forma quadrilátero irregular, situado na Avenida Beira
Mar a 58m antes da esquina da Avenida Perimetral, com a área de
386,7666 m2. Frente_ para a Avenida Beira Mar e a 58m a oeste da
Avenida Perimetral, confrontando ao sul com a Avenida Beira Mar, por
onde mede 20,60m (rumo 85°30' SW); a oeste, com ,terreno da Prefei-
tura do Distrito Federal, onde mede 20m (rumo 3° NW); ao norte com
a área comum aos fundos da quadra 10, onde mede 18,17m (rumo
85°41' NE); a leste, com terreno da União, onde mede 20m (rumo 100
NW).

Serviço Regional no Distrito Federal

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

EDI.TAL N. 6, DE 1942 •

Concorrência pública para alienação do direito preferencial aõ - afora-
mento do domínio util de cinco (5) lotes de terrenos acrescidos de
marinha que constituem a quadra 10 da Esplanada do Castelo, fre-
guesia de São José, nesta capital.

De ordem cio Sr. diretor 'do Domínio da União, contida no proces-
so n. 105.275, de 1911, faço público que no dia 13 de fevereiro cio 1912,
às quinze (15) horas, na sala 618, no 6.° pavimento do edifício "Ando-
rinha", à Avenida Almirante barroso n. 81, na Esplanada do Castelo,
nesta capital, pela Comissão previamente designada por este Serviço
Regional, serão recebidas propostas para aquiSição do direito preferen-
cial ao aforamento do domínio util de cinco (5) lotes de terrenos acres-
cidos de marinha que constituem a. quadra 10, da Esplanada do Cas-
telo, freguesia de São José, nesta capital, mediante as cláusulas se-
guintes:

XI — Os proponentes aceitos ficam obrigados a assinar a escri tirra
de constituição de enfiteuse na Procuradoria do Domínio da União, (rem-
iro do prazo de dez (10) dias, contados da data do aviso para•esse fim;
devendo apresentarem os recibos do recolhimento das importâncias
correspondentes às suas propostas no Banco do Brasil, mediante guias •
expedidas pelo. Serviço Regional no D. •Federal.

XII — Os terrenos, que são acrescidos de marinha, ficam onerados
com o fere amuai de 0,6%, calculado sobre o preço alcançado na con,' . f,r-
rência e mais o laudêmio de 5% sobre o valor oficial das futuras
transferências, incluidas' as benfeitorias, e os demais preceitos, da le-
gislação que rege a espécie.

• XIII— Consoante o disposto no decreto-lei n. 3.438, de 17 de julho
de 1911, só poderão concorrer à preferência ao aforamento dos lotes de
terrenos a que se refere este edital, brasileiros natos ou naturalizados;
cuja prova de nacionalidade será exigida na ocasião-da chamada dos
concorrentes.

Qualquer pedido de informações será atendido diariamente no ga-
binete do Chefe do Serviço Regional à Avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, 6.° pavimento, sala 616, na Esplanada do Castelo.	 '

Serviço Regional, em 20 de janeiro de 1942. -- Homero Duarte.
chefe do serviço.

ir — A alienação é feita em virtude do disposto no decreto-lei nú-
mero 2.803, de 21 de novembro de 1910, com a condição expressa de

t que toda e qualquer construção que for executada nos terrenos fica
sujeita às disposições dos decretos federais ns. 20.914 o 1.439, res-
pectivamente de 6 de janeiro de 1932 e 5 defevereiro de 1937.

III — As propostas deverão ser apresentadas em três (3) vias, em
envelope fechado, sém rasuras, emendas ou entrelinhas, devidaniente
datadas e assinadas, sendo a 1.a via selada com uma estampilha federal
de 1$0, por folha e mais um selo de E. S. Pública.

IV — As propostas deverão ser apresentadas em separado para
cada um dos lotes descritos na cláusula I e deverão conter o preço ofe-
recido em algarismos e por extenso, e declaração de inteira submissão
às cláusulas deste edital e demais exigências do Código de Contabilidade
da União.

-= Não serão tomadas em consideração propostas que oferecerem
preço inferior ao da avaliação que é do dois contos de reis (2:000$0)
por metro quadrado para o primeiro e segundo lotes e de um conto e
oitocentos mil reis (1 :800$0) para o terceiro, quarto é quinto lotes, ou
sejam, respectivamente, 1.120:000$0, 1.080:000$0, 614:112$0, 	
660:636$0 e 696:168$0.
• VI — A concorrência poderá ser anulada, não cabendo aos concor-
rentes dirtito a nenhuma indenização, sob qualquer pretexto.

VII — No dia e hora acima indicados, a Comissão de Concorrências,
em preseriça dos interessados, abrirá os envólucros das propostas dos
concorrentes julgados idôneos e que • apresentarem o recibo da caução
de 50:0000 para cada um dos primeiro e segundo lotes, e 25:000.$0
parai cada um dos terceiro, quarto e quinto lotes, em moeda corrente,
feita na Caixa Econômica do ltio de Janeiro, mediante guia expedida
pelo Serviço Regional no Distrito Federal, providenciando' a Coinb*são
para que cada um dos concorrentes rubrique as propoStas dos demais
e a lavratura da competente ata.

VII — No caso de empate do preço mais elevado oferecido, serão
contemplados os concorrentes empatados que apresentarem no momen-
to nevas propostas e oferecerem maior aumento sobre as 'anteriores ou
os que forem sorteados, no caso em mie nenhum empatado queira ofe-
recer tal aumento.

IX — Se os concorrentes a quem forem os terrenos adjudicados re-
cusarem-se de assinar a escritura de constituição de enfiteuse, perde-
rão as cauções da cláusula VII, as quais reverterão em favor da Fazenda
Nacional e serão escolhidos os proponentes imediatamente classificados
ou aberta nova concorrência, a juizo do' Diretor do Domínio . da União.

X — Aos proponentes que não forem contemplados, serão resti-
tuidas as cauções apôs a aprovação da concorrência.
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Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido o con-

tribuinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no art. 155,
do Tegulameno em vigor, a prestar dentro do prazo de dez dias, con-
tados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornam
necessários para regularidade de sua situação junto a esta diretoria,
devendo para esse fim, dirigir-se à Secretaria.

Processo:
N. 57-42 — Benedito Francisco Reis. — Provai que estais ha-

bilitado a requerer em nome de Cicetina de Carvalho Rosa.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, 22

de janeiro de 1942. — Waldemor Pinto, secretário.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimente do's

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.° artigo 31 do decreto
5.873 de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 28 de janeiro de
1942 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à venida Graça Manha u. 62.

Requisições — Materiais:.
117.002 — Fichário.
419.457/9-B	 Luvas "Chaput".
503.001 — Pneus, cámaras de ar.
Em 22 de janeiro de 1942. — Perkles Fabricio de Barros, pelo

diretor ,da Divisão Comercial.

• Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos'

Srs. interessados que, de acordo com o .§ I.° artigo 31 do decreto
5.873 de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 3 de fevereiro de
1942 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Materiais:
624.032 — Papel para impressão de jortuals.:
Em 22 de janeiro de 1942. — Pendes Fabrício de Barros, pelo

diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

INSCRIÇÃO NO REGISTO DE FORNECEDORES pARA o EXERCÍCIO
DE 1942

O diretor geral do Departamento Federal de Compras comunica
aos produtores, industriais e comerciantes, do país e do estrangeiro,
que pretendam efetuar fornecimentos de -materiais às repartições pú-
blicas que se abastecem por intermédio do Departamento Federal de
Compras, que só serão recebidas propostas no exercício de 1942 dos
que estiverem inscritos em seu Registo de Fornecedores.

Terão início no dia 1.0 de fevereiro próximo vindouro, a inseri-
çãt e a renovação de inscrições dos fornecedores, na sede do Depare
tamento Federal de Compras, à Avenida Graça Aranha n. 62, 7.°
andar, sala n. 713, sendo feita diariamente das 14 às 16 horas, salvo
aos sábados.

Iescrição:
Para a inscrição de fornecedores são necessárias as seguintes

formalidades:
n1P — Para as Sociedades Anônimas:

a) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Departamen-
to, contendo os dados sobre a personalidade jnrídica e a capacidade
fianceira do fornecedor;

b) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e esta-
duais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Esta
prova será feita com a apresentação dos talões de recibo dos im-
postos de: Licença municipal, de Indústria e Profissão e de Renda.

c) Apresentação da Patente de registo para Imposto de consumo,
como prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente;

d) Nos casos de artigos não sujeitos a imposto de consumo, a
apresentação da certidão do Departamento da Renda de Licenças da
Prefeitura do Distrito Federal em que sejam mencioablog os ramos
de negócio explorados pelo pretendente.

e) Entrega de folhas do Didrio Oficial eu de orgão oficial do
Estado em que a Sociedade tiver a sua sede, Contendo as publicações
das atas de assembléias gerais de: Constituição, Instalação, Reforma
de Estatutos e da última eleição da diretoria. Todas estas só se
reputam perfeitas e válidas, estando arquivadas e registadas na
Junta Comercial do Estado em que a Sociedade tiver a sua sede, ou
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, quando a sedo
for nesta Capital;

f) Entrega de um exemplar dos Estatutos da Sociedade devi-
damente registada por alguma da g entidades precitadas.

g) Entrega da certidão a que se refere o deereto-lei n. 1.807,
,de 28-11-939, cornprobatória da existência de 2/3 de empregados

brasileiros;

h) Assinatura do termo de compromisso relativo à monutenção
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras.
. i) Entrega da certidão a que se refere o decreto-lei n. 2.765,
de 9-11-940, cornprobatória da quitação de empregadores para com
as instituições de seguros sociais.

j) Prestação de uma mação de 1:000$0 (um conto de reis), em
moeda corrente do país ou em títulos da Dívida Pública Federal,
no Tesouro Nacional como garantia da manutenção das propostas.
que fizer.

Com exceção dos documentos constantes da letra b, todos os dee
mais "não serão devolvidos" aos fornecedores. As cauções de inse
eriça° só serão devolvidas aos interessados, uma vez que fique pro-
vado terem os mesmos se desobrigado dos compromissos assumidos
com o Departamento.

2.° — Para as Sociedades Comerciais, em geral:
o) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Departametie

to contendo os dados sobre a personalidade jurídica e a capacidade
financeira do fornecedor;

b) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e es-
taduais (quando for domiciliada fora da Capital da República). Esta
prova sere feita pela apresentação dos talões de recibo dos impostos
de: Licença Municipal, de Indústria e Profissão e de Renda.

c) Apresentação da Patente de registo para imposto de consumo,
como prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente.

d) Nos casos de artigos não sujeitos a imposto de consumo,
apresentação da certidão do Departamento da Renda de Licenças da
Prefeitura do Distrito Federal em que sejam mencionados os ramos
de negócio explorados pelo pretendente.

e) Entrega da certidão do registo da firma (ou Sociedade) coe
mercial contendo os dados da sua constituição ou do teor do contrato
social;

f) Entrega da certidão a que te refere o decreto-lei n. 1.807;
de 28-11-939, comprobatória da existência de 2/3 de empregados
brasileiros;

g) Assinatura do termo de compromisso relativo à manuter4o
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras;

h) Entrega da certidão a -que se refere o decreto-lei n. 2.765,
de 9-11-940, comprobatória da quitação de empregadores para com
as instituições de seguros sociais.

i) Prestação de uma caução de 1:00040 (um conto de reis),
em moeda corrente do país ou em títulos da Dívida Pública Federal,
no Tesouro Nacional, como garantia da manutenção das propostas
que fizer.

Com exceção dos documentos constantes da letra b, todos o sde-
mais "não serão devolvidos" aos fornecedores. As cauções de ins-
crição só serão devolvidas aos interessados, uma vez que fique pro-
vado terem os mesmos se desobrigado dos compromissos assumidos
com o Departamento.

30 — Para as Sociedades Estrangeiras:
Alem dos documentos exigidos para as Sociedades Anónimas ou

Comerciais, em geral, deve ser entregue uma folha do Didrio Oficial
contendo o decreto que autoriza o seu funcionamento no Brasil.

Renovação de inscrição:
Para os fornecedores já inscritos neste Departamento renovaren1

sua inscrição no exercício de 1942, são necessárias as seguintes for-
malidades:

a) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e es-
taduais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Es-
ta prova será feita com a apresentação dos talões de recibo dos fin.
postos de: Licença municipal, do Indústria e Profissão e de Renda.

b) Apresentação da Patente de registo para imposto de consumo,
como prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente.

c) Nos casos de artigos não sujeitos a imposto de consumo, apre-
sentação da certidão do Departamento de Retida de Licenças da Pre-
feitura do Distrito Federal em que sejam mencionadás os ramos de
negócio explorados pelo pretendente.

d) Assinatara do termo de compromisso relativo à manutenção
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras.

Logo que tenham sido preenchidas todas estas formalidades, o
fornecedor receberá um 'cartão de inscrição, numerado, com o qual
deverá se apresentar à Secção de Encomendas, todas as vezes que
queira entregar ao Departamento alguma proposta.

Iv
Os translados de procurações passadas a seus prepostos deverri

se manter atualizados e remetidos ao Departamento com a antece-
dência necessária.

V
O Departamento se reserva o direito de exigir, para casos espe-

ciais, novos documentos.
VI -

A inscrição no Registo de Fornecedores depende do julgamento
da idoneidade do fornecedor, por parte do Departamento federal de
Compras.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. — Fernando 'Martins pe-
reira , e Sousa, diretor geral.
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• Caixa de Ainortizaçâo •

Faço público que, tendo-se extraviado 3 (três) apólices da Dí-
vida Pública "Diversas emissões", de 1:0000 cada uma, ns. 87.425,.
403.637 e 832.131; averbadas em nome de Alzira Vai Esteves de Al-
meida, brasileira, viuva, serão expedidos novos títulos em substi-
tuição, se, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.
• Rio de Janeiro, em 17 de janeiro de 1912. — Gladstonc Rodrigues
Flores, diretor.

Alfándega do Rio do Janclro
: EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

N. 7, de 21 de janeiro de 1942
De ordem do senhor Inspetor, ficam os senhores interessados coa-

'violados a virem alegar o que entender à bem. de seus direitos. DO
prazo de 60 dias, contados da publicação do presente edital, relati-
vamente ao levantamento da hipoteca do imovel sito à rua General
Andrade Neves, n. 296. em Niterói. feita na Procuradoria Geral da
'Adenda Nacional, corno fiança para garantia funcional do ex-des-
pachante aduaneiro Alfredo Luiz Pinheiro, falecido em 1 de setem-
bro de 1932. visto corno não foram apresentados, para o necessário
exame, os livros de escrita do mencionado : despachante, no periodo
anterior. a 1920.•

Secretaria da Alfândega, 21 de janeiro de 1942. 	 Oncsino Li-
ma, Aux.' de Gabinete.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Pelo presente e na foram do artigo 228 do Estatuto dos . Funcio-
nários Públicos- Civis da União, fica , o ex-diarista com funções de
auxiliar de tráfego, Fernando Buck-, intimado a recolher aos cofres
da Diretoria Regional . dos Correios e.Telégrafes de S. Paulo, dentro
do prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste
edital, a importância de 12$0, relativa à suspensão que lhe foi im-
posta pela portaria n. 1.522, de 13 de outubro de 1941, nos termos
do artigo 23± do referido Estatuto, convertida a pena em multa, de
acordo com o § 2.° do mesmo artigo, conforme se verifica do processo
48.712-41. •

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva — que, então se pro-
cessará. — 48.712-41. — O diretor regional, João Alcântara da Cunho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Fomento da Prodiição Animal

INSPETORIA . REGIONAL EM PINHEIRO
Chama-se a atenção dos interessados-para o edital de leilão de

animais publicado no Diário Oficial -de 20 do corrente, à pág. 1.016.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

Chama-se a atenção dos interessados para-o edital de concurso
para admissão ao quadro de Médicos do Corpo de Sande da Armada
publicado no Dicfrio Oficial de 16 do corrente.

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal
INSCRIÇÃO PAnA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES DA BASE NAVAL DE NATAL

1) De ordem do Sr. contra-almirante Ary Parreiras torno pú-
blico que, na sala da Comissão de Instalação da Base Naval de Natal,
sita no 7.° andar do edifício do Ministério da Marinha, acha-se aberta
a inscrição para o registo de qualificação de firmas ou empresas
que, pelo regime do empreitada, queiram concorrer a serviços das
especialidades de Obras de Construção Civil e Hidráulica, de Estru-
turas metálicas, de Instalações e de fornecimento de materiais.

2) As firmas ou empresas que se candidatarem ao registo de
qualificação obterão, no local citado, as informações necessárias so-
bre o assunto, todos os dias uteis entre 9 e 16 horas. ..

3) O prazo de inscrição terminará em 31 de janeiro de 1942.
Comissão de Instalação da Base Naval de Natal. Rio de Janeiro,

em IA de janeiro de 1942. — Evandro Bastos Belchior, capitão tenen-
te, secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Regimento Andrade Neves

•SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA VENDA DE ESTRUME • E RESÍDUOS DO RANCII0

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
supra, publicado no Diário Oficial do 22 'do corrente, à página,ml-
mero 1.149. — . Nelson Ribeiro, cap. fiscal adrn.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do' Distrito Federal
Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante

o terceiro trimestre de 1941
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário Oficial de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.

Departamento dos Correios e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EDITAL N. 3
O diretor da Escola de Aperfeiçoamento faz saber para O conhe-

cimento dos interessados que, nos exames de radiotelegrafia de que
trata a portaria n, 1.270, de 17 de outubro de 1938, realizados nesta
escola em 10 de dezembro findo, foram inabilitados os quatro can-
didatos que a eles se submeteram.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912. — João Pinto Pessoa,
D. E. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO. INDÚSTRIA E CONIEUCIO
Departamento Nacional do Trabalho •

INSPETORIA
. Sr. Heitor Fernando de Castro, avenida Henrique Dumont nú-

mero 112 7A, nesta:
• . De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.135-41, foi

essa firma multada em 200000 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940,: por haver in-
fringido o disposto nos arts. 1.0 e 18, do mencionado decreto, con-
forme:, ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mente.comercial, - do que pelo presente lhe é: dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de -
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 13 de dezembro de
1941, observando que não ser admitido o recurso sem a prova de de-
pósito:prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2•0, parágrafo único, do
decrete-lei o. 1.743, de 4 de novembro de 1039.

Em 13 de janeiro de 1912. — Edison Cavalcanti, inspetor-chope.

Departamento.Nacional do Trabalho.
INSPETORIA •

. Sr. Joaquim Marques Vicente, rua Marquês de Sapucal n. 290,
nesta:

. Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 13.870-39, que lhe impôs, a multa de 200000 (duzentos
mil réis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1934, por infração do disposto no § 2.0 dos arts. 5.0 e 36 do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,- me-
diante guia destainspetoria, no prazo de 10 dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro cie 1912. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do -Trabalho -
INSPETORIA

Sr. Rafael Araujo, praia do Jequiá n. 194, ilha do Governador,
nesta:	 .

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 7.662-40, que lhe impôs a multa de 200000 (duzentos
mil réis), prevista no art. 66 cio decreto n. 21.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto DOS arts. 5.0, 2.° e 36 do mencio-
nado decreto. dentro do prazo estabelecido no decreto a. 22.131, de
23 de novembro de 1932. fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta inspetoria, no prazo de 10 dias, sob pena de Ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

.. Em 15 de janeiro de 1942. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.

n•n•••••••n/n•

Departamento National do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Silva Pinto, rua Senador Camará n. 4, Santa Cruz,
nesta:

Não tendo es.5a firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 9,1(,9-40, que lhe impôs a multa de 1001000 (cem mil réis),
prevista no 'krt. 31 do decreto n. 22.033, de 29 do outubro de 1932,

,por infraei*Ão do disposto no art. 32, alínea 13, do mencionado decreto,

Departamento dos Correios e Telégrafos
• DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DIS-

TRITO FEDERAL
OBJETOS COAI VALOR DECLARADO CAIDOS EA' REFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 20 do corrente, às páginas 21.922-923.
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'dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
'de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente ã
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, Mediante guia
desta inspetoria, no prazo de 10 dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 19i2. - Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Amador Silva, rua Coronel Agostinho n. 45, nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida nO

Processo n. 8.358-40, que lhe impôs a multa de 200000 (duzentos
mil réis), prevista no art. 66 do decrete n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no art. 5 0, § 2.°, do mencionado de-
ereto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22,131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante guia desta inspetoria, no prazo de 10 dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942. - Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Nusim Cremer, rua João Vicente n. '63. Nesta -
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no pro-
cesso n. 2.119-40, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos mil

• réis), prevista no artigo 66 do direito n. 24.637, de . 10 de junho de
1934, por infração do disposto no artigo 5.° e 36 do mencionado de-.
ereto, dentro cio prazo estabelecido no decreto número 22.131,.
de 23 de noverndro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva. •

Em 15 de janeiro de 1912, - Pelo inspetor-chefe, Victor do
E.Santo

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr, Manoel Fernandes Marques, rua Archias Cordeiro n. 440.
Nesta.-Nilo tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no proc. ri. 24.820-39, que lhe impôs a multa de 1000 (cem mil
reis), prevista no artigo 11 cio decreto n. 24.696, de 12 de julho de
1934, por infração do •disposto no artigo 10, parágrafo único do men-

nionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novel/iro de 1932, fica notificaria a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria dó Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, 110 prazo de 'dez dias, sob pena
do ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942, - Pelo • inspetor-chefe, Victor cio
E. Santo.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

- Sr. Miguel Pinheiro, Avenida N. S. de Copacabana. Nesta. -
Não lendo essa firma interposto recurso da deeisão proferida no
processo n. 7.179-41, que lhe impôs a multa de 1000 (cem Mil réis),
prevista no artigo 19 do decreto •número 2.308, -de 13 de junho
de -1940, por infração do disposto no artigo 8.° do mencionado
decerto, dentro -do prazo estabelecido no decreto número 22.131,
de 23 de noveindro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias,- sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942, - Pelo inspetpr-chefe, Victor do
E. Santo.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr, Ramada & Gonçalves, rua Marques de, Sapucai n. 187. Nesta.
- Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo 11. 6.466-41, que lhe impôs a multa de 500 (cinquenta mil
réis), prevista no artigo 19 do decreto número 2..308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no artigo 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto número 22.131,
do 23 de novein3ro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942, - Pelo Inspetor-chefe, Victor do
N. Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
'INSPETORIA

Sr. P. Moysés, rua da Constituição n. 31. Nesta - Não
tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no processo
ri. 8.679-41, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos mil reis),
prevista no artigo 66 do decreto número 24.637, de 10 de julho de
1934, Por infração do disposto no artigo 5. 0, § 2.0, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto número 22.131,
de 23 de novembro do. 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sol) pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942, - Pelo inspetor-chefe, .Victor do
E. Sento.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Agostinho Tirri - Rua do Matoso, n. 41 - Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 12.803-41, que lhe impôs a multa de' 500 (cinquen,
ta mil reis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 18, do mensionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942. - Vitor do E. Santo, pelo insPe.etor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José -Andrade de Souza - Rua Goulart de Andrade n. 20
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 11.590-41, que lhe impôs a multa de 1000 (cem
mil réis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 1.0, do mensionado decee t o,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro do 1942. - Vitor do E. Santo, pelo inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA •	 •

Sr. A. Caetano dos Santos - Praça Saenz Pena n. 67, férreo --•
Nesta.

Não tendo cem firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 11.932-41, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos
mil réis), prevista no art. 66, do decreto n. 24.637, de 10 de Julho
de 1934, por infração do, disposto no art. 5.0, do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942. - Vitor do E. Santo, pelo '..nspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. R. da Paz - Avenida Atlântica n. 720 - Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 11.001-41, que lhe impôs a multa de 500 (cinquenta
mil réis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no art. 18, do- mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena do ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1942. - Vitor do E. Santo, pelo inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Waldemar Grossman - Rua Visconde de Itauna, n. 175
Nesta.	 ,

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 11.248-41, que lhe impôs a multa de 500 (cinquenta
mil reis), prevista no art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por infração do disposto no art. 18, do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novena-
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bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada- multa 'na Recebedoria do . Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de 'dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em -15 de janeiro de 1942.	 Vitoi• do E. Santo, pelo inspa
tor-chefe. •	 •

Departamento Nacional do Trabalho-.
,INSPETORIA -• •

,	 .
Ér. Ales Teixeira' & Pupe Ltda .., aVenida . N. S.„'Copacábana

n. 1.262 — Nesta Não tendo essa firma interposta recurso da de-
cisão proferida no processo n. 12.765-41, fait, lha impôs "aMulta de
1000 (cana'rnil 'reis), prevista no art. 19 do deéreto n. 2.308, do 13
de junho de 1940, por infração do disposto no art. 1.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro'de,1932, fica notificada ,a reéalher a importância corres-
pondente à Mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada á respectiva cobrança executiva.
• Em 15 de janeiro de 1912.*— Victor do E. Santo; pelo' inspetor

'chefe.	 •

Departamento Nacional do Trabalho,

INSPETORIA

Departamento Nacional do Trabalho

-INSPETORIA

Sr. Manoel Ferreira, • avenida Suburbana n. 1.982 -- Nesta —
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no pra--
cesso n. 5.224-40, mielhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mil
reis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1934, por infração do disposto no § 6.°, arts. 36.9 e 5.° do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no' decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada' multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.
• Em 15 de janeiro de 1942. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe. '

•Departamento ;Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Jaymb Leonor, rua FranciSco Eugênio ns. 86-88 Nesta —
De acordo com a decisão proferida 'no processo n. 20.783-41, foi essa
firma Multada em.,200$0 (duzentos mil réis), nos termos do , art. 66
do ; decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 por haver infringido
o disposto no- art. 5.0, § 2.° e art.' 36 § 6.° do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente UM é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no' decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 3 de novembro de
1941, observando que não será admitido o recurso com a prova de
depósito prévio do valor da multa, cx-ri do art. 2.°, parágrafo único,
do decreto-leiU. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
• --Ern 11' de' janeira de 1912. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-

Chefe:

Departamento Nacional do Trabalho

,	 INSPETORIA

,
	*- 	 •

Sr. S. RamoS,' rua Sidônio Pais n 	 Nesta.	 Não tendo
. essa firma interposto recurso da decisão proferida no pracesso' nú-
mero 25.841-39, que lhe impôs a multa de 2000 (duzentos mil réis);
previsla no art. 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio de 1932, por
infração do disposta ,no art. 1.° do mencionado decreto, dentro do
prazo estabelecido no decreto ri. -22.131, 'de .23 -de ' novembro de 1932';
fica notificada a recolher"a,importância correspondente à mencionada
multa na Recebedoria do Distrito Federai, mediante guia desta Ins-
petoria,:n6 prazo de' dez dias, sob pena .de ser efetuada a respectiva'
cobrança executiva.

Ern5 de janeiro d'e 1942: •— Viciar do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.	 ' •	 •	 •-•

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Jacinto Moreira, rua do ,Livramento n. 36 — Nesta — Não
tendo essa firma interposto recurso da decisão Proferida no processo
n. 17.938-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis), pre-
vista no art. 15 do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, por
infração do disposto nos arts. 1.0, 5.0, parágrafo único, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetorja, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 15 de janeiro de 1912. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
'chefe.	 •

Departamento Nacional do Trabalho .

INSPETORIA.

Sr. J. Borsoi Junior, rua do Senado ns. 267-9 — Nesta — Não
tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no processo
n. 13.025-40,. que' lhe impôs a multa de ,200$0 -(duzentos mil réis),.
prevista no art .13 do decreto ri. 21.361, de 4 de maio de 1932. por
infração do disposto nos arts. 1.° .e 10.0 do mencionado decreto, deli.:
tro 'do prazb estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro'
de ,1932, fica notificada a recolher a importância correspondente,à.
mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, 'mediante guia'
'desta Inspetoria,' no • prazo de dez dias, sob pena' de ser efetuada
resPectivá cobrança executiva.	 .

Em 15 de janeira de 1942. - ..Victor do • E. Santo, Pela
chefe.	 •

'Companhia Imobiliária Atlântica S.A., avenida Atlântica. nú-
mero 466-A — Nesta — De acordo com a decisão proferida no • pto-
cesso n. 21.040-41, foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil
reis), nos termos do art..19-dodecrtou. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido disposto no art. 18.° do mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que, pelo presente lhe é dada ciência para
os' efeitos ,do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
do '1932. .À decisão foi publicada no Diário Oficial de 8 de novembro
de 1941, observando que não será admitido a recurso sem a prova de
depósito prévio do valer da'multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo-único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro -de 1939.

Em 14 de „janeiro de 1942. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
chefe'.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIÀ

Sr. Mario Pinto Dutra, rua do Rosário n. 129, 1.° andar, sala 1
— Nesta —'Dê acordo com a decisão proferida no processo n. 17.405,

!de 1941, foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por
haver infringido o disposto no art. 18.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciêneia para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 12 de setembro de
1941, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. — Victo7 do E. Santo, pelo inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

•
, 'Sr. Antonio da Rocha Vaz, avenida Princeza -Izabel ,n. • 24 —

Nesta — Não tendo essa •firma interposto recurso da deciàão profe-
rida no processoli. 22.971-39, que lhe impôs a multa de 10080 (cern
mil reis), prevista no art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932, por infração do disposto no art. 32, alínea ;a), do mencionado
decreto, dentro" do prazo estabelecido no decreto n'. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada -.multa na Recebedoria do Distrito Federai,
mediante guia desta Inspetoria, no pra'zo de dez dias sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

„	 Em 15 de janeiro de 1912. — Victor do E. Santo, pelo inspetor-
Cliefe.;;

0,int
•

o

Srs. O. Name & Comp., 'rua Tiranos n. 497 — Nesta — De acordo
com a decisão proferida no processo n. 20.368-41, foi essa firma
multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do art. 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto .no art. 18.° do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
Pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 3 da novembro do 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art.' 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1,743, de
4 de novembro de 1939.
-. Em 14 de janeiro de 1942. — Victor do E. Santo; peio inspetor-chefe-	 .	 •

7 Departamento Nacional , do 'Trabalho

' INSPETORIA'
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•-Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

r. Mario Dutra - Rua do Rosário n. 129 - 1.0 andar:'
. De acordo com a decisão proferida no processo n. 7.027-40 foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n, 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver
fringido o ,disposto no artigo 36 do mencionadõ decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 28 de maio de 1940. observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 da
novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pinto Santo..	 .

• Departamento Nacional do Trabalho..

INSPETORIA

Sr. Antonio Francisco da Silva - Rua Pinto Guedes :n. 69:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 17.481-41 foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 2:3 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 12 de setembro de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depósito prévio do valor da
multa "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo . único, do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 191.2. - Pêlo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Veiga, Chaves & Cia. Limitada - Rua Angelica Mota ri. 146:
De acordo com a decisão proferida no processo n., 20.859-41 foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 21.637, de 10 de julho de 1934, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 5.0, parágrafo 2.°, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência pear os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro do 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial do de 19 , obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de .depósito prévio
do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2. 0, parágrafo único, do decreto-
lei ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pinto Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Único Auto Ónibus Limitada - Praça Mauá n. 73:
Do acordo com a decisão proferida no processo n. 13.901 .41 foi

essa firma multada em 1:000$0 (um conto de réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13.de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
de que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 3 de novembro de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do artigo 2,0, parágrafo único s do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Albino Fonseca - ,Rua Iguaperiba n. 51:
De acordo' com a decisão proferida no processo n. 20.322-41 foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho do 1934, por haver'in-
fringido o disposto no artigo 5.° do mencionado decreto, conforme ficou
alourado pela fiscalização procedida .no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. &decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 3 de novembro de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n, 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do &-
pirita Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Augusto Pedro Simões-. Rua Nicarágua ns. 106-8:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 12.637-40 foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 11
do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, por haver infringido o
disposto nos artigos 1.°, 3.° e 8.° do mencionado decreto, conformo ficoll
apurado pela fiscalização Procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131 de 23 do novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 10 de agosto de 1940, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei u. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1912. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es.
pirita Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. David Pinto Vieira - Rua Visconde 'Reúna n. 15:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.312-41 foi

essa firma multada em 500$0 (quinhentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto nos artigos 8.0 e 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no esu estabeleciniento comer-
cial, do qge pelo presente lhe é dada ciência pára os efeitos do esta-
belecido no -decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 11 de novembro de 1941, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA

Sr. Lima Cavalcanti Limitada - Rua Belfort Roxo ri. 129:
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 20.766-41 foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 8 de novembro de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei ri. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. -I-- Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Vicente Caravello - Avenida Atlântica ri. 358:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.147-11 foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 19
do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no de-
creto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 8 de novembro de 1941, observando que não será-
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2,0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Em 14 de janeiro,de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

• Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A Caetano dos Santos - Praça Saenz Pena n. 67:
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 21.168 foi essa

firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do artigo 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho, de 1940, por haver infringido o dis-
posto no artigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente Ilie é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pnblicada no
Diário Oficial de 8 de novembro de 1941, observando que não será
admitido o recurso com a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4
do novembro de 1939.
• Em 14 de janeiro de 1912. - Pelo, inspetor-chefe, Victor do Es-

pirito Santo.
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Departamento Nacional , do , Trabalho
INSPETORIA

Sr. Alves Nunes e Almeida — Rua João Vicente n. 1.191
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.471 foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do artigo 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido . o dis-
posto no artigo 1.0 dá mencionado decreto, conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto
n. 22.131, 'de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada po
Diário Oficial de 11 de novembro de 1941, observando que não será ad-

.mitido o recurso . sem a Prova de depósito prévio do valor da multa;
"ex-vi" do artigo 2.°, parágrafo -único, do decreto-lei D. 1:743, do 4 de
novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1942. — Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento NaclOPal, do Trabalho
• INSPETORIA

Sr. Antonio Ferreira'Real — Rua Cardoso de Moraes n. 152:
De acordo com a decisão proferida no, proCesso n .20.718, foi

essa firma multada em 100$0 (cem. mil réis), nos termos do artigo 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho, de 1910, por haver infringido o
disposto no, artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência-para os efeitos do estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada no
DiáriO Oficial de 3 de novembro de 1941, observando que não será ad-
mitido o recurso com a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único .; do decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939. -

Em 11 de janeiro de 1912. — Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
pirito Santo.

Departamento .Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Albano José Luiz — Rua Pedro Alves n. 16:

De acbrdo com a decisão proferida.no processo n. 5.531-11 .foi
essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar,
tigo 66 do decreto ri. 24.637, de 10 de julho de 1931, por haver in-
fringido o disposto no artigo 5. 0, - parágrafo 2.° do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido -no decreto n. 22.131 de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário - Oficial de 3 de junho de 1941, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743,-de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de 1912. — Pelo inspetor-chefe, Victor do Es-
'pipito ' Sonló.

Departamento Nacional do Trabalho

-INSPETORIA

Sra. Hortencia Aranha — Av. Princeza Izabel, 43 Nesta —
De •acordo com a decisão proferida no processo ir, 16.976-41 foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto.n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringida o disposto no 'artigo 18 do mencionado decreto, conforme
ficou anurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que, pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficiai : de 17 de setembro de 194
observando que_nãb será admitido o recurso .sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1-.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 14 de janeiro de, 1912. 	 Pelo inspetor-chefe, Victor do
Espirito Santo,	 •

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr: .fosé Andrade 'do' Souza sucessor de Manoel Vaz Gaivão —
.Princeza Izabel. 20o — Nesta. -- Não tendo essa firma interposto re-
curso da decisão proferida no processo ri. 5.229-40, que -lhe
ti multa de 10080 (cem mil reis), prevista no artigo 11 do decreto
n. 24.696, de '12 de julho de 1931, por infração do disposto no ar-
tigo 10 do mencionado deéreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a reco-
lher a importância correspondente à mencionada 'multa. na, Recebe-
doria cio Distrito Federal. mediante guia. desta Inspeloria, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

.Ern 12 de janeiro. de 1912..	 Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.,

Departamento.Nacional . do Trabalho'
INSPETORIA

Sr. José Reis de Carvalho — Rua dos Coqueiros, 90 — Nesta —
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

'no processo a. 1.411-41, que lhe impôs a multa de 50080 (quiOlien-
tos mil réis), prevista no artigo 19 do decreto D. 2.308; de 13 'dá'
junho de A910, por infração do disposto no artigo 8,° dó niencionailb'
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de' novembro, de 1932, fica notificada a recolher a importância Cor-
respondente à Mencionada multa na Reeebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de, ser efetuada a respebtiva -cobrança executiva.

Em 12 de janeiro - de 1912. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. João Joaquim de Freitas — Rua Alvaro de Miranda, 309 —
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no processo n. 12.085-11
foi essa firma multada em 50080 (quinhentos mil réis), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto nos artigos 8.° è 18.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de
1932. decisão foi publicada no Diário Oficial de 26 de, julho de
1941, observando que não será admitido o, recurso sem, a prova de
depósito prévio do • valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 11 de janeiro cio 1912, — Pelo inspetor-chefe, Viciar do
Pspirito Santo.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

'Sr. • Vicente Carvalho — Av. Atlântica. 358 ---. Nesta. — De
acordo com a decisão proferida no processo D. 21.147-41 foi essa
firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do artigo 19 do
decreto n. 2.308, de' 13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida - no seu estabelecimento comercial, do que
pelo ,presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no -
decreto n.- 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão 'foi pu-
blicada no Diário Oficial de 8 de novembro de 1911, observandõ que
não Será admitido o recurso sem aprova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do artigo 2. 0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1 do novembro de 1939. -

Em '11 de janeiro de 19 i.. — Pelo inspetor-cheio, Viciar do
E. Santo.

Departamento . Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. .Antonio Ferreira Leal Rua Cardoso Moraes, 152 -- Nesta
— De acordo com a decisão proferida no processo n 3.261-41 foi
essa firma multada em 5080 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial. do que - pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro' de 1932.
A 'decisão foi publicada no Diário Oficial de 20 de março' de Int
observando que não será admitido o recurso ,sem a prova de' demi-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-léi.n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em 11 de janeiro' de '1912. — Pelo 'inspetor-chefe, Victor do
E. Santo.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

CERTID.10

Em cumprimento -ao despacho • exarado -no requerimento' de Que-
bracho-Brazil S. A., em 30 de dezembro de 1941, pelo senhor diretor
deste ,Departamento, -- certifico que -se: acham devidamente arquivados
nesta repartição, sob o n. 16.833, os seguintes documentos: a) ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de maio de, 1911.
que aprovou a reforma ,dos - seus estatutos afim de •adaptá-los- à :le-
gislação vigente: 0)„ ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em E:G(1e dezembro de 1941, que 'aprovou alterações estatutárias,
afim de cumprir exigências feitas 'per este Departamento. Depar-
tamento • Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção, Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de eScritório -V1If. passei 'a presente certidão.

Rio de Janeiro, 21 - de janeiro de 1912. — Carmen Cruz, Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 242; Visto. —
'Celso Esteres, diretor da Secção.

• (N. 1.211	 22-1-12 •—•-21$1)
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Justiça do Trabalho

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Fausto de Souza, domiciliado à
rua Francisco Muratori n. 10, apartamento n. 4, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
número trinta e um, segundo andar, no dia 25 de março, às 13,30 horas,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Companhia .  de
Impressão e Propaganda S. A., cujo inteiro teor consta do procesSo
existente na Secretaria dá aludida Junta.'

Do seu não comparecimento- à referida 'audiência importará O
arquivirnento dá aludida reclamação. ,

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro. de 1942. — Maria Helena GitaltV
de ,Alencastro, Secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Obras- de São Vicente :,de Paula, do-
miciliado à rua de Santa Alexandrina n. 331, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Mio' Peanha, nú-
mero 21, 2° andar, às 14 (quatorze horas), do dia 26 (vinte e seis) do
mês de março, à audiência relativa à reclamação apresentada por Al-
berto Pereira-Reis, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária, independentemente do compa-,
reciniento dos representantes, podendo,' entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou (malquer preposto o qual deverá provar essa 'quali-
dade, e.cujas declarações obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, .e ta aplicação da pena .de con-
fissão, quanto à matéria; de falo.

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1912..— Maria Helena Gita.hy
de Aleneastrn, secretária,

•Sexta Junta de Conciliação 'e Julgamento	 •
Pelo presente, fica notificado Companhia de Impressão e Propa-

ganda S. A., domiciliado à rua 13 de Maio ns. 23-35. Centro, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, 2° andai, às 13,30 (treze e meia) horas, do
dia 25 (vinte e cinco) do mês de Março,. à audiência relativa à mela-.
mação apresentada por Fausto de Souza, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. s. é necessária, independentemente do compa-
reciree.nto dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto, o qual deverá provar essa quali-
dade, e cujas declarações obrigarão ó proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência, importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912, -- Maria: Helena Gitalry
de Aleneastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e. Julgamento

Pelo presente, fica notificado J . Raiffaud, domiciliado â rua do,
Riachuelo n. 15, Centra, para comparecer perante esta Junta de. Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n.' 31, 2° andar, às 14„
(quatorze) horas, do dia-23 (vinte e três) do mês de .março, à audi-
ência relativa à reclamação apresentada por 'Gabriel Magalhães Cabral,
cujo inteiro teor consta do processo"existente na Secretaria da aludida
Junta.	 -

A presença de V. S. é neceasária, Independentemente do compa-
-recimento _dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer . preposto, p qual deverá provar essa quali-

_ dado, e cujas declarações obrigarão o proponente,	 .
O não comparecimento de 	 S. à referida audiência, importará

•no julgamento .da questão à sua reveliai . e na aplicação da pena de con- ,•
fissão, quanto à matéria de fato. .

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro. de 1942. — Maria,Helgaa Gitakt1
de Aleneast ro, secretária.

Sexta. Junta-de Conciliação: e julgainento,

Pelo presente, fica notificado Francisce Silvino, domiciliado à rito.
Maria Passos e. 152, Cavalcante, para comparecer perante esta Junta,
de Conciliação e Julgamento, li. avenida Nilp Peçonha número trinta e
um, segundo andar, no dia 2 .1 de março, as 13,30 borãs, à audiênéla
relativa reclamação apresentado- contra José Salgueiro, cujo inteire
teor consta.do processo existente na Secretaria da aludida Junta.. •

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o,
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Maria helena Gitaltu
de Alencastro, secretária.

Sexta. Junta de . Coneili40o_ é Julgamento

Pelo presente, fica notificado ,Carlos Ribeiro,. domiciliado à rim
Rumada, n. 50, para, comparecer perante esta junta de Conciliação e
Julgamento, à avenida Nilo Peçanha , número- trinta e um, segundo
andar, no dia 23 de março, às 1 4 horas, à audiência _relativa ' à recta-
mação apresentada contra. ,Arniando. Araujo, cujo inteiro teor •consta
do processo existente na Secretariada aludida Junta..	 , ,•,;

Do seu _não •comparecimento à referida audiência importaráfi
arquivamento da aludida. reclamação. 	 • •

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. — Maria Helena •Gitaftg
de Alencastrn, secretária. • l'a• 1-5"

AVISO Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução ,de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissaes, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Augusto Barcelos da Silva, domici-

liado à travessa Fialho n. 15, quarto 8, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número
trinta e um, segundo andar, no dia.25, de março, às 13,30 horas, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Luiz Severiano Ri-
beiro, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação. 	 '

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1912, 	 Maria Helena Gitalty
de Alencastro, secretária.

•

, Sexta Junta de , Conciliação e Julgamento
Pele presente fica notificado Domingos da Conceição Silva, domi-

ciliado à-rua Bambina n. 59,, para . comparecer perante esta Junta dá
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçonha número trinta e nm,
segundo . andar, no dia 23 de março, às 14 'horas, à audiência relatjya
à reclamação apresentada contra •José Joaquim & Irmão, cujo inteiro
teor-constá do processo existente na Secretaria da iludida junta.

'Do seu não comparecimento .à .referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

• Rio de Janeiro, em 21-de janeiro de 1912, — Miaria Helena Gitalty
de Aléncastro, secretária.

Sexta . Junta de Conciliação e Julgamento,

.Pelo presente, fica notificado Gabriel Magalhães Cabral, domici-
liado à rua 'solina n. 66, casa 6,.Meyer, para comparecer Perante esta
Junta. :de • Conciliação e Julgamento; à Nile - Peçanha número •
trinta e um, segundo andar, no dia 23 de março, às 14 horas,' à audi-
ência relativa à reclamação apresentada contra j.' Raiffaud; cujo 	 •
teiro teor consta do . processo existepte ria Secretaria dá' aludida Junta.-

. Do seu não comparecimento a referida audiência importará o•
arquivamento da , -aludida reclamação..

Rio de Janeiro, em 21 lie janeira, de 1912.'— ' 11faria Helena Gitalty

de .Aleneastro,. becretária.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
(*) BANCO DA PROVINCIA DO RIO GRANDE DO -SUL S. A,

DIRETORIA DAS' RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado- pelo senhor diretor das
Rendas Internas, em 'data de treze de janeiro de mil novecentoso qua-
renta e dois (13' de-janeiro de . 1912), no processo número cento.e,dez,
mil setecentos e noventa, de mil novecentos e quarenta e um (110.790,
de 1941) — de interesse do Banco da-Província do Rio Grande do .Sul
— Certifico ser do 'seguinte teor os documentos que constituem-as 'fo-
lhas oitenta e sete a cento e oito verso do processo número oitenta e
oito mil duzentos e cinquenta e sete de mil novecentos e quarenta e
um (88.257-41) que foi anexado ao de número cento e dez imiui sete- =
centos e noventa de mil novecentos e quarenta e um (110.790-41) ,já•
citado — Banco da Província do Rio Grande do-Sul S. A. — Ata da
sessão de assembléia geral extraordinária, .realizada em trinta de ju-
nho de mil novecentos e quarenta e um. Aos trinta (30) dias do mês
de junho do ano de mil novecentos:e quarenta e um (1941 -às quinze
(15) horas, no' salão das sessões do Banco da Província do Rio Grande '
do Sul, sociedade anônima, à rua Uruguai números duzentos e cm-

- quenta e sete • (257) b duzentos e sessenta e sete (267). nesta Capital;
reunidos oitenta é nove (89) acionistas, representando , por, si 'e como
representantes legais setenta e quatro mil' novecentos e quarnita e
quatro (74.944) ações, conforme consta do livro de presença, o di-
retor senhor doutor Victor Azevedo Bastian declarou que; estando a
assembléia reunida em terceira convocação,- de acordo com - os anún-
cios publicados no "Jornal do Estado" de trinta e um -(31) •de•anaio
ultimo, seis (6), quatorze 414), vinte e um • (21) e vinte e oito.-(28) do
corrente e no "Correio do Povo" de um (1) , oito (8), quinze (15). ,vinte
e dois (22) e vinte e nove (29) lambem do . correntb, podia ela

(*) Reproduzido- por ter saldo. com incorreções.
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berar com qualquer numero e indicou para presidir os - trabalhos o dação. Daí os termos dó nosso anúncio .de Convocação.. Entendemoa
acionista senhor doutor Paulo Franco dos Reis. Aceita essa indicação que nesse anúncio convieha esclarecer-vos especialmente que na • as-

• por unaniMidade, o senhor doutor Paulo Franco dos Reis - assumiu a . semblém seria proposta dilatação do prazo de duração da sociedade,
presidência, convidando pare secretaries os senhores José Francisco dó por ser esse ponto de importância maior. Isto *posto,. vamos -chame'
Canto e doutor Eduardo Secco Junior.. Coeetituida a mesa; o senhor aqui -vossa atenção para as principais alterações: — Capitulo Pila
doutor*peesidente mandou Proceder à leitura do anúncio da primeira moiro --•Propusemos a dilatação do prazo de duração da sociedade até
coeVocação, publicado no "Jornal do Éstado" dos dias vinte e nove . (29) trinta e 'um (31) *de dezembro de mil novecentos, e setenta (1970) .
e trinta (30) de abril e dois (2) e doze (12) de 'maio findos, no' "Cor- (Artigo primeiro). O atua l prazo, que era de trinta anos, *estipulado
reio do Povo" de trinta (30) de abril e quatro (4) de maio e no "Diário na refouna de mil no-vecentos e dezoito (1918), está próximo a ,ex-
de Noticias" de um (.1) e três (3) de maio tarnbem findos, da segunda pirar. -As sociedades do gênero da nossa devem ter sempre diante* de
convocação, publicado no "Jornal do Estado" de doze • (12), treze (13), si um prazo largo de duração. Pareceu-nos que a sua dilatação para -
quatorze (14) e dezenove (19)- de maio transato e no "Correio do Povo" trinta è- um (31) de dezembro de mil novecentos e. setenta, (1)70)
de doze (12), dezesseis (16), dezoito (18) e vinte (20) . desse ineerno , cerca de trinta anos (30 anos) é razoevel e que devemos aproveitar g
mês, e da terceira convocação, Publicado no "Jornal elo Estado" .de reunião ehi assembléia extraordinária, para esse fim. O parágrafo
trinta e um (31) do citado mês da maio, seis . (6), quatorze (14), . primeiro do artigo primeiro atende a uma exigência da nova lei. —
vinte e um (21) e vinte e oito (28) do corrente e TIO "Correio do Povo" Capítulo Segundo -- As disposições concernentes à integração do
de um (1); oito (8), quinze (15), vinte e dois (22) e vinte e nove '(29) capitai foram ligeiramente alteradas: _ postas em harmonia com as
do atual dos. teores seguintes: Banco ,cla Província do Rio Grande do expreseas dispoeições dos artigos setenta 'e quatro .e seguintes do de-

. Sul, Sociedade Anônima — Assembléia Geral Extraordinária 	 São • creto-'i número doia 'mil seiscentos e vinte e sete (2.627). me-
- convocados os senhores acionistas . do Banco da Província cio Rio 441 ando . lhorou-se a redaéão dos correspondentes artigos dos atuais estatutos

do Sul para — em assembléia geral extraordinária, a realizar-se no e ressalvou-se expressamente a hipótese do atual artigo *trigésimo
cita oito de maio do corrente .ano, às dezesseis horas; na sede social • sexto (36.°) ai ligo trigeeimo terceiro -(33.°) do Projeto o que mie

. em Porto Alegre, à rua Uruguai número duzentos e cinquenta e sete - atuais estatutos sa deveria considerar implícito. mas que era opa-
- (257) — pôr os estatutos sociais de acordo com a nova lei das so- . rentemente contraditório.. Capítulo Terceiro e Quarto — Não havia

ciedades por ações (decreto-lei 'Minero dois mil seiscentos e razão t ara a • sua matéria constituir dois capítulos. Foram fundidos
vinte e sete (2.627), de vinte e seis )26) de. setembro de mil noveeentos no Projeto. A matéria *desases dois capítulos é das .mais importantes.
e quarenta (1910) e. deliberar sobre o projeto de alterações dos mes- • 'pois s) refere àz operações do Banco. Mio . foram alteradas as suas
mos. Organizado pela, diretoria. =. Aproveitando a oportunidade; será, dispoveõese foram •apenas melhor sistematizadas, retinidas confor-
lambem, proposta- a prorrogação do prazo de. duração da sociedade, me a afiniaele das operações e -redigidas de acordo com a terminolo-

_ a que se refere o artigo primeiro (1.°) doe. estatutos. — Em •viole . gia jinidica aplicavel. A matéria do capítulo te-veeiro do . Projeto é
e seis (26) de abril de mil* novecentos e quarenta e um (1911). — pois a dos capítulos terceiro e quarto dos atuais . estatutos e ~ore-
Carlos F. d'Az‘vedo — Vsupiio B. Cortese. — Banco da Província - onde as- Operiições que sempre. constituirarn o objeto e finalidade do
do Rio Grande do Sul, Sociedade Anônima. — Assembléia Geral ;Ex- _ Bane() Ciipítulo Quarto '— É o antigo einitulo quinto - (5.°) O artigo

. t,raordinária — Segunda convecação. -e- Não se terido . realizwto, par decimo (10.0 ) foi modificado dt . acoiele com o decrelo-tei• número
: falta de númeeo, a assembléia anunciada para. o 'dia 'oito (8) do cor- dois ia . : seiecentos e vinte e sete. Pareceu conveniente. esclarecer que
. rente. .são convocados novamente os senhores acionistas • do Ban- a asseenidéia não se ealizará antes de quinze de fevereiro, dado' o

co chi Província do Rio Grande do Sul pelei — em Assembléia Geral tempo necessário para Os balanços. rebitóriose pareceres e para a
Extraordinária, a realizar-se no dia vinte (20) de maio do corrente publieaeão desses documentos com a`• antecedência de um mês, im-
ano, às dezesseis horas, na • sede, social em Porto Alegre, à rua postá .pela lei.• Merece especial refereecia a seguinte alteração: coo-

• Uruguai número duzentos e clnquent e sete (257) por os estatutos • forme o artigo décimo sexto (16: 0 ) dos - atuais estatedds cada acionista
sociiiis de acordo com a nova lei das Sociedzides por ações (decreto- _ tinha, um voto po: cinco ações, com o .limite de trezentos por si .e
lei número dois mil seiscentos e vinte C sete (2.(327) de vinte e seis Outroe tentos como mandatário ou representante legal. A nova lei
(26) de setembro de mil novecentos e quarenta (1910) 'e deliberar (art. (menta) (80) (i . ISPÓS que a cada ação ()refletiria corresponde um

• sobre o projeto de tillerações dos mesmos, organizedo pela diretoria, voto, •podendo os eshitntos. porem, estabelecer lireihições • ao n de vo-
. e- Aproveitando a oportunidade, será, tambem, proposta a pror- tos da cada acionista, como até aqui. Ora, os nossos estatutos lereviam a

rogação do prazo de duração da sociedade, a que-se refere o artigo limiteeN de trezentos - (300L votos..na rázão de um VOt o Pbé cinco
primeiro (I.°) dos estatutos. — Em dez .

-
(10) cio maio de mil nove- ações, sendo. pois. o seu claro . intuito vedar mie cada acionista pu-

centos e quarenta e um (1911). — Carlos F. d'Azevedo.= — VirqiIio desse.Volar com mais de mil e quinhentas (1.500) ações suas e outras
B. Corlese. — Banco da Província do Rio Grande do e3ul, Sociedade* tantas de seus mandimles ou representa.doe. - e- Não sendo maie, agora,
Anônima — Assembléia Geral Extraordinária — Terceira convoca- - as \ 01 ut e na razão de uni voto por cinco ações. mas de uni voto por-
ção. — • Não se tendo reunido número: legal para o funcionamento ação, o falo cio passar-se .o limite de trezentos (300) votos para mil e
da Assembléia Geral ExtraOrdinaeia, convocada para o dia oito (8) e quinh imlos. (1.500) equivale a manter-se o -mesmo principio. a mesma
em segunda convocação . para o dia Vinte (20) de maio corrente. eon- • • limita k5ão — • eni relação ao número ele ações mie dão a facilidade de
vidamos os senhores acionistas do Banco da Província do Itio C-ti-ande votar -- prevista pelos atuais estatutos, levando-se em conta a citada
do Sul, Sociedade Anônima, para — em Assembléia Geral Extraor- disposie ro: legal. -- .Foi isso que determinou a substituição do arti-
dinária, a realizar-se no dia trinta (30) de junho dó corrente ano, às go déciceo sexto (10.°) e seu parágrafo' dos atuais estatutos pelo ar-
quinze (15) horas, na.. sede, social em Porto Alegre, à rua Uruguai tigo 4-Stimo terceiro 1.13.°) e seu mirágrafo do Projeto, -- Os ar-
número duzentos e .cinquenta' e • sete (2a7) -- nor. oe Estatutos so- tigos n' cimo pi bueiro (11 °). décimo segundo (12. 0 ), décimo queria

- ciais de acordo com a nova lei das Sociedades por ações (decreto-, (14. 0) e décimo sétimo to ó ). atuais foram suprimidos no Projeto,
lei número dois mil seiscentos e vinte e •sete (2.627), de vinte e seis porque i sua Matéria está regulada taxativamente cin . lei (artigos
de setembro de mil novecentos e quarenta (1910) e deliberar eohre o tente; edito. noventa e dois e noventa e seis), cujas disposições á res-
projeto de alterações dos mesmos, organizado pela diretoria. — Apro- ' peito S e -enlicem - automaticamente à espécie. — Capítulo quinto —
veitando a oportunidade ,será. Lambem, proposta a -prorrogação* do É o see-to -doe atuais' estatutos. Não houve alteração essencial. —
prazo de duração da sociedade, a que se refere o artigo primeiro " •Apenas modificoi.-se e redação dos artigos. pela desnecessidade' de re-
(1.°) dos estatutos. — Sendo esta a terceira convocação, a as-' produzi as atribuições e deveres dos fiscais, que estão agora expliei-
sembléta poderá • deliberar seja qual for a soma de . capital repre_ . -temente definidas ere lei e , que se aplicam por força - desta . 	 Foi

- sentado pelos senhores acionistas mie 'estiverem presentes, por supriteedo o artigo referente à remuneriição. poe caber-- fixa-li a 'is-
força da lei. — Porto Alegre, vinte e nave • (29) de maio de -mil - sembkie que elege Os liseais. Capítulo sexto. —	 o atual sé-
novecentos e quiirent 'te um (1941). — Victor A. Bastian.	 • timo. Não 'foram introduzidas modificações.. a' nilee • eer as neces-
Mbeiro. — Carlos F. d'Azevedo —	 B. Cor lese. — Diretores	 sarjas. peva meti-Omar a redação ou eaclarecer as suas disposições.
— Após, o senhor doutor presidente declarou que na conformidade' . Tornoa -se explicito (o cicie já era regra seguida), que ,o prazo de quatro

. dos zinuncios' de convecação cu,ja leitura 'aca.boya de ser feita pelo . 'unos d.e gestão doe diretores- termhia por ocasião da assembléia ordi-
*secretário senhor Jesé Francisco dõ Canto, fim da assembléia' nana do -imo- em que deve findzir esse prazo. — O artigo *eigésimo
era pel os éstt.tutos do Pelle() de acordo. co ma nova lei das socie- sexto (26 0).• que cotresponde ao atilai artigo trigésimo primeiro (31.0),

, (lactes anónimas e ,deliberhr sobre o Projeto de 'alterações introduzi- atend n't às disposições da nova lei segundo as quais certas operações
• das .no - mesmo, organizado pela Diretoria, .inclusive quanto • ao- • só-.pochne ser realizadaá core autorização' da assembléia geral, devendo-

prazo de duraçãe da sociedade, no sentido de sua prorrogação.— se, pais, -; quanto a elas_ e.plicar a regra legal. — Capítulo sétimo..L- É
Disse, ainda. que achando-se sobre ra mesa o referido Projeto,: o atual • oilaVo.	 Este capítulo sofreu' algumas alterações decorren-
com a respectiva Exposição de Motivos e com o Parecer do Conselho tes das disPosiçõee do ou ciclo-lei número dois mil seiscentos e vinte e
Fiscaie determinava fossem esses' documentos lidoe • pelos' secre-* sete (2 627). reletivas à matéria nele •Prevista. —.Assim, 'de ora em
tarios. senhores José Francisco do Canto e doutor Eduardo Seceo diante, O Banco •terá. alem do Seu Fundo de Reserva Estatutário, o
Junior. — -Foi, então, feita pelos nomeadoe secretários, atter- Fundo de Reserva Legal. previsto pelo artigo cento e' trinta (130) da
nadamente, a leitura dos mencionados documentos, do teor se-: nova hj, — Esse . fundo será constituido com cinco por cento (5%)
guinte,. Exposkao de mot ivos. — Senhoees acionistas, — . Como -retirados, antes de qualquer outra dedução, dos lucros liquidos
é do vosso conhecimento- o decreto dois mil seiscentos 9 cada balanço. — Pata o Fundo de Reserva Estatutário, que terá a
vinte e sete •(2.627) de mil -novecentos e quarenta (1940) determinou mesma destinaer,o que, até aqui, Petirarese-ão em cada .balanço cinco a
mie as sóciedadee. anônimee pusessem os seus estatutos do acordo com • quinze por cento (5- á 15%). dos lucros líquidos, depois de retirados
as disposições dele. Conterrne já vos dissemos no relatório que apre- • aquele eine° per. cento (5%) . para. o Fundo . de Reserva Legal; '—
sentamos à últiniá assembléia geral ordinária, poucas 'são as altera- • Desse medo, essas dotações- preliminares somadas. serão as, mesmas
ções a fazer nos noeeos estatutos .e isso vereis, 'comparando os artigos' que até aqui eram feitas para o Fundo de Reserva atual (isto é; dez.
destes com .os do Projeto que ora vos submetemos. Mas, já que se -ia a vinte-por cento. conforme o artigo trinta e quatro dos estatutos em
P roceder* às ditas modificações,' pareceu-nos conveniente tambem fa-- via de reforma). 	 AS demais dotações -que até agora eram feitas
zer algumas outras, mais de forma que de funde. Para maior bar- para o Fundo . de Reserva continuarão -a- ser feitas para o .Fundo de
monia do. conjunto e pata .corrigir q uaisquer dúvidas que a sua inter-- Reserva Estatutário ( projeto. artigo .vinte e nove) — (Estatutos
pretaçrio . pudesse -tra.zer • ern vista das novaF.' regras ou da -Própria re-- artigo 34)- — Todas.. as- outras. disposições , quanto à distribuição do -
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lucro seguem pari-possu as dos atuais estatutos, feitas as ressalvas
obrigadas pela atual lei. Os artigos trigésimo e trigésimo segundo
(30.0 e 32.0) do Projeto baseiam-se nos artigos cento e vinte e nove
(129), parágrafo unico, letra a e cento e trinta (130) parágrafo tercei-
ro (3.0; do decreto-lei n. dois mil seiscentos e vinte e sete (2.627). O
parágrafo primeiro (1.°), do artigo trinta e três (33) visa dar maior
liberdade aos acionistas para a aplicação do excedente do Fundo de
Reserva facultativo, conforme as circunstâncias aconselharem. - São
essas, senhores ecionistaa, as alterações que nos pareceu convenien-
te explicar, eembore a razão delas seja, a bem dizer, patente e vos

'deva ocorrer á simples comparação dos textos do projeto com os
dos Estatutos em via de reforma. - Estamos às vossas ordens, en-
tretani,o, para qualquer explanação ou esclarecimento que julgar-
des nesessários para a aprovação do Projeto que vos é submetido.
- Eis o Projeto: - Estetutos do Banco da Província do Rio Gran-
de do Sul Sociedade Anónima - Capítulo primeiro - Da denomi-
nação do Banco, sua sede e .duração. - Artigo primeiro - O Banco
da 'Província de Rio Grande do Sul, fundado no ano de mil oitocen-
(os e cinquenta e oito (1858), é uma sociedade anônima com sede
na cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul.
- Parágrafo primeiro t§ 1. 0). O Banco será designado pela deno-
minação acima, acrescida das palavras "Sociedade Anônima, por ex-
tenso ou abreviadamente. - Parágrafo segundo (§ 2. 0 ). O prazo de
duração da Sociedade findar-se-á em trinta e um (31) de dezembro
de mil novecentos e setenta (1970). - Capítulo segundo - Do ca-
pital - Artigo segundo - O capital do Banco é de cinquenta mil
contos, (50.000:000e,000), dividido em duzentas e cinquenta mil
(250.000) ações nominativas comuns de duzentos mil réis (200000),
cada uma - Artago terceiro - A integração das ações, salvo os casos
previstos nestes estatutos ou em lei, só poderá ser feita em presta-
asõee de dez por cento (10%), do seu valor nominal, precedidas sem-
pre de anúncios nos termos do artigo setenta e quatro (74), pará-
grafo primeiro (1.°), do decreto-lei número dois Mil seiscentos e
vinte e sete (2.627, de vinte e seis (26), de setembro de mil nove-
centos e quarenta (1910). - Artigo quarto - O não pagamento das
prestações nas épocas fixadas na forma do artigo anterior consti-
tuirá o acionista, de plene direito, em mora, sujeito ao pagamento
dos juros legais e à multa de cinco por cento (5%) sobre o valor da
prestação em atraso. - Parágrafo primeiro - A Diretoria poderá
dispenaar da multa o acionista, caso, a juizo dela, houver ocorrido
motivo relevante que o tenha impedido de efetuar o pagamento no
prazo, o que deverá ser alegado e provado antes de consumado contra
ele qualquer dos procedimentos previstos no artigo setenta e seis
(76), do decreto-lei flúmen- , dois mil seiscentos e vinte e sete (2.627),
de mil novecentos e quarenta (1940) - Parágrafo segundo (§ 2.0)
- A importencia dos multas, as entradas das ações caidas em co-
misso e o ágio das que tornarem a ser colocadas serão levados ao
Fundo cie Reserva Estatutário. - Artigo quinto - No caso do ex-
travio de ações. serão expedidas segundas vias, à requisição do acio-
nista, aleis as publicações feitas pela Diretoria, se não houver con-
testação ou se for esto improcedente, e ficará o requerente sujeito
ao pagamento dos um:meios e mais um mil reis por ação. - Artigo
sexto - O Banco poderá emitir títulos múltiplos de ações. - Capí-
tulo terceiro - Das operações do Banco - Artigo sétimo - O Banco
poderá praticar quaisquer operações bancárias, especialmente: a) -
Descontar e redescontar títulos de crédito; b) - Abrir créditos em
conta-corrente e conceder empréstimos de qualquer natureza, sob
garantia de fiança, hipoteca, penhor ou caução; c) -4- Receber dinhei-
ro em contaecorrente, com ou sem juros, e lambem a prazo fixo; d)
- Fazer operações de câmbio; e) - Fornecer cartas de crédito;
n - P restar fianças, mediante garantia idônea; g) - Receber
em depósito títulos e vaiares de qualquer natureza; h) - Reali-
zar transferências de fundos entre praças do país. - Artigo
oitavo - Poderá o Banco, outrossim, subscrever, comprar e ven-
der por conta própria ou de terceiros, títulos da; divida pública aa
União, dos Estado e dos Municípios, letras hipotecárias, ações e obri-
gações de quaisquer empresas ou de quaisquer organizações de utili-
dade pública, com sede no país; comprar e vender, Por conta pró-
pria ou do terceiros, bens de raiz ou outros; aceitar mandato para
recebimentos e cobranças de qualquer natureza 	 Artigo nono (9.°)
- Poderão ser realizadas operações, independentemente de garantias,
com pessoas •físicas ou jurídicas notoriamente abonadas e de reco-
nhecido crédito pessoal e idoneidade, desde que, para isso haja o
acordes unânime da Diretoria. - Capítulo quarta) - Da Assembléia
Geral - Artigo décimo - A assembléia geral ordinária realizar-sé-á
em dia que for marcado, entre quinze de fevereieo e trinta de abril
de cada ano, convocada e anunciada pela forma legal. - Artigo
décimo primeiro - Para a admissão dos acionistas às assembleias
gerais, não serão atendidas as transferências de ações efetuadas por
qualquer título, depois de publicado o anúncio da primeira convo-
cação. - Artigo décimo segundo - As assembléias gerais serão pre-
sididas pelo acionista que na ocasião for eleito ou aclamado, me-
diante proposta de um dos diretores - O presidente designará eu-
trás dois acionistas para servirem de secretários - Artigo décitno
terceiro. - A cada ação corresponderá um voto nas deliberações da
assembléia geral, até o máximo • de mil e quinhentos votos para cada
acionista, por si, e outros tantos em conjunto, Como mandatário ou
representante legal. - Será, tambem, de um mil e quinhentos o nú-
mero máximo de votos, do representante legal Mie não for acionista.
- Parágrafo único. - As eleições dos diretores, dos membros do
Conselho Fiscal e dos respectivos suplentes, far-se-ão por escrutínio
secreto. As demais deliberações da assembléia Serão tomadas a des-
coberto. Capitulo quinto - Do Conselho Fiscal - Artigo décimo
quarto (14.0). O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes, eleitos anualmente peia assembléia geral ordi-

nária, os quais poderão ser reeleitos. - Parágrafo único - A forma
de eleição, as condições de elegibilidade, .exeecicio e substituição se-
rão as mesmas estatuidas para os membros da Diretoria. - Artigo
décimo quinto (15.0) - Alem das atribuições e deveres definidos em
lei, incumbe ao Conselho Fiscal reunir-se sempre que seja convocado
pela Diretoria para tomar conhecimento de assunto de sua competên-
cia e manifestar-se a respeito. Capítulo sexto - Da Diretoria -
Artigo décimo sexto (16. 0 ) - Õ Banco será administrado por quatro
diretores eleitos dentre os acionistas residentes no país, podendo, po-
rem, a Diretoria, no caso de ausência de mais de .um diretor em ob-
jeto de serviço, chamar um dos suplentes, ao qual caberão. quando
em exercício, as mesmas vantagens que as dos demais diretores.
Parágrafo primeiro (§ 1.°) - O prazo de gestão dos diretores será
de quatro anos, fazendo-se anualmente, na assembléia geral ordiná-
ria, a eleição de um deles, de sorte a terminar cada ano o prazo de
gestão de um dos quatro. A gestão dos diretores terminará no dia
em que se realizar a assembléia geral ordinária do ano em que deva
findar o seu prazo, embora essa assembléia se realize antes ou de-,
pois de se completarem exatamente os quatro anos. - Parágrafo se-
gundo (§ 2.°) - A Diretoria terá quatro suplentes eleitos anual-
mente pela assembléia geral ordinária. - Parágrafo terceiro	 3.°)
- Cada um dos diretores ou suplentes, antes de entrar em exercício,
caucionará cem (100) ações do Banco para garantir a sua gestão. -
Parágrafo quarto (§ 4.°) - Cada diretor perceberá, alem da bonifi-
cação a que se refere a letra c) do artigo trigésimo primeiro 31. 0), o
honorário anual de vinte e quatro contos de reis, que poderá ser' al-
terado pela assembléia geral ordinária. Artigo décimo sétimo (17.0)
- Os diretores e os suplentes da Diretoria poderão ser reeleitos. Ar-
tigo décimo oitavo (18. 0 ) - São proibidos de servir conjuntamente
na Diretoria os ascendentes e descendentes, ainda que por afinidade,
os irmãos e, bem assim, os cunhados durante o cunba.dio. Artigo dé-
cimo nono (19.°) - Quando a escolha da assembléia geral recair em
pessoas inelejiveis, serão declarados nulos os votosorecolhiclos, ainda
quando haja outras menos votadas, procedendo-se em ato sucessivo a
nova eleição. Artigo vigésimo (20. 0 ) - Se dois ou mais membros da
Diretoria, ou desta e do Conselho Fiscal forem sócios ou sócios e sere-
postos de unia mesma firma comercial ou empresa de interesse pe-
cuniário, essa firma ou empresa não poderá ter nenhuma relação de
débito para com o Banco. Artigo vigésimo primeiro (21.°) - Quando
se verificar • alguma vaga de diretor, a Diretoria convidará um dos
suplentes para substitua-lo até a realização da primeira assembléia
geral ordinária, na qual se precederá à eleição de um diretor efetivo,
cuja gestão terminará na data em que terminaria a daquele cuja vaga
se verificou. Artigo vigésimo segundo (22.°) - Os diretores que dei-
xarem, sem causa justificada, de exercer as respectivas funções por
mais de 30 dias consecutivos serão considerados como tendo resig-
nado seus cargos; a Diretoria, entretanto, quando houver causa justi-
ficada, poderá conceder licenças a quaisquer de seus membros, Cha-
mando, se julgar necessário, um dos suplentes. Parágrafo único -
Chamado nesse caso o suplente, a este pertencerão, durante o tempo
em que estiver em exercício, as vantagens pecuniárias do diretor li-
cenciado. Artigo vigésimo terceiro (23.°) - Todos os diretores são
obrigados a comparecer diariamente ao Banco, para o exercício efetivo
e integral de suas funções. Artigo vigésimo quarto (24.°) - A repre-
sentação ativa e passiva do Banco e a sua plena administração compe-
tem a cada uni dos diretores, com todos os poderes, inclusive aqueles
que, pelo artigo cento e dezenove (119) do decreto-lei número dois
mil Seiscentos e vinte e sete (2.627) de mil novecentos e quarenta
(1940), dependem de autorização dos estatutos. Artigo vigésimo quinto
(25.°) - A divergência entre os diretores sobre qualquer ato da ad-
ministração resolver-se-á pelo voto da maioria; em caso de empate,
será convocado o Conselho Fiscal, que desempatará por maioria de vo-
tos. Artigo vigésimo sexto (26.0 ) - Nenhum diretor poderá fazer com
o Banco, sob responsabilidade de sua firma, qualquer operação das
que não dependem de autorização da assembléia geral, sem que para
isso haja unânime acordo dos outros diretores. Artigo vigésimo sé-
timo (27.°) - A nenhum diretor é permitido, ainda que em hasta
pública, comprar bens de propriedade do Banco ou que a este es-
tejam hipotecados. Artigo vigésimo oitavo (28. 0) - A Diretoria po-
derá, com aprovação do Conselho .Fiscal, suspender qualquer de seus
membros que se incompatibilizar com as funções de seu cargo, le-
vando oportunamente esse ato ao conhecimento da assembléia geral,
para esta resolver a respeito. Capitulo sétimo - Do fundo de re-
serva, lucros e dividendos. Artigo vigésimo nono (29.°) - O Banco,
alem do Fundo de Reserva Legal (artigo cento e trinta (130) do de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete (2.627) de mil
novecentos e quarenta (1910) manterá o Fundo de Reserva Estatu-
tário, que será destinado: a) a fazer face aos prejuizos que se ve-
rificarem nas operações do Banco: mediante débito a esse fundo, serão
liquidados os prejuizos resultantes de créditos, incobraveis ou de perdas
de outros bens do ativo; b) à integração do capital, nos termos do ar-
tigo trigésimo terceiro (33. 0), infra-parágrafo, único. Esse fundo será
formado: o) com a importância do atual Fundo de Reserva; é) com
cinco a quinze por cento (5 a 15 %) dos lucros líquidos semestrais;
c) com as multas em que incorrerem os acionistas pela mora mias
entradas de capital; d) com a importância das entradas das ações
que forem declaradas caducas e do ágio das recolocadas; e) .com
as sobras; f) com a importância dos dividendos não reclamados
dentro de cinco anos; Artigo trigésimo (30.0). No fim de cada
semestre civil, a Diretoria procederá a balanço, no qual, antes de
apurados os lucros líquidos, será atendida a desvalorização dos
bens destinados à exploração social que se 'depreciem pelo uso ou
pela ação do tempo, criando-se para isso, os fundos de amortização
que forem necessários, a que serão levadas as quotas correspon-
dentes. Artigo trigésimo primeiro (31.°). Os lucros líquidos se-
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mestrais - serão- diatribuidos da seguinte forma: a) cinco por cento panlia, são de parecer que a assembléia dê a sua plena aprovação
, (5 %) para o Fundo de Reserva Legal, até atingir este a vinte por a tão bem - elaborado trabalho: Pedi). Alegre, dois de maio de mil

.cento (20 %) do . Capital; b) cinco a quinze por cento (5 a 15 %) novecentos e (parenta e um. (Assinado) — Octa.viano Gonçalves. .—
para o Fundo de Reserva. Estatutário, até atingir este o capital noa- Ignacio Loureiro Chaves. — José Bertaso. Depois da leitura dos do-
lizado; c) dois por cento (2 %) de bonificação a cada diretor, a qual euinentos retro transcritos, declarou o senhor dobtor presidente que
rião será contada sobre a parte desses lucros que excedam de estava em discussão o projeto de alteração clos estatutos do Banco 'bem
quatro mil contos (4.000:00M) de réis. SeMpre, porem, -que os corno os demais documentos lidos. e ofereceu para ' esse fim
ditos lucros excederem de oito mil contos de réis (8.000:0000, a palavra aos senhores acionistas. Não tendo nenhum deles- querido
deixará de prevalecer essa limitação, reduzida, porem, a percenta- usar da palavra, declarou o senhor doutor presidente que o projeto
gem de cada diretor a um por cento (1 %).- , Nentturna percentagem, ia ser lido, discutido , e submetido à votação artigo por artigo e que,
porem, receberão os diretores sobre. os lucros líquidos verificados asQn, concedia a palavra a quem quisesse discutir qualquer artigo

logo que- fosse lido, após o que seria o mesmo posto em votação. Fuinos balanços em que não for distribOido aos acionistas uma dividen- t	 segiiida lido e submetido a discussão o artigo primeiro do pra-do à razão de seis por cento (6 %) ao ano, no mínimo, observadas ieto, e como nInguem quisesse fazer uso da palavra, oferecida nessaas disposições legais quanto	 quotas' que devam ser creditadas ao •ocasião pelo senhor . doutor presidente, foi posto esse artigo ein vo-fundo de reserva. Parágrafo primeiro- (§' IP). Deduzidas as . ver- ta'ção e api•ovado unanimemente. Procedeu-se da mesma forma su-bas de que trata esto artigo, distribuir-se-á: a) • um dividendo aos
acidnistas, não excedente de quinze por ceuto (15 %) ao ano Sobre L '1\-"'"e"te ° In relacri° "°s dernai '4 arti"s' citle licins e 8"1"netid°3à discuss	 oraão fm, sem debate. imanim erne nte aprovad os. D eclarou.o valor do	 •capital realizado; 13) um e. meio (1	 Ires por cento então, o senhor doutor presidente que fora integralmente aprovado o
(3 %) para a conta de Auxilio aos .Empregados e suas Famílias, en- wojeto elaborado pela Diretoria e por ela submetido- à deliberitção 1:1(manto o saldo dela não passar de quatro mil contos de réiS 	 a ficando os estatutos do Banco redigidos. doravante, nos(4.000:0000)'. Parágrafo segundo ,(§. 9. .0) Ilavend	 mo sobras., tenha	 ass"-ibli'i 'precisos termos do projeto que acabava de ser aprovado, retro brins-sido ou não preenchidos os nniximos das verbas- das letras (1) e b) evito. Oferecida. novamente, a palavra aos senhores acionistas para
do parágrafo primeiro, serão levitdits essas sobras ao Fundo de que fizesse qualquer observação concernente aos t rabalhos da as-- Reserva . EsU itutãrias, parei reforço das quotas previstes na b) sembléra. como ninguern dela quisesse se utilizar e nada mais li aven-deste artigo. Artigo trigésimo . .segundo (V.0). Poderão ser cria- cio a tratar, o .senhor doutor presidente, após agrialecer o eompare-
dos fundos de previsão destinados a amparar situaeões indecisas einientp dos seehores acionistas e a lionra de sua i ns estidura na
ou pendentes que passam de um para outro exercício, quitodo :is presidencia dos trabalhos, encertou a sessão.. Do que para constar
circunstâncias aconselharem. Artigo trigésimo terceiro (33P). Sen-i- 1. , lavrada a presente ata em quatro (4) vias, sendo manuscrita a
pre que o Fundo de Reserva Estatátário ultrapassar 'dois terços lavrada' neste livro, para o arquivo do Banco, e as outras, datilogra-
(213) do capital realilado, a Diretoria poderá, com a aprovação do fadas, para fins legitis, ficando esclarecido que na transcrição dos
Conselho Fiscal transferir o excedente para crédito das ações anúncios -de primeira e segunda convocação, no começo da presente
como entradas de capital, em . quotas • não menores de cinco por ata, foram por . equívoco omitidas a; assinaturas dos diretores Victor
cento,. (5 %) do capital nominal.. -Parágrafo primeiro. A assem- A. Baslian e Heitor do Amaral Ribeiro, que constam dos referidos
bléia geral poderá- deliberar sobre outra aplicaçfio desse excedente, anúncios, e, outrossim, que no anúncio de terceira convocação consta
'independentemente de reforma dos estatutos desde que no anúncio por extenso a assinatura do diretor Heitor do Amaral Ribeiro, e não
de convocação seja expressa e claramente.rnencionacto esse objetivo. Il. A. Ribeiro como 'foi transcritct- nesta ata. 	 Assinado: Paulo
Parágrafo segundo. Enquanto não .estiver integrado o. capital do Franco dos Reis, presidente. — Jose Francisco do Cawto, secretário.
Banco, o total dos dividendos que, forem distribuidos anualmente 	 Eduardo Secco.Junior, secretário. — Viroilio P. Cortese. :-- Por mi-
não poderá ser superior a doze mil réis (120) por ação. Artigo tri- oba senhora,. Marianna Antonini Maristany, Ezéquiel Maristany •o-
gésirno quarto (31P). ,Não. - se fará.. distribuição de dividendo eu- . p ior	 Henrique Desjarclins — Companhia Sul Brasil (.Ie Stsuros,
quanto não for restabelecido o capital acaso clesfaleado em em- Henrique Desjardins, diretor'. — Julio O. A. Bastian — Pp.

'sequência de .prejuizos. Artigo trigésimo quinto (35. 0). Serão pagos Rosa Mostardeiro Gertum, Pp. Dr. Arthur 'de Souza Costa, Julio O.
. em ,janeiro e julho os dividendos cor.respontielites :tos semestres A. Bastian. — Mauricio A. Pinto. — Mauricio A. Pinto, pelo Banco
imediatamente anteriores. Artigo - trigésimo sexto (36.°) .	 o Porto Alegrense (diretor) — Octaviano Gonçalves pela Sociedade de
ano '. social correrá de primeiro de janeiro astrinta e um de dezern- Seguros Porto Ale.grense, Octaviano Gonçalves, diretor, —Emilio

- tiro • de cada ano	 Capitulo oitavo — -Disposições gerais. — Ar- Pedro Krieger.	 Marcos A. A. d'Azambuja.	 Admar Canteiro.
ligo trigésbno sétimo (37.°). — A crédito da - Conta de Auxilio — Armo Willy Eichemberg. Theophilo Rosas Braga. — Manoel
tios Empregados já existente, será levada a quota de que trata C. da Moita. — Victor Pavatii. — Paulo Menegassi. — Arthur E.
o artigo trigésimo primeiro (31.0), parágrafo • primeiro letra b, Schaefer. — João Ataliba Wolf. — Por minha esposa Erica Ilude-
Fiem como o rendimento da própria conta, à taxa de -juro igual à btand Wolf e por meus filhos menores Julio Paulo Roberto Wolf e
que o Banco pagar aos depositantes. Parágrafo único. Quando o Luiz Carlos Wolf, João AtaliDa NVolf. — Raul Azevedo Teltscher

isalso atingir a quatro mil contos de réis (4.000:0000) será levado Bastan.	 Pp. Generosa de Azevedo Bastian, Raul Azevedo ,Telts-
unicamente a crédito da mesma conta o seu próprio rendimento. Da cher Bestial]. — Pedro Chaves Garcia. — Ismael Chaves'Barcellos.
mesma forma proceder-se-á em todos os' semestres em que o Banco — Arthur E. Kuss. — Pp. Paula Luiza Kuss, Arthur E. Kuss. —
contribuir para qualquer instituto de previdência de que façam Jorge Guilherme Schilling.	 Pp. Carolina Schilling, Jorge Guilher-

Schilling. — Sady Maisonnave, por minha mulher Gerta Danerparte seus funcionários com quantia superior à prevista no artigo Maiosonnave. 	 adi Maiosonnave. .- Herbert Muller. 7-- Heitortrigésimo primeiro (31.0), parágrafo primeiro letra b: Artigo trigé- Amaral Mbeiro„ por meu filho Fernando Antonio, Heitor 'Amaral Ri-sim° oitaN•o (38.0) — A diretoria •organizará e sim met,erá à apro- beiro. — Carlos Costa . Ferreira d'Azevedo, por meu filho menor Mar-vação do Conselho Fiscal o regulamento para concessão de auxilio ceio Casado d'Azevedo, Carlos Costa Ferreira d'Azevedo. — Victor
aos empregados do Banco e suas famílias, desde que o saldo da reá- Azevedo Bastian. — Ignacio Loureiro , 'Chaves . — Cipriano 311-pectiva conta permita fazê-lo" sobre bases atuariais. Enquanto isso cheletto.. — Ruggero Micheletto — Pela Sociedade Portuguesa de
não for possivel, os auxilios serão coneedidos a critério cia diretoria, Beneficência, Luiz de Carvalho Boatos, presidente. — Por procuração
Com aprovação do Conselho Fiscal. Artigo ,trigésimo nono (39.°) — Adolphina Móller. — It. Mõller. — R. Mõller. — Luiz Francisco
A restrição constante da letra b do artigo trigésimo primeiro (31.0) Guerra Blessmann. — Pp. Da. Maria Luiza Guerra Duval, Luiz
vigorará apenas na vigência do disposto no parágrafo segundo do ar- Francisco Guerra Blessmann — Victor A. Kessler — Pp. Alice Dex-
figo cento e trinta (130) do decreto-lei número dois mil seiscentos heimer Kessler, Victor A. Kessler — Caries Soares Bento — Azo-
e vinte e sete_ (2.627) cie mil novecentos e quarenta ,(1940). Capitulo vedo, Bento & Comp. — Banco Pfeiffer S. A., C. Lengler, diretor.
nono (9.°) — Disposição transitória Artigo quadragésimo (40.°) Jorge Bento —.Mario Escohar Azambuje . — José Bertaso — J.— A diretoria _promovera a substituição dos atuais títulos represen- Eiras de Araujo — Oscar Paetzel — Alfredo . Brocit — Companhiatativos das ações por novos, revestidos das formalidades do artigo d e Seguros'Plienix de Porto Alegre S. A. Mareelino J. Lopes Dias, dr-vinte do decreto-lei-número dóis mil seiscentos e vinte e sete (2.627) retor — Armando Gonçalves — Gaston Wahrlich — Companhia Ali-
dumil novecentos e quarenta (1940), podendo fornecer cautelas pro- ança Rio Grandense do Seguros Gerais — José Button, diretor —
'víscidas. Ficarão suspensos os direitos dos acionistas que nos prazées Edmundo Eichenberg — Victor Eperh — Por minha esposa Alayde
que forem marcados não apresentarem seus títulos para serem tro- Silva .Sper.b, Victor Sperb — Fernando de Azevedo Moura — Pp.cados,.até que os apresentem. Capitulo décimo — Disposição geral Oscar Gertüm, Fernando de Aze'vedo Moura.— Normelio Rosa —

Artigo quadragésimo primeiro (41.°) • — Os acionistas aceitam as Francisco Tscliiedel Filho -. Hermindo Tschiedel — Por minha filharesponsabilidades que lhes cabem por lei e aprovam Integralmente menor Rosa Luiza, Reunindo Tschiedel — Eduardo Secco Junior
'estes estatutos. Em dois de maio de mil novecentos e quarenta e uns,

Assinados — Victor A. Bastian. — Heitor Amaral Ribeiro. pela Companhia União de Seguros, diretor — J..
 Afono C. Borges —

Ellwanger Filho
ACarlos Ferreira d'Azevedo. — Virgilio B. Cortese. Parecer do Coa- doutor José Steiclle — Carlos Bopp Filho —	

.selho Fiscal — Senhores acionistas — Os abaixo assinados, mem- Por minha mulher Maria Berta Coelho Borges, Afonso C
Octayio Leindecker — R. Filgueiras 	 Alcibiades Silveira de Cara-

Borges —
. bros do Conselho Fiscal, declaram haver examinado, atentamente, o

projeto de reforme dos estatutos sociais que a diretoria organizou para pos — Ruy Cir"ne Lima — Por minha esposa Maria Velho Cirne
submeter à deliberação da assembléia geral extraordinária convocado Lima e meus filhos impúberes Carlos Roberto, Luiz Fernando, Rosa
para o dia oito do corrente, conforme convites publicados. Afora aá Maria- e Henrique Octavio, Ruy Cirno Lima — Doutor Octavio Soa-.
modificações 'decorrentes da determinação do decreto número dois mil res Utinguassú — Itemeterio àlostardeiro — Pp. Gustavo A. Poock
seiscentos e vinte e sete (2.627), do mil novecentos e quarenta Junior, Hemeterio Mostardeiro- — Adroaldo Mesquita da Costa
(1910), para adaptação às disposições deste, foram introduzidas al- Oswaldo Vergara — Antonio Marques Guimarães -- . -Osear Pires
gurnas outras, as quais, como frisou a diretoria, são mais de forma •Noronlra — Frederico dos Reis Bier — Doutor Manoel Gonçalves
do que de fundo, visando harmonizar o conjunto e prevenir, possiveis Carneiro — Eduardo Hassolcher — Frederico Pabst — Atrair Duarte •
dúvidas na sua interpretação. Aproveitando a oportunidade, foi pro- — Pp. Darcy Godinho„ Alnsir Duarte,— Cicero Ahrends — Pp. de
posta a dilatação do prazo de duração da sociedade. Achando-se os Condida de Souza Franca, Paulo Franco dos Reis — Por meus filhos
signatários de inteiro acordo com a proposta em apreço, pelas claras menores Carlos Alberto Leão dos Reis e Manuel Pedro Leão dos Reis,
ffi.funcladas razões expendidas Ra exposição de motivos que a aconsz Paulo FraneG' dos Reis — Roberto Henrique Stoll 	 Pp. doutor. Ni,_
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conte Martins da Silva, pp. doutor Otto Schimiedt, pp. Pedro de
Souza Costa, Roberto Henrique Stoll —. S. Brochado —.- Pp. João
O. Abrantes, pp. José do Carmo Alves de Carvalho, pp. Annihal
do Espirito Santo Rocha e sua mulher Branca Barcelloa da Rocha,
S. Brochado — BOVi0 Nilo Ferlauto — Marcinio .Jardim da Silva --
Saverio Scaravaglione — Por minha esposa Enery Barcellos Seara-
vaglione, Saverio Scaravaglione — Adindo Ribeiro da Silva — Carlos
V. Ruschel — Pp. Favorino de Freitas Aterei°, pp. Joaquim Vieira
dos Santos Junior, Carlos V. Ruschel — Pp. Lourival Dias de
Araujo, pp. Nilo Silva, pp. Abeilard Marques de Oliveira Rey, pp.
Octaviano Leivas, pp. Carlos de Freitas Rotim na qualidade de pai
das acionistas Branca Regina Azambuja Rotim e Rosaura Azambuja
Rotim, pp. Luiz Loréa, pp. doutor Viéente Cardoso Espindola, pp.
doutor Antonio M. da Costa Freitas, pp. Aracy Machado Alves,
Carlos V. Misch& — Helio Bastian Alves — Banco Nacional do Co-
mércio, Sociedade Anônima, Jorge Bento, diretor — Orestes Lopes
de Lima — Pp. Cassio Brutus de Almeida, pp. Antonio Alves de
Carvalho, pp. doutor Bruno Schlatter, pp. doutor Bruno Schlatter
pai das menores Erica Schlatter e Marion Schlátter, Orestes Lopes
de Lima — Adriano dos Santos Rocha Filho — Doutor Arilo Tschiedel
- Hugo A. Kessler — Gastão Loureiro Chaves — Ornar Peixoto
de Carvalho. — Declaramos que este instrumento é copia autêntica
da ata da assembléia geral extraordinária realizada em trinta (30)
de junho de mil novecentos e quarenta e um (1941), Corno são au-
tênticas as assinaturas aqui apostas, que correspondem às constan-
tes do respectivo livro de atas, a que nos reportamos — Porto
Alegre, quinze (15) de julho de mil novecentos e quarenta e um
(1941) — Assinado — Paulo Franco dos Reis — presidente José
Francisco do Canto — secretário — Eduardo Secco Junior — se-
cretário — Em seguida acha-se aposto um carimbo do seguinte
teor: Mario Giyberto Mariath — Notário — Ajudante substituto
— João Zanettin — Rua Sete de Setembro 1.029 — Porto Alegre
— R. G. do Sul — Desconheço as três assinaturas supra de Paulo
Franco dos Reis, José Francisco do Canto e Eduardo Secco Junior
— Em testemunho — Sinal público — da verdade	 Porto Alegre
dezoito de julho de mil novecentos e quarenta e um 	 O ajudante
subtstituto do Notário — Assinado — João Zaneltin que inutiliza
estampilhas estaduais no valor total de cinco mil e cem réis e
um selo de educação e sande. No verso do documento acha-se
o seguinte: linullizando estampilhas estaduais no valor total de trinta
e cinco mil e duzentos réis bem corno um selo de educação e saude
os seguinte dizeres: Porto Alegre dezoito de julho de mil nove-
centos e quarenta e um — Banco da Porvincia do Rio Grande do
Sul S. A. — Assinado V. A. Bastian. — Mais abaixo: Número
trinta e quatro mil cento e nove — (34.109) segunda via — A pri-
meira via é de igual teor, foi nela pago o respectivo, selo de arquiva-
mento na importância de vinte -mil réis (20$0) e ficou arquivada
nesta Secretaria, em virtude de despacho da Junta, em sessão de
vinte e um de sete de mil novecentos e quarenta um (21-7-1941).
Secretaria da Junta Comercial 4Io Rio Grande do Sul em Porto Ale-
gre, vinte e três de julho de mil novecentos e quarenta e um As-
sinatura ilegivel — Diretor — Finalmente encontra-se os seguinte
dizeres: Pagou ao fiscal na primeira via dois mil réis (2;0) data
supra. O escriturário — Assinatura ilegivel. Está selado com selos
federais no valor do vinte e dois mil réis (22$000) e uma estampilha
de educação e saude. (Assinatura ilegivel). Nada Mais constava da
referida ata. Certifico lambem, que revendo a folha cento e trinta
e seis (136) do mesmo processo, encontrei o seguinte despacho: —
Aprovo a reforma, à vista do parecer emitido pela Diretoria das Ren-
das Internas — D. Geral da Faz. Nac., em vinte e nove de dezembro
de mil novecentos e quarenta e um — Assinado — Romero Estelita —
A carimbo: — Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda
— Nada mais constava com relação ao que foi requerido pela inte-
ressada. — E por ser verdade, eu, Carmen Graupera, oficial adminis-
trativo — Classe dezesseis — Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, com exercício na Segunda Sub Diretoria das Rendas In-
ternas do Tesouro Nacional, passei a presente certidão aos dezenove
(. 19)•dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta e
dois, a qual vai tambem assinada pelo Senhor Sub'Diretor da mesma
Sub Diretoria. A presente consta de 12 folhas datilografadas em
ambos os lados, devidamente autenticadas pelo eertificante e refe-
rido subdiretor. — Rio de Janeiro, dezenove de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois. — Pelo subdiretor, HilMa Meirelles, es-
tatístico 19 — Quadro Suplem. — Min. Faz. -

Reconheço a firma de Mima Meirelles, — Rio de Janeiro, 20 de
janeiro de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade. —
José Carlos de Montreuil.

(N. 957 — 20-1-12 — 918$0).

"MOTORES MARELLI" S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA À ASSEMBIAIA GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE
EM 26 DE JANEIRO DE 1942

Senhores acionistas:

Dando cumprimento às disposições legais, submetemos à vossa
aprovação, as contas do exercício fechado em 29 de novembro de 1941,
balanço geral nessa data e o respectivo parecer do Conselho Fiscal.

O exame dessas contas dá clara idéia do regular desenvolvimento
dos negócios desta Sociedade durante esse período e a Gerência está
completamente a vossa disposição para qualquer esclarecimento que
considerais necessário.

Solicitamos tambem que aproveis a distribuição efetuada das
utilidades do exercício.

De conformidade com o art. 25 dos nossos estatutos, deveis pro-
ceder a eleição do Conselho Fiscal para o novo exercício, dos suplentes
e fixar a retribuição ao dito Conselho.

. Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1941. — C. M. Serram , di-fetor,
gerente.

BALANÇO GERAL EM 29 DE NoVEMBRo DE 1941, COMPREENDENDO A CASA
MATRIZ DO RIO DE JANEIRO E A FILIAL DE SÃO PAULO

Ativo
Disponivel:

Bancos 	   3.684 :493100
Caixa — Rio e São Paulo 49:006;100 3.733:499;500

Realizavel:
Mercadorias 	   531 :718;100
Títulos .	 .	 . 	 10:171;000
Contas correntes 	   625:908600
Depósitos 	   7 :834000 1.175 :631700

Moveis	 e	 utensílios -	 	 .. 2000

4.900:133;200

Passivo

E. Marelli 3z, Comp. S. A. 	  1.506:436;390
Contas correntes 	

	
390:887600

Dividendos 	
	

484:000000 2,381:323;900

Não exigivel:
Capital 	
Reservas 	
Fundo de previsão

Lucros e Perdas 	

4.909:133200

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1941 — Cano Mariani, .con-
•tador. — C. AL Serrano, diretor gerente.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "urcutos E PERDAS", EM 29 DE NOVEMBRO
DE 1941

Deve	 Haver
Utilidade bruta da conta Mercadorias 	 	 1.435:85%800
Despesas gerais 	

	
430 :677;200

Impostos 	
	

76:048;000
Percentagens a Diretoria sobre as

utilidades 	
Amortizações do ativo 	
Reservas 	
Fundo de previsão 	
Dividendo 	
Saldo disponivel para - o exercício

seguinte 	

1.435 :859;800 1.435 :859800

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1941 — Cano Mariani, con-
tador. — C. M. Serrano, diretor gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:'
O Conselho Fiscal da "Motores Marelli" S. A. abaixo assinado,

vem, em cumprimento do seu mandato, informar-voá que, examinando
detidamente as contas da Gerência da mesma Sociedade, do exercício
findo em 29 de novembro de 1941, verificou acharem-se as contas
referidas exatas e a respectiva escrituração em perfeita ordem, pelo
'que propõe que sejam as mesmas aprovadas.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1941. — Carlos Pereira de Al-
meida Raposo. Avelino Ramalho. — A. de G. Spino. "Motores Ma-.
relli" Soc. Anon. — C. M. Serrano, diretor gerente.

(N. 1.203 — 22-1-1942 — 158100)

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL S. A.

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita às páginas 1.154/5 do Diário Oficial de
22 do corrente, nas assinaturas do Balanço e da Demonstração da
Conta de . Lucros e Perdas:

Onde se lê:
N. L. Arms,

Leia-se:
N. L.

1.000:000000
350:391600
955:141900 2.305:533;500

222:275;800

02:078;200
101:425;500
43:355;100

400:000;000
100:000;000

222:275;800

•
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COMPANHIA BRASIL COMERCIAL E IMOBILIÁRIA
-

hELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A $E
REALIZAR EM 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Senhores acionistas — Os nossos balanços, contas e anexos,
referentes ao ano de 1941, publicados com este relatório, estão acom-
panhados do parecer do Conselho Fiscal, do seguinte teor: Parecer
Io Conselho Fiscal da Companhia Brasil Comercial e Imobiliária,

sobre a escrituração, contas e documentos, relativos ao trimestre
de i cie outubro a 31 de dezembro de 1941 e balanços do mesmo
'ano de 1941. Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho
Fiscal da Companhia Brasil/ Comercial e Imobiliária, tendo exa-
minado detidamente toda a sua escrituração, contas e documentos,
correspondentes ao período de 1 de outubro a 31 de dezembro de
1941, tal como já haviam feito para os trimestres anteriores, con-
forme determina o art. 127, da lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, e, ao mesmo tempo, verificando os balanços do mesmo ano
de 1911, encontraram tudo em perfeita ordem e exatidão; pelo que
são de parecer que sejam aprovados e bem assim todos os atos
praticados pela diretoria no decurso do ano passado. Rio de Ja-
neiro, 3 de janeiro .de 1942. — Adelino Amaro Verissimo, Joaquim
Martins de Macedo e A. Leal V. da Costa. Foram realizadas três
assembléias gerais no decurso do ano 'passado, a ordinária, em 7
dó fevereiro, cuja ata foi publicada 'no Didrio Oficial de' 13 de
março e no Jornal do Comércio, de 14 do mesmo mês, e duas
extraordinárias, a primeira em 20 de março, publicada a ata no
Diário Oficial de 16 de abril, e a segunda realizada em 30 de abril
e publicada a ata no Diário Oficial e no Jornal do Comércio de
30 de maio, tudo do ano de 1941: Conforme prometemos, já foi
iniciada a construção do novo edifício "Francisco Serrador", es-
tando bastante adiantada, pois, estamos na altura do 5. 0 andar, e
tudo faremos para ativar esta construção com a maior rapidez.
Como os Srs. acionistas sabem, trata-se de uma obra de grande
vulto, que exige muita atenção e especial cuidado, não só na
!aquisição de material, mas, tombem, no exame da parte técnica e
pnanceira. O complexo das operações relativas à 'construção tem
exigido de nós um esforço fora do comum. Por isso, temos tra-
balhado intensamente junto aos poderes competentes para levar a
termo o empreendimento, e, embora nos surjam dificuldades e
obstáculos a cada passo e a cada momento, ainda não nos faltou
a necessária coragem para prosseguir até o fim. Não temos ilusões
quanto às dificuldades que ainda surgirão. Mas, por outro lado,
certos do valioso apoio dos Srs. acionistas e da nossa incondicional
dedicação, estamos confiantes em que, dentro de um ano ou ano e
meio, teremos concluido o majestoso edifício, que será um dos
mais belos monumentos da cidade. Uma vez terminada a obra, te-
remos atingido a finalidade dos nossos propósitos com a compen-
sação real o efetiva dos sacrifícios de nossa administração e de
cada um dos Srs.. acionistas, visto que, então, como homenagem
devida à memória do nosso saudoso presidente, Sr. Francisco Ser-
rador, teremos feito alguma coisa duradoura em prol dos interesses
da Companhia, e, portanto, dos Srs. acionistas. Nesse sentido, não
é de mais repetirmos que contamos com a confiança e boa vontade
de cada um. Cabe-nos agradecer a cooperação dos senhores mem-
bros do Conselho Fiscal que serviram conosco no exercício findo,
pedindo-vos a eleição daqueles que devem servir no presente. Ter-,
minando, ficamos à vossa inteira disposição para outras informa-
ções que desejardes. Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. —
David Raphael Serrador, presidente. — Francisco Manoel Serrador,
diretor.	 -

Companhia Brasil Comercial e Imobiliária, .David Raphael
Serrador, presidente. — Francisco Manoel Serrador, diretor.

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1911

Ativo
Fixo:

Lnoveis 	  10.687:39'58480
Elevadores 	 	 1•6:8008000 10.864:1958480

Não exigivel;
	 Passivo.

Capital 	
Exigível à longo prazo;

Credores em conta corrente 	 .• •,•-s • *•

.:Contas de compensação;
Caução da Diretoria	 44~~able,e,ae4YP

10.968 :9358,080

, Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — David Raphael Serra-
dor, presidente. — Francisco Manoel Serrador, diretor, — Thomaz
Marco, guarda livros.	 •

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS", EM 30 DE JUNHO
1941

Débito

(Período de 1.0 de janeiro a 30 de junho)»

Saldo do balanço anterior 	
Despesas gerais	 3:4238100
Impostos e licenças 	 	 27:185$0()0

Crédito
Saldo para o próximo balanço 	

58:5388500

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941.— Thomaz Marco, guarda-
livros,. registado no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
sob o n. 33.616. — Companhia Brasil Comercial e InlOhilireria,'David
Raphael Serrador, presidente. — Francisco Manoel Serrador, diretor.

Thomaz Marco, guarda-livros.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Fixo:

Imoveis 	  11.457:9618080
Elevadores	 ............	 176:8008000 11.634:761-$080

Realizavel à curto prazo:
Devedores em conta corrente 	 	 614 :8228800

Disponivel:
Caixa ..	 7:068$800
Bancos' 	 	 183:733$200	 190 :802$000

Resultados pendentes:
Lucros •e perdas 	

▪ 	

55:3108100
Contas de compensação:

Ações caucionadas 	
	

30:0008000

12.555:6998280

Passivo
Não exigivel

Capital 	  .	 4.500:0008000
Exigível à longo prazo:,

Credores em conta corrente 	  8.025:6998280
Contas de compensação::

Caução da Diretoria 	
	

30:0008000

4.500:000$000

6.438:9358080

30:0008000

27:930$i00

30:6088100

58:5388500

58:5388500

Realizavel à curto prazo:

Devedores em conta corrente

Disponível;

Caixa 	
BancOs 	

Resultados pendentes:

Lucros e perdas 	

Contas de compensação:

Ações caucionadas .. ". . 	

460$00(1
573$104

e

15:1688000

1:0338100

58:5388500

30:0008000

/0.968:935$080

12.555:6908280

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. -- David Raphael Ser-
rador, presidente. — Francisco Manoel Serrador, diretor. — Thomaz
Marco, guarda-livros.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO DE

1941
Débito

:(Período de 4•0 de julho a 31 de dezembro)
Saldo do balanço anterior 	
Despesas gerais 	
Impostos e licettçias

3:9428800
5:7998600

- 58:538$500

9:7428400

68:2808900
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Crédito vistas em lei, deverão deliberar em reunião com a diretoria, quando
Eventuais 	 10:000,000 Convocado por esta. 	 Art. 16.	 O conselho fiscal terá a remuneração
Juros e descontos	 	 2:970$ã0 .12:970500 fixada pela assembléia em que for, o mesmo eleito. 	 Art. 17.	 No
Saldo para o . próximo balanço 	 55 :310400 caso de impedimento temporário de um dos membros do conselho fis-

cal, será este substituido pelo suplente designado em reunião da dire-
68:280900 toria e conselho fiscal.

, Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941.-- LT1omas Marco, guarda-
livros, registado no Departamento Nacional da Indústria .e Comércio,
sob o n. 33.616. —"Companhia Btasil COmereial -e Imobiliária, .David
Raphoel Serrador, presidente. — Francisco Manoel Serra4or, diretor.
— Thomaz Marco, guarda-livros.

(N. 968 — 22-1-42 — 295$8).'

COMPANHIA IMOBILIÁRIA RELIÕPOLIS

ATA DA A S SAMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE
OUTUBRO DE 1941

Reunidos no dia 30 de outubro de 1941, na sede social, • acionistas
representando a totalidade do capital social, é aclamado presidente
da assembléia o diretor Dr. Oswaldo Murgel Rezende que assume a
presidência .e convida para secretariar os trabalhos o-Sr -.: Roberto Mi-
rado Campos. Organizada a mesa, o Sr. presidente declara que pelo
livro de presença se verifica haver número legal para funcionamento
da assembléia, que foi convocaria conforme os anúncios publicados no
Diário Oficial e no "O Jornal", nos dias 22, '24 e 28 do corrente mês.
E segundo os anúncios de convocação; a . assembléia . tem de resolver
Sobre as alterações dos estatutos, em face da exigência feita pelo
Departamento Nacional ,de Indústria e Comércio. Satisfazendo essa
exigência a diretoria organizou novo projeto de estatutos que serão
submetidos ao exame daquele Departamento depois que a presente
assembléia tiver votado os mesmos, -O Sr. secretário passa a ler o
referido projeto de estatutos cuja redação é a seguinte:

•Estatutos da Companhia Imobiliária Haliopol•is
CAPITULO I

CONSTITUIÇÃO — SEDE — FLN S E DURAÇÃO

Art. 1.0, A Companhia Imobiliária Heliópolis, fundada em 3 de
junho de 1935, continua a ser uma sociedade anônima; que será re-
gida pelos presentes estatutos e peia lei em vigor. Art. 2. 0 . A sede
social é no Distrito Federal, onde tem seu foro jurídico. Art. 3.°
-O prazo de duração é de trinta anos, contados da data de sua funda-
ção, podendo ser prorrogado ou reduzido, por deliberação da assem-
Oleia geral. Art. 4.° A Companhia tem por fim a compra e venda

imoveis, construção e locação dos mesmos, podendo tambem fazer
fusão com outra sociedade do mesmo gênero, qualquer que seja a
forma ou natureza de sua constituição.

CAPITULD
r*-	 CAPITAL E ACIONISTAS
Art. O Capital social é de 200:0000 (duzentos . 'contos de

réis) dividido em duzentas ações ordinárias, nominativas e integra.
lizadas, do valor de uni conto de réis cada uma, podendo o Capital
ser elevado até 1.000:0000 (mil contos de réis) . . Art. 6-•.°.
caso de aumento de capital os acionistas terão preferência para
subscrição das novas ações na proporção das que possuírem. Art. 7P•
Para cada ação a Companhia não reconhece Mais de um proprietário.

CAPITULO III
ADMINISTRAÇÃO	 -

Art. SP., A administração será exercida por 610 'd iretores, elei-
tos por três anos, cuja rei-Mineração dependerá' dá resolução da assem-
atéia que os eleger. Parágrafo único. A investidura no cargo se
fará por termo lavrado no livro "Atas das Reuniões da Diretoria"
assinado pelo respectivo diretor. Art. 9 0. A caução legal de cada
liretor, ainda que substituto, será de dez ações 'próprias ou alheias e
subsistirá até serem liquidadas definitivamente as contas de sua ges-
tão. Art. 10. O mandato de cada diretor será revOga,vel em -qual-
mer tempo, por deliberação da assembléia, e quando findo o prazo,
-;e considerará prorrogado até a data da assembléia; em que se rea-
lizar nova eleição. -Art. 11. No caso de re.núncia,' morte, interdi.
ção legal, ou ausência prolongada de um diretor, caberá ao outro di-
•retor e ao conselho fiscal escolherem quem deve substitui-lo até a
primeira assembléia, na qual será feita á substituição por eleição, se
a diretor ausente não tiver reassumido o cargo. Art. 12. Os dire-
tores dividirão entre si o exercício das respectivas funções, podendG
cada um praticar os atos necessários ao bom andamento das Operações
sociais, que constituem o objeto da Companhia. Art. 13. De con-
formidade com o artigo anterior, a Companha será representada por
um dos diretores: a) em juizo ou fora dele; b) perante qualquer
repartição federal, estadual ou municipal; c) para movimentar con-
tas correntes bancárias ou de outra espécie, assinar: recibos de qual-
quer natureza e ordenar pagamentos. Art. 14. Compete aos dire-
tores em conjunto: assinar títulos da Companhia, como sejam: cau,
telas de ações, debêntures, promissórias ou outros títulos de dividas,
avais, endossos e escrituras, se estas não constituireM objeto das ope-
rações sociais. Parágrafo único'. À diretoria compete a escolha de
procurador ao qual ;sejam, concedidos poderes para, representar a
Companhia.

CAPÍTULO IV
CONSELHO FISCAL

• Art. 15. O conselho fiscal será constituido de três membros
efelv_os e très suplentes, eleitos anualinsple aletn, 4s funções prez_	 .

CAPITULO V
ASSEMBLÉIAS

Art. 18. Anualmente, no decurso dos quatro primeiros meses,
será realizada a reunião dos acionistas em assembléia geral ordinária,
convocada pela diretoria, para tomar conhecimento do relatório, ba-
lanço e contas da diretoria, e parecer do conselho . fiscal. Art. 19.
Compete à assembléia geral ordinária eleger trimestralmente à dire-
toria, e anualmente o conselho fiscal, e bem assim se houver vaga
a preencher na diretoria. Art. 20. As assembléias serão instaladas
e presididas por um dosdiretores, o qual convidará o acionista que
deve servir como secretário. Art. 21. O acionista pode ser repre-
sentado na assembléia por outro acionista, com poderes expressos para
esse fim, os quais serão apreesntados à diretoria até a vespera da
reunião.

CAPITULO V/
BALANÇOS •

Art. 22. No fim do ano social que coincide com o civil se pro-
cederá ao balanço geral e se houver lucros líquidos terão estes a ,se-
guinte aplicação:a) dez por cento pare fundo de reserva, até atin-
gir o capital social; b) um dividendo mínimo de dez por cento aos
acionistas; c) trinta por cento para depreciação do Ativo, e havendo
saldo será creditado à conta' de Lucros Suspensos, devendo. a assem-
bléia resolver sobre a aplicação desses lucros. Art. 23. A Crédito
da' conta — Lucres e perdas — somente serão levados os lucros real-
mente apurados, provenientes de operações liquidadas.--

CAPITULO VII
DISPOSIÇõ ES GERAIS

Art. 24. Os acionistas terão preferência na aquisição de ações
de quem deseje aliená-las, sendo nula a venda se o vendedor não
.houver cumprido o que determina este artigo. O vendedor deverá
apresentar sua proposta de venda à diretoria. Art. 25. Em qual-
quer tempo pod-e a Companhia se transformar em sociedade de outra
natureza, assim como fazer fusão com outra empresa ou sociedade.

Terminada a. leitura do projeto dos estatutos o Sr. secretário
leu o parecer do conselho fiscal, que conclue pela aprovação do re-
ferido projeto. Em seguida o Sr. presidente põe em discussão o pro-
jeto dos estatutos com o parecer do conselho fiscal. Não havendo
'quem pedisse a palavra foram subnietidos a votação e aprovados por
unanimidade. Não havendo outro assunto a resolver, o Sr. presidente
encerrou a assembléia, lavrando-se em seguida esta ata no respectivo
livro, a qual foi lida por mim, Roberto - Horacio Campos, secretário,
e vai assinado por todos os presentes. — Oswaldo Murgel Rezende —
Roberto Iloracio Campos — Dr. Rubens de Campos Farrulla — José
Vieira de Castro — Guido Buscazzo — Oswaldo de Souza e Silva —
Herman° C. Durão e Sylvio F. Farrulla.

Confere esta cópia com o original — Roberto Horacio -Campos.
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PRIMEIRA SECÇÃO
EaTIDÃO

Em cumprimento ao , despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Heliôpolis, em 22 de dezembro de 1941, pelo Se-
nhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.770, os seguintes da-
curnentcrs: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
24 de maio de 1041, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim
de adptá-los à legislação vigente; b) Ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 30 de outubro de 1941, que aprovou alterações
estatutárias afim de cumprir exigências feitas por este Departa-
mento. — Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, 'auxiliar de-escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro; 15 de janeiro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
avirr devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 202. — Visto
— Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 964-22-1-42 — 198$9)

COMPANHIA GERAL DE OBRAS E CONSTRUÇÕES S. A.
"GEOBRA"

EMPRESA CONfSTRUTORA
ATA DA 10.a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA GERAL
DE OBRAS E CONSTRUÇÕES, SOCIEDADE ANÔNIMA, "GEOBRA", REALIZADA

EM 8 DE JANEIRO DE 1942
Aos oito dias do mês de janeiro do ano de Mil novecentos e qua-

renta e dois, na sede da Companhia Geral de Obras e Construções
Sociedade Anónima, "Geobra", à Avenida Graça Aranha n. 18, 6. 0 an-
dar, às quatorze horas, reuniram-se 10 acionistas, representando
2.620:000000 do capital social, que na forma dos estatutos haviam
depositado suas ações, em número de 2.620, no escritório da Com-
panhia, afim de, nos .tWY10.§ q9.5 anúncios de convoppan. publicado
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*nó Diário Oficial de 30 de dezembro de 1941,' 3 e 7 .de janeiro -de
1942 e "Jornal do Comércio" de 30 de • dezembro de 1941, 3 de ja-
mire de 1942 e de hoje, :tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre uma proposta da diretoria para reforma dos estatutos. Aberta
a sesão pelo presidente 'da sociedade, o Dr. Mario Bulhões Pedrei-
ra, pediu o mesmo,-depois de verificar pelo livro de presenças ha-
ver número legal de acionistas e capital para a instalação da assem-
bléia, que os senhores acionistas elegessem o presidente para a reu-
nião, tendo os mesmos acionistas, Por aclamação, _designado o pró-

: prio Dr. Mario Bulhões_ Pedreira, para presidir a assembléia, o
qual, - agradecendo. a distinção da escolha, pediu ao acionista, senhor
Dr. Francisco Gonçalves do Couto Netto para servir de secretário,
que, consultado, aceitou a incumbência, ficando assim constituida a
mesa. O Sr. Presidente a seguir, e declarando instalada a .assembléia,
determinou ao Sr. secretário que lesse o anúncio - de convocação,
a proposta da diretoria, objeto da reunião, e o parecer que sobre
à mesma emitiu o Conselho- Fiscal, documentos- esses que se acha-
vam sobre a mesa, que foram lidos, e que teem o teôr seguinte: "Com-
panhia Geral de Obras. e Constreções, Sociedade" Anônima, "Greobra"

Empresa construtora — Assembléia Geral Extraordinária — Ficam
convidados os Srs. acionistas da Companhia Geral de Obras- e Cons-
truções, Sociedade Anônima, "Geobra",. a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede da Companhia, à Avenida Graça Ara-
nha n. 18, 6.0 andar, às 14 horas, no dia 8 de janeiro próximo fu-
turo, , afim de tomarem conhecimento de urna propesta da Diretoria
de Modificação dos estatutos e sobre a mesma 'deliberaram. Os senhores
Acionistas, de acordo com o art. 24 dos estatutos, deverão depositar
suas ações -no escritório da Companhia até à véspera da: assembléia,
Itiq, de Janeiro,- 29, de dezembro de 1941. — Mario Bulhões Pedreira,
presidente. Heinrich Schloemann, diretor-gerente..—Proposta: Os
aba i o eisáiriades, -diretores da Companhia Geral do Obras e Constru-
ções, Sociedade Anónima, "Geobra", considerando que por ocasião
ria ,última reforma dos estatutos , para - cumprimento de exigência do
Departamento Nacional da Indústria; e Comércio, atinente à admi-
nistração da sociedade, por Mn lapso, 'deixou-se t:e atender a corre-

, eões de redação que ocasionarb lieje contradições e equívocos nas
,disposições estatutárias, que precisam ser eliminados ou prevenidos;
considerando lambem que' a atual redação do parágrafo primeiro do

»artigo 16.0 dos estatutos, alem de achar-se em contradição como ar-
-itigo '9.0, traz, na prática, inconvenientes e transtornos de certa im-
'pârtância, propõem.: .a) a eliminação do plural nas palavras."-di-
-gerentes",-gerentes" em que se encontram tais palavras em todo o Capi-
tulo V, no art. d.° e na letra b do ártigo 25:0 dos estatutos, que pas-

,.,w,ão a ser empregadas no singular; b) a modificação do parágra-
:fo primeiro do artigo 16.°,.que passará a ter e redação seguinte: "'Po-
rias as atribuições mencionadas nas letras do presente . artigo sómen-

,- te poderão ser exercidas pelo diretor-gerente em conjunto com um
dos outros diretores, e,,na falta do diretor-gerente, por doença pro-
longada ou ausência temporária da sede da sociedade, por dois des

\.• outros diretores, sendo que a correspondência comum poderá ser as-
sinada por qualquer diretor, conforme as conveniências. Rio de Ja-
neiro, 29 de .dezembro, de 1941. Mario Bulhões Pedreira, presidente.
— Heinrich Schloemann, diretor-gerente. — Parecer: O Conselho
Fiscal da Companhia Geral de Obras e 'Construções, Sociedade Anóni-
ma, "Geobra", tendo examinado a proposta, da Diretoria da sociedade
para reforma dos estatutos, a ser submetida à apreciação o delibera-
ção da assembléia geral extraordinária -dos acionistas da Companhia
a realizar-se no próximo dia 8, é de, parecer que a "mesma proposta
-seja aprovada pela dita assembléia. Rio cio Janeiro, a() de dezembro
de 1941. Francisco Gonçalves do Couto Netto. — Itiehard Bamber-
ger. — Theoclor Ewes, suplente em exercício. Terminada a leitura
desses documentos, o Sr. presidente declarou que os mesmos se acha-
vam em discussão e _como nenhum dos acionistas presentes houvesse
pedido a palavra para discuti-los, o Sr_ presidente, então, tendo in-
quirido a .cada um dos presentes, de per si, se tinham qualquer obje-
ção a fazer à proposta objeto da reunião e deles tendo obtido como
resposta a expressa e integral aprovação da mesma proposta, de-
clarou-a, por unanimidade, aprovada pela assembléia e,' consequen-
tenente, reformados os estatutos da sociedade pela forma mencionada
na referida proposta. Pediu, então, a palavra o acionista Sr. Dr. Hein-
rich Schloemann para solicitar à assembléia fosse consignado na
ata da reunião um voto de pesar e saudade pelo falecimento do alto
auxiliar da administração da sociedade, Sr. Friedrich Ensslin, que
tão bons e relevantes serviços prestou à Companhia desde a sua fun-
dação e que, por seu trato e suas qualidades pessoais e morais, fez-
se credor da simpatia o amizade de seus dirigidos, companheiros e
superior. A assembléia, de pé e com o silêncio de um minuto corno
homenagem à memória do estimado falecido, aprovou, por unanimi-,.
dade, a proposta do acionista Sr. Dr. Heinrich Schloernann. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura desta ata, que ou secretário redigi e man-
dei escrever no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, li aos pre-
sentes, -que a acharam certa e conforme e . a aprovaram, unanime-
mente, sem qualquer observação, depois de posta em discussão, pelo
que a assina com- a mesa. — Rio de Janeiro,.8 de janeiro de 1942. —
Francisco Gonçalves do Couto Netto, secretário. — Mario Bulhões
Pedreira: — Flavio Lyra da Silva. — Hermann	 Sthamer.
Dr. Schloema.nn. — Heitor Mattos de Mello. — Richard Bamberger.

• Aloysio dos "Santos Sá. — Theodor Ewes.'— Rudolf von Raumer.
A presente é cópia fiel extraida do livro de atas. — Rio de Ja-

neiro, 22 de janeiro de 1942. -- Companhia Geral-de Obras e Cons-
•,ruções S.. A. "Geebra". — Dr. S'cidoeman.
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SANATÓRIO RIO COMPRIDO

Sociedade em comandita por ações
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ErIRAORIGNÁRIA, REALIZADA EM 26 eE

DEZEMBRO DE 1941 •
Aos vinte e seis dias do JUS de dezembro do ano de mil nove-

centos e quarenta e um, • na sede social, 4 rua Santa Alexandrina
ri. 254, nesta cidade, presentes o sócio solidário, Dr. Paulo César do
Andrade • e os acionistas-infra assinados, -que lambem assinarann o
competente' livro de presença, os quais representam'7.595 ações das
11.000 que constituem o capital comanditário 'de mil e 'cem contos •
dè  rélS, na forma dos estalutes, o sócio solidário declarou que, havendo
número legal de sócios, representando o capital necessário para a de-
liberação, dava a- .*asSernbléia. por instalada, e. :•cenVidava os acionistas
a- indicarem o presidente da assembleia. Por indicação da acionista
Dr. Angelo .Filpi, foi aclamada para esse fie o -acionista Dr. - Domin-
gos José 'de Saboia e Silva, o qual aceitou o encargo, assumiu a presi-
clôncia econvidou para secretário n acionista Dr. Heitor- -de Pinho,
ficando, assim; Constituiria n a - mesa. Pelei preSidente foi declarado que
esta : assembléia • foi convocada -conforme -publicações feitas - . nos dias
-17, 20 e 24 de dezembro,' no Diário Oficial e Jornal_do 'Comércio; para
O fim especial de . se deliberar sobre 'o seguinte: L° Aumento dó em-
préstimo eontraido com a Caixa Econômica do . Rio - de - Janeiro.
2.° -Tornar conhecimento da resolução adotada na . questão - do Sana-
tório de Nogueira. 3.0 Deliberar sobre á alienação - do terreno 'da: rua
,Jardim. Botânico s. Em .seguida, pediu a •palaVra o •sócio solidário, br.
Nulo Cesar de-Andrade, que leu a- seguinte exPosiçãe: -e- "Srs. -aeie-
nistas. , Julgo .necessário -obter-se dá Caixa Ecoriórhice Federal 'um
reforço do empréstimo já. ' contraido' Pela Sóciedade' com essa ináti-
tutção, que se acha garantido por - pritrieira hipoteca dos terreiros e
benfeitorias da sede social, 4 rua Santa Alexandrina ri: 254,, 1:sse re-
forço é de 230:004000, garantido Pela mesma hipoteca já constirdda.
Para esse fim . há ajuste feito com a. Caixa . ,Econômica, só faltando,
para efetuar-se essa operação de crédito, a necessária autorização da
assembléia geral. Cumpre-me levar ao • vosso conhecimento que o
Governo Concordou em liquidar a divida- da sociedade, proveniente
das subvenções concedidas para a construção do Sanatório de No-
gueira, mediante o pagamento - da importância correspondente ao
valor das .apólices entregues à Sociedade, mais os juros de -õ Topelo
tempo decorrido desde o ténnpo da entrega. Isso representa conside-
ravel abatimento relativamente à itnportância que estava Sendo co-
brada à sociedade,_ por ação judicial, movida pela Fazenda Nacional,
sendo de notar, todavia, que o contrato para a subvenção_ 'realmente
não obrigava a sociedade a pagar senão aquilo que, afinal, : o' Governo
concordou em receber. Sendo necessário ocorrer a esse pagamento,
apesar de já dispor dos necessários poderes para transigir, alienar
no todo ou em parte o imovel de Nogueira, dar e receber quitação, e
para o mais que necessário for, nos termos do artigo única da dis-
posição transitória dos estatutos da sociedade, não será demais que
a assembléia se pronuncie sobre o- acordo feito.00m o Governo e -ra-
tifique. esses poderes. Quanto ao terreno da rua 'Jardim Botânico,
junto ao número 613, de nossa propriedade, julgó ser de toda a van-
tagem • vendê-lo, aplicando-se o respectivo produto' nos melhora-
mentos do Sanatório. Esses melhoramentos permitirão aementar a
renda do Sanatório apreciavelmente e representam um 'bom emprego
daquele capital". O presidente pede ao sedretário que leia ci parecer
do Conselho Fiscal, que se encontra sobre a mesa, o qual está con-
cebido nos seguintes termos: "Os membros do Conselho Fiscal do Sa-
natório Rio Comprido; tendo presente a exposição do Sr. , sócio -gerente
sobra- a necessidade de aumentar de 230:000$000 o empréstimo com
garantia hipotecária contraído com á Caixa Econômica Federal, e a
oportunidade de se vender o terreno de propriedade da sociedade, sito
à rua Jardim Botânico, afim de reunir o numerário necessário às
obras de que carece o prédio antigo do Sanatório, e, tambern, fazer
face à liquidação -com o .Governo Federal do auxílio concedido para
a construção do Sanatório de Nogueira, é de parecer que as aludidas
operações devem ser aprovadas pela assembléia. O Conselho Fiscal,
que sempre acompanhou do perto as negociações conduzidas pelo
Sr. sócio-gerente, para a solução do COSO de Nogueira, sente-se no
dever de recomendar à assembléia que lhes sejam concedidos os mais
amplos poderes, afim de solucionar em definitivo a referida questão,
como melhor lhe parecer convir aos interesses da sociedade". Rio de
Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Rodolpho Vaccani. — Arthur Cesar
de Andrade.— Edgar-Martins — Pelo acionista Dr. Angelo Filpi
foi, a seguir, proposto que ficasse o Sr. sócio solidário autorizado a
celebrar contrato com a Caixa Econômica Federal, nos termos' indi-
cados pelo mesmo, - isto é, para aumento de 230:000$000 do ernprés--
timo atualmente existente, com a mesma garantia de primeira, hipo-
teca já constituida, estipulando para esse fim as condições que _forem
necessárias quanto -a juros, amortizações o outras. Que ficasse apro-
vada a• gestão do Sr. sócio solidário sobre-a liquidação da dívida e,
bem assim, que lhe confirmassem os poderes para, tratando com o
Governo ou com terceiros, ultimar tal liquidação, podendo para esse
fim onerar no todo ou em parte a referida propriedade ou realizar
qualquer operação de crédito que permita operar a liquidação ou
terminar a construção do referido Sanatório. E, ainda, nos termos da
proposta do Sr. sócio geernte, fosse autorizada a venda do terreno da '
rua Jardim Botânico junto ao número. 613. 'Submetida essa - pró-
posta à-discussão e ninguern fazendo observações a respeito, foi posta
a votos e aprovada por onze acionistas, • representando 7.495 ações.
Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou os trabalhos, dos
quais.mandeu. escrever esta - áta a qual, depois de lida e . aprovada, vai
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assinada no livro próprio e em exemplares avulsos, por todos os Dre-
sentes. Eu, Heitor de Pinho, secretário, a subscrevi. — !leitor de
Pinho. — Domingos José de Sabota e Silva. — Alatina Crissiuma. —
Leonel Miranda. — Rodolfo Vaecani. — Osmanli da Cunha Lima. —
Paulo Cezor de Andrade. — Mein° Ferreira da Rocha. — Edgar Mar-
tins Muniz — Arihur Cezar de Andrade. — 'seu de Almeida e Silva.
• Angelo

(N. 1.222 — 22-1-12 -- 1102.)

"COFERMAT"

Companhia Brasileira de Ferro e Materiais. de Construção S. A. -

ESTATUTOS COM AS ALTERAÇõES APROVADAS EM ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDI NÁRIA DE 26 DE NOVEMBRO DE 1941'.

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art .. I — Sob a denominação de — "COFERMAT" —•Companhia
Brasileira de Ferro e Materiais de Construção S. A., fica 'constituida
uma sociedade anônima que será regida por estes estatutos e, nos
casos omissos, pelas leis em vigor.

Art. II — A sede da sociedade é na cidade do Rio ,de Janeiro,
podendo, entretanto, ser transferido para outro qualquer ponto do
território brasileiro, por decisão da assembléia geral.

Art. III — A sociedade pode criar agências ou sucursais no
Brasil ou no estrangeiro, bastando, para isso, deliberação da diretoria.

Art. IV — A sociedade tem por objeto:
1•° A compra, venda, comissão, representação e consignaçao, e

em geral todo e qualquer modo de comércio por conta própria da so-
ciedade ou por conta de terceiros, de produtos siderúrgicos ou Meta-
lúrgicos de qualquer espécie, aço, ferro, gusa, chapas, tubos e peças
metálicas ou mecânicas, metais, cimento e produtos derivados, e em
geral de todos os produtos brutos ou em obras, assim como de todos
os Materiais usados na construção, no sentido mais amplo da pa-
lavra;

2.0 Toda e .qualquer operação industrial, comercial, financeira,
assim como todas as operações de transporte, todas as -aquisições de
imoveis necessários para os fins da sociedade, e todas as construções,
transformações e consertos de prédios e instalações;

30 Todas as participações e todas as subscrições . em qualquer
sociedade ou empreendimento, cujo objeto se ligue direta ou indire-
tamente ao -Seu fim social, ou seja de natureza a favorecer aim desen-
volver sua atividade.

Art. V — A sociedade vigorará pelo praxo de noventa e nova
anos, que poderá ser prorrogado, se 'assim o entender a assembléia
geral, bem como poderá da mesma forma .. ser dissolvida antes desse
prazo.

DO CAPITAL

Art. VI — O capital da sociedade é de 2.000:0000 (dois mil
contos de réis), dividido em 1.000 (mil) ações do • valor nominal
de 2:0000 (dois contos de reis) cada uma, que podem ser nominati-
vas ou ao portador, conforme a vontade do acioniata.

Art. VII — Suprimido.
Art. VIII — A ação é indivisível em relação à sociedade.
Art. IX — No raso de aumento de capital, cada • acionista terá

o direito de subscrevê-lo, de modo que a sua porcentagem no novo
capital não seja inferior à do antigo capital.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. X — A Sociedade será administrada por uma diretoria com-
posta de dois membros, residentes no território nacional e eleitos
Pela assembléia geral pelo prazo de um ano, podendo ser reeleitos.

§ 1.°) Cada diretor, observado o disposto nos arts. XII (doze) e
XIII (treze)--dos estatutos, tem as atribuições e os poderes, que a lei
lhes outorga, para garantir o -funcionamento normal da sociedade.

§ 2.°) No caso de impedimento teinporário de 'uni diretor será
designado, pelo diretor impedido, um acionista para exercer provi-
soriamente as funções, e, no caso de vaga, o diretor que restar, 0351-
N-1 -dará um acionista para ocupar o cargo vago, competindo à mi-
meira assembléia geral eleger o novo diretor. • '

§ 3.0) Os honorários e as percentagens dos diretores serão fixa-
-dos pela assembléia geral ordinária.

Art. XI . — Cada diretor depositará uma -caução de 5 (cinco) ações
em garantia de sua gestão. Essa caução será restituida no fim do
mandato e depois de aprovadas as contas pela assembléia.

§ único — Os diretores investir-se-ão na posse dos 'cargos, me-
diante termo; por eles' aSsinticlos, lavrado no liyro de "Atas- das-reu-
niões da Diretoria".

Art. XII — A diretoria terá os poderes permitidos por lei, po-
dendo praticar todos e quaisquer atos referentes à administração da
tociedade, inclusive os de comprar e vender e 'alienar bens moveis e
'moveis, -apólices e quaisquer outros títulos da- dívida pública-dos
Estados Unidos do Brasil ou de qualquer Estado da União ou Muni-
cipalidade, levantar empréstimos, tomar compromissos, transigir, de-

sistir, renunciar, receber ou dar bens em hipoteca ou onerar bens
de qualquer outro modo, receber juros de apólices ou quaisquer ou-
tros títulos, representar a sociedade em juizo civel ou criminal e
fora dele, celebrar contratos com a União, com qualquer Xstado, Mu-
nicipalidade ou particulares, assinar fianças, compromissos arbitrais,
entrar em sociedades, praticar todos os atos necessários para o bom
andamento e garantia dos interesses da sociedade, ficando, assim, in-
vestidos de poderes para fazer tudo quanto a lei e os presentes esta-
tutos não atribuem à competência exclusiva das assembléias dos
acionistas.

Art. XIII — Todos os documentos inerentes à administraçao
Sociedade serão legalmente válidos quando assinados pelos 2 (dois)
diretores ou por procuradores, nos termos dos poderes constantes do
respectivo instrumento.

Art. XIV — Os diretores, em nome da sociedade, poderão consti-
tuir mandatários e procuradores, especificando no instrumento os
poderes conferidos.

CAPITULO IV
Do CONSELHO FISCAL

Art. XV — A assembléia geral ordinária elegerá anualmente,
dentre os acionistas ou extranhos, três fiscais efetivos, e outros tan-
tos suplentes. Se durante O ano se der alguma vaga de qualquer dos
membros efetivos, a Diretoria convidará um dos suplentes para,
preenchê-la.

• Art. XVI — O Conselho Fiscal terá as funções e atribuições. de-o
terminadas no Capitulo 12 (doze) do decreto-lei n. 2.627, (dois mil
seiscentos e vinte e sete), de 26 (vinte e seis) dá setembro do 1940
(mil novecentos e quarenta).

§ único — Os membros efetivos do Conselho Fiscal receberao a.
remuneração que for fixada anualmente pela Assembléia Geral

CAPITULO V

APLICAÇÃO E DIWRIBUIÇÃO Dos Luca0S.

Art. XXI — No fim de cada ano de exercício social, proced.3N
se-á ao balanço geral, para verificação dos lucros ou prejuizos, absae-

-vadas as disposições do Capítulo treze do decreto-lei n. 2.627. de 28
de setembro de 1940.

Art. XXII — Dos lucros líquidos far-se-ão as seguintes de-
duções:

a) cinco por cento (5%) para a constituição de um fundo de
reserva destinado a assegurar a integridade do capital, dedução que
deixará de ser obrigatória logo -que o fundo de reserva atinja vinte
por cento do capital social, que será reintegrado quando sofrer di-
minuição;

, b) A assembléia gerai resolverá, sob proposta da--Diretoria • e
parecer do Conselho Fiscal, 'ião só sobre dividendos a serem distri-
infidos, mas lambem sobre -as reservas que-forem julgadas. convenien.
Les ou necessárias, observadas as disposições da legislação em vigor;

c) A Diretoria só terá direito a percentagem sobre os lueron
líquidos verificados em balanço e urna vez garantido aos rinionistas
um dividendo à razão de seis por cento (6%) ao ano,, no .mínimo,
observadas as disposições legais quanto às quotas que devem ser cre-
ditadas aos_ fundos de reserva.

CAPITULO VII.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. mut — O -ano administrativo da Sociedade - PrInelpia
1 de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano.

Art. - XXIV .= Os acionistas não respondem, individual e subsi-
'diariamente, 'pelas obrigações da sociedade.
• Art. xxv — Os casos omissos' Co - não previstos nos Estattitos
serão regidos pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 .de setembro, de 1910 e
pela legislação em vigor.

CA PITULO II

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

• Art. XVII — As Assembléias G'e'ais serão constRuidas pelo
acionistas que tenham suas ações .nominativas inscritas no registo
de ações da Sociedade, trinta dias antes, pelo menos, da data em que
a assembléia se deva realizar, ou, se forem ao portador, as tenham de-
positado, no escritório da Companhia até três dias antes da data
mareada para a assembléia. A Diretoria poderá autorizar o depósith
das ações ao portador, em Bancos ou estabelecimentos comerciais, que
serão indicados na convocação. .

§ único — Os acionistas poderão se fa-ser representar mas assem-s.,
bléias .gerais por procuradores, acionistas ou não, devendo as pree.
corações ser depositadas na sede da Companhia, até a véspera tt-O
dia marcado para a reunião da assembléia.	 -

Art. XVIII — As assembléias gerais serão abertas pelo presi--'S
dente ou qualquer outro membro da Diretoria; o qual pedirá aos pre-
sentes que indiquem DM presidente para dirigir os trabalhos da as-
sembléia. O presidente da assembléia vonvidará. um  acionista para
servir de secretário. 	 .
- Art. X/X — A assembléia geral ordinária, que terá lua-ar até o
dia 30 de abril de cada ano, bem como as extraordinárias, ser ' con-
vocadas de acordo com a legislação em vigor.

Art. XX — Cada ação dá direito a um voto e as decisões aessia
tornadas por maieria de votos.

l.11P IT C LO 'VI



Sexta-feira; 23
Ipe.nnnnn•n••nn=a-

DIÁRIO OFICIAL; '(Secção Ir 	 Ittneiro de 1942 1225

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Os acionistas abaixo assinados, representando a totalidade do
'capital social, nomeiam, desde já, a primeira diretoria e conselho
fiscal, que regerá os destinos da sociedade, no período de dois, quatro e
seis anos (art. 10, § 2. 0), e que ficará assim constituida:

Diretoria: Pierre Jean Maria Faure — Henry Albaux — Léopold

Conselho Fiscal: Joaquim do Souza Lopes	 Marcel Guérin —
aoseph Fréson.

Suplentes: Mauricio Francfort — Francisco Alves — Henry Bou-
geard.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1911.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Senão

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Co-
termal. Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de Construção S. A.
em 22 de dezembro de 1941, pelo senhor diretor deste Departamento,
certifico que se acham devidamente arquivados nesta repartição, sob o
n. 16.761, os seguintes documentos: a) ata da ass:embléia geral extra-
ordinária, realizada em 24 de maio de 1941, que aprovou a reforma dos
seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente, inclusive e au-
mento do capital social de 500:000$6 para 2.000:000$0; b) guia
eomprobatória do pagamento do selo proporcional ao aumento 'do ca-
pital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal; c) ata da assembiéia
geral extraordinária, realizada em 26 de novembro de 1941, que apro-
vou alterações estatutárias afim de cumprir exigências feitas por
este Departamento. Departamento Nacional de Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIU, pas-
sei a presente certidão. Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. --
Carmen Cruz. Estavam inutilizadas estampilhas no valor de 1042.
Xistos.	 Celso Esteves, diretor da Secção.

• •	 (N. 974 — 22-1-42 — 30a$0).

COMPANHIA CENTRO PASTORIS DO BRASIL
-

-Ala dá Assembléia Geral Extraordinária realizada em vinte e seis de
dezembro de 1911

Às quatorze horas, do dia vinte e seis de dezembro de 1941, na
Sede social à Praça Floriano trinta e um a trinta e nove, segundo
andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos acionistas da Com-
panhia Centros Pastoris do Brasil, representando mais de dois terços
do capital social, conforme verificação feita no Livro de Presença,

•pelo diretor Oswaldo Rocha Miranda foi dito que havia número legal,
e ..pediu que fosse indicado quem deveria presidir a assembléia.
Aclamado o nome do acionista Dr. Nelson de Almeida, este- ociipou
a Presidência e convidou para primeiro e segundo secretários, res-
pectivamente,: os acionistas Alberto de Sampaio Ferraz e Lourival A.
Costa, que tornando assento completaram a mesa com aprovação
geral. Em seguida, o presidente da assembléia declarou Tia, inicial-
mente, o senhor primeiro secretário iria proceder à leitura dos con-
vites publicados no Diário Oficial e no Jornal do Comércio nos dias
47, 20 e 25 de dezembro do corrente ano, o que • foi feito da forma

• seguinte: "São convidados 'os acionistas para se reunirem cru assem-
bléia geral extraordinária, no dia 26 do corrente, às quatorze horas,
na sede social, afim de resolverem sobre a venda da Usina de Pas-
teurização de Leite; na fazenda de Itatiaia, à Cooperativa Agro-Pe-
cuária de Itatiaia, em organização, suas condições e assuntos cor-
relatos. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. (as.) Armenio Rocha
•Miranda. — OsMaldo Rocha Miranda. --Raymundo Ottani de Castro
Malta". Terminada essa leitura, o senhor presidente disse que estava

- pois em discussão a matéria, dando a palavra ao diretor Di r. Arme-
aio Rocha Miranda para bem esclarecê-la'. Com a palavra o aludido
diretor disse que havendo o Governo Federal, pelo decreto n. 2.384,

. de julho de 1940 ditado normas para o funcionamento do comércio
de leite na Capital Federal e já tendo sido ultimada a sua primeira
parte, isto é, a compra dos Entrepostos, que foi realizada em dezes-
sete de fevereiro do corrente ano, Saro que deveriam , se
orientar para a segunda parte que é promover a criação, de Coope-
rativas de produtores. Esta criação tem merecido a atenção da Co-
missão Executiva do Leite, já tendo mesmo diversas usinas, perten-
centes a particulares ou sociedades, sido- transformadas nesta nova
forma do sociedade. Achava pois, que vindo de éncontro à lei de-
viam lambem procurar se adaptar, salvaguardando os -justos inte-
resses da Companhia. Após :várias reuniões com os produtores da
'Zona de Itatiaia, chegaram todos a um entendimento, ou para a venda
ou para o arrendamento da Usina. Na primeira hipótese, embora
a Diretoria por força do artigó 17 dos seus Estatutos tenha poderes
para realizar a operação, achou preferivel, contudo ouvir os senho-
res acionistas, pois se trata de uma venda diferente das outras, não
só porque com esta operação a Companhia deixa de ser industrial,
'passando apenas a fazer parte da Cooperativa que se fundar como
simples cooperado, bem como, devem constar da venda a sua força
hidráulica que aciona a Usina e metade da água .. •Potavel que ali-
menta a sede da Fazenda. Assim ele, pede ratificação dos atos já
praticados como dos poderes para vender ou arrendar a Usina de
Itatiaia, localisada na sede da Fazenda do mesmo nome, com todas as
suas máquinas, pertences, prédios,- áreas de' terras etc..., tudo, pelas

melhores condições que a Diretoria puder obter. Em ,seguida, com
,a palavra o acionista Dr. Octavio da Rocha Miranda. achou que a
exposição qua acabara de ser feita pelo diretor Dr. Armenio Rocha
Miranda, era muito clara e positiva, propondo. que fossem dados am-
plos poderes à Diretoria para a venda ou arrendamento como melhor
'se puder fazer, dentro da exposição cio aludido diretor, Ou para per-
mutar com a Cooperativa a atual área da Usina por outra de igual

•valor próxima a estação de Itatiaia-, e finalmente fossem dados po-
deres, para, não sendo possível a venda, fazer-se . o arrendamento
nas condições e 'prazos estudados pela Diretoria, ficando a mesma
Diretoria com poderes amplos para todas as negociações e soluções
adequadas, bem como ratificados os' atos por ela praticados até esta
data. Findo isso, o senhor presidente declarou que a matéria con-

•tinuava em discussão com a proposta' do acionista Dr. Octavio da
Rocha Miranda, e ninguem mais querendo falar, submeteu-a à Vo-
tação, sendo unanimemente aprovada a citada proposta. Nada mais
havendo a tratar o senhor presidente suspendeu a sessão para ser
lavrada esta ata, o que foi feito, foi reaberta a sessão, submetida à
votação e unanimemente aprovada, e vai por mim Lourival A.
Costa segundo secretário encerrada e assinada. — Lourival A. Costa.
— Nelson de Almeida, presidente. — A. de Sampaio Ferraz, 1.° se-
cretário. — Lourival A. Costa, 2.0 secretário. — Armenio Rocha Mi-
randa. — R. O. de Castro Maga. — Octavio da Rocha Miranda, pp.

•Bocha Miranda Filhos Comp. Ltda., Gela rio Rocha Miranda, gerente.
Durval de Mesquita. — Luiza lionold da Rocha Miranda. — Mario

de Andrade Ramos. — Amelia Eugenia de Rezende Carrão. — Dr.
Nestor de Noronha. — Oswaldo Rocha Miranda.

(N. 1.217 — 22-1-42,— 970)

• • COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS S. FRANCISCO XAVIER
RETIFICAÇÕES

Na publicação feita às páginas 1.022-24 do Diário Oficial de 20
o corrente, fazem-se as seguintes retificações:

Na Primeira ata:
Onde se lê:

.....República dos Estados nidos do Brasil....
Leia-se:	 •

...República dos Estados Unidos do Brasil...
Onde se Ia:

"O Jornal" dos dias 14, 15 e 18 do corrente...
Leia-se:

"O Jornal" dos dias 1 ,1415 e 16 do corrente...
Onde se lê:

...à conta de previsão para fins...
• Leia-se:
...à conta de fundo de previsão para fins.
Nos Estatutos constantes gassa ata;

Onde se lê, no artigo 6.°: •
• .....por três vezes a perda do Diário Oficial...

Leia-se:
'...por três vezes a perda no Diário Oficial.. a
Na segunda ata.

Onde se lê:
...passando o seu valor nominal de 20$0...

• Leia-se:
...passando o seu valor nominal de 2000....
Nas assinaturas, onde se lê;
Assinatura ilegivel, diretor.

Leia-se:
Roberto Frias de Paula, diretor.

	n•••nn•••n••n•n••n•nMit

SOCIEDADES ClIdS
CENTRO ESPIRITA HUMILDADE ,E AMOR

• (EXTRATO DE ESTATUTO)

• Fundado nesta Capital onde tem sua sede e foro, com ilimitado
número de sócios os quais não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais e tem por fim o seguinte: o Estatuto teórico,
prático e experimental do espiritismo coadificado por Allan Kardeck
o praticar a caridade moral e material por todos os meios ao seu
alcance, etc. Será administrada por uma diretoria composta cio: Pre-
sidente, (que é o seu representante legal em Juizo ou fora dele),
Vice-Presidente, 1.0 e 2.° Secretário, 1.0 e 2.0 Tesoureiro, Diretor
de Assistência, Diretor Escolar, Procurador e Bibliotecário. O Centro
só poderá ser dissolvido por uma Assembléa-Geral convocada especial-
mente para esse fim, a qual deliberará sobro o,patrimônio social,
que deverá ser, doado a uma sociedade de fins beneficente, espirita,
devidamente constituida • e regularmente funcionando. Os presentes
estatutos poderão ser reformados quando a maioria da diretoria e do
conselho, julgar necessário. A Diretoria atual consta dos Estatutos.

(N. 1226 .7-- 22-1-12 -- 25.$5).
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SOCIEDADE ALEM/

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "SOCIEDADE ALEMÃ",
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 1941

- .Aos vinte e nove dias do mês de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um, com a presença de trinta e dois sócios da Deutsche
Vereinigung na sede da Sociedade, conforme consta da lista dá pre-
sentes, e de um representante da Polícia Civil, do Distrito Federal,
o senhor presidente Emil Hofemann declara aberta a assembléia as
vinte horas e quarenta e cinco minutos. Em seguida o Sr. Hofemann
passa a ler o relatório da Diretoria, resumindo as finalidades e ati-
vidades da Sociedade e dando amplas informações sobre a situação fi-
nanceira, a qual em muito melhorou podendo ser chamada de satis-
fatória, não havendo porem superavit. Continuando com a palavra
o Sr. Hofemann expôs que a Diretoria se vê na contingência de levar
à Assembléia a moção de dissolver a Sociedade visto como não há
despacho ainda ao requerimento da Diretoria datado dá dezoito do
agosto de mil novecentos e trinta e oito, solicitando ao :Ministério da
Justiça e Negócios Interiores que declare se os Estatutos da Socieda-
de se enquadram dentro do disposto no decrete-lei número cento e
oitenta e três, de dezoito de abril de mil novecentos e trinta e oito.
Submetida à votação a moção cia Diretoria, verifica-se que os trinta
e dois sócios presentes; dão apoio à moção, não havendo votos em
contra. Como ninguem pede mais a palavra o Sr. Hofemenn declara
terminada a sessão às vinte e uma horas e dez minutos, e eu. Georg
von Buch, secretário da mesa lavrei a presente ata que assino com
os demais diretores da Sociedade em dissolução. — Entil flolentana.
Gunther Eonig. Walter Kaempfe.- Georg von filiai. A 'presente ata
acha-se registado no 1.0 Oficio de Registo de Títulos e 'Documentos,
sob o r., de ordem 31.769 dc Livro B. n. 34.

(N. 972 — 22-1-42 — 40$8).

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do 'público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais

ANÚNCIOS
Perfumaria Nunes, Sociedade Anônima

Acham . se à disposição dos senhores acionistas os documentos re à
-ferentes ao exercício de 1941, de que trata o. art. 99 de decreto nú-

mero 2.627, de 25 de setembro de 1%40. — A Diretoria.
Pela Perfumaria Nunes S.A. — Julio Gastão Cazaux, diretor

presidente.

Declaração à Praça

Nardelli & Comp., estabelecidos nesta cidade; à rua Acre n. 15, pela
presente veem cientificar seus amigos, fregueses e representados, desta
e demais , Praças, que em virtude de distrato devidamente registado,
na Junta Comerciai de Bebi Horizonte, sob número 20.852, não fazem
mais parte da Moagem Minas-Rio, Limitada com Sede naquela ci-
dade, à rua Conselheiro Rocha n. 561, tendo transferido suas quotas,
devidamente integralizadas e pagas, aos senhores Ulyeses Vesconcellos
e Abílio . Rodrigues Parola. sócios remanescentes, que assumiram todo
Ativo e Passivo cia referida firma.

Rio de Janeiro. 20 de janeiro de 1942. — Nardelli & Comp.
• Reconheço a firma retro Nardelli & Cia.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. -- Em testemunho (sinal

público) da verdade. — (Assinatura ilegivel).
(N. 755-21-1-1942-79$6-3 vezes).

Companhia de Anilinas e. Produtos Químicos Geigy do
Brasil, S. A.	 .

Segunda convocação

Ficam os senhores acionistas convocados para uma aseembleie
geral extraordinária a se realizar às 14 horas do dia 26 de janeiro
do corrente ano, na sede social - à rua do Costa n. 123 e tendo por
objeto a eleição do cargo vago de diretor gerente.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — José Condido Pintentel
Duarte, diretor-presidente.

(N. 960 e— 20-1-942 — 39$8 — 3 vezes)

Garages Associadas, S. A.

Na sede (lesta sociedade; à rua São Bento n. 12, encontram-se à
disposição dos senhores acionistas os documentos exigidos pelo ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 e relati-
vos a0 exercício findo em 31 de dezembro de 1941. -- A Diretoria.

(N. 951 -- 20-1-42	 24$5 — 3 vezes).

S. A. Companhia Brasileira de Café

- Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
enumerados no artigo 99 da Lei das Sociedades Anônimas.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1042. 	 João T. Moreir-t Salles,
presidente.

(N. 961 — 20-1-942 — 27$5 — 3 vezes)

Rádio Clube de Jaboticabal, -S. A-.

De ordem do senhor presidente, convido os senhores acionistas da
.Rádio Clube de Jaboticebal S.A., para se reunirem em Asserobiéne
Geral Ordinária, no dia 22 de fevereiro de 1942, às 15 horas, na sede
social à praça Dr. Jorge Tibiriçã e/n., em Jabocatibal, para a seguinte
ordem desta convce..eção:	 -

a) Deliberar sobre as contas e balanço do exercício de 1941.
b) Eleição do Conselho Fiscal para o exercício de 1942.
Visto — Mario G. Cartaxo, presidente. — Ostnan Valente Doce,

secretário.
(N. 759--21-1-1942---30$6--2 vezes)—N. 1.073-21-1-1942-1543).

• Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

São convidados os acionistas a se -reunirem ene assembléia geral
ordinária anual, na forma do art. 23 dos estatutos, no . dia 25 de te- •
vereiro de 1942, às quatorze horas, na sede social, à Travessa do Ou-
vidor a. 4-1.0 andar. afim de deliberarem sobre o relatório da DireLo-
ria,:parecer do Conselho Fiscal. Balanço dile Contas do ano de 1941,
e bem assim elegerem a Diretoria, o Conselho Fiscal e seus SupleieteS, -
fixando os honorários dos referidos conselheiros,

. Rio de Janeiro 21 de Janeiro de 1942. — Georges Bodin, diretora .1
presidente. — Co-rios Sorthou, (bretor-gerente	 .

(N. 1.078-21-1a1912-49$0-3 vez-j-).

Companhia Calçado Bordallo, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua do Núncio n. 61, nesta capital. os documentos a que se refere
o artigo- n. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. — A Diretoria
(N. 1.106 — 20-1-942 — 33$7 — a vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

Acham-se à disposição aios senhores acionistas, na sede da Com-
panhia Travessa do Ouvidor n. 4-L0 andar, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. . 21 de janeiro de 1942. — Georges Bodin, diretor-'
presidente. — Curtos Sarthou, diretor-gerente.

( N . l..079-21-i-1942-306---3 vezes) .

Belmiro Rodrigues, S. A.

I.a.CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas para a Assembiéia Geral
Ordinária que se reaiizaee no dia 21 de fevereiro de 1942. às 11 horas,
na sede desta sociedade a Avenida Rio 13ranco n. 26, 15.0 andar, afim
de deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço e contas do exer- .
cicio de 1941 parecer do conselho fiscal, e eleger os diretores, conselho
fiscal e suplentes para o exercício de 1942: Acham-se à dispo:a . ção dOS
senhores acionistas, na sede desta sociedade, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 21 de janeiro de 1952. — Belmiro-Rodrigues
— Antonio Ferraz, direter-gerente.

(N. 1.080-21-1-1912-55$1-3 vezes).

Companhia Industrial de Papel Pirai

(ANTES COMPANHIA INDUSTRIAL PIRAI)

A partir desta data será pago no escritório da Cia. Trelusarial de
Papel Pirai (antes Cia. Industrial Pirai) à rua da . Assemetela
n. 104-4.0 pavimento-salas 411/5 o suplemento do 6? 'dividendo, ,à
razão de 8% (oito por cento). Por ocasião do pagamento se descontará
a taxa de 4 quatro por cento) correspondente ao imposto (te renda,
devido sobre ações ao portador, de acordo com o regulamento em
vigor.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — E. Botelho Palie'', presi-.
dente.

(N. 761-21-1-1942-5571-3' vezes) .

(N. 753-21-1-1942-2465-3 Vezes).

Empresa das Aguas de Caxambú, S. A.

Achain-.e à disposição dos senhores acionistas, na sede Social, à
rua 1.r. de Março, 107, 1 0 andar. nesta Capital, os documentos a que se

- refere o artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. —A Diretoria.

(N. 754-21-1-1942-27$5--3 vezes).
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Companhia.Comercial.e Industrial do Rio
EXERCÍCIO DE 1 911 .	 .

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, ã
rua Visconde de Inhauma; ri. 65, os documentos exigidos pele ar-
tigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de"1910.
.	 Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — A Diretoria.	 .

(N. 1 . 083-21-1-1942-2986-3 vezes).

Atónito'. Mercantil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores - acionistas, a sedè da Socie-

dade, à rua Primeiro de Março n. 80, 2.° andar, nesta Capital, • os do-
'cumeatos a quere refere o art. 99 do decreto "h: 2.627,- de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. --.- Pedro Leite Bastos, di-
retor-presidente.

(N. 762-21-+1912-33$7-3 vezes).

Companhia Acropostal Brasileira
Em-micto DE 1911

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na Sede saciai à
'rua Beneditinos n. 7, 2.° andar, os documentos a que se refere o ar-
tigo 99 do decreto-lei ri.- 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro .de 1942. — A Diretoria.
(N. 763---21-1-1942-3387-3 vezes).

•	
Editora "O . Construtor", S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
. .Ficam convidados . os senhores acionistas da Editora O Construtar

S.A., - à se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, nasede
mesma, à Avenida Rio Branco n. 9-2.° andar, sala 217, às 14 horas no
dia vinte e. neve (29) do corrente mês, nesta cidade, afim de deliberar
sobre unia Proposta da Diretoria, contendo alterações estatuárias des-
tinadas a atender às exigências . do Departamento Nacional de Indás-
Iria e Comércio.

De acordo coal o artigo 16 dos estatutos, os acionistas deverão de-
positar o Montante das suas ações, na sede social, três dias antes da
data da Assembléia.

- Rio de Janeiro, 21 de janeira de 1942. — Armando da Silva Porto.
— Manoel Couto Duarte,- diretores.

_ (N. 767-21-7 1-1942-6183-3 vezes) .

Sindical() da Indústria de Produtos Farmacêuticos .
do Rio de Janeiro

- -	 IMPOSTO SINDICAL •

Levamos aj conhecimento dos senhores Industriais, Fabricantes de
Produtos Farmacêuticos, que o recebimento do Imposto Sindical, re-
ferente ao exercício-de 1942, será encerrado no dia-31 de 'janeiro cor-
rente, de conformidade com o decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de
1940, estando a nossa Secretaria, à rua México, '168-8. 0 andar, S/809,
aberta para esse fim, das 13 às 16 horas..

Lembramos lambem, que -o pagamento fora do prazo, está sujeito á
multa, que vae até 5:0008000 (cinco contos de réis) ,..imposta pela Ins-
petoria do • Trabalho (artigo 11 do referido decreto) .

Rio, 15 de janeiro de 1912. — Dr. João'de Sé Leilão, diretor geral
da Secretaria. -

(N.- 1.074-21-1-1912-4088-2 vezes).
`.n	

Companhia Inlercâmbio Mercantil, S. A.
SEMBL ÉJA GERAL EXTRAORDINÁRIA

NO3 termos do art. 12.7 n. V, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910, in fine, o Conselho Fiscal da Companhia Intercâm-
bio Mercantil S. . A., convoca os Srs. Acionistas para uma reunião
,extraordinária de Assembléia Geral, às 15 horas do dia 31 deste--mês,
na sede desta Companhia, à rua Alvaro Alvim, 33, 18.°- andar, Edifí-
cio Rex, para tratar de assuntos urgentes de interesse da Companhia.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912-. — Pelo Conselho Fiscal,
Luiz de Lima Tavares, Conselheiro.

(N. 950 — 20 7 1-42' .	- 4589 — 3, vezes).

Ingersoll-Rand (Máquinas), S. A. 	 •

. Acham-se à disposição dos acionistas. na sede social, à rija Teó,
fito Otoni n. 48. os documentos de que trata o art. 99, da Lei das
Sociedades por' Ações. -

Rio de Janeiro, 9 de janeiro.de 1942. — G. N. Baudin, diretor
presidente.

(N. 493-12-1-42-2185-2 vezes)

Banco de Operações Mercantis, - S. A. ..	 .
Acham-se à disposição das senhores acionistas, na sede social, à,

rua General . Câmara n. • 76. os documentos a que se refere. o artigo
n. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Erns.t
Schulz, diretor-presidente. — Otto Morgenthaler, d iretori. sup erin ten:-
dente.

(N. 441-7-1 7.42-21.813 vezes)

Aliança Imobiliária Localiva Palame, S. A,
• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.Primeira convocação	 .•
Convocam .:-se os srs. acionistas para a Assembléia Geral Extraor-

dinária a realizar-se no dia 26 de janeiro de -1912, às 13 horas, na sede
social, à -rua Candelária 9, 2. 0 -andar, salas ' 206-8, afim de satisfazer
às 'exigências do Departamento Nacional de Indústria e-Comércio,
talavas à reforma dos estatutos realizada em 8 de inalo de 1941.

-• Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1942. — José Guertzenstein, dire-
tor presidente.

(N. 1.014 •=- 19+42 — 5881 —3 vezes) .

Banco de Operações Mercantis, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

, São Convidados os senhores acionistas a se reunirem. em assem-
bléia geral ordinária, no dia 9 de fevereiro do corrente ano, às.15.30
horas, na • sede social, à rua General Câmara- n. '76; para discutirem e
deliberarem sobre a balanço, relatório da diretoria, contas, inventário
e parecer do conselho- fiscal, relativo ao, exercício de 1041. -bem corno
para proceder à eleição do conselho fiscal para o novo • exercício. —
Ernst Sehulz, diretor-presidente. — Oito Moraenthater, diretor-sw-,perintendente.	 •

(N. 440-7-1-42-4288-3 vezes)

Companhia Fly-Tox do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL . EXTRAORDINÁRIA - coNvocn.74o,	 .

São convidados os acionistas da sociedade a se reunirem cai as-
sembléia geral extraordinária a se realizar no dia 30 de janeiro -
rente, às 15 horas, na sede social, à rua- Arguias Cordeiro n. 828, afim
de -tomarem .conhecimento de uma propósta da Diretoria relativa a
modificações estatutárias e sabre a mesma deliberarem.	 ,

Rio de Janeiro, 13 de janeira de 1942.	 • Hitr'old E. GregOry.,t,re-.
sidente.	 .

(N, 74-1	 19+42 —. 3988 — 3 vezes)

Caixas laegisladoras "National", S. A.

ASSEMBLÉIA G ERAL EXTRAORDINÁRIA	 CONVOCAÇÃO.
Ficam- convidados' os "acionistas da sociedadea comparecerem à

assembléia geral extraordinária a se. realizar, na sede social, à rua
Chile n. 31, às dez horas da manhã do dia 29 do corrente, para delibe-
rarem 'sobre uma proposta da - Diretoria, concernente a alterações nos
estatutos. sociais..	 .

, Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. 	 R. Gonzalez Beimundis,
diretor gerente.

-1(N. 743 — 19-1-42 . — 3988 — vezes). •

-Declaração
Declaro .que a primeira via de meu certificada de conclusão do

curso .complementar, feito no Pedro -II em 1940, está na . Faculdade
Nacional de Medicina.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de .1912. — Almiro Pinto de Aze-
redo.

••	 (N. 966 — 22-1-92 — 2485 . — ) -vezes)

Centro Auxiliar dos Funcionários do Telégrafo
Fundado em 8 de junho de 1915
Sede: Petrdpolis, EStació ao mo_

. AS SEMBLÉ IA GERAL oftonvÁruA
Convido abs prezados consócios para comparecerem 'à assem-

bléia geral ordinária, a ser realizada na sede da Escola de Música
Santa Cecília, à rua Marechal Deodoro ii. 192, gentilmente cedida,
no dia 28 de corrente, às 20 horas, afim- de tomarem conhecimento
p julgarem dos atos da diretoria do triênio findo e elegerem a Ad-
ministração que regerá . os destinos _do Centre no triênio 1942-1944^.
' Petrópolis, -12 de janeiro de . 1912. — Joaquim da Silva Maig

Junior, 1.0 secretário.
'(N. 963 — 22-1-912 — -2081)

Sociedade Cooperativa dos Pescadores do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação	 (

• De ordem do Sr. presidente, convido todos OS associados a se
reunirem: na sede social, à rua do Mercado n. 25, 1. 0 andar, 1,.s
liaras do .dia 30 do .corrente, para a assembléia geral ordinária, era
segunda convocação, de acordo com o art. 19 dos estatutos, para
exame, discussão e julgamento do balanço, contas e atos gestivos dos

'administradores no exercício de 1911, leitura cio - relatdria anual e
respectivo paracer do Conselho Fiscal, ' Nessa assembléia, de acordo
com os estatutos, as.resoluçõe,.s serão votadas e decididas com qual-.
quer número. -

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1912. --- Miguel dos Anjos Nras.
cimento, Secretário.

"(N. 1.220 — 22-1-942 , --s• 20$1)
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À Praça
. José Rodrigues de Araujo comunica às autoridades competen-
tes e ao comércio em geral que o "Record Mundial Circus"

'
 de sua

propriedade, denominar-se-á "Pavilhão Madureira", desta data em
diante.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — José Rodrigues.
Araujo.

Reconheço a firma José Rodrigues de Araujo.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Em testemunho (sina/

público) da verdade, Luiz II. da Costa Brito, tabelião substituto.
(N. 1.211 — 22-1-942 — 3086 — 3 vezes)

Bhering, Companhia, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social

da Companhia, à rua Sete de Setembro n. 113, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.084 — 21-1-942 — 2485 — 3 vezes)'

Companhia Industrial Sul Mineira
A partir de 1 de fevereiro próximo, nesta cidade: e na filial do

Banco de Itajubá S. A., à rua da Alfândega n. 45, no Rio de Ja-
neiro, será pago o 64.0 dividendo relativo ao 2.0 semestre de 1941,
k razão de 15% ao ano.

Ficam suspensas as traesferências de ações até aquele dia.
Itajubá, 20 de janeiro de 1942. — A Diretoria.

(N. 967 — 22-1-942 — 1082)1

Banco Moscoso -Castro, S., A.
Encontram-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, h

va da Alfândega n. 51, nesta cidade, os documentos a que se refere
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 22 do janeiro de 1942. — Banco Moscoso Castro
S.A. — Alexandrino Boavista Moseoso. — Raul Castro Silva, dire-
tores.

(N. 1.221 — 22-1-42 — 3687 — 3 vezes).

Banco de Crédito Real, S. 14..
Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia 27 do

corrente mês, se fará o pagamento do 24.0 dividendo, correspondente
ao 2.° semestre de 1941, à razão de 6% ao ano.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — B. C. Janot.	 José_
lanot, diretores.

(N. 1.219 — 22-1-42 — 27$5	 3 vezes).

Predial Novo Mundo, 5. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados todos os senhores acionistas da Predial Novo
Mundo S.A., a se reunirem em assembléia geral extraordinária no
dia 2 de fevereiro do corrente ano, na sede da Companhia à rua do
Carmo n. 65, 1.0 andar, às 15 horas, para tomar conhecimento
e deliberar sobre uma proposta da Diretoria para alteração dos
Estatutos, com o respectivo parecer do Conselho Fiscal, e interesses
sociais.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Vitor Fernandes Alonso,
presidente.

Banco de Cordeiro, S. A.:
Tendo extraviado a cautela correspondente às ações ns. 3.979 e

3.980, emissão do Banco Cordeiro S.A., a favor de D. Celestina Gomes
Pinto, vai-se, de acordo com a lei, fazer emissão de nova cautela a
favor do mesmo beneficiado.

Cordeiro, 17 de janeiro de 1942. — Pelo Banco de Cordeiro S.A.
Miguel Lopes Martins Junior. — Miguel Castro.

Reconheço verdadeiras as firmas de Miguel Lopes Martins Junior
e Antonio Castro, ambos diretores do Banco de Cordeiro.

Em testemunho (sinal público) da verdade, Eduardo Carneiro 4e,
Mendonça, tabelião.

(N. 1.215 — 22-1-42 — 14$3)..

Auto Metropolitana Organização Rodoviária, S. A.4
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Segunda e terceira convocações)
São convidados os acionistas para uma assembléia geral extraor-

dinária, que em segunda convocação realizar-se-á em sua sede social
It praça Getulio Vargas n. 2, 1.0 andar, às 16 horas do dia 28 de
janeiro o em terceira convocação, e com qualquer número, às 17 horas
do mesmo dia e local, afim de deliberar sobre a seguinte ordem do
dia:

a) reforma dos estatutos;
b) apresentação do balancete das operações realizadas no segundo

semestre de 1941;
e) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — A Diretoria.

,(N. 969 — 2-1-42 — 19$41.,

Sindicato da Indústria de Calçados do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. sócios quites e no gozo dos seus di-

reitos sociais, a comparecerem a reunião de assembléia geral extraor-
dinária, que se realizará no próximo dia 27 do corrente às 14,30 horas,
afim de tomar conhecimento e deliberar sobre o ante-projeto de con-
venção coletiva de trabalho apresentada para estudo a este Sindi-
cato, pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados do
Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Armando Bordallo,
presidente.

(N. 905 — 22-1-42 — 58$1 — 3 vezes).

Banco Industrial Brasileiro, S.
Quinto Dividendo

Desta data em diante, serão pagos os dividendos desta Sociedade,
em sua sede, à rua General Câmara n. 71, loja, relativos ao exercí-
cio de 1941, a razão de 208000 por ação, ou sejam 10% ao ano.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João Baptista Rozo, di-
retor-presidente — Silverio Ceglia, diretor-gerente.

(N. 970 — 22-1-42 — 1483).

Companhia Florestas e Madeiras Brasileiras
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunireni em Assem-
biela Geral Extraordinária na sede desta Companhia, à rua da Qui-
tanda n. 147, loja, às 10 horas do dia 31 do corrente mês de janeiro,
para deliberarem sobre a proposta da Diretoria para alteração da re-
dação de alguns artigos dos Estatutos Sociais, em virtude de novas
exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

As ações devem ser depositadas na sede social até o dia 28 do
corrente mês.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João Dele, diretor-pre-
sidente.

(N. 1.223 — 22-/-42 — 5581 —3 vezes).

Companhia Florestas e Madeiras Brasileiras
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social desta

Companhia, à rua da Quitanda n. 147, loja, os documentos de que
tratam as letras a

' 
b e C, do art 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26

de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João Date, diretor-pre,-

sidente.
(N. 1.224 — 22-1-42 — 3086 — 3 vezes).

Cruzada Brasileira
:(Associação 'de Combate à Tuberculose e à Lepra)

Assembléia Geral Ordinária
Segunda convocação

De ordem do Sr. presidente, são convidados os Srs. sócios funda-
dores e contribuintes a se reunir, no dia 30 do corrente, na sede social,

rua Primeiro de Março n. 17, 4.0 andar, às 20,30 horas, afim de
proceder-se à leitura, discussão e aprovação do relatório da Diretoria,
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1941, bem assim eleger o primeiro Conselho Deli-
berativo da Associação.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Dr. Jorge Barbieri, se.
eretário geral.

Deelaraçã o-
Eu, José Wanderley Moltalvã.o de Souza, brasileiro, solteiro, mé-

dico, domiciliado na cidade de Itabuna do Estado da Baia, declaro,
para conhecimento público de quaisquer interessados que foi extra-
viado o meu diploma de médico, expedido pela Faculdade de Medi-
cina da Bafa, no ano de 1937 (mil novecentos e trinta e sete).

Rio da Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Dr. José Wanderleg
Montalvão de Souza.

Reconheço a firma do Dr. José Wanderley Montalvão de Souza.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Antonio Souza, no impedimento do tabelião.
(N. 1.225 — 22-1-42 — 3216 — 3 vezes).

Companhia Edificadora
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRa

Convocamos os Srs. acionistas para se reunirem no escritório da
Companhia, à rua São Bento n. 5, sobrado, às H horas do dia 24 do
corrente mês, para deliberarem sobre alterações exigidas pelo De-
partamento Nacional do Trabalho, Indústria e Comércio, nos artigos
19, n. VII, 30, § 1 0, n. II, letra c, e 41, dos seus estatutos. As
açOes devem ser depositadas nos cofres da Companhia, na forme
dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 664 — 22-1-42 — 4218 	 vezes).

(N. 1.218 — 22-1-42 — 5380 — 3 vezes).

(1,T. 971 -- 22-1-42 -- 1881).
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.Conselho Nacional do Trabalho
CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 21.155-10•
A filho de associado falecido, menor exercendo função

remunerada, é de se determinar pagani-ento de quotas de
pensão relativas ao período de menoridade, quando o or-
denado percebido não autoriza a crer que pudesse dispensar
a assistência econômica paterna.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista
recorre do ato da respectiva Junta Administrativa que resolveu
proceder à 'revisão do processo relativo à pensão dos herdeiros do ex-
aSsociado João Francisco Rodrigues, para o fim de ser dado cumpri-
mato ao que foi determinado pelo acordão da extinta Primeira Câ-
mara de 26 de fevereiro de 1940 (Rec. OB 4 376-38, apenso aos pre-
sentes autos)

O acordão -ao qual a Caixa quer dar cumprimento determinou
o pagamento) ao beneficiário Oscar, por ser menor, das quotas rola-
tiras ao peruado de menoridade.

Para efetuar esse pagamento, resolveu a Caixa proceder à revisão
do aludido processo de pensão dos-herdeiros, para fixar o beneficio
na forma do que foi determinado.
• Dessa decisão é que recorre o presidente da Caixa em questão,
ponderando que, com a revisão, sofrerá o patrimônio da instituição,
um prejuizo de 16$666 (dezesseis mil ,seiscentos e sessenta e seis
reis)

Isto posto, e	 •
Considerando que, ao falecer o associado, o herdeiro Oscar era

menor e, portanto, ainda sujeito ao pátrio poder e, ainda que em-
pregado, a importância percebida não autoriza a crer que pudesse dis-
pensar a assistência econômica paterna;

Considerando que a argumentos apresentados pelo recorrente
não invalidam ao fundamento da decisão recorrida;

Considerando que o pagamento determinado se refere, apenas,
ao penedo de menoridade do referido beneficiário:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
• gar provimento ao presente recurso para manter a decisão recor-

rida.
Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. Salustiano de Lemos Lesse, Relato:. Ma-
riano de Siqueira Rocha; procurador..	 .

raocÉsso r. 21.188-40 a
Não havendo disposinVe que determine estabilidade

de funcionários de -Caixas de Aposentadoria e Pensões, é
de se exigir daqueles que pretendam empréstimo a prazo,

• e que tenham menos de dez e mais de cinco anos de serviço,
a apresentação de dois fiadores.

Vistos e relatados estes autos, em que José Luiz de Castro e An-
tonio da Cruz Sansevero, funcionário da Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços de Mintração, em _Morro Velho, opõem embar-
gos à decisão da extinta Primeira Câmara, de 3 de março de 1941,
que, confirmando o ato da referida Caixa, negou a concessão de em-
préstinao a longo prazo aos erlabargantes:

Considerando que nenhuma disposição legal existo que deter-
Mine estabilidade para os funcionários de Caixas de Aposentadoria
e Pensões, dal a justa exigência de fiadores para os pretendentes
de empréstimos, com menos de dez e mais de cinco anos de serviço,
o que equivale a uma procuração do estabilidade funcional;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,
desprezar os embargos para confirmar a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribei-
ro Gonçalves, presidente. Nelson Procopio de Souza, relator.- Waido
de Vasconcellos, procurador geral, em exercício.

• PROCESSO N. 22.351-40
Não havendo concessão de beneficio mas sim alo dene-

gatório, deste não caberá recurso ex-officio para o' Conse-
lho Nacional do Trabalho.

.Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
do Rio Grande do Sul recorre, ex-officio, da decisão da própria Junta
que negou aposentadoria por invalidez ao' associado Claudestino
Souza:

Considerando que, em face do contexto explícito do parág. único do
;Artigo 114'da regulamento a que se efere o decreto n. 21.731; de .14

de julho de 1934, é intempestivo o presente recurso, por isso quer
tendo sido denegada ao associado a aposentadoria, a este, corno in-
teressado, facultado era recorrer de tal decisão e não a Caixa, como
o fez;
• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar o arquivamento do presente processo, e consequente de-
volução à Caixa dos documentos de fls. 4 usque 38 dos autos.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1011. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator. 1Valdo de Vasconcelos, procurado: geral
emn exercício.	 •

RECURSO N. 3539-39
As Caixas de Aposentadoria e Pensões só deverão se res-

ponsabilizar pelo pagamento de aposentadoria aos seus as-
sociados a partir da data do seu desligamento cia -empresa
(art. -30, decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931).

Vistos e relatados estes autos em que Maria de Melo, associada
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos do Dis-
trito Federal, opõe embargos de declaração ao acordão da. extinta
Primeira Câmara que determinou a concessão cio Sua aposentadoria
por invalidez;

Considerando que a aposentada remeteu a petição de fls. 73 a 71,
com a qual procura promover- o pronunciarhento do Conselho Na-
cional cio Trabalho sobre o inicio do pagamento do benefício, enten-
dendo que este deve retroagir à data do seu requerimento;

Considerando, .entretanto, que em face do que dispõe o art. 30
do decreto n. 20.465, do 1 de outubro de 1931, não tem cabimento a
pretensão cia embargante, e o acordão embargado omitindo a data
em que devia ter inicio o pagamento do beneficio, não merece ser
esclarecido, , visto ,que a aposentadoria concedida tinha, logicamente,
de obedecer ao- preceito consignado no art. 30 citado;

Considerando mais, que não cabe à Caixa a responsabilidade de
ter a requerente ficado dois anos ao desamparo, esperando a con-
cessão de sua aposentadoria, posto que o estabelecimento onde, tra-
balhon. não podia desligá-la do seu serviço, como fez, antes de con-
cedido o benefício; •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer da presente' petição, cabendo à requerenCe, se assim entender
reclamar da -empresa a indenização correspondente ao seu desliga-
mento ilegal.

- Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1911. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador.
RECURSO N. 3.803-39

São segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que, es-
tabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de dezembro
de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § 1.0 do Or.-.
tigo 13 da lei ir. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistas e relatados estes autos em que o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários opõe embargos à decisão da extinta
Primeira Câmara, de 22 de janeiro do 1940, que determinou fosse o'
comerciante Manoel José Fagundes considerado associado daquela
Instituição, para o efeito de obtenção da aposentadoria por invalidez,
pelo mesmo solicitada:

Considerando que o segurado é empregador estabelecido, na vi-
gência do decreto n. 183, de 26-12-34, e, portanto, associado obriga-
tório do Instituto embargante;
-	 Considerando que, não tendo usado cia faculdade conferida pelo
§ 1.0 do art. 13 da lei n. 159, de 307. 12-35, de notificar ao Instituto
não mais, desejar pertencer ao seu quadro associativo, continua- o
empregador na qualidade de segurado obrigatório do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;

Considerando que cabe à administração do Instituto pi^oviden-
dar a cobrança atrasada das contribuições dos empregadores nas
condições acima;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
jeitar os embargos porá confirmar a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. 	 Luiz Augusto dci
França, presidente, no impedimento do efetivo. 	 Fercival Godog
Ilha, relator,

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
RECURSO N. 3.917-39

Para obtenção de empréstimo sem fiador, são "fiecessá-
rioi dez anos de serviços prestados na' mesma Caixa ou Em-
presa.

• Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais; em Manáus,
recorre da decisão da !unta Administrativa da mesma Caixa, all0 de-

'
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liberou fossem os empréstimos a prazo concedidos, qualquer que
fosse o tempo de serviço do associado inscrito:

Considerando que a lei exige dez anos para obter empréstimos
sem fiador, conforme se verifica do acordão proferido, pelo COUSC11 n 0
Nacional do Trabalho nos autos do processo n. 3.491-38;

Considerando que a estabilidade deve ser uma condição para a
obtenção do empréstimo (processo n. 748-41 — aeordão de 2 de se-
tembro de 1941);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco de .Paula Queiroz, procurador.

RECURSO N. 4.090-39
É de se computar no cálculo tia aposentadoria de asso-

ciado de Caixa de Aposentadoria e Pensões o abono recebido
a título de aluguel de casa.

Vistos e relatados estes autos em que o ferroviário João Luci°
Martins opõe embargos ao acorde° da antiga Segunda Câmara, de 15
de julho de 1940, que negou incorporação ao quantum de sua aposen-
tadoria do abono que percebia para aluguel de casa: , •

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já leni juris-
prudência firmada no sentido de ser computado no cálculo da aposen-
tadoria o abono percebido para aluguel de casa, provado o direito a
esse abono (acordão de 13 de fevereiro 'de 1941, Rec. 3.490-39);	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, rece-
ber os embargos para reformar a decisão da extinta Segunda Câma-
ra, determinando à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil que providencie o recolhimento aos seus cofres
da diferença de contribuições devidas pela Estrada e pelo próprio as-
sociado, relativas a essa parte computavel nos vencimentos do etnbar-
gente, devida a revisão do benefício-a partir da data do pedido ees-
pectivo, ou seja 16 de inalo de 1939 (fls. 11)

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson
Procopio de Souza, relator. — Francisco de Paula Queiroz, procura-
dor.

RECURSO N. 4.101-39.
Vistos e relatados estes autos em que Oenny Felix Rodrigues

opõe embargos ao acordão da antiga Primeira Câmara, de 4 de março
de 1940, que lhe negou pensão, como beneficiária do ex-associado
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil, José Felix Rodrigues:

Considerando que a embargante ainda não tinha maioridade
completa, quando ocorreu a prescrição;

Considerando que houve apenas um excesso de 89 dias do prazo
de dois anos, estabelecido pelo art. 36 do decreto n. 20.465, de
1931, excesso este que a decisão da Caixa relevara concedendo o be-
neficio à embargante:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber os embargos, para, reformando a decisão embargada, restabe-
lecer a decisão da Junta Administrativa da Caixa do Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que concedeu o be-
neficio à ~bargante.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percical
Godoy Ilha, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
RECURSO OB N. 4.122-38

de se conceder pensão aos beneficiários de associatb
Caixa de Aposentadoria e Pensões que, quando do seu faleci-
mento, se achava no gozo da aposentadoria respectiva.

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Empregados e Operários da
Pernambuco Trarnways & Power Company Limited, recorre ex-officio
de sua própria decisão, que concedeu pensão aos herdeiros de Ezequiel
Rodrigues Martins:	 •

Considerando que na época do falecimento do associado estavafo
mesmo no gozo de sua aposentadoria, cabendo, pois, aos seus herdeiros,
pensão, na forma do art. 32 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Considerando que aos beneficiários do de citjus fixou a Divisão
Atuarial o quantunt mensal de 70$0 (setenta mil réis) mensais, devendo
ser dividido entre a esposa do falecido associado e seus filhos meno-
res, sujeito aos descontos legais:

Resolve a Câmara de Previdência Social, per unanimidade, negar
provimento ao recurso, Para, confirmar a decisão recorrida, observado
o cálculo da Divisão Atuarial. •

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — ./eui: Augusto da
França, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson
Procopto de Souza, relatei-.

Francisco de Paula Queiroz, procurador..
RECURSO N. 4.126-39 •

Morrendo a beneficiária sem ter' recebido as quotas da
• pensão a que tinha direito, como viuva de . ex-associado, re-

verterão as importâncias, que lhe ereta devidas, em favor de
seus, herdeiros, devidamente habilitados.

Vistos e relatados estes autos na parte em que a Caixa de Apo-
eentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sororabana submete ao pro-

nunciamento deste Conselho o processo relativo à pensão pleiteada por
Edson de Morais, na qualidade de procurador de sua progenitora, Ema.
Rizzo de Morais, já falecida, e a quem era devido •o beneficio:

• Considerando que, dando cumprimento ao acorde° da extinta Se-
gunda Câmara, de 15 de julho de 1940, calculou a Caixa, com exatidão
o valor do beneficio a ser pago aos herdeiros'da beneficiária falecida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
ar o cálculo da pensão, tal como o efetuou a Caixa, devendo, porém,

ficar o pagamento das quotas dependente da habilitação regular dos
herdeiros, perante à Caixa.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Arnaldo
snssekind, procurador interino.

RECURSO N. 4.140-39
Asse,gurado . o direito à aposentadoria por força da vigên-

cia do decreto 22.096, de 16 de novembro de 1932, é de se de-
terminar ao Instituto de Aposentadoria e Pensões . dos Empre-
gados em Transportes e Cargos a sua concessão.

Vistos e relatados estes autos em que Vicente Candido da Con-
ceição opõe embargos ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 8
de julho de 1940, que confirmou o ato do Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas lhe negando a apo-
sentadoria pleiteada:

Considerando que era o embargante empregado de empresa de mie
neração sujeita ao regime do decreto n. 22.096, de 16 de novembro ele
1932, e como, tal desde a vigência desse decreto, tinha o seu direito
assegurado aos beneficias do decreto n. 20.465, de 1 do outubro
de 1931;

Considerando que filiada a referida empresa ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas. Por
força do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938, não pode o em-
bargante ser responsabilizado por não ter aquela firma empregadora
providenciado, em tempo oportuno, a instalação de Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões para os seus ~pregados;

Considerando que se trata de um hanseniano;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, receber

os presentes embargos, afim de, reformando a decisão embargada, as-
segurar ao embargante o direito ao beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo — . Djacir Lima Menezes,

— Francisco de Paula Queiroz, procuraddr.
ar,cpaso N. 4.331-40

Não upresentando o embargante argumentações que pos-
sam reformar a decisão 'embargado, é de ser esta confirmada.

Vistos e relatados estes autos em que Edgard Schimidt opõe
embargos ao acordão da extinta Segunda Câmara, de 28 de maio de
1911, que determinou fosse ele submetido, à rigorosa inspeção médica:.

Considerando que a decisão embargaria, ao apreciar o pedido de
recorrente, feito no sentido de lhe ser pago o beneficio a partir da
data do seu requerimento, resolveu suspender a cOneessão da aposen-
tadoria, visto que o ,recorrente estava trabalhando para outro em-
pregador, determ:nando, então, que o aposentado fosse submetido à
rigorosa inspeção médica; • -

Considerando, entretanto, que a resolução que suspendeu a apo-
sentadoria do embargante, não foi devido eelar Edgard Schimidt
prestando 'serviços a outro empregador, porem, se estabeleceu uma
presunção em virtude da qual não poderia estar o embargante, ao
mesmo tempo, válido e inválido;

Considerando que, efetivamente, se o embargante se achar inca-
pacitado para es serviços que prestava à Imprensa Nacional, eis que,
como revisor trabalhava durante à noite e até, muitas vezes, à ma-
nhã do dia seguinte, nada deve temer o~bargante, porquanto se
realmente estiver inhabilitedo para exercer o cargo de revisor, ou
outro de iguais vencimentos, compativel com sua atividade normal
ou capacidade mental, acusará a inspeção médica a que se submeter;

Considerando, ainda, que tendo o beneficio sido concedido a 23
de novembro de 1939, estará sujeito à revisão, durante cinco anos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-
prezar os presentes embargos, para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro. 12 de dezembro do 1941. — Nelson Procopio de
Sonsa, presidente no impedimento eventual do efetive. — Percivol
Godoy Ilha, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO OB. 4.826-38
É de se conceder pensão somente aos beneficiários que

tiverem vivido, até a morte do associado, na sua dependên-
cia CcOnOlniCa exclusiva.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa
Aposentadoria e Pensões de Serviços do Tração, Luz Força e Gás •do
Rio de Janeiro recorre ex-officio da própria decisão, que concedeu'
pensão aos herdeiros do falecido associado, Manoel Medina Gebelli:
• Considerando que anteriormente a este recurso, interpôs, a refe-

rida Caixa, recurso ex-officio referente à aposentadoria ordinária
concedida a Manoel Mediria Gebelli;

Considerando que ficou constatado a sua legalidade;
Considerando que, com referência ao processo de pensão houve

uma diferença verificada pelo Serviço Técnico Atuarial quanto ao
cálculo de iieneficio fixado pela Caixa;

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial, revendo os cal-
-colos efetuados, fixou o quantum do beneficio em 298$2 (duzentos e
noventa e oito mil e duzentos réis), mensais, que deverá ser divie
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lido com a viuve e a filha que realmente vivia sob a dependência
econômica exclusiva do de cujus;

Considerando que, não encontra apoio em lei, a decisão que con-
cedeu pensão a filha daquele associado, Maria dos Anjos Medina Noya,
que não possue o requisito da dependência 'econômica, porque é con-
tribuinte do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários:

Resolve - a Câmara de Previdência Social, por- unanimidade, dar
provimento ao recurso, determinando-se que seja o benefício divi-
dido entre a viuve e a outra filha do de cujus que vivia sob sua de-
pendência econômica, observado - o cálculo de fls. 62, de cujo teor
deverá a Caixa ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1911. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento do' efetivo. — Dfacir Lima Me-
nezes, relator.

1Valdo de Vasconcelos, procurador geral em exercício.
RECURSO OBRIGATÓRIO N. 4.835-38

Os embargos sendo interpostos fora do prazo legal, é
deles não se tornar conhecimento.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada São Luiz Tere-
sina, opõe embargos ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 11
de dezembro de 1939, para o fim de ser aprovado o cálculo procedido
pela instituição quando da concessão da aposentadoria compulsória
a Alberto Candido Martins:

Considerando que os embargos foram opostos fora do prazo legal,
infringindo, assim, as disposições do art. 4. 0, §§ 4P e 9.0, do decre-
to n. 24.784, de 14 de julho do 1934;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer dos presentes embargos par interpostos fora do prazo legal.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — Nelson Procopio
Souza, presidente, no impedimento do efetivo. — Luiz Augusto da
França, relator.

Waldo de Vasconcelos, procurador.
RECURSO N. 4.996-4.0

Não tendo o associado, expressamente, manifestado o
desejo de se desligar do quadro associativo do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, é de sé assegu-
rar aos seus beneNciários, o direito à pensão por ele dei-
rada.

9istos e relatados estes autos em que Constantina Viana de Car-
valho,.recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que lhe negou pensão, pleiteada na qualidade de viuve

. do associado Francisco de Moura Carvalho:
Considerando que o referido associado não notificou ao Instituto,

nem manifestou, expressamente, o desejo de se desligar do seu .qua-
dro associativo, conforme lhe facultava o § d.°, do art. 13, da lei
159, de 30 de dezembro de 1935;

Considerando, mais que dos autos não consta declaração por e.-
crito do de cujus optando pela não permanência como segurado obri-
gatório, conforme determina o art. 13, da lei 159:
• . Resolve a -Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar
provimento ao presente recurso, para efeito de reconhecer à recor-
rente o direito ao benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.
• 1Valdo de Vasconcellos, procurador geral em exercício.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho
PROCESSO CRT 223-41	 •

A Justiça do Trabalho é sinconipetente para conhecer do
feito em que uma das . partes é o Lloyd Brasileiro.

ACORDÃO H

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pelo Lloyd Brasileiro contra seus empregados Tobias Gli-
cerio Alves e Frederico da Silva Ribeiro:

Considerando que, em virtude do decreto-lei n. 3.969, de 23 de
dezembro de 1941, a JuStiça . do Trabalho é incompetente para apre-
ciar o feito em que uma das partes seja o Lloyd Brasileiro:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer do inquérito instaurado contra os
empregados da referida empresa. ,

Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cães, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente pelo Procurador Regional — Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 995-11
A Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer do

feito em que uma das partes seja.o Lloyd Brasileiro Patri-
mônio-Nacional.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de embargos opostos por
Francisco Vitalino de Oliveira ao acordão da La Câmara da Justiça

do Trabalho, sendo embargado o Lloyd Brasileiro — Patrimônio Na-
cional:

Considerando os termos do decreto-lei n. 3.969, de 23 de de-
zembro de 1941:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer dos mesmos embargos.

'Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui 'presente pelo Procurador Regional — 'Ubirajara Índio do
Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 1.628-41
-É de se negar provimento ao recurso ordinário, quando

a decisão recorrida :se baseou 920 direito e na prova dos
autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos -de recurso ordinário in-
terposto por Leonardo Gagliano 'Netto, afim de obter a reforma da
decisão proferida pela 2.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou procedente, em parte, a sua reclamação
contra o Rádio Club do Brasil S/A. por dispensa sem justa causa;
• Considerando , que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,

nos termos do art. 202 do Regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro do 1910;

Considerando . que o recorrente nenhum elemento novo apre-
senta capaz de determinar a reforma da decisão recorrida;

Considerando que a Junta prolatora, apreciando as provas dos
autos, proferiu decisão essencialmente de acordo com os mesmos:

Acordam os membros do Conselho Regional da •a Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manj.e.r.
a decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova .dos
autos.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. .

Fui presente pelo Procurador Regional — Ubirajara ladio
Ceará, procurador adjunto',

PROCESSO CRT 141-11
A Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer

do feito em que urna das parles seja o Loide Brasileiro —
Patrimônio Nacional.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário que
interpõe Rodolfo Procopio Trippia, para efeito de obter a reforma
da decisão da 6. a Junta de Conciliação e julgamento em sua recla-
mação contra o Loide Brasileiro — Patrimônio Nacional;

Considerando os termos do decreto-lei n. 3.969, de 23 de 'de-
zembro de 1911:
" Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da

Justiçado Trabalho em não conhecer do mesmo recurso.
Rio de Janeiro, em 29 de dezembro de 1911 - -'Edgard Ribeiro

SiMCN'3, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.
Fui presente pelo Procurador Regional — Ubirajara Índio do

Ceará, 1 . procurador adjuntoL
-	 •

PROCESSO CRT 974-41
• É de se indeferir a avocatória quando não provada a

• existência de flagrante parcialidade dos julgadores ou- vio-
lação expressa de direito, nos termos do art. 29, do decreto

•n. 22.132, de 25 de novembro de 1932.
ACORDÃO

. Vistos e relatados os •presentes autos de evocatória interposta
por "The Rio de Janeiro Flour Mills and Granarics Ltd." para o fim
de obter a reforma da decisão proferida pela extinta- La Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal que julgou procedente
a reclamação apresentada pelo Sindicato União dos Operários e Em-
pregados em Moinhos, Fábricas de Biscoitos e Massas Alimentícias
do Distrito Federal, em nome de seu associado Antonio Francisco
Carvalhal:

Considerando que a nulidade arguida pela firma avocante não
existe, - desde que, como se verifica no processo P-11.431-37, de
fls. 11 a fls. 21, foi feito o competente inquérito antes da remessa
do processo à extinta 1.a Junta de Conciliação e Julgamento;

Considerando que não procede a alegação do avocante de faltai'
competência à referida Junta para tomar conhecimento do pedido
de esclarecimento da 'decisão proferida e fixar o valor da condena-
ção, desde que para e . promoção do competente executivo fiscal- era
mister existisse uma quantia líquida e certa;
• Considerando que a Junta prolatora não • apreciou novamente o

mérito da reclamação e . sim, tão somente, limitou-se, a fixar o valor
da condenação na parte 'referente aos salários do período do afas-
tamento até a data da decisão, o que lhe era lícito fazer, para efeito
de poder ser Promovida a execução da decisão perante a Justiça
Comum;

Considerando que a própria avocante, quando intimada a cum-
prir' a decisão, efetuou o pagamento da importância fixada na mes-
ma, ou seja dos salários do 'período compreendido entre o afasta-
mento e a date da •decisão, deixando de cumprir somente a parte
da' decisão em que se determinava a reintegração do evocado;

Considerando que a Junta prolatora fixou o valor da condena-
ção. em razão de despacho do Sr. Ministro do Trabalho, que tal



PROCESSO CRT 640-41

de se referir a evocatória, para reformar decisão de
Junta de Conciliação e Julgamento, quando verificada a exis-
tência de violação expressa de direito, nos terMos do art, 29
do decreto 22.132, de 25 de novembro de 1932.

Verificada a impossibilidade da reintegração, em vir-
' inde de extinção de cardo, é de se converter o . direita à
tabilidade em indenização proporcional ao tempo de ser-
viço.

Vistos e relatados os presentes autos da avocalória interposta
pela firma General Eletric S. A., afim de obter a reforma da desi-
são preferida pela 2.0 Junta de Conciliaçãe e Julgamento do Distrito
Federal que a condenou a reintegrar seu empregadp Asse Beloc Mar-
uim:

Considerando que a dispensa de recorrido se verificou em razão
da extinção da . Secção em que trabalhava, ou seja da Secção de ven-
das a varejo de aparelhos elétricos para uso doméstico, consubstan-
ciada em Lojas General Molde S. A;

Considerando que a extinção da referida Secção se deu afim de
evitar maiores prejuizos futuros, verificando-se pelas próprias co-
missões obtidas pelo avocado ter havido sensivel decréscimo nas
vendas;

AGORDÃO
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:determinou, sendo, à época, autoridade competente para tal, dada
á vigência do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932;

.	 Considerando que, assim sendo, não se verificou a existência
da flagrante parcialidade dos julgadores ou de, violação expressa de
Cireito, previstas no art. 29 do decreto n. 22.1_32, de- 25 de novem-
bro de 1932:	 •

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 0 Região da
Justiça do Trabalho em indeferir a avocatória por falta do funda-
mento legal e, consequentemente, confirmar a decisão evocada.

Rio de Janeiro, em 26 de dezembro de' 1911. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelhos•relator.

Fui presente pelo Procurador Regional — Ubirajare Imito do
Ceará, precuredor adjuntoL

Considerando que, embora fosse lícito à firma avocante en-
cerrar as atividades da sua mencionada Secção, não ficou compro-
vada a existência de 'prejuizos capazes_ de. eximi-la de qualquer .res-
ponsabilidade decorrente da dispensa do-recorrido; -

Considerando que o reclamante, ultimamente, prestava seus ser-
viços nas Lojas General Eletric S. A., que constituiam a referida
Secção, fazendo parte integrante do quadro do respectivo pessoal;

Considerando que, assim sendo ficou de fato extinto o cargo
ocupado pelo reconvindo, ou seja o de vendedor da já citada Secção;

Considerando que o reconvindo contava mais 010 anos 1e ser-,
- viços, pleiteando consequentemente, a sua reintegração no cargo

que' exercia, cem idênticas funções e ressarcimento dos salários ven-
cidos;

Considerando, porem, que, verificada a extinção do cargo que
exercia não há corno determinar ,a sue. reintegração;

Considerando que, embora a lei garanta a estaVilidade funcional
empregado com mais de '10 anos de serviços, casos há, como o pre-

sente, em que não se torna possivel a reintegração, dada a. extinção
da função;

Considerando que, assim sendo, e dadas as condições em que se
verificou a extinção da Seceão — para evitar maiores prejuizos fu-
turos — não cabe ficar o empregador, eximido -de toda e qualquer
responsabilidade;

Considerando que, portanto, é Nhnissivel, em face da não possi-
bilidade da reintegração, a conversão do direito à estabilidade em
direito a urna indenização proporcional ao tempo de serviço do 'em-
pregado, sem que tal constitua unia derrogação ao princípio geral
da establidade fixado em lei, desde que se trata de uma exceção;

Considerando que, percebendo o reconvindo por comissão, a
base para o cátculo da indenização deve ser a média dos doze últi-
mos meses em que prestou serviços à reconvente, e não a média dos
três últimos anos, como determinou a Junta prolatora para o paga-
mento dos salários devidos;

Considerando que a Junta prolatora,_ embora aceitando a extin-
ção da Secção, determinou a reintegração do reconvindo no cargo
de vendedor; porem com função diversa da que exercia, desde que o

_era da Secção de varejo de aparelhos elétricos para uso doméstico,
função esta que desapareceu com a extinção da mencionada Secção;

Considerando que, assim sendo, verificada ficou - a existência
.violação expressa de direito. nos termos do artigo 29 do decreto

rs„ 22.132, de 25. de novembro de 1932:	 .
Acordam os membros do Conselho Regional- ila 1.a Região da

-Justiça do Trabalho, .contra o voto do vogal doutor Eloy Castriciano
'de Souza, em deferir a evocatória e reformar a decisão avocada, para
o'firia de condenar a firma avocante a pagar o vocado urna indeniza-
eão correspondente a 14 meses de salários, nos termos do artigo 2.0

.-dg lel 62, de 5 de junho de 1935, tomando-se como base para o cál-
culo dessa indenização, com referencia Ns comissões, a média dos

. :geie Meses últimos. 	 .	 .
Rio de . janeiro, em 29 de dezembrO de 1941..— 'Edgard Ribeiro

!ganches, presidente.. — Newton da Silva Lima, relator.
,	 roi presente pelo procurador regional, Ubirajara , Indiõ do
Ceard, - prOcurador adjunto.

PROCESSO CRT 205-41
Estabelece-se um contrato de trabalho quando um pra..

fissional serve num 'estabelecimento de .uni empregador,
com O material deste e recebendo salários por intermédio!
desse estabelecimento.

A CO RDÃO
Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-

posto por Zelia Cicero de Souza Ramos, para o fim de obter a re-
forma da decisão proferida pela 2. 0 Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou improcedente a sua reclamação
contra o Instituto La-Fayette:

Considerando que o recorrido se recusou a atestar que a recue
rente era sua empregada;

Considerando que foi em virtude dessa recusa que a recorPentO
teve de requerer como desempregada sua carteira profissional;

Considerando que tal situação em nada contribue para alterar
sua qualidade de empregada do Instituto La-Fayette;

Considerancio que o Instituto foi intimado pelo S. I. P. a anotar
a carteira da recorrente como sua empregada, após exame demorado
do assunto, pelo qual ficou evidenciado o seu direito como professora
de piano do mesmo Instituto;

Considerando que à Sra. Rinalda Côrtes, dada pelo recorrido
corno empregadora da requerente, faltavam todos os títulos legais
para mantê-la como sua empregada;

Considerando que, ao contrário do que alega o recorrido, consta
dos estatutos do Instituto a existência do curso de piano nesse esta.
helecimento;

Considerando que o Dr. La-Fayette Côrtes, seu proprietárie e
diretor, declarou perante a Junta não contestar que o pagamento re-,
letivo às aulas de piano da professora reclamante fosse efetuado na
Secretaria do Instituto;

Considerando ainda haver tambem o recorrido declarado que,
quando os pais das alunas resolviam matriculá-las no curso ou re-
tirá-las do mesmo, o fasiam por- intermédio da Secretaria, sendo
ainda na mesma Secretaria efetuado o 'pagamento pelas alunas do
d. Rinalda;

Considerando que os pianos e as salas nas quais esta professora
mantinha o curso são de propriedade do Instituto;

Considerando que o recorrido, ao fizer essas declarações, enu-
merou todos os elementos constitutivos do contrato de trabalho vist
gorante entre a recorrente e o Instituto La-Fayette;

Considerando que todos Os elementos e provas colhidos De preso
cesso demonstraram, de maneira evidente, não só que a recorrente
era professora do Instituto La-Fayette, mas tam2em que já havia
adquirido neste cargo estabilidade funcional:

Acordam os membros do Conselho Regional da i.a Região dá
Justiça cio Trabalho, de acordo com o voto do relator, em dar pro-
vimento ao recurso para reformar a decisão da Junta e condenar o
Instituto La-Fayette a reintegrar a recorrente nas funções que exer-
cia 110 referido Institrito, lhe sendo pagos os vencimentos relativos
ao tempo em que esteve afastada de seu cargo.

Rio de Janeiro, em 5 de janeiro de 1942.
Si-inches, presidente. — May de Souza, relatar.

PROCESSO CRT N. 856-41
É de se deferir a evocatória quando provada a violação

expressa de direito, nos termos do art. 29, ap decreto número
22.132, de 25 de novembro de 1932.

•	 ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos de avocatória interposta nela
S. A. Air France, para efeito de obter a reforma da decisão da extin-
ta 5.4 Junta de Conciliação e Julgamento, proferida na reclamação
apresentada por Edouard Gaston Girard:

Considerando que a Junta protetora julgou a reclamação à re-
Velia da firma reclamada, ora avocante, que apesar de notificada não
compareceu à audiência de julgamento;

Considerando, entretanto, que em suas razões de avocatória, a fir-
ma reclamada alega não haver recebido a notificação, provando ha-
ver sido a mesma expedida em carta simples, contrariando ó disposto
no art. 7.0 do decreto ri. 22.132, de 25 de novembro de 1932;

Considerando que em face das contradições sobre o destino torna-
do pela carta de notificação, expedida em correspondência simples,
não registada de acordo com a legislação, é de se admitir a reclamada
corno não tendo sido notificada para a audiência de julgamento;

Considerando assim que se verifica o disposto no art. n. 29, do
decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

'Acordam os membros do Conselho Regional da 1•0 Região da Jus-
tiça do Trabalho em deferir a evocatória paina anular -a decisão da ex-
tinta 5." Junta, devendo os autos baixar a uma das Juntas atuais para
novo julgamento.

Rio de Janeiro, em 9 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
\cites, Presidente. — Aldemar Beltrão, relator. — Fui presente —
Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regional.

.	 PROCESSO CRT N. 93-41
de se indeferir a evocatória que não encontra funda-

mento no disposto na art. 29 do decreto n. 22.132..de 25 de
novembro de 1932.

ACIORD.Z0

'vistos a relatados os presentes autos sie evocatória interposta por
)4anoel da Silva, para o fim de obtera reforma- da decisilO da extinta,_ , _	 _

Eflgard Ribeied,
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' Recurso ordinário. Não é de Ser. dado Provimento,
quando não contem matéria nova capaz de determinar a mo-
dificação no todo ou em parte 'da 'decisão reeerricla, limitan-
do-se a repetir a- já apreciada e julgada. .

. Redução de salários.- — Só é admissivel a redução de sa-
lários; qualquer' que seja. a farina da reniuneração, quando
cumpriciamente preceda a existência de ?notivo de . força
maior, nos termos do art. 11, dá lei 621 de 5 de janeiro de
1935.	 . 	 .„

ACORDÃO	
•	 ,

'is tos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto peta Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, para o fim

'de obter a reforma da decisão da 2. a Junta de Conciliação e Julgamen-
to do Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação apresen-
tada por Otavio Caputti:

• -

,
e - geral quitação para. nada mais • reelamar, documento este datado da
.14 de marco de 1941;•
- 'Considerando que a reclamação foi apresentada em 10 de março

: de 1941,'e a recorrente dela teve ciência em 12 do mesmo Mês, quando
:.compareceu perante a extinta Procuradoria do Departamento. Na.io-.

nal do Trabalho;
'Considerando que do recibo juntado nenhuma referência consta à

-reclamação, e nem sequer foi pelo -recorrido, apresentado, Mesmo em
separado, qualquer pedido de arquivamento do processo da referida
reclamação por haver entrado em acordo com a' firma recorrente;

• Considerando que já se encontrando em andamento a reclarnaAo,
'este somente poderia ser 'sustado mediante apresentação de documento
cornprobatório da existência do acordo, contendo expressamente'a de-
claração de desistência pot parte do mesmo recorrido;

Considerando que'embora o documento juntado seja de plena qui-
tação, para que produzisse o efeito pretendido pela firma recorrida —

• a anulação da decisão — era mister nele se contivesse a declaração ex-
' pressa de-seu signatário do desistir da reclamação por haver entrado
em acordo, o que não ocorre na espécie;

Considerando que, assim sendo, o documento em -apreço somente
pode produzir efeito quanto à importância dele constante;

Considerando que o documento, embora seja de plena e geral qui-
'tacão, dadas as circunstâncias em que foi assinado —•  após a apresen-
tação da reclamação e a ciência da recorrente — fica com os seus efei-
tos reduzidos à importância dele constante, não se podendo admitir a
desistência do recorrido, desde que a mesma não consta desse documen-
to, não sendo matéria de se admitir por presumção:

• .• Acordam os membros do Conselho Regional da 1.E, Região dá Jus-
tiça do Trabalho em n.egár provimento ao recurso, mandando, entre-
tanto, se desconte' do montante da condenação a importância de 300$0,-
constante do documento apresentado.

.	 Rio-de Janeiro, em 9 de janeiro de 1942. —Edgard Ribeiro Sanches,
• presidente.. — Newton da Silva' Lima, relator. — Fui presente

tonio Bento de Araujo Lima, procurador regional. •

PROCESSO CRT N. 741-41
'• O empregado ''que se despede do serviço não tem direito

• a indenização pela 'rescisão do contrato de trabalho.
ACORDÃO

• , . Vistos e.relatados os. presentes. autos de recurso , ordinário inter-
posto por Graziela Moura, para efeito de obter a reforma da decisão
proferida pela 4.a Junta de Conciliação e -Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgon improcedente a sua reclamação contra a Companhia
Telefónica Brasileira:
• Considerando que a recorrente solicitou á sua _demissão do cargo
que exercia na Companhia -reclamada segundo documento anexe aos
autos;
• Considerando que o fez de sua livre e -expontânea ventacle, segun-
do documento de fls. 16;

, Considerando que, pelos elementos colhidos no processo, não ficou
provada a alegada coação sofrida pela empregada, afim de assinar seu
pedido de demissão:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter em to-
dos os fundamentos a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 5 de janeiro de 1942. — Edg.ard Ribeiro Sancho.,
presidente. — Aldemar Beltrão, relator. — Fui presente. Antonio
Rent° de Araujo Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT- 73-41
• Recurso ordinário — É de se negar provimento quando

não contem, matéria nova, limitando-se a repetir a já apre-
ciada e discutida_ na decisão recorrida.

Etapa — Não tem- direito à percepção de etapa os ir--
. pulantes das embarcações empregadas no tráfego do porto,

desde que não" sejam de propriedade de empresa de navegação
de cabotagem.

• Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário, in-
terposto por Jovelino Antonio Pinto e Francisco de Paula Fernandes,
para 'o fim, de obter a reforma da decisão proferida pela 5. a Junta do •
Conciliação e Julgamento na reclamação que apresentaram contra a
Companhia Mala Real Inglesa: .

Considerando' que a decisão recorrida não reconheceu aos recor-
rentes . o direito à percepção das etapas pelos mesmos pretendidas,
por se tratar de tripulantes de embarcação empregada no tráfego do
porto; ,'	 •

Considerando que os recorerntes apresentam as mesmas alega-
ções já apreciadas e _discutidas perante a Junta prolatora qual seja
a nota constante da tabela anexa ao viso ministerial n. 124 GM, de 1
de outubro de 1940, o aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, de que "às 'soldadas para o tráfego do porto serão acresceu-
tadas as etapas, que vencem respectivamente de barra a fora as •ditas
classes"; • . .•

Considerando, entretanto,-'que a interpretação da referida•"nota
ficou definitivamente estabelecida pela • Comissão de Marinha Igor-
cante que, em seu boletim n. 3, tratando do Salário dos marítimos,
determina, em sua letra b, que "os salários dos marítimos do Tráfego
do Porto, constantes do quhdró n. 4, publicado no Diário Oficial,do11 de outubro de 1940, não teem aplicação para O porto do Rio de
Janeiro; o pagamento das' etapas previstas nesse quadro só se estende
aos tripulantes das embarcações do referido porto, pertencentes àsempresas je navega0n . ge cabotagem";

•1.a Junta de Conciliação e Julgamento, na reclamação que apresentou
contra a firma Joaquim Pinto: .'

Considerando que a evocatória interposta não encontra fundamen-
to no disposto no . art. 29 do.decreto n. 22.132, de 25 de novembro de
1932, uma vez que não se verifica na espécie neto flagrante parciali-:'
dade dos julgadores, nem violação expressa de direito:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jeis,
• tiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em indeferir a

avoCatória por falta de fundamento legal, para manter a. decisão avo-
. cada.	 .
• Rio' de Janeiro, em 9 de janeiro de1942. — Eclgard Ribeiro San-

ches, presidente. — Eloy de Souza, Velator. — Fui presente --.Ante-
.-T nio Bento de Araujo Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT N. -109-41

Considerando que a recorrente repisa • os Mesmas: argumentos jr
expendidos perante a Junta prolatora, de que, dada a natureza do eon-

•' trato de trabalhe --;- à comiSstie — pão estava obrigada a garantir ao
recorrido um mínimo de proventos, bem como ter a redução decorri-

' do da realização de contratos de arrendamento Por instrumento pú-
blico, pelos quais os 'inquines se obrigavam a pagar os aluguéis na
sua tesouraria;	 ,' 	 .	 .
" Considerando que um - dos princinioà.báSicos da legislação . social

brasileira consiste na manutenção do salário atribuido ao, empregado,
' ' ii não se fazendo distinção sobre 'a . forma de obtençãe dó 'Mesmo — se

fixo, por comissão ou por tarefa --- -somente se permitindo a redução);
quando cunipridamente provada a impossibilidade do empregador

• 'manter esse salário ou, como na espécie, facultar ge empregado es
f•-' :• , -Imeios de obtê-lo, Corno , dispõe o art. 11 da lei.' 62, ; de 5 de junho de

•=34935;	 •	 ,	 •	 ,	 .
Considerando que o . recorrido' já há- longo tempo vinha efetuando

a cobrança dos aluguéis dos prédio da 2, a Mordornaria, 'obtendo os
respectivos proventos em média de pouca variação; 	 ,.-

,
. „Considerando, que , o fato de. o empregador ter p'or. sua conveniên-
cio resolvido pasSareni a ser os ,-aluguéis pagos diretamente em sua te-
souraria, veiu determinar urna redução .nos proventos do empregado,
redução esta que soniente se justificaria pelo advente de causa inde-
pendente' de sua vontade, tal como o não, arrendamento dos prédios, a
transferência da propriedade, ou o perecimento dos mesmos em razão

, de incêndio ou outra-causa súbita e imprevisivel, o que não ocorre
na espécie;.	 ,•.	 ,•

• Considerando que á 'Junta prolatora bem decidiu quando determinou
o pagamento da diferença de proventos devida ao recorrido, estabeleJen-
do para tal a média mensal de 1:00(40 de acordo com a contribuição
pelo mesmo feita para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários;	 ,	 ,..	 . .	 .	 .	 .

-	 Considerande'Aue a recorrente não apresenta novos argumentos ou
. elementos, capazes de, modificar quer no toda ou em parte os funda-
inentos da decisão recorrida : 	 •	 ,	 .	 .

• Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Sus-,
• tieg do Trabalho em negar provimento ao recurso e, consequentemente

. inanter a decisão recorrida, por estar conforme o -direito e a prova dos
autos..

Rio de Janeiro, em 7 de janeiro de 1942. —Edgard Ribeiro Sanches,
• presidente. — Newton da Silva Lima, relator. —'Eui presente — An-

tonio Bento ,de Araujo Lima, procurador regional.
PROCESSO CRT N. 2.439-41

Recibo de plena e geral quitação — Somente pode pro-
duzir efeito quanto a quantia .dele -constante, desde que tenha
sido feito após a apresentação de reclamação e,dele não conste
a existência de acordo owa desistência do empregado, com re-
ferência à citada reclamação.	 -•

. Desistência — Só .é de se admitir mediante declaração ex-
pressa do interessado, não-se presume.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos-do recurso ordinário inter-
posto pela firma Café Nobreza Limitada, para obter a reforma- da de-
cisão proferida pela__5.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, que a condenou a pagar a Rivaldo Ramos dos Santos a impor-.
tancia de 1 :200$0 correspondente à indenização por dispensa sem justa
ta causa e sem prévio aviso, bem como salários vencidos:

• - Considerando que a firma recorrente foi revel no processo perante
a Junta de Conciliação e Julgamento, sendo-lhe, consequentemente apli- •
cada a pena de confesso, quanto à'questão de fato;
.. Considerando que a recorrente alega haver entrado emacordo com
o recorrido, .e para, prova de tal, junta um recibo, com ós dizeres im-
pressos, e pelo mesmo' assinado, naimportância de 300$0, dando Plena
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Considerando que os recorrentes são tripulantes de. um _rebocador
de propriedade da. Companhia Mala Real Inglesa, para o serviço do
tráfego marítimo do porto;

Considerando que à empresa recorrida não é permitida a expio-
ração da navegação de grande ou de pequena cabotagem, o que é ex-
clusivo das companhias nacionais;

Considerando, portanto, que somente se aplicando o dispositivo
citado aos tripulantes das empresas de navegação de cabotagem, o que
MIO ocorre na espécie, não -cabe aos recorrentes lhes sejam, pagas as
danas pleiteadas;

Considerando que no recurso não se contem qualquer elemento
capaz de determinar a modificação no todo ou em parte da decisão
recorrida;

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso e, consequen-
temente manter a decisão recorrida, por estar conforme o direito e
a prova dos autos .

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-,
aional.

PROCESSO CRT 570-41 -

É de se negar aprovação ao inquérito administrativo
r quando não comprovada a falta grave, atribuida no em pre-

gado.
AOORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado a requerimento de litigo Veidt para apuração da falta
grave que lhe foi atribuida pela Companhia Cervejaria Brahma e que
motivou a sua dispensa das funções de químico biológico, que exer-
cia há mais de 10 anos:

Considerando que o reclamante foi dispensado sob o 'fundamento
de haver cometido ato de improbidade, pelo qual podia ser até pro-
cessado criminalmente;

.Considerando que, se verdadeira essa imputação, não seria admis-
sivel presumir que -o reclamante, doutor ' em filosofia Por uma das
universidades mais antigas da Alemanha, e químico biológico de no-
tória competência, se arriscasse a comprometer os seus títulos e- o
seu nome nas insídias da uma investigação publicamente proces-
sada:

Considerando que a reclamada não fez prova convincente da
falta grave atribuida ao reclamante;

Considerando que há nos autos elementos que induzem a pre-
sunção de ter a reclamada interesse em substituir o reclamante por
um outro técnico. possivelmente por motivos de ordem econômica;

Considerando que a natureza do contrato de trabalho do em-
pregado, por sucessivas renovações, lhe assegurou a estabilidade fun-
cional no cargo de que foi dispensado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em não aprovar_ o inquérito e determinar a
reintegração do empregado, lhe sendo pagos os vencimentos ern
atraso.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro Sondes,
presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 2.469-41

A Justiça- do Trabalho é incompetente.para conhecer do
feito em que uma das partes é a Estrada de . Ferro Central
do Brasil.

ACIOHEM

Vistos e- relatados os presentes autos do reclamação apresentada
por Joviniano da Paixão contra a Estrada de Ferro Central do
Brasil:

Considerando que o reclamante pede a sua reinclusão: em em-
prego .do qual foi dispensado pelo . diretor daquela ferrovia; 	 .

Considerando que falta competência à Justiça do Trabalho para
apreciar e julgar a dispensa de funcionários da referida estrada, de
vez que, a situação da mesma é privativamente regulada pela legis-
lação do serviço público:

Acordam os membros do Conselho Regional da i.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em não conhecer
da reclamação.

Rio do janeiro, em 2 de janeiro de 1942.	 'Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Eloy de Souza. relator.

Fui presente pelo procurador regional. — Ubirajara índio do
Cea,q, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 2.601-41

As reclamações de empregados, cujo valor não exceder
ao disposto no art. 201 do Regulamento da Justiça tio Tm-
bulho, não poderão ser conhecidas eia grau de recurso pelos
Conselhos Regionais.

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso orcimario in-
terposto po ., Hercules e Nunes Guedes Lula para . o fim de obter a
reforma da decisão proferida pela 5.2, Junta de Conciliação , e Julga-

mento do Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação 'apre.
sentada por Pli»io Leite dos Santos:
, Considerando que não cabe recurso para o Conselho Regional
de tun feito mio valor não exceda ao disposto no art. 201, alínea c
do regulamento aprovado pelei decreto n. 6.596, de 12 de dezembro
de 191,0;

Considerando que da decisão prolatada cabe recurso de embar-
gos, de acordo com o art. 200, ,inciso I, do já,eitado decreto 6.596,
que aprovou o Regulamento da Justiça do Trabalho:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer do recurso, determinando a baixa
dos autos à Junta prolatora, para- dos mesmos conhecer corno de
embargos.

Rio do Janeiro, em 5 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeira
Sanches, presidente. — /Mental. Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional,

PROCESSO CRT 2.186-41
.É de se negar provimento ao recurso ordinário quandci,

a decisão recorrida encontra apoio na prova dos autos.
ACORD.ÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Madeira & Costa para o fim de obter a reforma da decisão
proferida pelo Juizo de Direito de São Gonçalo, Estado do Rio de
Janeiro, que julgou procedente a reclamação apresentada por Alberto
Fernandes:

Considerando que não houve justa causa para a dispensa -do re-
corrido

Considerando que embora o seu salário anotado na carteira pro-•
fissional fosse de 2300, ficou provado que recebia efetivamente
4300 mensais;

Considerando que o recorrido tinha direito a 45 dias de férias
e não somente a 15 dias, segundo decidiu a Junta;

Considerando que a decisão recorrida, a não ser no tocante às
férias

'
 se baseou no direito e na prova dos autos:	 .

Acordam os membros do Conselho Regional da 1,a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator,.em negar pro-
vimento ao recurso, reformando-se, porem, a decisão na parto refe-
rente às lérias, para que sejam pagos ao reclamante 45 e não so-
mente 15, de conformidade com o disposto nos arts. 16 e 27 do de-
creto ri. 23.768, de 18 de janeiro de 1934.

Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1942. — Edgard Ribes irm
Sanches, presidente. — Eloy de Souza, Maior.

presente pelo procurador regional. — Ubirajara Índio do
Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 3-14-41
É de se negar provimento ao recurso ordinário quando

a decisão recorrida-- se apoia no direito e na prova dos
autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto pela firma David & Comp. para o fim de obter a . reforma
da decisão proferida pela 2. a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, na reclamação apresentada por Avelino Siqueira
LOpes:

Considerando que o reclamante- provou de maneira inequívoca
a sua qualidade de empregado da firma recorrente;

Considerando que não houve justa causa para seu afastamento
do emprego que exercia na casa David & Comp., desde 1911;

Considerando que o reconhecimento da estabilidade do recor-
rido. pela Junta prolatora, obedeceu a dispositivo expresso em lei.:

Acordam os membros de Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em negar
provimento ao recurso para manter a decisão da Junta.

Rio de Janeiro, em 31 de dezembro de .1941. — Edgard Ribeira
Sanches, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente pelo procurador regional. — Ubirajara /adio do
Ceará, procurador adjunto. - 	 -

•	 • PROCESSO CRT 2.320-41'
Recurso ordinário .— Não é de se dar provimento,

quando não contenha' matéria nova, limitando-se- a repisar
a já discutida e decidida na decisão - recorrida.

Enipregado — Não o é aquele que somente contrata a
confecção de peças, por empreitaxla, sem que esteja Sob a
dependência econômica e sem subordinaçãci hierárquica, atenz
de não existir a exclusividade da prestação de serviços,
com 1-dação ao outro contratante.

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto -por Anibal Monteiro de Queiroz afim de obter a reforma
da decisão proferida pela 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal. que julgou improcedente a .sua. reclamação contra
a firma Simões e Alijo para preenchimento de carteira profiSsional,
bem conto por dispensa sem justa causa e sem prévio aviso;

Considerando que a decisão recorrida deixou de reconhecer ao
ora recorrente a qualidade de empregado da firma recorrida e, con-
sequentemente, prejudicado ficou o restante do pedido, ou seja a
indenização por dispensa sem justa causa. o sem prévio aviso;

Considerando-que, dos clementes constantes do processo. somente
se pode chegar à conclusão de não ser o recorrente empregado da
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firma recorrida, embora lhe prestasse serviços profissionais, porem
Como trabalhador por conta própria, fornecendo-lhe peças sob en-
comenda;

Considerando que os argunientos apresentados pelo resorrente
são a-mera repetição dos já arguidos perante, a Junta prolatora e o
documento juntadc ao recurso não constitue elemento capaz de levar

modificação da decisão recorrida, quer no todo quer em parte;
Considerando que não se caracterizaram as condições essenciais

à existência das relações entre empregado e empregador, quais sejam,
subordinação hierárquica, dependência econômica e exclusividade na
prestação de serviços, não existindo o horário fixo e a fiscalização
da firma recorrida,, e tão somente a encomenda do determinadas
peças e sua entrega após confeccionadas, sem, qualquer outra 'inter-;•
vençãa da mesma firma:

Acordam os membros do Conselho Regional da '1. a Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso e confirmar a
decisão recorrida, por haver sido proferida conforme o direito e a
prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanehes, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente pelo procurador regional. — Ubirajaca bulia do
Ceará, procurador adjunto

Junta de Conciliação e , Julgamento

Primeira .Junta do Distrito Federal
PROCESSO JC-I	 984 DE 41

E' vedado aos orgãos da Justiça do Trabalho conher
de questões já decididas.

DECISÃO

Pleteia •Eugenio de Souza Lima o pagamento de férias e da re-
paração ' pela falta do aviso prévio de dispensa, por parte do Cassino
Balneário Atlântico.

Como preliminar, arguiu a reclamada a exceção de coisa julga-
da, por isso que. a matéria já fora decidida pela extinta Quinta Junts,
tendo sido mantida a decisão pelo E. Conselho Regional no recurso
interposto (avocatória).

Estando os respectivos autos na secretaria, determinou a 'presi-
dência fossem apresentadas, digo, fossem presentes ao tribunal, que
constatou a veracidade do alegado.

• Nessas condições.
Decidiu a Junta, preliminarniente, não conhecer da presente re-

clamação por se tratar de matéria já decidida (Regulamento, art.
134). Custas pelo reclamante de lis. 98,$2 (noventa e. oito mil e du-
zentos réis).

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Aldilio Tostes Malta,
presidente — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores —
Jorge Saltareli, vogal dos empregados — Marina de Freitas Faria,
secretária:

Segunda junta do Distrito Federal
Processo n. JC2.6-990-41 — Relativo à reclamação de Oscar Ferreira.

da Silva, para haver' de Horovitz S‘s Cia Ltda. as indenizações por
dispensa sem aviso prévio e salários atrazados.

• Não tendo o reclamante feito prova, como lhe competia,
de que trabalhou para a reclamada, mio pode esta respon-
der por indenização relativa à dispensa, nem tilo pouco pelo

. pagamento de salários.
Considerando que do contrato de locação da Empresa Editora da

A Gazeta Israelita que fizeram entre si Horovitz & Companhia ',imi-
tada, proprietários, e S. Karakuschansky, se verifica, pela. cláusula
décima segunda, que a este ficara express.amente proibido assumir
compromissos em nome dos primeiros;

Considerando que o reclamante não fez prova, como lhe com-
petia, de • que trabalhou para a reclamada;

Considerando que não caracterizada a existência de relações de
trabalho com a firma reclamada, não pede esta responder por indeni-
zações correspondentes à dispensa, nem tão pouco pelo pagamento
de salários;

Considerando o mais dos autos:
• Resolve a Junta, por unanimidade,•julgar procedente a prelimi-

nar ievantada pela reclamada, para o efeito de reconhecer, como re-
conhece, que falta, a qualidade de empregadora. Pagas as custas
pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor de um _
;cinto e trezentos mil réis.

Rio de Janeiro. 16 de dezembro de 1941. — Geraláo Mortiedonio
Bezerra de Menezes, presidente —• Waldemiro Mita; vogal dos em-
pregadores —• Antonio -Erancisco Carealha l .- vogal dos - . empregados. —
Carlos, Haro149 Porto Carreiro ae Miranda, pelo secretário.

•tas por ele cometidas estão capituladas no artigo quinto, alíneas c e d
,da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta o
cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-

. mação, por falta de amparo legal. Ctistas pelo reclamante, num total
de setecentos e dezoito mil e duzentos réis.

s - Rio de Janeiro, 18 de dezembro. de 1941. — Geraldo Monledonio
, Bezerra de Menezes, presidente — Waldemiro Pitta, 'Vogal dos em-
;pregadores — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados —
Carlos Haroldo Porto Carreiro de Miranda, pelo secretários

Processos' n. JC2.a-880-41 — Relativo à reclamação de José Rodri-
gues Coelho, para haver de Terra, Irmão & Cia., a indenização
relativa a férias:

- Férias dos industricirias; Aplicação do' art. 27 do de-
creto n. 23.768, de 18-1-1931.

• Considerando que, peles elemntos constantes do processo se Ve-
rifica que . a reclamada 'deixou de conceder ao rclamante, .até o .dia
primeiro de setembro de mil novecentos e quarenta e um, as férias
correspondentes ao período de primeiro de setembro de mil novecen-
tos e trinta e nove a igual data de mil novecentos e quarenta, fican-
do, consequentemente, obrigada ao seu pagamento em dobro, na con-
formalidade do que estabelece o artigo vinte e sete do decreto.vinte.e
três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil no-
vecentos e trinta e quatro;

Considerando o mais dos autos:
Itesolve a Junta, -por unanimidade, julgar 'procedente a reclama-

ção, paiki o efeito de condenar, 'como ora • condena, a reclamada,-' Terra,
Irmão & Companhia: a pagar ao reclamante, José Rodrigues Coelho,
no prazo de cinco dias, a importância de quatrocentos e oitenta mil
réis, relativa a trinta dias de férias, Dos termos do artigo vinte e sete,
do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de' dezoito de
janeiro de Mil novecentos e trinta e quatro. Custas pela reclamada.

s Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1941. — Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes, presidente — Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores — António Francisco .Carvalhal, vogal dos empregados —
Carlos HaroWo Porto Carreiro de Miranda, pelo secretário. -

Processo JC2.a — Infração n. 15-41 — Infrator: José Silva

O empre .gado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, .não se apresentar, no prazo de Cinco dias,
à secretaria. da Junta para reduzir a termo a sua .reclama-
Mo, incorre ex-vi lego, na perda, pelo prazo de seis meses,
do direito ¡Ze reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifita que José Silva, incidiu em infração do artigo duzentos e deze-
nove, do - Regulamento 'aprovado pelo decreto número seis mil qui-
nhentos e noventa - e .seis, de doze de dezembro de mil novecentos e
quarenta, em razão de haver deixado dcorrer o prazo de cinco dias
sem que se apresentasse à secretaria da Junta para reduzir a termo
a sua reclamação; •

Considerando que, embora legalmente notificado para apresen-
tar, no prazo de quinze dias, a sua defesa por escrito, na conformi-
dade do que estabelece o artigo duzentos e vinte e três, do Regula-
mento ditado, o acusado deixou transcorrer 'o prazo sem que apre-
sentasse defesa ou qualquer justificativa;

Considerando o mais dos autos:	 •
Resolve 'a Junta, por votação unânime, aplicar ao infrator' José

Silva, ex-vi do artigo duzentos e vinte dois, do Regulamento apro-
vado pelo decreto nómero seis mil quinhentos e noventa e seis, dedoze;' de dezembro de mil . novecentos e quarenta, a penalidade pre-.
vista no artigo duzentos e dezenove, do referido ' Regulamento, ou
seja de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de . reclamar pe-
rante a Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir, o presidente que fos-
se o infrator notificado por escrito, da decisão proferida.

• Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Geraldo Montedonlo
Bezerra de Menezes. presidente ••• Waldemiro Pilla, vogal dos 'em-pregadores — Animai") Francisco Carvalhal, vogal dos prnpregados

Terceira &Ima do Distrito Federal

JC. 5,218/41. — José da Costa Maia contra Cia. Fiação 'e Tecidos
Confiança Industrial, reclama dispensa sem justa cansa e aviso
prévio.

O abandono de.emprego, porque constitue alo arbitrário
do empregado, não . lhe dá o direito a pedir qualquer inde-
nização 'do empregador.

Processo n. JC-2.a-826-11 — Relativo à reclamação de Raul Almeida,
para, haver da Empresa de Viação Glória as •indenizações por
dispensa sem justa causa e sem aviso prévio. _

E' passível dc demissão o empregado que comete faltas
capituladas no art. 5.6, alfneas c e d, da lei 62 de 5-0-1935.

, Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
rifica que houve justa causa, para que a reclamada dispensasse,
como dispensou, o reclamante dos seus serviços, por isso que as fal-

.	 -
Considerando que o reclamante alc'sst. 'na inicial da sua recla-

mação,' que foi demitido por motivo .de doenças Considerando que o
reclamante não Orocurou o serviço médico da Companhia; Conside-
rando que o reclamante ausentou-se da Companhia sem dar a menor
satisfação; Considerando, pois, não, ter havido dispensa mas abando-
no . do •emprego; . Considerando o mais que. • .dos autos Consta; Resolve
a Junta, par unanimidade,: julgar improcedente a presente reclarna
ção por falta de 'fundamento legal. Custas pelo reclamante no . valor
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de dezoito mil reis. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, ten-
do ambas as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor,
E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assina-
da pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. —
Joaquim Bittencourt .Loureiro, suplente do presidente. Duarte Lopes
da Silva, suplente do Vogal dos Empregadores. — Arlindo Útero
Sanchen vogal dos empregados. Rosa Valente da Fonseca, secretário.

JC. 5.368/41. — Moacir Ferreira Xavier contra Cia. 'Usinas Na-
cionais, reclama suspensão por 30 , dias.

O empregador pode, por medida disciplinar, suspender
o empregado até 90 dias.

Considerando que se trata de•_ uma suspensão per medida disci-
plinar, resolve a Junta, por unanimidade, não tomar conhecimento
da _presente reclamação. Custas pelo reclamante. Dita decisão foi, a
seguir lida em voz alta, tendo ambas as- partes ficado perfeitamente
cientes do seu inteiro teor. Vs, para constar, eu, Clarice .Figueiredo
de Oliveira, servindo como secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo suplente do presidente e por ambos os vogais, e por
mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Loureiro, suplente 'do pre-
sidente. Duarte Lopes da Silva, suplente do Vogal dos Empregadores.
Arlindo Otero"Sanches, vogal dos empregados. Clarice Figueiredo de
Oliveira, secretário.

JC-4.888/41.' — Damião Ferreira da Costa contra Connaanhia Deo-
. doro Industrial, por ter sido dispensado sem justa causa.

• A incontinência e insubordinação dentro do estabeleci-
mento ttr trabalho torna o empregado paSsi'vel,da pena de .
demissão sem direito a ser indenizada.

Considerando que o reclamante após discutir com, seu coléga,
dentro do estabelecimento e em serviço, apanhou um ferro e tentou
agredir o mesmo, só não o fazendo por ter sido segurado por seus
companheiros de trabalho, evitando ,consequências que fatalmente
seriam dolorosas; Considerando que diante desse fato, o reclamante
e o agredido foram dispensados da firma; Considerando que, eviden-
temente, a reclamada não poderia manter um empregado que se mos-
trou indisciplinado no desempenho de suas funções; Considerando,
ainda, que se verifica patente contradição entes as declarações da.
testemunha de nome Aristides e do próprio reclamante; Consideran-
do que, procedendo como precedeu o reclamante, incidiu na alínea
"f" do artigo quinto da lei sessenta e dois, de cinco de junho da mit,
novecentos e trinta e cinco; Considerando que, em face da falta -gra-
ve , comprovada pode o empregador rescindir, bruscamerite, o contra-
to de trabalho de duração indeterminada; Considerando que, prova-
do está ter havido justa causa para que a reclamada dispensasse,
corno dispensou, o reclamante, sem que o indenizasse, nos termos do
artigo segundo da lei sessenta e dois; Considerando o mais que dos
autos consta, Resolve a Junta, por maioria, julgar improcedente a re-
clamação, contra o voto do vogal dos empregados, que julga proce-
dente porquanto a testemunha Aristides confirmou o que já dissera
o reclamante. desde o inicio das audiências. Custas pelo reclamante
no valor de sessenta e oito mil e setecentos reis. Dita decisão foi, a
seguir, lkla em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente
eiêntes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, Clarim Figueiredo
• .Oliveira, servindo como secretário, lavrei a presente .ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

,Santiago Porpeu, presidente. Duarte Lopes da Situa, suplente do
. vogal dos empregadores. Arlindo Útero Sanches, vogal dos emprega-

dos. ()larica Figueiredo de Oliveira, secretário.

KL 2.036-41 — João Alberto Leão Pourre contra Costa Pereira Bokel
Ltda., reclama dispensa sem justa cauta e aviso prévio.

A indenização por dtspensa sem. justa causa e por avi-
so prévio, porque reparam danos diferentes 'e não só incom-
pativeis entre si, podem ser pedidos na mesma reclama-
ção.

Considerando que o reclamante trabalhou para afirma reclamada
de, Vinte e cinco de setembro de mil novecentos e trinta e seis a vin-
te de março de mil novecentos e quarenta e um, com 'o ordenado men-
sal de um conte e quatrocentos mil reis;	 •

Considerando que a reclamada alega ter dispensado •o reclamante
por ter este demorado a cumprir uma ordern do sf500 da firma e "ao
ser advertido respondeu com maus modos;
• Considerando que a reclamada não positivou qualquer motivo le-

gal para a dispensa, tanto assim que das duas testemunhas da firma
lima diz que a resposta do reclamante ao sócio foi "não estou dor-
mindo" e a outra testemunha diz não se lembrar dá resposta do em-
pregado ao ser advertido:

Considerando que a prova das alegações inenmbe à parte que
as Ezer;
. Considerando que o ato de indisciplina ou insubordinação no

pode ser caracterizado de maneira sumária, de modo que, ao mais
leve deslize, tivesse o empregado a sua dispensa justificada e, por-
tanto, sem direito à indenização de acordo com o tempo de serviço no
estabelecimento;

Considerando que o reclamante nunca teve unia falta disciplinar;
que nunca foi advertido ou suspenso;

Considerando que, pelos elementos constantes Cio processo, se ve-
rifica não ter havido justa causa para a dispensa, sem indenizar o re-
clamante, de acordo com o artigo segundo da lei sessenta e dois de
cinco de junho de 'mil novecentos e trinta e cinco;	 -	 .

Considerando que o reclamante reconhece ser devedor à firma
da importância de setecentos e vinte e quatro mil e setecentos reis;

-Considerando o mais dos autos, Resolve. a Junta, por voto unâe
mime julgar procedente a reclamação, para condenar, como condena,
a firma Costa Pereira Bokel Limitada a pagar ao reclamante, João
Alberto Leão Pourre, a importância de sete contos, novecentos e trin-
ta e três mil e trezentos réis, assim discriminada: cinco contos e seis.
centos mil réis nos termos do artigo segundo da lei sessenta e dois;
um conto e quatrocentos mil réis de aviso prévio, de acordo com o ar-
tigo mil duzentos e vinte e um do Código Civil, e novecentos e trinta e
três mil e trezentos reis, correspondentes aos ordenados de primeiro
a 20 de março próximo passado, devendo a firma descontar setecen-
tos e vinte e quatro mil e setecentos réis, referentes aos vales emi-
tidos . pelo reclamante. Custas pela firma reclamada na importância
de trezentos e dezessete mil e . quatrocentos reis. Dita decisão, foi a
seguir lida em voz alta, tendo ambas as partes lidado perfeitamente
cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, Clarice Figueiredo de
Oliveira, servindo como secretário lavrei a presente ata que vai
assinada pelo suplente do presidente e ambos os vogais, e por mim
subscrita. — Joaquim Bittencourt Loureiro,, suplente do presidente.

.Duarte Lopes da Silva, suplente do Vogal dos Empregadores.
Arlindo Útero Sanches, Vogal dos Empregados. — Clarice Figueiredo
de Oliveira, pelo secretásio.	 •

JC. 3.988-41. — Manoel Martins Alejandro contra Bar e Restaurais..
te Bolero, reclama aviso prévio e salários.

Indisciplina e insubordinação constituem Imitas graves,:
punidas com demiàsão sem aviso prévio.

Considerando as declarações de .ambas as partess -
Considerando que as alegações do reclamante são contraditadas

pelo testemunho de seus companheiros, subscritores do abaixo assina-
do anexo folhas seis;

Considerando.que o reclamante abandonou • o serviço, depois de
ter tido uma altercação e ter sido chamado à .ordem pelo empre-
gador;	 •,•	 .

Considerando que se houve rescisão do contrato, foi por parte
do reclamante;

Considerando o mais dos autos, Resolve esta Junta por unanimi-
dade, julgar improcedente a reclamação referente a aviso prévio, e .
procedente a reclamação relativa a salários. Custas pela reclamada.
Dita decisão, foi a seguir lida em voz alta, tendo ambas as partes . fi-
cedo perfeitamente cientes do seu inteiro teor,. g, para constar, eu,
Clarice Figueiredo de Oliveira, servindo como secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais e
por mim subscrita. --- Santiago Pompêo, presidente. — Duarte Lo-
pes da Silva, suplentes do voga/ dos- empregadores. — Arilado Otero:
Sanches, vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, pe-
lo secretário.

JC. 5.540-41 — Artur Rangel do Nascimento contra Luporini & Cia.,
reclama dispensa sem justa causa.

Prevalecem, por incontestadas, as declarações do re-
clamante, quando revel a reclamada.

Considerando o que declarou a parte-presente, o que prevalecent
em face da revelia da reclamada, confessa que é quanto à matéria de
fato, ex-vi do artigo cento e quarenta e dois do regulamento aprovado
pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro
de mil novecentos e quarenta; Considerando o -mais que dos autos
consta, resolve a Junta, por unaninaidade, julgar progedente a re-
clamação, de dispensa sem justa causa, para condenar, como condena,
a reclamada Luporini & Companhia, a pagar ao reclamante Artur
Rangel do Nascimento, a importância de quatrocentos e quarenta mil
reis, digo, a importância de Seiscentos Mil Reis, 'referente à indeni-
zação por dispensa injusta, nos termos da lei sessenta e'dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta e cincos Custas pela reclamada
no valor de quarenta e oito mil reis. Dita decisão, foi, a seguir; lida
em voz alta, tendo ambas as partes ficado . perfeitamente .cientes,
isto é, tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu in-
teiro teor. E, para constar, eu Clarice Figueiredo 'de Oliveira, ser--
vindo como , Secretário, lavrei a •presente ata que vai 'assinada pelo
presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Santiago
Pompeu, presidente. — Duarte Lopes da Silvo,lsuplente do vogal dos
empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados. —
Clarice Figueiredo de Oliveira, pelo secretário.

JC. 2.350-41 — José Cerqueira rio "Rio contra, Abreu, Teixeira .&
Cia. Ltda., reclama justa causa e aviso prévio:

Quando revel a firma empregadora, cabe ao empregado
fazer, com a carteira profissional, a prova da existencia do'
contrato de trabalho, afim de ,que prevaleçam- as suas ale-
gações. .	 ,

Considerando as. alegações da parte presente, que prevalecem em
face. da revelia da reclamada, confessa que é, quanto à matéria de fato,
ex-vi do artigo cento 'e quarenta e dois 'do decreto seis Mil quinhentos
e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos 'e quarenta;
Considerando o mais que dos autos consta, resolve , esta Junta, , por
unanimidade, julgar precedente a . reclamação para' condenar a res
clamada a pagar ao reclamante a importância de uns conto cento 'e qua-
renta e três mil e quatrocentos , sendo um conto e cinquenta mil
róis relativos a indenização por dispensa sem justa catisa. nos termos
-da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco, e noventa , e três' mil e quatrocentos relativos-ao aviso prévio
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a importância de cento :e quarenta e . seis mil c setecentos í'éis, , corres .= t
pendente ao aviso prévio • previsto no artigo oitenta- e um, do .
Comercial. Custas Pela reclamada, no -valor de treze.. mil , e treze.itos
reis. Dita decisão, foi,-- a seguir lida em -voz, alta, tendo . ó reelainant •
-ficado 'perfeitamente ciente do seu- inteiro , teor. •E; para -constar; eu-
Clarice Figueiredo de Oliveira,- servindo como secretário, lavrei •zi -
-presente ata que vai assinada pelo :presidente e por 'ambos' os vogais:.
e por mim subscrita. — Santiago Pompeu, Presidente. — Duarte Lo-
pes da Silva, Suplente do Vogal dos Empregadores. —•Arlindo Oter.)
Sanches, Vogal dos Empregados,	 Clarice Figueiredo • de Oliveira,
-pelo Secretário. - 	 - •

Quarta Junta 410 Distrito Federal

Processo i, •4 JO • 278-41	 Reclamação apresentada por Cosmo Ta--. 	 •
mega contra John Roy .Young„ para , haver indenização' corres-„ •
pondente à dispensa sem -aviso 'prévio e salários -retidos.: 	 :”' •

•Carecé do direito de reclamar-perante a Justiçado Tro-,
: bulho, até a regulamentação do decreto-lei- n, 3.078, de .27
• fevereiro de 1041, o . chauffeur particular • equiparado ao

doméstico.

. •	 Considerando que com 'a instrução do processo, bem earacteri-
- zada ficou a circunstância de serem os trabalhos executados pela re-
• clarnant corno chauffeur do carron-particular do reclamado John Roy

Young, dos considerados domésticos; considerando que o ;falo de con-
tribuir o- reclamante 'para o • Instituto 'de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e -Cargas, em .nada . altera. sua,
tuação perante a Justiça do Trabalho, .uma vez que, de acordo com
o decreto-lei setecentos e setenta e cinco, de sete- de outubro de mil'

, novecentos e _trinta e oito, essa contribuição é apenas para - os efel-
- tos - dos benefícios de previdência; considerando , que aos motoristas

- de Carros .particulares, domésticos, não•• fortiM dadas as vantagens
• das .Leis _Sociais, concedidas aos . empregados, pela Legislação Brasi-

leira, decreto-lei número . três mil e setenta e oito, de . vinte e sete
de fevereiro de mil novecentos e quarenta e um:- Resolve a Junta.
por unanimidade,. julgar - o reclamante . carecedor - do direitõ de se

• apresentar à Justiça do Trabalho e nessas condições não tomar co-
. nhecimento. de sua- reclamação. Custas pelo reclamante. Rio de Ja-
, noir°, vinte e dois- dias do .mês de dezembro de mil novecentos' e•

quarerila é um.' na) Joaquim Máximo. de Carvalho Júnior, presiden-
te, Jarbas de Almeida da Costa Ferreira, vogal dos empregadores,
Corinto Pereira, vogal dos Empregadores, Betze de Barros,. secre--

• previsto no artigo mil duzentos e vinte e um do Código. Civil'. Custas
pela reclamada , no valor de sessenta e oito mil .e setecentos.. Dita
decisão foi, a seguir,. lida em voz alta, tendo o reclamante .ficado

• perfeitamente ciente de seu inteiro teor. 'E, para constar, eu,, Se-
cretário, • lavrei a - presente ata que'. vai assinada pelo , presidente

• e por ambos os vogais, - e. por Mim subscrita.. — Santiogo rompeu,
presidente. Duarte Lopes' da Silva, suplente do vogal dos . emprega-
dores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados. — Clarice

. Figueiredo de Oliveira, pelo • secretário .,.

JC. , — 5.694-41 — Isolina Leite da Silva contra J. Pildervasser, por
não ter sido indenizada de acordo com a alínea 1 do artigo 132,
da Constituição Federal cle 10 de novembro de 1937.

Prevalecem, por incontestadas, as declarações dó recla-
mante, quando -revel a reclamada.' :	•

•Considerando as declaraçõeS da .parte presente,, que . prevalecem
em face da revelia da reclamada, confessa que é . quanto à matéria de
fato, es-vi do artigo cento C quarenta e dois do 'regulamento aprova-
do Pelo decreto seis mil quinhentos e noventa. e Seis, de doze .de de,
Lembro de mil novecentos e. quarenta; Considerando mie a rreclamante
apresentou a certidão de casamento .e' de nascimento de seu filho, ten-
do a Junta julgado' tais documentos comprovantes; Considerando o
mais 'dos autos, resolve a Junta, por unanimidade, julgar. procedentê a
reclamação, para •cofidenar, corno condena, ó reclamado J. Pildervas-
ser a pagar à reclamante Isolina Leite da Silva a' importância de qui-
nhentos e sessenta. Mil réis. .correspondente ao auxilio previsto na
alínea 1 cio artigo cento e trinta e sete' da Constituição Federal de dez

,- de novembro' de mil novecentos e trinta e-sete. Custa Pela 'reclamada
• DO valor de quarenta e quatro mil , e oitocentos. reis. •Dita de cisão,
• foi, a seguir, lida em voz 'alta, tendo a reclamante ficado perfeita-

mente ciente do seu inteiro teor. E; para • constar, eu, Clarice Ei
gueiredo de Oliveira, Servindo como secretário, lavrei .a presente- ata

• que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e, por mim
subscrita. •— Santiago rompeu, -presidente.	 Duarte Lopes da Silva,
suplente do vogal dos em'pregadores. 	 Arlindo • Olero Sanches.., 'vo-
gal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, pelo secre-
tário.

	 	 •	 è

TC. 5.578-'d — Noeli no Rodrigues dos. Santos e. outro contra Serviço
Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, re-
clama aviso prévio. •

Qualquer procedimento contra - entidade paraestceal,
deve .ser proposto perante Juizo especial.

Considerando que a reclamada é entidade autárquica, isenta.- por
conseguinte de qualquer contribuição trabalhista; Considerando_ O
mais dos autos, resolve a .Junta, por. iManimidade, não tomar conhe -
cimento da presente reclamação. Custas pelos reclamantes. Dita de-
cisão foi, a seguir, lida em voz alta tendo os reclamantes ficado per-
feitamente cientes do seu int2iro teor. E, para constar, eu, Clarice
Figueiredo de Oliveira, servindo corno secretário, lavrei a. presente

• ata que vai assinada . pelo presidente e por ambos os vogais, e nor
Mim Subscrita. — Santiago Pompeu, Presidente.	 Duarte Lopes da
Silvá,. Suplente do Vogal doa •Empregalorps.	 Arlindo Otero San-
cites, Vogal dos Empregados.	 Clarice,„Ftgueiredo de Oliveira, pelo
Secretário.	 •
JC. 5.512-41	 Ciro ' Cortes ..flatton contra Casa Almeida Marques,

Ltda., reclama aviso prévio. 	 . . -	 . • .
. • As. faltas leves 'pranent-se' com • suspensão até 'noventa

dias; a reincidência e as faltusgrapes ' • com .demissão.-

Considerandc que a reclamada puniu com demissão as faltas co-
metidas pelo reclamante;' Considerando (Me essas faltas deviam . ser
punidas com suspensão e só em caso de reincidência- com demissão;
Considerando que a. reclamada não deu .ao reclamante, o aviso prévio.

• de um mês , de acordo com o artigo oitenta e um do Código Comei!-
, cial; Considerando o mais que dos autos consta, resolve esta •Junta,

por unanimidade, julgar procedente reclamação para -condenar a
reClaniada Casa. Almeida Marques ..,imitada a pagar ao reclamante
Ciro Cortes Ratton , a importância de .duzentos e cinqüenta • mil réis-

', correspondente ao aviso prévio. Custas pela reclamada no valor da-
Ninte e dos mil e quinhentos reis. Dita decisão, foi, a seguir, lida em

: voz alta, tendo ambas as • Partes ficado perfeitamente cientes do seu
inteiro teor. E, para constar, eu, Clarice Figueiredo de' Oliveira, -.ser-,
vindo como secretário, bivrei *presente ata que Vai assinada wici
Presidente m por ambos oS- vogais, e por, mim subscrita. — Santiaqo
Parapeit o Presidente. — Duarte Lopes da Silva, Suplente do Vogal dos
Empregadores. — Arlindo Otero . Sane/1.es, : Vogal dos Empregados --
elorke, Figueiredo de OliVeird, • pelo Secretário. 	 •

JC. 5.650-41 — Augusto Fragoso Portugal contra Antonio B. Corrêa
Vargues, reclama justa causa e aviso prévio.

• - A firma empregadora que, 'depois de regularmente no-
tificada,-deix9r de comparecer à "audiência de instrução-

- -julgamento,,aplicani-se duas -penas:- ConfiSsão 'e revelia. 	 •

. r Considerando as alegações da • parte presente; Considerando'
- estas alegações Prevalecem, .em face da revelia dá reclamada, ex-vi

do artigo -cento e quarenta - e dois -do :regulamento aprovado -pela de.;
.creto seis Mil quinhentos e noventa e 'seis; de doze de' dezernbrn de

- Mil novecentos e' quarenta; Considerando' o' Mais' que dos autos cons-;
• ta, , resolve -a Anita, por unanimidade, condenar n'reclaniado Antonio

. Corre,it liargues a Pagar 'ao reclamante -Augusto Fragoso Portugal

Processo n. 4 JC 927-41	 Reclamação apresentada por Ifyfdno Ra-
irmos, contra Construtora Brandão S.A., • para haver indenização
por justa causa, aviso prévio e férias. 	 .

••
• Cabe ao reclamante prava?, sua situação de emprega-

"dor, quando alega; provar a abandono do emprego.
_	 .

Vistos e examinados estes
,
 autos em que silo partes, Hygino Ra-

mos e Construtora Brandão . Sociedade Anônima, Mm . que o priinc,iré
pede: „indenização por despedida sem justa causa, horas ' extraordi-
nárias, aviso prévio e férias.	 '

Considerando que, o reclamante trabalhou para a reclamada DM-
prazo superior a um ano;

• Considerando que ' a reelamada reconhece• dever . ao reclamante
um, período - de férias;	 '	 •

Considerando que .a reclamada cabia provar o alegado .abando-
no de emprego por parle do reclamante, o que não fez:
• Considerando que as testemunhas apresentadas polo • reclainan-
te dizem ter sido . Hygino Ramos despedido, falo esse que souberam
por vários empregados da reclamada, inclusive' o substituto do re-
clamante como vigia e do fiscal- da obra;

Considerando que não • ficou provado -o trabalho do reclamante.
em. horas extraordinárias:

.Resolve a Junta, por unanimidade,' julgar procedente a reclama-
ção:para condenar a Construtora Brandão Sociedade Anônima a pa-
gar dentro de cinco dias 'ao reclamante Hygino Ramos a importância
de quinhentos e oito mil e oitocentos reis. corresponden t e respecti-
vamente a duzentos e oitenta •e oito mil réis. indenização por despe-
dida sem justa causa, setenta e seis mil o oitocentos -réis. aviso ,•pré7-
vio e. cento e quarenta e , quatro mil réis de férias, e improcedente
na parta referente à horas extraordinárias.. Custas pela reclamada
Rio de Janeiro, dezeseis de dezembro de mil novecentos e quarenta e
um. as.) 'Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente; Ary' Lomba.
suplente vogal dos empregadores; Calixto Ribeira Duarte, suplente
vogal dos . . empregadores; Betze de Barros, secretária. .. •

Processo ,n. 4 jr. 719-4L — Reclamação apresentada por José Ma-
theus Alves Fernando. contra B. Guimarães,- para , haver indexii-
•zaeãn pela falta de obediência do. reclamado no disposto no art.
.1.0.0 'do decreto 11. 22.035.

Não é considerado Cinpregado quem trabalha sem 110-
rctrio e subordinação em .sua casa, confecionando tarefas
para . vários estabelecimentos. •

-Vistos e 'examinados estes autos ..em que são partes, José M.
theus Alves Fernando; contra 13.- Guimarães,- ern. que a-primeiro "re-.
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clama a falta de obediência do reclamado no disposto no art. décimo
do decreto vinte e dois mil e trinta e cinco, resolveu a Junta:

Considerando que o processo foi devidamente instruido, tendo
comparecido as partes, testemunhas e apresentadas as defeSas, pro-
posta por duas vezes conciliação que não foi aceita petas partes;

Considerando que a alegação do reclamado, foi comprovada pe-
los documentos devidamente autenticados, de folhas treze e quator-
ze, em que prova executar o reclamante serviços de ealceiro para
vários alfaiates;

Considerando que ficou provado trabalhar o reclamante em sua
própria' casa, confecionando calças para o reclamante sem estar su-
jeito às, obrigações de empregado, o que de fato não era;

Considerando que as provas apresentadas pelo reclamante (tes-
temunhas), nada afirmaram que desfizesse as provas documentais
apresentadas pelo reclamado:

Julgar improcedente a reclamação e condenar o reclamante às
custas do processo. Rio de Janeiro, dezeseis de dezembro de mil no-
vecentos ,e quarenta e uni. (as.) Alvaro de Sá Filho, suplente de
presidente; Ary Lomba, suplente vogal dos empregadores; Calixto
Ribeiro Duarte, suplente vogal dos empregados; 13etze de Barros,
secretária.

Processo n. 4 JC 846-41 — Reclamação apresentada Por João Chri-
sástomo Filho, para haver de Arthur Watson, indenização cor-
respondente à dispensa sem justa causa, salário si retidos e di-
ferença de salários.

A anotação da data de admissão de empregado, eons.4
tente da carteira profissional, tema valor probante salvo,
quando contrariada expressamente por ciaras provas.

Considerando que Mio provou o reclamante o alegado em sua
reclamação, apesar de ter sido adiada a audiência para que apresen-
tasse testemunhas, o que não fez;

Considerando que em sua defesa o reclamante reconheceu que
não , podendo provar o efetivo serviço ao empregador desde mil no-
vecentos e vinte e sete, convém com o reclamado que deve predomi-
nar a data da admissão da carteira profissional, isto 'é, mil novecen-
tos e trinta e cinco;

Considerando que o reclamante reconheceu' a idoneidade da fir-
ma reclamada, aceitando voltar para o trabalho do reclamado, e
assim não é de se admitir a legação de ser falsa a assinatura do re-
clamante no documento de folhas quinze;

Considerando que o documento de folhas quinze, uma carta
em que o reclamante pede demissão dos serviços ein que trabalha-
va para o reclamado pelos seus termos bem caracteriza não ter sido
demitido:

Considerando que o documento de folhas quinze, merece
fe, eis que apesar de ser escrito em inglês., lingua que o reclamante
mostrou no julgamento ser do seu conhecimento, está devidamente
traduzido por tradutor fundamentado:

Gonsiderando o mais que consta do processo, como sejam as tes-
temunhas que de..puzerain no processo, apresentadas pelo reclamada:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação e condenar como condena o reclamante a pagar as custas.
Rio de janeiro, vinte o. três de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um. (aa) Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente; Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores': Calixto Ribeiro Duar-
te, suplente de vogar dos empregados; Betze do Barros, secretária.

Processo n. 4 JC 637-41 — Reclamação apresesitada por Antonio
dos Santos Novo, para haver indenização correspondente a salá-
rio, de "O imparcial".

assiste ao empregado reclamante (piando trabalha pá-
ra vcírios empregadores em horas diferentes, o direito ao
salário mínimo.

Considerando que caracterizado ficou o fato de trabalhar o le-
clainante, Antonio dos Santos Novo, para o reclamado "O Imparcial",
conforme alega em sua reclamação de folhas três, e não foi con-
testado;

Considerando que o fato do reclamante trabalhar para mais de
um jornal, uma vez que como ficou provado pela prova dos autos,
esses- serviços são executados para outro jornal em horas diferentes;

Considerando que as noticias que transmite o reclamante ao re-
clamado, não são as mesmas que fornece à "Vanguarda", nas mais
das vezes, eis que os jornais são publicados em horas diferentes;

Considerando que o reclamante trabalha efetivamente das seis
horas e trinta minutos da tarde até vinte e quatro horas ou uma
hora da manhã, conforme provaram as testemanhas, quer do recla-
mante, quer do reclamado;

Considerando que o reclamante foi admitido no "O Imparcial",
om primeiro de maio de mil novecentos e trinta e sete e lá, traba-
lha até a presentedata, conforme consta de sua carteira profissio-
nal; Considerando que o reclamante percebia o salário de cento e

•vinte mil réis, quando a Lei do Salário Mínimo, determina para o
Distrito Federal o salário de duzentos e quarenta mi/ réis, a partir
de primeiro de julho de mil novecentos e quarenta;

Considerando que pelo requerimento de 'fonas nove o recla-
mante pede ainda o recebimento da importáncia de trezentos e se-

•tenta e um mil e quinhentos réis, saldo dos vencimentos do ano de
mil novecentos e trinta e nove;

Considerando que tendo o reclamante direito às férias de mil
novecentos e quarenta e um, não as gozou até a presente data;

Considerando que tem vencimentos em atraso, dos meses de se-
tembro e 'outubro do corrente ano:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação e condenar o reclamado "O Imparcial" a pagar ao reclaman-
te, Antonio dos Santos Novo, no prazo de dez dias, a importãncia
de dois contos setecentos e cinquenta e cinto mil e quinhentos réis,
correspondente, respectivamente: um conto e oito mil réis, como
diferença de salários, até perfazer o salário determinado por lei;
trezentos e setenta e um mil e quinhentos réis; saldo dos vencimen-
tos atrazados de setembro e outubro de mil novecentos e quarenta
e um; e cento e trinta e seis mil reis corres pondente às férias não
gozadas. Custas pelo reclamado. Rio. de Janeiro, vinte e dois de
dezembro de mil novecentos e quarenta e um. (aa) Alvaro de Sá
Filho, suplente de presidente; Ary Lomba, suplente de vogal dos
empregadores; Corintho Pereira, vogal dos empregados; Betze de
Barros, secretária.

Processo n. 4 JC 296-41 — Reclamação apresentada por Agenor
Paulo de Mendonça contra Construção A. Fonseca Segundo, para
haver indenização por aviso prévio e férias.

O não comparecimento do empregador à audiência de
conciliação e julgamento deterntina a aplicação das pentes de
revelia e •confissão quanto à matéria de fato.

Considerando que, conforme as anotações constantes da carteira
profissional número quarenta e oito mil duzentos e cinquenta e dois,
série trinta e dois, foi o reclamante admitido ao serviço da recla-
mada, como pedreiro, a vinte e um de junho de mil novecentos e
trinta, e nove, com a remuneração cie quinze mil réis diários, saindo
a vinte e dois de outubro de mil novecentos e quarenta; Consideran-
do-que o reclamante alega; a) não haver gozado férias; b) ter a sua
saida resultado de despedida injusta; c) não lhe haver a firma
empregadora dado o respectivo aviso com a precedência le gal; Con-
siderando que a reclamada não compareceu à audiência de instrução
e julgamento, o que importa confissão quanto à matéria de fato con-
soante o estatuido no artigo cento e quarenta e dois do Regulamento
aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta; Considerando o
disposto nos artigos primeiro e segundo da lei número sessenta e
dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, mil
duzentos e vinte e um, parágrafo único, número II, do Código Civil
e primeiro do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta
e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação
de folhas três, para condenar a firma Construção, A. Fonseca Segundo
a pagar ao reclamante Agenor Paulo de Mendonça, dentro de cinco dias,
a importância do se.iseentos e sessenta mil réis, correspondendo tre-
zentos e setenta e Cinco mil reis ao salário de um mês, como indeni-
zação por despedida injusta, duzentos e vinte e cinco mil reis a
indenização por não -concessão de férias e sessenta mil réis ao salário
relativo ao prazo do aviso prévio. Custas pelo reclamado. Rio de
Janeiro, vinte e oito de novembro de mil novecentos e quarenta e um.
— Joaquim Máximo de 'Carvalho Júnior, presidente. — Jarbas
Costa Ferreira, suplente vogal dos Empregadores, — Corintho Pe-
reira, vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4 JC 961-41 — Reclamação apresentada por Waldemiro
Augusto contra José de Siqueira — Oficina de Alfaiate — para
haver indenizaçáo correspondente ao tempo de serviço, férias e
dispensa sem prévio aviso.

"Enquanto o empregado percebe auxilio por motivo de
moléstia, do Instituto de Aposentadoria e Pensões não pode
ser considerado despedido e só terminado o tratamento O,
que deverá se apresentar ao empregador".

Considerando que o reclamante continua percebendo auxilio, por
motivo de moléstia do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ia-
dostriários;

Considerando que o reclamante continuará a perceber esse au-
xilio até fevereiro do corrente ano, época oportuna para se apresen-
tar ao eMpregador;

Considerando que o reclamado não dispensou o reclamante e
que a observação de salda, constante da carteira profissional do re-
clamante foi feita por um equivoco, unia vez que essa circunstância
foi reconhecida pelo próprio reclamante;

Considerando que a alegação do reclamante de não ter recebido
as férias a que tinha direito ficou devidamente provada, com a falta
de anotação na carteira profissional ou recibo de quitação ao re-
clamado:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente o pedido
de indenização referente aos anos de serviço e ao aviso prévio e
procedente na parte referente ao pedido de férias, para condenar José
Siqueira a pagar, no prazo de cinco dias, a importância de seiscentos
mil réis, correspondente às férias de trinta e nove mil novecentos e
quarenta e um. Rio. de Janeiro, dois de janeiro de mil novecentos e
quarenta e dois. — Alvaro de Sá Pilho, suplente de presidente. —
Ary Lombas suplente de vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de, vogal dos Empregados. — Betze de Barros, se-
cretária.
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Processo 4 JG 64-41 — Reclamação apresentada por José Thomaz
dos Santos, ilara haver de M. Tinoco, a indenização correspon-
dente às horas extraordinárias de .serviço.

• "Havendo dúvida, pela contradição nas provas apresen-
tadas, sobre o trabalho em horas extraordinárias, pelo re-
clamante, cabe à Inspetoria. do Departamento Nacional da
Trabalho, esclarecer a situação do empregado, mediante o
exame nos livros do empregador".

Considrando que o reclamante pede o pagamento de horas extra-
ordinárias que teriatrabalhado para o reclamado;

. Considerando que pelas provas apresentadas, testemunhas, não
ficou provada a alegação, em virtude tias provas em contrário apre-
sentadas pelo reclamado, tambem testemunhal;

Considerando que a Junta requereu ao -inspetor chefe da Inspe-
toria do Departamento NaCional do Tr,abaltio — autoridade compe-
tente para esclarecer sobre o trabalho-6n hão em horas extraordiná-
rias dos empregados comerciais ou indostriais, — esclarecimento de
tal fato com relação ao reclamante;

Considerando que da informação de folhas dezoito, verifica-se a
existência do _nome do reclamante no livro de horas extraordinárias,
do reclamado, sob número treze mil quatrocentos e trinta e uni, mas
que do mesmo nada consta:

Resolve a Junta julgar improcedente a reclamação e condenar
o reclamante José Thomaz dos Santos a pagar as custas. Rio de
Janeiro, dois de janeiro de mil novecentos e qua renta e .doI s • —
Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Ary Lombo, suplente
de vogal dos Empregados. — Betze de Barros, .secretária.

Quinta junta do Distrito Federal
Processo n. -TGJ-5.a — 1.150-41, relativo à reclamação de Nelson Sil-

va contra Alexandre Gomes & Silva, para haver a indenização
por dispensa sem aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado importa lia' con-
fissão quanto à matéria de fato arguida.. Tem direito à in-
denizaçã.o correspondente a um mês de salário o empregado
em casa comercial que é despedido seni aviso prévio.-

Nelson Silva reclama contra Alexandre Gomes Silva para haver
ft indenização, a que se julga-com direito, por ter sido dispensado sem
aviso prévio. Compareceu apenas o reclamante.

Isto posto e
Considerando que o não comparecimento do reclamado à audi-

ência de julgamento importa na confissão quanto à matéria de fato
arguida, nos termos do artigo cento e quarenta e dois do regulamento
-da Justiça do Trabalho;

Considerando que o reclamante percebia o salário de duzentos e
cinquenta mil réis por mês e alega ter 'sido despedido sem aviso
prévio;

Considerando que as funções que exercia na tinturaria reclaman-
da era de ciclista entregador, equiparada à de comerciário:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação para condenar, como condeno, .a firma reclamada, Ale-
xandre Gomes & SilvaNa pagar ao reclamante, Nelson Silva a impor-
tância de duzentos e cinquenta mil réis, nos termos cio artigo oitenta
e um do Código Comercial.

Custas na forma da lei ou sejam vinte e três mil e -quinhentos
réis. Notifique-se á firma reclamada na forma dos artigos cento e
trinta e nove, parágrafo primeiro, e cento e cinquenta do Regula-
mento da Justiça do Trabalho. Dita decisão foi proferida em voz alta
dela tendo ficado ciente o reclamante. — Rio de Janeiro, 31 de de-
zembro de 1941. — Homero ()rates, presidente. — Edmundo Pereira
Leite, vogal dos empregadores.	 Manoel Lopes Coelho Filho, vogal
dos empregados. 	 Christian° Torres Filho, secretário-.

Processo JC-5.a — 1.050-41 — Relativo à reclamação de José Maria
Cardoso para haver da Companhia Ferro Carril do Jardim Bo-
tânico a indenização a.que se julga com direito por dispensa sem
prévio aviso e justa causa.

• O empregado em, empresa concessionária do Sérviço Pú-
blico quê é preso em flagrante, no momento em que deixa de
registar várias passagens no bonde que conduzia, comete o
ato dê improbidade de que trata a alínea a do artigo 5.0 da
Lei st. 62 de 5 de junho de 4935, dando assim motivo justo
para ser dispensado.

José Maria Cardoso reclama contra a Companhia Ferro Carril do
Jardim Botânico para haver a indenização, que se julga com direito
por ter sido dispensado sem justa causa e sem aviso prévio. De-
fendendo-se a reclamada, alegando que houve justa causa para a de-
missão do reclamante, qual a do haver cometido ato de improbidade
deixando de registar várias passagens no bonde de que era condutor;

Que tendo a reclamada ciência do- decréscimo de suas rendas na
arrecadação de passagens de bondes, formulou e apresentou uma
queixa crime-à Polícia-do Distrito Federal, cujo chefe determinou fos-

• se destacado um certo número de investigadores afim de ser feita a
fiscalização dos condutores e fiscáis da reclamada;

Que, em uma dessas fiscalizações, foi detido o reclamante quan-
do deixava de registar passagens de , cuja importância se apropriava:
indebitamente;

Que, conforme se verificá da folha de antecedentes do re

•

 clamante,
-não foi essaa primeiro vez que ele cometera semelhante falta,;.

. - .
Que, na conformidade da farta documentação mie oferece, a pre-

sente reclamação deve ser julgada improcedente.
Isto posto-e depois de tudo bem visto e' examinado:
Considerando que, efetivamente, ficou evidenciado dos autos 'que

o reclamante cometeu a falta de que é acusado;
Considerando que não procedem as alegações do seu ilustre pri.-J

trono no sentido de não se considerar provada a apropriação indé-
bita -atribuida a seu constituinte, cujas declarações no inquérito po-
licial a (pie se procedeu, não devem ser havidas como uma confissão
pela natural coação que as eiva:

Considerando, ainda, que, em face das certidões oferecidas -pela
reclamada e do depoimento das duas testemunhas que arrolou, ne-
nhuma dúvida pode haver quanto ao procedimento irregular do re-
clamante:
• Considerando que o fato de serem essas testemunhas os mesmos
investigadores que efetuaram n detenção do reclamante, no momento
e nique deixava de registar as passagem, não tira nenhum valor -às
suas.declaraçoes, porque estavam precisamente destacados para isso,
não sendo crivei que uma empresa, como a reclamada, fosse perseguir
seus modestos empregados, sem que tivesse suspeitas de alguns para

Os quais naturalmente havia de ter chamado a atenção da Polícia;
Considerando, igualmente, que a circunstândia de não ter despe-

dido anteriormente o reclamante, à vista das faltas de que está cheia
a sua folha de -antecedentes demonstre precisamente que a companhia
não quiz dispensá-lo sem ter primeiro a prova evidente do ato de im-
probidade por ele cometido;

Considerando que, conforme já decidiu o Egrégio Conselho Re-
gional desta Primeira Região da justiça do Trabalho, a falta grave
cometida pelo reclamante daria motivo até para sua demissão, ainda
quando tivesse estabilidade no emprego. (Acordão de vinte e cinco de
julho de mil novecentos e quarenta e um — ia Jurisprudência
-volume Terceiro, página cento e dois a cento e três);

Considerando, finalmente, o mais que dos autos consta:
Resolve a junta, por unanimidade, julgar improcedente a re-

clamação de folhas dois, para absolver, como absolve, a reclamada,
José Maria Cardoso, nas custas sobre o valor do pedido, que foi de
Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico e condenar o reclamante,
dois contos trinta e oito mil réis. Rio de Janeiro, 30 de dezembro
de 1911. — Homero Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite,
vogal dos empregadores. — Manoel- Lopes Coelho Filho, vogal dos
empregados. — Cristiana Torres Filho, secretário.

Processo JC 5.a — 698-41 — relativo aos embargos da reclamação de
Adalberto de Souza Gomes contra a Empresa Industrial Cata-
lítica, na qual reclama horas -extraordinária.

, Rejeitaram-se os embargos à decisão da Janta, se desa-
conipanhados de matéria nova ou quitação de débito por
horas extraordinárias a que foi condenado à revelia o recor-
rente.

Considerando que os recibos apresentados pela embargante se re-
ferem apenas a salário por serviços normais e não a horas extraor-
dinárias ,-.objeto da reclamação;

Considerando que, se exagero houve no pedido do reclamante que
alegou ter tido duzentas e oitenta e três horas extraordinárias, cabia
à reclamada provar o contrário ou, pelo menos, não deixar correr o
processo à revelia;

Considerando que, assim, foi havida como confessa, ex-vi-legis,
quanto a essa alegação de matéria de fato, nos termos do artigo cen-
to e quarenta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho, não
lhe sendo mais lícito reabrir os debates sobre tal assunto, a não ser
que exibisse prova suficiente e habil de que pagou ao embargado as
horas extraordinárias de serviço;

Considerando que as próprias funções do reclamante, ora em-
bargado -á- que é mecânico fazer crer que efetivaniente houvesse•
prestado serviços extraordinários durante às instalações elétricas
indispensaveis para ó funcionamento da fábrica;

Considerando, finalmente, que a reclamada não apresentou ne-
nhum documento em face do qual podesse ser infirmado o que ficou
resolvido na decisão embargada:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedentes os pre-
sentes embargos para confirmar, como confirma, a decisão recorri-
da, duo está de acordo com o direito e a prova dos autos. Mandou a
seguir o presidente que fossem as partes notificadas por escrito da
decisão proferida.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1941. — Homero Prates,. pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano Torres
Filho, secretário.

Processo Ja 5.a 974-41 — relativo à reclamação de Luiz Telles Me-
nezes para haver da firma Guimarães, Carvalho & Cia..a indeni-
zação a que se julga com direito por dispensa em justa causa,
prévio aviso e férias.

O aprendiz não tem direito ao benefício de que trata a
Lei n. 62 de 5 de junho de 1935. Julga-se, alem disso, im-
procedente a reclamação que é feita depois de conciliação so-
lenemente lavrada perante a Junta, em virtude da qual o em-
Pregado se obrigou a- nada mais reclamar seja a que titulo

' for, da mesma firma.
LuizTelles Menezes reclama contra Guimarães, Carvalho & -Com-

panhia para haver a indenização, a que se julga com direito, par ter
sido despedido sem: justa causa, sem prévio aviso e mão haver gozado
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férias. Defende-se a reclamada apegando que a despedida do recla-
mante já havia ocorrido antes e 'não foi urna represália por ter o seu
ex-empregado pedido a diferença de salários e as férias em sua pri-
meira reclamação; que, em face do acordo solenemente celebrado pe-
rante esta mesma Junta — conciliação essa feita em base modesta
por não assistir ao seu ex-empregado, como aprendiz, a. indenização
criada pela lei número sessenta e dois — nenhuma procedéncia tem
a- presente reclamação. Isto posto e depois de tudo bem Visto e exa-
minado;

Considerando que, efetivamente, em face da conciliação feita pe-
rante esta Junta, a oito de outubro de mil novecentos o quarenta e
uni, não podia mais o reclamante pleitear qualquer direito contra a
firma reclamada a quem, por aquele acordo, deu plena rasa e geral
quitação;

Considerando que, ainda quando suà dispensa se houvesse verifi-
cado em represália ao fato de ter pleiteado unia diferença de Salário,
não se lhe podia reconhecer nenhum direito à indenização de que co-

gita a lei sessenta e dois, por lho haver negado, de modo expresso e
seu artigo quinze;

Considerando, alem disso, que foi precisamente egsa-circunstâneia
que concorreu para que se realizasse a conciliação celebrada .a oito de
outubro do corrente ano perante esta mesma Junta;

Considerando, finalmente, que não ficou provado que a despedida
do reclamante tivesse ocorrido em represália ao fato de ter reclamado
perante a Justiça do Trabalho:

Resolve a junta, por unanimidade, julgar improcedente a presen-
te reclamação para absolver a firma reclamada, Guimarães, Carvalho
& Companhia e condenar o reclamante, Luiz Telles Menezes nas custas
sobre o valor do • pedido, que foi de novecentos e dois mil e quatro-
centos réis ou sejam setenta e oito mil e duzentos réis.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1941. — Homero Prates, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados, — Christian° Tor-
réS Pilho, secretário.
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